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No Brasil, o marco divisor de todo o processo de gestão das águas é a Lei Federal nº 

9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

Nessa lei estão preconizados os principais instrumentos para o planejamento, gestão, 

coordenação e controle dos recursos hídricos no País. Ressalta-se nesse instrumento 

legal a inserção participativa, descentralizada e integrada dos múltiplos setores da 

sociedade, dos usuários de água e de órgãos governamentais, para a tomada de decisão 

frente às diferentes realidades nas bacias hidrográficas.  

Em 1985, com a criação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, se estabeleceu o 

marco legal do gerenciamento das águas catarinenses. Esse processo de gestão das 

águas vem ao longo dos anos se adequando aos princípios, objetivos, diretrizes e 

instrumentos legalmente preconizados.  Nesse sentido, ressalta-se a importância da 

participação da sociedade e do seu compromisso, visando ao desenvolvimento 

sustentável e equilibrado para as atuais e futuras gerações de catarinenses.  

Esta coletânea, que trata da legislação para a área de recursos hídricos, contribuirá para 

a disseminação das informações inerentes a este processo em construção. 

Assim, a Diretoria de Recursos Hídricos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável apresenta a 3ª Edição da Coletânea de Legislação de Recursos 

Hídricos do Estado de Santa Catarina, para  a melhoria da gestão desse recurso natural.  

 

 

 

RAIMUNDO COLOMBO 
Governador do Estado de Santa Catarina 
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A análise dos aspectos sociais, econômicos e ambientais de uma determinada região 

remete à consideração do recurso natural água. A humanidade continua dependente da 

oferta dos recursos hídricos para sua sobrevivência, tanto para a manutenção dos seus 

processos produtivos, quanto para a perpetuação da espécie.  

No Brasil, o marco divisor de todo o processo de gestão das águas é a Lei Federal 

9433/97 que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

Nesta lei estão preconizadas as linhas de ação para um processo eficiente de 

planejamento, coordenação e controle dos recursos hídricos no país. Ressalta-se a 

modernidade deste instrumento legal, que define a política e o sistema de gestão em 

seus diversos aspectos. E, igualmente, a necessidade de inserção dos múltiplos setores 

da sociedade, de forma participativa, no processo de tomada de decisão em suas 

respectivas bacias hidrográficas; na descentralização; e na integração das ações na busca 

por soluções adequadas e ajustadas às diferentes realidades de cada região. Santa 

Catarina com suas diversas características geográficas, climáticas, econômicas e 

culturais em seu território apresenta usos, demandas e disponibilidades de recursos 

hídricos bastante particulares em suas bacias hidrográficas, o que, por vezes, gera 

situações de conflito e de resposta à ocorrência de eventos hidrológicos críticos.  

A importância dos dezesseis comitês de bacias já instalados e em funcionamento no 

Estado se dá pela promoção e deliberação sobre assuntos relacionados à gestão dos  

recursos hídricos. 

Por fim, há a necessidade de especial atenção para com este recurso natural, em seus 

aspectos quantitativos e qualitativos, e para a integração e participação de todos os 

setores da sociedade catarinense (poder público, usuários de água e populações) no 

planejamento, gestão e monitoramento dos recursos hídricos. É fundamental que cada 

qual assuma sua responsabilidade, para que possamos alcançar o objetivo almejado de 

um desenvolvimento sustentável e equilibrado, beneficiando as atuais e futuras gerações 

de catarinenses. Esta coletânea de informações legais contribui, certamente, para que 

avancemos na disseminação das informações inerentes a este processo que está em 

construção. 

 

 

PAULO ROBERTO BORNHAUSEN 
Secretário da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL 

 

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997. 

Alterada pelas leis n° 9.984 de 2000 e  nº 12.334 de 2010. 

 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do 

art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 

Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 

modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 

1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 

dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 

qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 

qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 

econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 

planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 

costeiras. 

Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos 

hídricos de interesse comum. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  

SEÇÃO I 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar 

a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 

hídricos. 

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de 

planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o 

seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e 

de modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e 

qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos 

recursos hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 

implantados, para o atendimento das metas previstas; 
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VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

X - propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos 

recursos hídricos. 

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e 

para o País. 

SEÇÃO II 

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS USOS 

PREPONDERANTES DA ÁGUA 

Art. 9º O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da 

água, visa a: 

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes. 

Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 

 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos 

de acesso à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 

hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 

inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 

produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos  líquidos ou gasosos, tratados 

ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um 

corpo de água. 

§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 

populacionais, distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 

subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso 

VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 
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Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 

Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 

manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, 

dos Estados ou do Distrito Federal. 

§ 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência 

para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2º (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou 

totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos;  

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 

decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 

disponha de fontes alternativas;  

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a 

trinta e cinco anos, renovável. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o 

simples direito de seu uso. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água;  

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 

desta Lei. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser 

observados, dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação;  

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu 

regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados 

prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 
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I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 

Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por 

cento do total arrecadado. 

§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em 

projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a 

quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. 

§ 3º (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

SEÇÃO V 

DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 

Art. 24. (VETADO) 

SEÇÃO VI 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes 

em sua gestão. 

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações 

sobre Recursos Hídricos.  

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre 

Recursos Hídricos: 

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema;  

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e 

quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos 

hídricos em todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO V 

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM 

OU COLETIVO 

Art. 28. (VETADO) 
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CAPÍTULO VI 

DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder 

Executivo Federal: 

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua 

esfera de competência; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela 

efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União. 

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes 

Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; 

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e 

do Distrito Federal;  

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos 

do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de 

saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as 

políticas federal e estadual de recursos hídricos. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os 

seguintes objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:  

I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;  

I-A. – a Agência Nacional de Águas; (AC) (Incluído pela Lei 9.984, de 2000) 

II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;  

III – os Comitês de Bacia Hidrográfica;  
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IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; (Alterado pela Lei 9.984, de 

2000) 

V – as Agências de Água.  

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no 

gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;  

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;  

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos;  

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à 

metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 

regional, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões 

extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais 

de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política 

Nacional de Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios 

gerais para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX – acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as 

providências necessárias ao cumprimento de suas metas; (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 

2000) 

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a 

cobrança por seu uso. 

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); (NR) 

(Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010) 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e 

atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); (NR) 

(Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010) 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, recomendações 

para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (NR) 

(Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010) 
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Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 

Hídricos e da Amazônia Legal;  

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do 

Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos 

recursos hídricos. 

CAPÍTULO III 

DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário 

desse tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União 

será efetivada por ato do Presidente da República. 

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 

entidades intervenientes; 

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos 

hídricos; 

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 

necessárias ao cumprimento de suas metas; 

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as 

acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção 

da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os 

domínios destes;  

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a 

serem cobrados; 

VII - (VETADO) 

VIII - (VETADO) 

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse 

comum ou coletivo. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho 

Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de 

competência. 

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 

I - da União; 

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em 

suas respectivas áreas de atuação; 

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;  

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 
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§ 1º O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios 

para sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação 

dos poderes executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de 

membros. 

§ 2º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de 

gestão compartilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério 

das Relações Exteriores. 

§ 3º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas 

devem ser incluídos representantes: 

I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da representação da União; 

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 

§ 4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de atuação restrita a 

bacias de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, 

eleitos dentre seus membros. 

CAPÍTULO IV 

DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou 

respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia 

Hidrográfica. 

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de 

um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes 

requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 

atuação. 

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos 

gerados pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira 

responsável pela administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso 

de recursos hídricos em sua área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 

competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou 

respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
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IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 

atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia 

Hidrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao respectivo 

Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio 

destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;  

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos;  

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

CAPÍTULO V 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo 

órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 

Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: (NR) 

(Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

I – prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos; (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

II – revogado; (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

III – instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica; (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

IV – (revogado); (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

V – elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 

aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 

2000)  

CAPÍTULO VI 

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos 

da sociedade; 

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 

Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de 

recursos hídricos devem ser legalmente constituídas. 

 

 

 



19 
 

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 

subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de 

direito de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a 

utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, 

quantidade ou qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 

em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 

medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos 

administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades 

competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas 

funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de 

obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou 

administração da União, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da 

autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem 

de enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a 

R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias 

ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes 

ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no 

seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código 

de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de 

água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 

natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 

cominado em abstrato. 

§ 2º No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do 

infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas 

nos citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de 

responder pela indenização dos danos a que der causa. 

§ 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 

competente, nos termos do regulamento. 

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art36
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art53
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art56
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D24643.htm#art58
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TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos 

Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, 

por prazo determinado, o exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto 

esses organismos não estiverem constituídos. (NR) (Redação dada pela Lei nº 10.881, de 2004). 

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos 

Hídricos, a utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica 

continuará subordinada à disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, 

encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de 

Água. 

Art. 54. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 1º ............................................................................. 

........................................................................................ 

III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídricos do 

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e Energia 

Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; 

V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

.................................................................................... 

§ 4º A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, 

dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica nacional. 

§ 5º A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expansão de sua rede 

hidrometeorológica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços relacionados ao 

aproveitamento da energia hidráulica”. 

Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão em vigor no 

prazo de cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Gustavo Krause 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.1997

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8001.htm#art1iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8001.htm#art1iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8001.htm#art1v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8001.htm#art1§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8001.htm#art1§5
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LEI N° 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000. 

Alterada pelas leis nº 12.058 de 2009 e n° 12.334 de 2010, e pela Medida Provisória nº 2.216-37 

de 2001. 

 

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de 

Águas - ANA, entidade federal de implementação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos e de 

coordenação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras 

providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Dos Objetivos 

Art. 1° Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas – ANA, entidade federal de implementação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, estabelecendo regras para a sua atuação, sua estrutura administrativa e 

suas fontes de recursos. 

CAPÍTULO II 

Da Criação, Natureza Jurídica e Competências da Agência Nacional de Águas – ANA 

Art. 2° Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos promover a articulação dos 

planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários elaborados pelas entidades 

que integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e formular a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

Art. 3° Fica criada a Agência Nacional de Águas - ANA, autarquia sob regime especial, com 

autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 

finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, integrando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único. A ANA terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar unidades 

administrativas regionais. 

Art. 4° A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida em articulação com órgãos e 

entidades públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, cabendo-lhe:  

I – supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da 

legislação federal pertinente aos recursos hídricos; 

II – disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o controle e a 

avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

III – (VETADO) 

IV – outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de 

água de domínio da União, observado o disposto nos arts. 5°, 6°, 7° e 8°; 

V - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União; 
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VI - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, com 

base nos mecanismos e quantitativos sugeridos pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, na forma 

do inciso VI do art. 38 da Lei n
o
 9.433, de 1997; 

VII – estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de Comitês de Bacia Hidrográfica; 

VIII – implementar, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a cobrança pelo uso 

de recursos hídricos de domínio da União; 

IX – arrecadar, distribuir e aplicar receitas auferidas por intermédio da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio da União, na forma do disposto no art. 22 da Lei n
o
 9.433, de 

1997; 

X – planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e 

inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em 

articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil, em apoio aos Estados e 

Municípios; 

XI - promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos financeiros da 

União em obras e serviços de regularização de cursos de água, de alocação e distribuição de 

água, e de controle da poluição hídrica, em consonância com o estabelecido nos planos de 

recursos hídricos; 

XII – definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e 

privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos 

planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas; 

XIII - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede 

hidrometeorológica nacional, em articulação com órgãos e entidades públicas ou privadas que a 

integram, ou que dela sejam usuárias; 

XIV - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos;  

XV - estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a gestão de recursos 

hídricos; 

XVI - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos hídricos; 

XVII – propor ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos o estabelecimento de incentivos, 

inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de recursos hídricos. 

XVIII - participar da elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e supervisionar a sua 

implementação. (NR) (Redação alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)  

XIX - regular e fiscalizar, quando envolverem corpos d'água de domínio da União, a prestação 

dos serviços públicos de irrigação, se em regime de concessão, e adução de água bruta, 

cabendo-lhe, inclusive, a disciplina, em caráter normativo, da prestação desses serviços, bem 

como a fixação de padrões de eficiência e o estabelecimento de tarifa, quando cabíveis, e a 

gestão e auditagem de todos os aspectos dos respectivos contratos de concessão, quando 

existentes. (NR) (Redação alterada pela Lei nº 12.058, de 2009) 

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB); (NR) (Redação alterada pela Lei nº 12.334, de 2010) 

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens; (NR) (Redação 

alterada pela Lei nº 12.334, de 2010) 

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e encaminhá-lo, 

anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), de forma consolidada. (NR) 

(Redação alterada pela Lei nº 12.334, de 2010) 
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§ 1° Na execução das competências a que se refere o inciso II deste artigo, serão considerados, 

nos casos de bacias hidrográficas compartilhadas com outros países, os respectivos acordos e 

tratados. 

§ 2° As ações a que se refere o inciso X deste artigo, quando envolverem a aplicação de 

racionamentos preventivos, somente poderão ser promovidas mediante a observância de 

critérios a serem definidos em decreto do Presidente da República. 

§ 3° Para os fins do disposto no inciso XII deste artigo, a definição das condições de operação 

de reservatórios de aproveitamentos hidrelétricos será efetuada em articulação com o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico – ONS. 

§ 4° A ANA poderá delegar ou atribuir a agências de água ou de bacia hidrográfica a execução 

de atividades de sua competência, nos termos do art. 44 da Lei n
o
 9.433, de 1997, e demais 

dispositivos legais aplicáveis. 

§ 5° (VETADO) 

§ 6° A aplicação das receitas de que trata o inciso IX será feita de forma descentralizada, por 

meio das agências de que trata o Capítulo IV do Título II da Lei n
o
 9.433, de 1997, e, na 

ausência ou impedimento destas, por outras entidades pertencentes ao Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 7° Nos atos administrativos de outorga de direito de uso de recursos hídricos de cursos de 

água que banham o semi-árido nordestino, expedidos nos termos do inciso IV deste artigo, 

deverão constar, explicitamente, as restrições decorrentes dos incisos III e V do art. 15 da Lei n
o
 

9.433, de 1997. 

§ 8º No exercício das competências referidas no inciso XIX deste artigo, a ANA zelará pela 

prestação do serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, em observância aos 

princípios da regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 

cortesia, modicidade tarifária e utilização racional dos recursos hídricos. (NR) (Redação 

alterada pela Lei nº 12.058, de 2009) 

Art. 5° Nas outorgas de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União, serão 

respeitados os seguintes limites de prazos, contados da data de publicação dos respectivos atos 

administrativos de autorização: 

I – até dois anos, para início da implantação do empreendimento objeto da outorga; 

II – até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado; 

III – até trinta e cinco anos, para vigência da outorga de direito de uso. 

§ 1° Os prazos de vigência das outorgas de direito de uso de recursos hídricos serão fixados em 

função da natureza e do porte do empreendimento, levando-se em consideração, quando for o 

caso, o período de retorno do investimento. 

§ 2° Os prazos a que se referem os incisos I e II poderão ser ampliados, quando o porte e a 

importância social e econômica do empreendimento o justificar, ouvido o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

§ 3° O prazo de que trata o inciso III poderá ser prorrogado, pela ANA, respeitando-se as 

prioridades estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos. 

§ 4° As outorgas de direito de uso de recursos hídricos para concessionárias e autorizadas de 

serviços públicos e de geração de energia hidrelétrica vigorarão por prazos coincidentes com os 

dos correspondentes contratos de concessão ou atos administrativos de autorização. 

Art. 6° A ANA poderá emitir outorgas preventivas de uso de recursos hídricos, com a finalidade 

de declarar a disponibilidade de água para os usos requeridos, observado o disposto no art. 13 

da Lei n
o
 9.433, de 1997. 
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§ 1° A outorga preventiva não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina a reservar 

a vazão passível de outorga, possibilitando, aos investidores, o planejamento de 

empreendimentos que necessitem desses recursos. 

§ 2° O prazo de validade da outorga preventiva será fixado levando-se em conta a complexidade 

do planejamento do empreendimento, limitando-se ao máximo de três anos, findo o qual será 

considerado o disposto nos incisos I e II do art. 5°. 

Art. 7° Para licitar a concessão ou autorizar o uso de potencial de energia hidráulica em corpo 

de água de domínio da União, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverá 

promover, junto à ANA, a prévia obtenção de declaração de reserva de disponibilidade hídrica.  

§ 1° Quando o potencial hidráulico localizar-se em corpo de água de domínio dos Estados ou do 

Distrito Federal, a declaração de reserva de disponibilidade hídrica será obtida em articulação 

com a respectiva entidade gestora de recursos hídricos. 

§ 2° A declaração de reserva de disponibilidade hídrica será transformada automaticamente, 

pelo respectivo poder outorgante, em outorga de direito de uso de recursos hídricos à instituição 

ou empresa que receber da ANEEL a concessão ou a autorização de uso do potencial de energia 

hidráulica. 

§ 3° A declaração de reserva de disponibilidade hídrica obedecerá ao disposto no art. 13 da Lei 

n
o
 9.433, de 1997, e será fornecida em prazos a serem regulamentados por decreto do Presidente 

da República. 

Art. 8° A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos 

de domínio da União, bem como aos atos administrativos que deles resultarem, por meio de 

publicação na imprensa oficial e em pelo menos um jornal de grande circulação na respectiva 

região. 

CAPÍTULO III 

Da Estrutura Orgânica da Agência  

Nacional de Águas - ANA 

Art. 9° A ANA será dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta por cinco membros, 

nomeados pelo Presidente da República, com mandatos não coincidentes de quatro anos, 

admitida uma única recondução consecutiva, e contará com uma Procuradoria. 

§ 1° O Diretor-Presidente da ANA será escolhido pelo Presidente da República entre os 

membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro anos ou pelo prazo que restar 

de seu mandato. 

§ 2° Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por sucessor investido na 

forma prevista no caput, que o exercerá pelo prazo remanescente. 

Art. 10. A exoneração imotivada de dirigentes da ANA só poderá ocorrer nos quatro meses 

iniciais dos respectivos mandatos. 

§ 1° Após o prazo a que se refere o caput, os dirigentes da ANA somente perderão o mandato 

em decorrência de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado, ou de decisão 

definitiva em processo administrativo disciplinar. 

§ 2° Sem prejuízo do que prevêem as legislações penal e relativa à punição de atos de 

improbidade administrativa no serviço público, será causa da perda do mandato a inobservância, 

por qualquer um dos dirigentes da ANA, dos deveres e proibições inerentes ao cargo que ocupa. 

§ 3° Para os fins do disposto no § 2°, cabe ao Ministro de Estado do Meio Ambiente instaurar o 

processo administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial, competindo ao 

Presidente da República determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir o 

julgamento. 
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Art. 11. Aos dirigentes da ANA é vedado o exercício de qualquer outra atividade profissional, 

empresarial, sindical ou de direção político-partidária. 

§ 1° É vedado aos dirigentes da ANA, conforme dispuser o seu regimento interno, ter interesse 

direto ou indireto em empresa relacionada com o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. 

§ 2° A vedação de que trata o caput não se aplica aos casos de atividades profissionais 

decorrentes de vínculos contratuais mantidos com entidades públicas ou privadas de ensino e 

pesquisa. 

Art. 12. Compete à Diretoria Colegiada: 

I - exercer a administração da ANA; 

II - editar normas sobre matérias de competência da ANA; 

III - aprovar o regimento interno da ANA, a organização, a estrutura e o âmbito decisório de 

cada diretoria; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas ao Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 

V - examinar e decidir sobre pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos de 

domínio da União; 

VI - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da ANA; 

VII - encaminhar os demonstrativos contábeis da ANA aos órgãos competentes; 

VIII - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do patrimônio da ANA; e 

IX - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componentes da Diretoria da 

ANA. 

§ 1° A Diretoria deliberará por maioria simples de votos, e se reunirá com a presença de, pelo 

menos, três diretores, entre eles o Diretor-Presidente ou seu substituto legal. 

§ 2° As decisões relacionadas com as competências institucionais da ANA, previstas no art. 3°, 

serão tomadas de forma colegiada. 

Art. 13. Compete ao Diretor-Presidente: 

I – exercer a representação legal da ANA; 

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; 

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada; 

IV - decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência; 

V - decidir, em caso de empate, nas deliberações da Diretoria Colegiada; 

VI - nomear e exonerar servidores, provendo os cargos em comissão e as funções de confiança; 

VII – admitir, requisitar e demitir servidores, preenchendo os empregos públicos; 

VIII - encaminhar ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos os relatórios elaborados pela 

Diretoria Colegiada e demais assuntos de competência daquele Conselho; 

IX - assinar contratos e convênios e ordenar despesas; e 

X - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 14. Compete à Procuradoria da ANA, que se vincula à Advocacia-Geral da União para fins 

de orientação normativa e supervisão técnica: 

I - representar judicialmente a ANA, com prerrogativas processuais de Fazenda Pública; 
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II - representar judicialmente os ocupantes de cargos e de funções de direção, inclusive após a 

cessação do respectivo exercício, com referência a atos praticados em decorrência de suas 

atribuições legais ou institucionais, adotando, inclusive, as medidas judiciais cabíveis, em nome 

e em defesa dos representados; 

III - apurar a liquidez e certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às atividades da 

ANA, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial; e 

IV - executar as atividades de consultoria e de assessoramento jurídicos. 

Art. 15. (VETADO) 

CAPÍTULO IV 

Dos Servidores da ANA 

Art. 16. A ANA constituirá, no prazo de trinta e seis meses a contar da data de publicação desta 

Lei, o seu quadro próprio de pessoal, por meio da realização de concurso público de provas, ou 

de provas e títulos, ou da redistribuição de servidores de órgãos e entidades da administração 

federal direta, autárquica ou fundacional. 

§ 1° (Revogado pela Lei nº 11.805, de 2008) 

§ 2° (Revogado pela Lei nº 11.805, de 2008) 

Art. 17. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

Art. 18. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

Art. 18-A - Ficam criados, para exercício exclusivo na ANA: (Incluído pela Medida Provisória 

nº 2.216-37, de 2001) 

I - cinco Cargos Comissionados de Direção - CD, sendo: um CD I e quatro CD II;  (NR) 

(Redação alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

II - cinqüenta e dois Cargos de Gerência Executiva - CGE, sendo: cinco CGE I, treze CGE II, 

trinta e três CGE III e um CGE IV; (NR) (Redação alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, 

de 2001) 

III - doze Cargos Comissionados de Assessoria - CA, sendo: quatro CA I; quatro CA II e quatro 

CA III; (NR) (Redação alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

IV - onze Cargos Comissionados de Assistência - CAS I; (NR) (Redação alterada pela Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

V - vinte e sete Cargos Comissionados Técnicos - CCT V. (NR) (Redação alterada pela Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

Parágrafo único. Aplicam-se aos cargos de que trata este artigo as disposições da Lei no 9.986, 

de 18 de julho de 2000. (NR) (Redação alterada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

CAPÍTULO V 

Do Patrimônio e das Receitas 

Art. 19. Constituem patrimônio da ANA os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem 

conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar. 

Art. 19-A. (Revogado pela Lei nº 11.805, de 2008) 

Art. 20. Constituem receitas da ANA: 

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no 

Orçamento-Geral da União, créditos especiais, créditos adicionais e transferências e repasses 

que lhe forem conferidos; 
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II - os recursos decorrentes da cobrança pelo uso de água de corpos hídricos de domínio da 

União, respeitando-se as formas e os limites de aplicação previstos no art. 22 da Lei n
o
 9.433, de 

1997; 

III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, 

organismos ou empresas nacionais ou internacionais; 

IV - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

V - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para 

fins de licitação pública, de emolumentos administrativos e de taxas de inscrições em 

concursos; 

VI - retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros; 

VII - o produto resultante da arrecadação de multas aplicadas em decorrência de ações de 

fiscalização de que tratam os arts. 49 e 50 da Lei n° 9.433, de 1997; 

VIII - os valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua 

propriedade; 

IX - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para a prática de 

infrações, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em decorrência do exercício do 

poder de polícia e incorporados ao patrimônio da autarquia, nos termos de decisão judicial; e 

X – (Revogado pela Lei nº 11.805, de 2008) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.805, de 2008) 

Art. 21. As receitas provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da 

União serão mantidas à disposição da ANA, na Conta Única do Tesouro Nacional, enquanto 

não forem destinadas para as respectivas programações. 

§ 1° A ANA manterá registros que permitam correlacionar as receitas com as bacias 

hidrográficas em que foram geradas, com o objetivo de cumprir o estabelecido no art. 22 da Lei 

n
o
 9.433, de 1997. 

§ 2° As disponibilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser mantidas em aplicações 

financeiras, na forma regulamentada pelo Ministério da Fazenda. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° As prioridades de aplicação de recursos a que se refere o caput do art. 22 da Lei n
o
 9.433, 

de 1997, serão definidas pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em articulação com os 

respectivos comitês de bacia hidrográfica. 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 22. Na primeira gestão da ANA, um diretor terá mandato de três anos, dois diretores terão 

mandatos de quatro anos e dois diretores terão mandatos de cinco anos, para implementar o 

sistema de mandatos não coincidentes. 

Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - transferir para a ANA o acervo técnico e patrimonial, direitos e receitas do Ministério do 

Meio Ambiente e de seus órgãos, necessários ao funcionamento da autarquia; 

II - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério do Meio Ambiente 

para atender às despesas de estruturação e manutenção da ANA, utilizando, como recursos, as 

dotações orçamentárias destinadas às atividades fins e administrativas, observados os mesmos 

subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor. 
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Art. 24. A Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente e a Advocacia-Geral da União 

prestarão à ANA, no âmbito de suas competências, a assistência jurídica necessária, até que seja 

provido o cargo de Procurador da autarquia. 

Art. 25. O Poder Executivo implementará a descentralização das atividades de operação e 

manutenção de reservatórios, canais e adutoras de domínio da União, excetuada a infra-estrutura 

componente do Sistema Interligado Brasileiro, operado pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico - ONS. 

Parágrafo único. Caberá à ANA a coordenação e a supervisão do processo de descentralização 

de que trata este artigo. 

Art. 26. O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contado a partir da data de publicação 

desta Lei, por meio de decreto do Presidente da República, estabelecerá a estrutura regimental 

da ANA, determinando sua instalação.  

Parágrafo único. O decreto a que se refere o caput estabelecerá regras de caráter transitório, para 

vigorarem na fase de implementação das atividades da ANA, por prazo não inferior a doze e 

nem superior a vinte e quatro meses, regulando a emissão temporária, pela ANEEL, das 

declarações de reserva de disponibilidade hídrica de que trata o art. 7°. 

Art. 27. A ANA promoverá a realização de concurso público para preenchimento das vagas 

existentes no seu quadro de pessoal. 

Art. 28. O art. 17 da Lei n
o
 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata a Lei 

n
o
 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos 

por cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão 

ou autorização para exploração de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios em cujos territórios se localizarem instalações destinadas à produção de 

energia elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos reservatórios, e 

a órgãos da administração direta da União."  

"§ 1° Da compensação financeira de que trata o caput:"  

"I – seis por cento do valor da energia produzida serão distribuídos entre os Estados, 

Municípios e órgãos da administração direta da União, nos termos do art. 1° da Lei n
o
 

8.001, de 13 de março de 1990, com a redação dada por esta Lei;"  

"II – setenta e cinco centésimos por cento do valor da energia produzida serão destinados 

ao Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, nos 

termos do art. 22 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do disposto nesta Lei."  

"§ 2° A parcela a que se refere o inciso II do § 1° constitui pagamento pelo uso de 

recursos hídricos e será aplicada nos termos do art. 22 da Lei n
o
 9.433, de 1997."  

Art. 29. O art. 1° da Lei n
o
 8.001, de 13 de março de 1990, com a redação dada pela Lei n

o
 

9.433, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° A distribuição mensal da compensação financeira de que trata o inciso I do § 1° 

do art. 17 da Lei n
o
 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação alterada por esta Lei, 

será feita da seguinte forma:"  

"I – quarenta e cinco por cento aos Estados;" 

"II - quarenta e cinco por cento aos Municípios;" 

"III – quatro inteiros e quatro décimos por cento ao Ministério do Meio Ambiente;"  

"IV – três inteiros e seis décimos por cento ao Ministério de Minas e Energia;"  
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"V – dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia." 

"§ 1° Na distribuição da compensação financeira, o Distrito Federal receberá o montante 

correspondente às parcelas de Estado e de Município." 

"§ 2° Nas usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o acréscimo de 

energia por eles propiciado será considerado como geração associada a estes reservatórios 

regularizadores, competindo à ANEEL efetuar a avaliação correspondente para 

determinar a proporção da compensação financeira devida aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios afetados por esses reservatórios."  

"§ 3° A Usina de Itaipu distribuirá, mensalmente, respeitados os percentuais definidos no 

caput deste artigo, sem prejuízo das parcelas devidas aos órgãos da administração direta 

da União, aos Estados e aos Municípios por ela diretamente afetados, oitenta e cinco por 

cento dos royalties devidos por Itaipu Binacional ao Brasil, previstos no Anexo C, item 

III do Tratado de Itaipu, assinado em 26 de março de 1973, entre a República Federativa 

do Brasil e a República do Paraguai, bem como nos documentos interpretativos 

subseqüentes, e quinze por cento aos Estados e Municípios afetados por reservatórios a 

montante da Usina de Itaipu, que contribuem para o incremento de energia nela 

produzida."  

"§ 4° A cota destinada ao Ministério do Meio Ambiente será empregada na 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica nacional."  

"§ 5° Revogado." 

Art. 30. O art. 33 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:" 

"I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;" 

"I-A. – a Agência Nacional de Águas;"  

"II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;" 

"III – os Comitês de Bacia Hidrográfica;" 

"IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais 

cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos;"  

"V – as Agências de Água." 

Art. 31. O inciso IX do art. 35 da Lei n
o
 9.433, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 35. 

.........................................................................................................................................." 

"IX – acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e 

determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; "  

"............................................................................"  

Art. 32. O art. 46 da Lei n
o
 9.433, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos:" 

"I – prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos;" 

"II – revogado;" 

"III – instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 

e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;" 
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"IV – revogado;" 

"V – elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e 

submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos." 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

Brasília, 17 de julho de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 

Edward Joaquim Amadeo Swaelen 

Marcus Vinicius Pratini de Moraes 

Rodolpho Tourinho Neto 

Martus Tavares 

José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.2000
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LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004. 

 

Dispõe sobre os contratos de gestão entre a 

Agência Nacional de Águas e entidades 

delegatárias das funções de Agências de 

Águas relativas à gestão de recursos 

hídricos de domínio da União e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Agência Nacional de Águas – ANA poderá firmar contratos de gestão, por prazo 

determinado, com entidades sem fins lucrativos que se enquadrem no disposto pelo art. 47 da 

Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que receberem delegação do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH para exercer funções de competência das Agências de Água, 

previstas nos arts. 41 e 44 da mesma Lei, relativas a recursos hídricos de domínio da União. 

§ 1° Para a delegação a que se refere o caput deste artigo, o CNRH observará as mesmas 

condições estabelecidas pelos arts. 42 e 43 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

§ 2° Instituída uma Agência de Água, esta assumirá as competências estabelecidas pelos arts. 41 

e 44 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, encerrando-se, em conseqüência, o contrato de 

gestão referente à sua área de atuação. 

Art. 2° Os contratos de gestão, elaborados de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei, 

discriminarão as atribuições, direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias, com 

o seguinte conteúdo mínimo: 

I - especificação do programa de trabalho proposto, a estipulação das metas a serem atingidas e 

os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de 

avaliação a serem utilizados, mediante indicadores de desempenho; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 

natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das entidades delegatárias, no 

exercício de suas funções; 

III - a obrigação de a entidade delegatária apresentar à ANA e ao respectivo ou respectivos 

Comitês de Bacia Hidrográfica, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do 

contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 

alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, 

independentemente das previsões mencionadas no inciso II do caput deste artigo; 

IV - a publicação, no Diário Oficial da União, de extrato do instrumento firmado e de 

demonstrativo de sua execução físico-financeira; 

V - o prazo de vigência do contrato e as condições para sua suspensão, rescisão e renovação; 

VI - a impossibilidade de delegação da competência prevista no inciso III do art. 44 da Lei n
o
 

9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

VII - a forma de relacionamento da entidade delegatária com o respectivo ou respectivos 

Comitês de Bacia Hidrográfica; 

VIII - a forma de relacionamento e cooperação da entidade delegatária com as entidades 

estaduais diretamente relacionadas ao gerenciamento de recursos hídricos na respectiva bacia 

hidrográfica. 

§ 1° O termo de contrato deve ser submetido, após manifestação do respectivo ou respectivos 

Comitês de Bacia Hidrográfica, à aprovação do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 
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§ 2° A ANA complementará a definição do conteúdo e exigências a serem incluídas nos 

contratos de gestão de que seja signatária, observando-se as peculiaridades das respectivas 

bacias hidrográficas. 

§ 3° A ANA encaminhará cópia do relatório a que se refere o inciso III do caput deste artigo ao 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, acompanhado das explicações e conclusões 

pertinentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o seu recebimento. 

Art. 3° A ANA constituirá comissão de avaliação que analisará, periodicamente, os resultados 

alcançados com a execução do contrato de gestão e encaminhará relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 

alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, à 

Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e ao respectivo ou respectivos 

Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput deste artigo será composta por especialistas, 

com qualificação adequada, da ANA, da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 

Ambiente e de outros órgãos e entidades do Governo Federal. 

Art. 4° Às entidades delegatárias poderão ser destinados recursos orçamentários e o uso de bens 

públicos necessários ao cumprimento dos contratos de gestão. 

§ 1° São asseguradas à entidade delegatária as transferências da ANA provenientes das receitas 

da cobrança pelos usos de recursos hídricos em rios de domínio da União, de que tratam os 

incisos I, III e V do caput do art. 12 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, arrecadadas na 

respectiva ou respectivas bacias hidrográficas. 

§ 2° Os bens de que trata este artigo serão destinados às entidades delegatárias, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

§ 3° Aplica-se às transferências a que se refere o § 1° deste artigo o disposto no § 2° do art. 9° 

da Lei Complementar n
o
 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 5° A ANA poderá designar servidor do seu quadro de pessoal para auxiliar a 

implementação das atividades da entidade delegatária. 

§ 1° A designação terá o prazo máximo de 6 (seis) meses, admitida uma prorrogação. 

§ 2° O servidor designado fará jus à remuneração na origem e ajuda de custo para deslocamento 

e auxílio-moradia, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 6° A ANA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização 

de recursos ou bens de origem pública pela entidade delegatária, dela dará ciência ao Tribunal 

de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária de seus dirigentes. 

Art. 7° A ANA, na função de secretaria-executiva do respectivo ou respectivos Comitês de 

Bacia Hidrográfica, poderá ser depositária e gestora de bens e valores da entidade delegatária, 

cujos seqüestro ou indisponibilidade tenham sido decretados pelo juízo competente, 

considerados por ela necessários à continuidade da implementação das atividades previstas no 

contrato de gestão, facultando-lhe disponibilizá-los a outra entidade delegatária ou Agência de 

Água, mediante novo contrato de gestão. 

Art. 8° A ANA deverá promover a rescisão do contrato de gestão, se constatado o 

descumprimento das suas disposições. 

§ 1° A rescisão será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, 

respondendo os dirigentes da entidade, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos 

decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2° A rescisão importará reversão dos bens cujos usos foram permitidos e dos valores 

entregues à utilização da entidade delegatária, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
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Art. 9° A ANA editará, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação 

da Medida Provisória n
o
 165, de 11 de fevereiro de 2004, norma própria contendo os 

procedimentos que a entidade delegatária adotará para a seleção e recrutamento de pessoal, bem 

como para compras e contratação de obras e serviços com emprego de recursos públicos. 

Parágrafo único. A norma de que trata o caput deste artigo observará os princípios estabelecidos 

no art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 10. O art. 51 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de 

Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 

47 desta Lei, por prazo determinado, o exercício de funções de competência das Agências 

de Água, enquanto esses organismos não estiverem constituídos." (NR) 

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n
o
 165, de 11 de 

fevereiro de 2004. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2004; 183° da Independência e 116° da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva Swedenberger Barbosa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.6.2004 
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LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010. 

 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 

Barragens destinadas à acumulação de água para 

quaisquer usos, à disposição final ou temporária de 

rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, 

cria o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens e altera a redação do art. 

35 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do 

art. 4° da Lei n
o
 9.984, de 17 de julho de 2000. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1° Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e cria o 

Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer 

usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais que 

apresentem pelo menos uma das seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou igual a 15m 

(quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de metros 

cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, sociais, 

ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6°.  

Art. 2° Para os efeitos desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:  

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para fins de 

contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, 

compreendendo o barramento e as estruturas associadas;  

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de mistura de 

líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural e 

operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente;  

IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as terras onde se 

localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício próprio ou da 

coletividade;  

V - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de fiscalização da 

segurança da barragem de sua competência;  

VI - gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas para 

prevenção, controle e mitigação de riscos;  

VII - dano potencial associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a rompimento, 

vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  
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CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS  

Art. 3° São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir a 

possibilidade de acidente e suas consequências;  

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, projeto, 

construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de usos futuros 

de barragens em todo o território nacional;  

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança empregadas pelos 

responsáveis por barragens;  

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo poder público, 

com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança;  

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens pelos 

governos;  

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da adequação aos 

parâmetros estabelecidos pelo poder público;  

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  

CAPÍTULO III 

DOS FUNDAMENTOS E DA FISCALIZAÇÃO  

Art. 4° São fundamentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - a segurança de uma barragem deve ser considerada nas suas fases de planejamento, projeto, 

construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de usos 

futuros;  

II - a população deve ser informada e estimulada a participar, direta ou indiretamente, das ações 

preventivas e emergenciais;  

III - o empreendedor é o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-lhe o 

desenvolvimento de ações para garanti-la;  

IV - a promoção de mecanismos de participação e controle social;  

V - a segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade e no alcance de seus 

potenciais efeitos sociais e ambientais.  

Art. 5° A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações fiscalizatórias 

dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama):  

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado o domínio do 

corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de aproveitamento 

hidrelétrico;  

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, quando se tratar de uso 

preponderante para fins de geração hidrelétrica;  

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final ou temporária de 

rejeitos;  

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação para fins de 

disposição de resíduos industriais.  
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CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS  

Art. 6° São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem;  

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB);  

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima);  

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais;  

VII - o Relatório de Segurança de Barragens.  

Seção I 

Da Classificação  

Art. 7° As barragens serão classificadas pelos agentes fiscalizadores, por categoria de risco, por 

dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais estabelecidos pelo 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).  

§ 1° A classificação por categoria de risco em alto, médio ou baixo será feita em função das 

características técnicas, do estado de conservação do empreendimento e do atendimento ao 

Plano de Segurança da Barragem.  

§ 2° A classificação por categoria de dano potencial associado à barragem em alto, médio ou 

baixo será feita em função do potencial de perdas de vidas humanas e dos impactos econômicos, 

sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem.  

Seção II 

Do Plano de Segurança da Barragem  

Art. 8° O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as seguintes 

informações:  

I - identificação do empreendedor;  

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso de 

empreendimentos construídos após a promulgação desta Lei, do projeto como construído, bem 

como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem;  

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança da 

barragem;  

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de monitoramento e 

relatórios de segurança da barragem;  

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem;  

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem;  

VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando exigido;  

VIII - relatórios das inspeções de segurança;  

IX - revisões periódicas de segurança.  
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§ 1° A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o conteúdo mínimo 

e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão ser estabelecidos pelo órgão 

fiscalizador.  

§ 2° As exigências indicadas nas inspeções periódicas de segurança da barragem deverão ser 

contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.  

Art. 9° As inspeções de segurança regular e especial terão a sua periodicidade, a qualificação da 

equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos pelo órgão 

fiscalizador em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 1° A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de segurança da 

barragem, devendo o relatório resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 

civil.  

§ 2° A inspeção de segurança especial será elaborada, conforme orientação do órgão 

fiscalizador, por equipe multidisciplinar de especialistas, em função da categoria de risco e do 

dano potencial associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação, devendo 

considerar as alterações das condições a montante e a jusante da barragem.  

§ 3° Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar as ações a serem 

adotadas pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem.  

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem com o objetivo de 

verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da arte para os 

critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das condições a 

montante e a jusante da barragem.  

§ 1° A periodicidade, a qualificação técnica da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível 

de detalhamento da revisão periódica de segurança serão estabelecidos pelo órgão fiscalizador 

em função da categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.  

§ 2° A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a serem adotadas 

pelo empreendedor para a manutenção da segurança da barragem, compreendendo, para tanto:  

I - o exame de toda a documentação da barragem, em particular dos relatórios de inspeção;  

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação adotados pelo empreendedor;  

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões efetuadas 

anteriormente.  

Art. 11. O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em função da categoria de 

risco e do dano potencial associado à barragem, devendo exigi-lo sempre para a barragem 

classificada como de dano potencial associado alto.  

Art. 12. O PAE estabelecerá as ações a serem executadas pelo empreendedor da barragem em 

caso de situação de emergência, bem como identificará os agentes a serem notificados dessa 

ocorrência, devendo contemplar, pelo menos:  

I - identificação e análise das possíveis situações de emergência;  

II - procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de condições 

potenciais de ruptura da barragem;  

III - procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em situações de emergência, com 

indicação do responsável pela ação;  

IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas em 

situação de emergência.  

Parágrafo único. O PAE deve estar disponível no empreendimento e nas prefeituras envolvidas, 

bem como ser encaminhado às autoridades competentes e aos organismos de defesa civil.  
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Seção III 

Do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB)  

Art. 13. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

(SNISB), para registro informatizado das condições de segurança de barragens em todo o 

território nacional.  

Parágrafo único. O SNISB compreenderá um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e 

recuperação de suas informações, devendo contemplar barragens em construção, em operação e 

desativadas.  

Art. 14. São princípios básicos para o funcionamento do SNISB:  

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações;  

II - coordenação unificada do sistema;  

III - acesso a dados e informações garantido a toda a sociedade.  

Seção IV 

Da Educação e da Comunicação  

Art. 15. A PNSB deverá estabelecer programa de educação e de comunicação sobre segurança 

de barragem, com o objetivo de conscientizar a sociedade da importância da segurança de 

barragens, o qual contemplará as seguintes medidas:  

I - apoio e promoção de ações descentralizadas para conscientização e desenvolvimento de 

conhecimento sobre segurança de barragens;  

II - elaboração de material didático;  

III - manutenção de sistema de divulgação sobre a segurança das barragens sob sua jurisdição;  

IV - promoção de parcerias com instituições de ensino, pesquisa e associações técnicas 

relacionadas à engenharia de barragens e áreas afins;  

V - disponibilização anual do Relatório de Segurança de Barragens.  

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS  

Art. 16. O órgão fiscalizador, no âmbito de suas atribuições legais, é obrigado a:  

I - manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos empreendedores, 

para fins de incorporação ao SNISB;  

II - exigir do empreendedor a anotação de responsabilidade técnica, por profissional habilitado 

pelo Sistema Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea) / Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), dos estudos, planos, projetos, 

construção, fiscalização e demais relatórios citados nesta Lei;  

III - exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos relatórios de 

inspeção e revisão periódica de segurança;  

IV - articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de barragens no 

âmbito da bacia hidrográfica;  

V - exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações relativas à 

barragem no SNISB.  

§ 1° O órgão fiscalizador deverá informar imediatamente à Agência Nacional de Águas (ANA) 

e ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) qualquer não conformidade que implique risco 

imediato à segurança ou qualquer acidente ocorrido nas barragens sob sua jurisdição.  
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§ 2° O órgão fiscalizador deverá implantar o cadastro das barragens a que alude o inciso I no 

prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação desta Lei.  

Art. 17. O empreendedor da barragem obriga-se a:  

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem;  

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como construído;  

III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a documentação 

referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à segurança e, quando couber, à 

desativação da barragem;  

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa acarretar redução da 

capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua segurança;  

V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido no Plano de 

Segurança da Barragem;  

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do Sindec ao local 

da barragem e à sua documentação de segurança;  

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, observadas 

as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9° desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança;  

X - elaborar o PAE, quando exigido;  

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência em volume 

armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido armazenado, conforme 

estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na área de 

influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB.  

Parágrafo único. Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de que trata o 

inciso IV também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 18. A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da legislação 

pertinente deverá ser recuperada ou desativada pelo seu empreendedor, que deverá comunicar 

ao órgão fiscalizador as providências adotadas.  

§ 1° A recuperação ou a desativação da barragem deverá ser objeto de projeto específico.  

§ 2° Na eventualidade de omissão ou inação do empreendedor, o órgão fiscalizador poderá 

tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de danos potenciais associados à segurança 

da barragem, devendo os custos dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.  

Art. 19. Os empreendedores de barragens enquadradas no parágrafo único do art. 1° terão prazo 

de 2 (dois) anos, contado a partir da publicação desta Lei, para submeter à aprovação dos órgãos 

fiscalizadores o relatório especificando as ações e o cronograma para a implantação do Plano de 

Segurança da Barragem.  

Parágrafo único. Após o recebimento do relatório de que trata o caput, os órgãos fiscalizadores 

terão prazo de até 1 (um) ano para se pronunciarem.  

Art. 20. O art. 35 da Lei n
o
 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar acrescido dos 

seguintes incisos XI, XII e XIII:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
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“Art. 35. 

..........................................................................................................................................  

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB);  

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos 

e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB);  

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao 

Congresso Nacional.” (NR)  

Art. 21. O caput do art. 4° da Lei n
o
 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar acrescido dos 

seguintes incisos XX, XXI e XXII:  

“Art. 4° .................................................................................................................................  

XX - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens (SNISB);  

XXI - promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores de barragens;  

XXII - coordenar a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens e encaminhá-lo, 

anualmente, ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), de forma consolidada. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 22. O descumprimento dos dispositivos desta Lei sujeita os infratores às penalidades 

estabelecidas na legislação pertinente.  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 20 de setembro de 2010; 189° da Independência e 122° da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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João Reis Santana Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.9.2010 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art35xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art4xx


41 
 

 

DECRETO Nº 4.613, DE 11 DE MARÇO DE 2003 

 
Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 

IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n
os

 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, 

DECRETA: 

Art. 1° O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão consultivo e deliberativo, integrante 

da estrutura regimental do Ministério do Meio Ambiente, tem por competência: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 

regionais, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos, cujas repercussões 

extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais 

de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política 

Nacional de Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacias Hidrográficas e estabelecer 

critérios gerais para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - deliberar sobre os recursos administrativos que lhe forem interpostos; 

IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as 

providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

X - estabelecer critérios gerais para outorga de direito de uso de recursos hídricos e para a 

cobrança por seu uso; 

XI - aprovar o enquadramento dos corpos de água em classes, em consonância com as diretrizes 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e de acordo com a classificação 

estabelecida na legislação ambiental; 

XII - formular a Política Nacional de Recursos Hídricos nos termos da Lei n
o
 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, e do art. 2º da Lei n
o
 9.984, de 17 de julho de 2000; 

XIII - manifestar-se sobre propostas encaminhadas pela Agência Nacional de Águas - ANA, 

relativas ao estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros, para a conservação qualitativa 

e quantitativa de recursos hídricos, nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei n
o
 9.984, de 

2000; 

XIV - definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, 

nos termos do inciso VI do art. 4º da Lei n
o
 9.984, de 2000; 

XV - definir, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, as prioridades de aplicação 

dos recursos a que se refere o caput do art. 22 da Lei n
o
 9.433, de 1997, nos termos do § 4º do 

art. 21 da Lei n
o
 9.984, de 2000; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.613-2003?OpenDocument
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XVI - autorizar a criação das Agências de Água, nos termos do parágrafo único do art. 42 e do 

art. 43 da Lei n
o
 9.433, de 1997; 

XVII - deliberar sobre as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca 

expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos de domínio da União, nos termos do inciso V do art. 38 da Lei n
o
 9.433, de 1997; 

XVIII - manifestar-se sobre os pedidos de ampliação dos prazos para as outorgas de direito de 

uso de recursos hídricos de domínio da União, estabelecidos nos incisos I e II do art. 5º e seu § 

2º da Lei n
o
 9.984, de 2000; 

XIX - delegar, quando couber, por prazo determinado, nos termos do art. 51 da Lei n
o
 9.433, de 

1997, aos consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas, com autonomia 

administrativa e financeira, o exercício de funções de competência das Agências de Água, 

enquanto estas não estiverem constituídas. 

Art. 2º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será presidido pelo Ministro de Estado do 

Meio Ambiente e terá a seguinte composição: 

I - um representante de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) da Fazenda; 

b) do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

c) das Relações Exteriores; 

d) dos Transportes; 

e) da Educação; 

f) da Justiça; 

g) da Saúde; 

h) da Cultura; 

i) do Desenvolvimento Agrário; 

j) do Turismo; e 

l) das Cidades; 

II - dois representantes de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) da Integração Nacional; 

b) da Defesa; 

c) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

d) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 

e) da Ciência e Tecnologia; 

III - três representantes de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) do Meio Ambiente; e 

b) de Minas e Energia; 

IV - um representante de cada uma das seguintes Secretarias Especiais da Presidência da 

República: 

a) de Aqüicultura e Pesca; e 

b) de Políticas para as Mulheres; 

V - dez representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;  

VI - doze representantes de usuários de recursos hídricos; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art38v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art5i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art5§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art5§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art51
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm#art51
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VII - seis representantes de organizações civis de recursos hídricos. 

§ 1º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput deste artigo e seus 

suplentes, serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e designados pelo Presidente do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 2º Os representantes referidos no inciso V do caput deste artigo serão indicados pelos 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e seus suplentes deverão, obrigatoriamente, ser de 

outro Estado. 

§ 3º Os representantes mencionados no inciso VI do caput deste artigo, e seus suplentes, serão 

indicados, respectivamente: 

I - dois, pelos irrigantes; 

II - dois, pelas instituições encarregadas da prestação de serviço público de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário; 

III - dois, pelas concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica; 

IV - dois, pelo setor hidroviário, sendo um indicado pelo setor portuário; 

V - três, pela indústria, sendo um indicado pelo setor minero-metalúrgico; e 

VI - um, pelos pescadores e usuários de recursos hídricos com finalidade de lazer e turismo. 

§ 4º Os representantes referidos no inciso VII do caput deste artigo, e seus suplentes, serão 

indicados, respectivamente: 

I - dois, pelos comitês, consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas, sendo 

um indicado pelos comitês de bacia hidrográfica e outro pelos consórcios e associações 

intermunicipais; 

II - dois, por organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse e atuação comprovada na 

área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de existência legal, sendo um indicado pelas 

organizações técnicas e outro pelas entidades de ensino e de pesquisa; e 

III - dois, por organizações não-governamentais com objetivos, interesses e atuação comprovada 

na área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de existência legal. 

§ 5º Os representantes de que tratam os incisos V, VI e VII do caput deste artigo serão 

designados pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e terão mandato de três 

anos. 

§ 6º O titular da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente será o 

Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 7º O Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será substituído, nas suas faltas e 

impedimentos, pelo Secretário-Executivo do Conselho e, na ausência deste, pelo conselheiro 

mais antigo, no âmbito do colegiado, dentre os representantes de que tratam os incisos I, II, III e 

IV do caput deste artigo. 

§ 8º A composição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos poderá ser revista após dois 

anos, contados a partir da publicação deste Decreto. 

§ 9º O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos definirá a forma de 

participação de instituições diretamente interessadas em assuntos que estejam sendo objeto de 

análise pelo plenário. 

Art. 3º Caberá à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, sem prejuízo 

das demais competências que lhe são conferidas, prover os serviços de Secretaria-Executiva do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 4º Compete à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 
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I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos; 

II - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica; e 

III - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 

aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 5º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em caráter ordinário a cada seis 

meses, no Distrito Federal, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, por 

iniciativa própria ou a requerimento de um terço de seus membros. 

§ 1º A convocação para a reunião ordinária será feita com trinta dias de antecedência e para a 

reunião extraordinária, com quinze dias de antecedência. 

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Distrito Federal, sempre que 

razões superiores assim o exigirem, por decisão do Presidente do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

§ 3º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em sessão pública, com a presença 

da maioria absoluta de seus membros e deliberará por maioria simples. 

§ 4º Em caso de empate nas decisões, o Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

exercerá o direito do voto de qualidade. 

§ 5º A participação dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos não enseja 

qualquer tipo de remuneração e será considerada de relevante interesse público. 

§ 6º Eventuais despesas com passagens e diárias serão custeadas pelos respectivos órgãos e 

entidades representados no Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 7º Os representantes das organizações civis de recursos hídricos constantes dos incisos II e III 

do § 4° do art. 2° deste Decreto poderão ter suas despesas de deslocamento e estada pagas à 

conta de recursos orçamentários do Ministério do Meio Ambiente. (NR) (Incluído pelo Decreto 

nº 5.263, de 2004)  

Art. 6º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, mediante resolução, poderá constituir 

câmaras técnicas, em caráter permanente ou temporário. 

Art. 7º O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será aprovado pela 

maioria absoluta de seus membros. 

Art. 8º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos promoverá a 

realização de assembléias setoriais públicas, que terão por finalidade a indicação, pelos 

participantes, dos representantes e respectivos suplentes de que tratam os incisos VI e VII do 

caput do art. 2°. 

Art. 9º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 2°, e seus 

suplentes, deverão ser indicados no prazo de trinta dias, contados a partir da publicação deste 

Decreto. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogados os Decretos n
os

 2.612, de 3 de junho de 1998, 3.978, de 22 de outubro 

de 2001, e 4.174, de 25 de março de 2002. 

Brasília, 11 de março de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.3.2003 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2612.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3978.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3978.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4174.htm
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RESOLUÇÕES CNRH E CONAMA 

 

TABELA RESUMO RESOLUÇÕES CNRH 

fonte: www.cnrh.gov.br 

Resolução nº 05, de 10 de 

abril de 2000 

Estabelece diretrizes para a formação e funcionamento dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Resolução nº 16, de 08 de 

maio de 2001 

Estabelece critérios gerais para a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos. 

Resolução nº 32, de 15 de 

outubro de 2003  

Institui a Divisão Hidrográfica Nacional. 

Resolução nº 48, de 21 de 

março de 2005  

Estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos. 

Resolução nº 65, de 07 de 

dezembro de 2006 

 

Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para 

obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos com os 

procedimentos de licenciamento ambiental. 

Resolução nº 91, de 05 de 

novembro de 2008 

Dispõe sobre procedimentos gerais para enquadramento dos 

corpos de água superficiais e subterrâneos. 

Resolução nº 92, de 05 de 

novembro de 2008 

Estabelece critérios e procedimentos gerais para proteção e 

conservação das águas subterrâneas no território brasileiro. 

Resolução nº 93, de 05 de 

novembro de 2008 

Estabelece procedimentos para o arbitramento previsto no inciso 

II do art.35 da Lei nº 9433, de 8 de janeiro de 1997. 

Resolução nº 100, de 26 de 

março de 2009  

 

Define os procedimentos de indicação dos representantes do 

Governo Federal, dos Conselhos Estaduais, dos Usuários e das 

Organizações Civis de Recursos Hídricos no Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos. 

Resolução nº 106, de 23 de 

março de 2010 

Institui o Cadastro de Organizações Civis de Recursos Hídricos 

(COREH), com o objetivo de manter em banco de dados registro 

de organizações civis de recursos hídricos para fins de habilitação 

para representação no Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH). 

Resolução nº 107, de 13 de 

abril de 2010 

Estabelece diretrizes e critérios a serem adotados para o 

planejamento, a implantação e a operação de Rede Nacional de 

Monitoramento Integrado Qualitativo, Quantitativo de Águas 

Subterrâneas. 

Resolução nº 109, de 13 de 

abril de 2010  

Cria Unidades de Gestão de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas de rios de domínio da União - UGRH e estabelece 

procedimentos complementares para a criação e acompanhamento 

dos comitês de bacia. 

http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_content&view=article&id=14:resolucoes&catid=16:resolucoes&Itemid=42
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=51
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=51
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=62
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=62
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=74
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=74
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=44
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=44
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=27
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=27
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=820
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=820
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=821
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=821
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1096
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1096
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1063
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1063
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1210
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1210
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1247
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1247
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Resolução nº 126, de 30 de 

junho de 2011 

Aprova diretrizes para o cadastro de usuários de recursos hídricos 

e para a integração das bases de dados referentes aos usos de 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

Resolução nº 129, de 29 de 

junho de 2011 

Estabelece diretrizes gerais para a definição de vazões mínimas 

remanescentes. 

Resolução nº 140, de 21 de 

março de 2012  

Estabelecer critérios gerais para outorga de lançamento de 

efluentes com fins de diluição em corpos de água superficiais. 

Resolução nº 143, de 10 de 

julho de 2012  

Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por 

categoria de risco, dano potencial associado e pelo volume do 

reservatório, em atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, de 20 de 

setembro de 2010. 

Resolução nº 144, de 10 de 

julho de 2012  

Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de 

Segurança de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação 

do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 

Barragens, em atendimento ao art. 20 da Lei n° 12.334, de 20 de 

setembro de 2010, que alterou o art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997. 

Resolução nº 145, de 12 de 

dezembro de 2012 

Estabelece diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas e dá outras providencias. 

 

http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1455
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1455
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1624
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1624
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1619
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1619
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1620
http://www.cnrh.gov.br/sitio/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1620
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 5, DE 10 DE ABRIL DE 2000 

(Publicada no D.O.U de 11 de abril de 2000) 

(Modificada pela Resolução nº18, de 20 de dezembro de 2001, e pela Resolução nº 24, de24 de 

maio de 2002) 

Estabelece diretrizes para a formação e 

funcionamento dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, no uso de suas atribuições, tendo em vista o 

disposto na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e no Decreto nº 2.612, de 3 de junho de 1998, 

e 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para a formação e funcionamento dos 

Comitês de Bacias Hidrográficas, de forma a implementar o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, conforme estabelecido pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, resolve: 

Art. 1º Os Comitês de Bacias Hidrográficas, integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, serão instituídos, organizados e terão seu funcionamento em 

conformidade com disposto nos art. 37 a 40, da Lei nº 9433, de1997, observados os critérios 

gerais estabelecidos nesta Resolução; 

§ 1º Os Comitês de Bacia Hidrográfica são órgãos colegiados com atribuições normativas, 

deliberativas e consultivas a serem exercidas na bacia hidrográfica de sua jurisdição. 

§ 2º Os Comitês de Bacia Hidrográfica , cujo curso de água principal seja de domínio da União, 

serão vinculados ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 3º Os Comitês de Bacias Hidrográficas, deverão adequar a gestão de recursos hídricos às 

diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais de sua área de 

abrangência. 

Art. 2º As entidades mencionadas no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, deverão, necessariamente, 

alterar seus estatutos visando sua adequação ao disposto na Lei nº 9.433, de 1997, nesta 

Resolução e nas normas complementares supervenientes. 

Art.3º As ações dos Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio dos Estados, afluentes a 

rios de domínio da União, serão desenvolvidas mediante articulação da União com os Estados, 

observados os critérios e as normas estabelecidos pelo Conselho Nacional, Estaduais e Distrital 

de Recursos Hídricos. 

Art.4º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos só deverá intervir em Comitê da Bacia 

Hidrográfica, quando houver manifesta transgressão ao disposto na Lei nº 9.433, de 1997, e 

nesta Resolução. 

Parágrafo único. Será assegurada ampla defesa ao Comitê de Bacia Hidrográfica objeto da 

intervenção de que trata este artigo. 

Art. 5º A área de atuação de cada Comitê de Bacia será estabelecida no decreto de sua 

instituição, com base no disposto na Lei nº 9.433, de 1997, nesta Resolução e na Divisão 

Hidrográfica Nacional, a ser incluída no Plano Nacional de Recursos Hídricos, onde deve 

constar a caracterização das bacias hidrográficas brasileiras, seus níveis e vinculações. 

Parágrafo único. Enquanto não for aprovado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a 

Secretaria de Recursos Hídricos elaborará a Divisão Hidrográfica Nacional Preliminar, a ser 

aprovada pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, tendo em vista a definição que trata o 

caput deste artigo. 
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Art. 6º Os planos de recursos hídricos e as decisões tomadas por Comitês de Bacias 

Hidrográficas de sub-bacias deverão ser compatibilizadas com os planos e decisões referentes à 

respectiva bacia hidrográfica. 

Parágrafo único. A compatibilização a que se refere o caput, deste artigo, diz respeito às 

definições sobre o regime das águas e os parâmetros quantitativos e qualitativos estabelecidos 

para o exutório da sub-bacia. 

Art. 7º Cabe aos Comitês de Bacias Hidrográficas, além do disposto no art. 38, da Lei nº 9.433, 

de 1997, no âmbito de sua área de atuação, observadas as deliberações emanadas, de acordo 

com as respectivas competências do Conselho Nacional de Recursos Hídricos ou dos Conselhos 

Estaduais, ou do Distrito Federal: 

I - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos, 

inclusive os relativos aos Comitês de Bacias de cursos de água tributários; 

II - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia, respeitando as respectivas diretrizes: 

a) do Comitê de Bacia de curso de água do qual é tributário, quando existente, para efeito do 

disposto no art. 6º desta Resolução ou ; 

b) do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, ou do Distrito Federal, ou ao Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos, conforme o colegiado que o instituir; 

III - aprovar as propostas da Agência de Água, que lhe forem submetidas; 

IV - compatibilizar os planos de bacias hidrográficas de cursos de água de tributários, com o 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica de sua jurisdição; 

V - submeter, obrigatoriamente, os planos de recursos hídricos da bacia hidrográfica à audiência 

pública; 

VI - desenvolver e apoiar iniciativas em educação ambiental em consonância com a Lei nº 

9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental; e 

VII - aprovar seu regimento interno, considerado o disposto nesta Resolução. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso aos Conselhos 

Nacional, Estaduais ou Distrito Federal de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de 

competência. 

Art. 8º Deverá constar nos regimentos dos Comitês de Bacias Hidrográficas, o seguinte: 

I - número de votos dos representantes dos poderes executivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, obedecido o limite de quarenta por cento do total de votos; 

II - número de representantes de entidades civis, proporcional à população residente no território 

de cada Estado e do Distrito Federal, cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em 

suas respectivas áreas de atuação, com pelo menos, vinte por cento do total de votos, garantida a 

participação de pelo menos um representante por Estado e do Distrito Federal; (NR) (Resolução 

CNRH nº 24, de 24 de maio de 2002, artigo 1º) 

III – número de representantes dos usuários dos recursos hídricos, obedecido quarenta por cento 

do total de votos; e (NR) (Resolução CNRH nº 24, de 24 de maio de 2002, artigo 1º) 

IV - o mandato dos representantes e critérios de renovação ou substituição. (NR) (Resolução 

CNRH nº 24, de 24 de maio de 2002, artigo 1º) 

§ 1º Os mandatos do Presidente e do Secretário serão coincidentes, escolhidos pelo voto dos 

membros integrantes do respectivo Comitê de Bacia, podendo ser reeleitos uma única vez. 

§ 2º As reuniões e votações dos Comitês serão públicas, dando-se à sua convocação ampla 

divulgação, com encaminhamento simultâneo, aos representantes, da documentação completa 

sobre os assuntos a serem objeto de deliberação. (NR) (Resolução CNRH nº 24, de 24 de maio 

de 2002, artigo 1º) 
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§ 3º As alterações dos regimentos dos Comitês somente poderão ser votadas em reunião 

extraordinária, convocada especialmente para esse fim, com antecedência mínima de trinta dias, 

e deverão ser aprovadas pelo voto de dois terços dos membros dos respectivos Comitês. (NR) 

(Resolução CNRH nº 24, de 24 de maio de 2002, artigo 1º) 

Art. 9º A proposta de instituição do Comitê de Bacia Hidrográfica, cujo rio principal é de 

domínio da União, poderá ser encaminhada ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos se 

subscrita por pelo menos três das seguintes categorias: 

I - Secretários de Estado responsáveis pelo gerenciamento de recursos hídricos de, pelo menos, 

dois terços dos Estados contidos na bacia hidrográfica respectiva considerados, quando for o 

caso, o Distrito Federal; 

II- Prefeitos Municipais cujos municípios tenham território na bacia hidrográfica no percentual 

de pelo menos quarenta por cento; 

III- entidades representativas de usuários, legalmente constituídas, de pelo menos três dos usos 

indicados nas letras “a” a “f ”, do art 14º desta Resolução com no mínimo cinco entidades; e 

IV- entidades civis de recursos hídricos, com atuação comprovada na bacia, que poderão ser 

qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, legalmente 

constituídas, com no mínimo dez entidades, podendo este número ser reduzido, a critério do 

Conselho, em função das características locais e justificativas elaboradas por pelo menos três 

entidades civis. 

Art. 10. Constará, obrigatoriamente da proposta a ser encaminhada ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, de que trata o artigo anterior, a seguinte documentação: 

I - justificativa circunstanciada da necessidade e oportunidade de criação do Comitê, com 

diagnóstico da situação dos recursos hídricos na bacia hidrográfica, e quando couber 

identificação dos conflitos entre usos e usuários, dos riscos de racionamento dos recursos 

hídricos ou de sua poluição e de degradação ambiental em razão da má utilização desses 

recursos; 

II - caracterização da bacia hidrográfica que permita propor a composição do respectivo Comitê 

de Bacia Hidrográfica e identificação dos setores usuários de recursos hídricos, tendo em vista o 

que estabelece o art. 14 desta Resolução; 

III - indicação da Diretoria Provisória; e 

IV - a proposta de que trata o art.9º, desta resolução; 

Art.11. A proposta de instituição do Comitê será submetida ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos e, se aprovada, será efetivada mediante decreto do Presidente da República; 

§ 1º Após a instituição do Comitê, caberá ao Secretário-Executivo do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, no prazo de trinta dias, dar posse aos respectivos Presidente e Secretario 

Interinos, com mandato de até seis meses, com incumbência exclusiva de coordenar a 

organização e instalação do Comitê; 

§ 2º Em até cinco meses, contados a partir da data de sua nomeação, o Presidente Interino 

deverá realizar: 

I - a articulação com os Poderes Públicos Federal, Estaduais e, quando for o caso, do Distrito 

Federal, a que se refere o inciso I e II, do art. 39, da Lei nº 9.433, de 1997, para indicação de 

seus respectivos representantes; 

II - a escolha, por seus pares, dos representantes dos Municípios, a que se refere o inciso III, do 

art.39, da Lei nº 9.433, de 1997; 

III - a escolha, por seus pares, dos representantes das entidades civis de recursos hídricos com 

atuação comprovada na bacia, a que se refere o inciso V do art. 39, da Lei nº 9.433, de 1997, 
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podendo as entidades civis referenciadas, a serem qualificadas como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público; e 

IV - o credenciamento dos representantes dos usuários de recursos hídricos, a que se refere o 

art.14 desta Resolução e inciso IV, do art.39, da Lei nº 9.433, de 1997; 

§ 3º O processo de escolha e credenciamento dos representantes, a que se refere o parágrafo 

anterior deste artigo, será público, com ampla e prévia divulgação; 

Art.12. Em até seis meses, contados a partir da data de sua nomeação, o Presidente Interino 

deverá realizar: 

I - aprovação do regimento do Comitê; e 

II - eleição e posse do Presidente e do Secretário do Comitê. 

Art. 12–A. O prazo de mandato a que se refere o §1º do art. 11, bem como os prazos previstos 

no §2º do art. 11 e no caput do art. 12 poderão ser prorrogados, por tempo determinado, pelo 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, desde que tenha sido prévia e justificadamente 

solicitado pelo Presidente Interino do Comitê, quarenta dias antes do término de seu mandato. 

(AC) (Resolução CNRH nº 18, de 20 de dezembro de 2001, artigo 1º) 

Art.13. O Presidente eleito do Comitê de Bacia deve registrar seu regimento no prazo máximo 

de sessenta dias, contados a partir de sua aprovação. 

Art. 14. Os usos sujeitos à outorga serão classificados pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, em conformidade com a vocação da bacia hidrográfica, entre os seguintes setores 

usuários: (NR) (Resolução CNRH nº 24, de 24 de maio de 2002, artigo 1º) 

a) abastecimento urbano, inclusive diluição de efluentes urbanos; 

b) indústria, captação e diluição de efluentes industriais; 

c) irrigação e uso agropecuário; 

d) hidroeletricidade; 

e) hidroviário; 

f) pesca, turismo, lazer e outros usos não consuntivos. 

I - cada usuário da água será classificado em um dos setores relacionados nas alíneas “a” a “f”, 

deste artigo; 

II - a representação dos usuários nos Comitês será estabelecida em processo de negociação entre 

estes agentes, levando em consideração: 

a) vazão outorgada; 

b) critério de cobrança pelo direito de usos das águas que vier a ser estabelecido e os encargos 

decorrentes aos setores e a cada usuário; 

c) a participação de, no mínimo, três dos setores usuários mencionados nas “a” a “f” do caput 

desse artigo, e 

d) outros critérios que vierem a ser consensados entre os próprios usuários, devidamente 

documentados e justificados ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único. O somatório de votos dos usuários, pertencentes a um determinado setor, 

considerado relevante, na bacia hidrográfica conforme alíneas “a” a “f”, deste artigo, não poderá 

ser inferior a quatro por cento e superior a vinte por cento. 
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Art. 15. Os usuários das águas que demandam vazões ou volumes de água considerados 

insignificantes, desde que integrem associações regionais, locais ou setoriais de usuários, em 

conformidade com o inciso II, do art. 47, da Lei nº 9.433, de 1997, serão representados no 

segmento previsto no inciso II, do art. 8º desta Resolução; 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ SARNEY FILHO  

Presidente do Conselho 

 

RAYMUNDO JOSÉ SANTOS GARRIDO 

Secretário Executivo
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 16, DE 8 DE MAIO DE 2001 

(Publicada no D.O.U de 14 de maio de 2001) 

 

Estabelece critérios gerais para a outorga de direito 

de uso de recursos hídricos 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das competências que lhe 

são conferidas pelo art. 13 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, pelo art. 1º do Decreto nº 

2.612, de 3 de junho de 1998, e conforme o disposto em seu Regimento Interno, e: 

Considerando a necessidade da atuação integrada dos órgãos componentes do SNGRH na 

execução da Política Nacional de Recursos Hídricos, em conformidade com as respectivas 

competências, resolve: 

Art. 1º A outorga de direito de uso de recursos hídricos é o ato administrativo mediante o qual a 

autoridade outorgante faculta ao outorgado previamente ou mediante o direito de uso de recurso 

hídrico, por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato, 

consideradas as legislações específicas vigentes. 

§ 1º A outorga não implica alienação total ou parcial das águas, que são inalienáveis, mas o 

simples direito de uso. 

§ 2º. A outorga confere o direito de uso de recursos hídricos condicionado à disponibilidade 

hídrica e ao regime de racionamento, sujeitando o outorgado à suspensão da outorga. 

§ 3º O outorgado é obrigado a respeitar direitos de terceiros. 

§ 4º A análise dos pleitos de outorga deverá considerar a interdependência das águas 

superficiais e subterrâneas e as interações observadas no ciclo hidrológico visando a gestão 

integrada dos recursos hídricos. 

Art. 2º A transferência do ato de outorga a terceiros deverá conservar as mesmas características 

e condições da outorga original e poderá ser feita total ou parcialmente quando aprovada pela 

autoridade outorgante e será objeto de novo ato administrativo indicando o(s) titular(es). 

Art. 3º O outorgado poderá disponibilizar ao outorgante, a critério deste, por prazo igual ou 

superior a um ano, vazão parcial ou total de seu direito de uso, devendo o outorgante emitir 

novo ato administrativo. 

Art. 4º Estão sujeitos à outorga: 

I - a derivação ou captação de parcela de água existente em um corpo de água, para consumo 

final, inclusive abastecimento público ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 

produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 

não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - o uso para fins de aproveitamento de potenciais hidrelétricos; e 

V - outros usos e/ou interferências, que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água. 

Parágrafo único. A outorga poderá abranger direito de uso múltiplo e/ou integrado de recursos 

hídricos, superficiais e subterrâneos, ficando o outorgado responsável pela observância 

concomitante de todos os usos a ele outorgados. 
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Art. 5º Independem de outorga: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 

populacionais distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes, tanto do ponto de vista 

de volume quanto de carga poluente; e 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

Parágrafo único. Os critérios específicos de vazões ou acumulações de volumes de água 

consideradas insignificantes serão estabelecidos nos planos de recursos hídricos, devidamente 

aprovados pelos correspondentes comitês de bacia hidrográfica ou, na inexistência destes, pela 

autoridade outorgante. 

Art. 6º A outorga de direito de uso de recursos hídricos terá o prazo máximo de vigência de 

trinta e cinco anos, contados da data da publicação do respectivo ato administrativo, respeitados 

os seguintes limites de prazo: 

I - até dois anos, para início da implantação do empreendimento objeto da outorga; 

II - até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado. 

§ 1º O prazo de que trata o poderá ser prorrogado, pela respectiva autoridade outorgante, 

respeitando-se as prioridades estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos. 

§ 2º Os prazos de vigência das outorgas de direito de uso de recursos hídricos serão fixados em 

função da natureza, finalidade e do porte do empreendimento, levando-se em consideração, 

quando for o caso, o período de retorno do investimento. 

§ 3º Os prazos a que se referem os incisos I e II deste artigo, poderão ser ampliados quando o 

porte e a importância social e econômica do empreendimento o justificar, ouvido o Conselho de 

Recursos Hídricos competente. 

§ 4º A outorga de direito de uso de recursos hídricos para concessionárias e autorizadas de 

serviços públicos e de geração de energia hidrelétrica, bem como suas prorrogações, vigorará 

por prazo coincidente com o do correspondente contrato de concessão ou ato administrativo de 

autorização. 

Art. 7º A autoridade outorgante poderá emitir outorgas preventivas de uso de recursos hídricos, 

instituídas pelo art. 6º da Lei nº 9.684, de 17 de julho de 2000, mediante requerimento, com a 

finalidade de declarar a disponibilidade de água para os usos requeridos, observado o disposto 

no art. 13 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

§ 1º A outorga preventiva não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina a reservar 

a vazão passível de outorga, possibilitando, aos investidores, o planejamento de 

empreendimentos que necessitem desses recursos. 

§ 2º O prazo de validade da outorga preventiva será fixado levando-se em conta a complexidade 

do planejamento do empreendimento, limitando-se ao máximo de três anos, findo o qual será 

considerado o disposto nos incisos I e II do artigo anterior. 

§ 3º A outorga de que trata este artigo deverá observar as prioridades estabelecidas nos Planos 

de Recursos Hídricos e os prazos requeridos no procedimento de licenciamento ambiental. 

Art. 8º A autoridade outorgante deverá estabelecer prazos máximos de análise dos 

procedimentos de outorga preventiva e de outorga de direito de uso, considerando as 

peculiaridades da atividade ou empreendimento, a contar da data da protocolização do 

requerimento, ressalvada a necessidade da formulação de exigências complementares. 

Art 9º As outorgas preventiva e de direito de uso dos recursos hídricos relativas a atividades 

setoriais, poderão ser objeto de resolução, em consonância com o disposto nesta Resolução. 
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Art. 10. A autoridade outorgante deverá assegurar ao público o acesso aos critérios que 

orientaram as tomadas de decisão referentes à outorga. 

Art. 11. Para licitar a concessão ou autorizar o uso de potencial de energia hidráulica, a Agência 

Nacional de Energia Elétrica-ANEEL deverá promover, junto à autoridade outorgante 

competente, a prévia obtenção de declaração de reserva de disponibilidade hídrica, observando 

o período de transição conforme estipulado na Lei nº 9.984, de 2000. 

§ 1º A declaração de reserva de disponibilidade hídrica será transformada, pela respectiva 

autoridade outorgante, em outorga de direito de uso de recursos hídricos à entidade que receber 

da ANEEL a concessão ou a autorização de uso do potencial de energia hidráulica. 

§ 2º A declaração de reserva de disponibilidade hídrica obedecerá ao disposto no art. 13 da Lei 

nº 9.433, de 1997, e será fornecida em prazos a serem regulamentados. 

Art. 12. A outorga deverá observar os planos de recursos hídricos e, em especial: 

I - as prioridades de uso estabelecidas; 

II - a classe em que o corpo de água estiver enquadrado, em consonância com a legislação 

ambiental; 

III - a preservação dos usos múltiplos previstos; e 

IV - a manutenção das condições adequadas ao transporte aqüaviário, quando couber. 

§ 1º As vazões e os volumes outorgados poderão ficar indisponíveis, total ou parcialmente, para 

outros usos no corpo de água, considerando o balanço hídrico e a capacidade de autodepuração 

para o caso de diluição de efluentes. 

§ 2º A vazão de diluição poderá ser destinada a outros usos no corpo de água, desde que não 

agregue carga poluente adicional. 

Art. 13. A emissão da outorga obedecerá, no mínimo, às seguintes prioridades: 

I - o interesse público; 

II - a data da protocolização do requerimento, ressalvada a complexidade de análise do uso ou 

interferência pleiteados e a necessidade de complementação de informações. 

Art. 14. Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas deverão considerar as outorgas 

existentes em suas correspondentes áreas de abrangência e recomendar às autoridades 

outorgantes, quando for o caso, a realização de ajustes e adaptações nos respectivos atos. 

Art. 15. A outorga de direito de uso da água para o lançamento de efluentes será dada em 

quantidade de água necessária para a diluição da carga poluente, que pode variar ao longo do 

prazo de validade da outorga, com base nos padrões de qualidade da água correspondentes à 

classe de enquadramento do respectivo corpo receptor e/ou em critérios específicos definidos no 

correspondente plano de recursos hídricos ou pelos órgãos competentes. 

Art. 16. O requerimento de outorga de uso de recursos hídricos será formulado por escrito, à 

autoridade competente e instruído com, no mínimo, as seguintes informações: 

I - em todos os casos: 

a) identificação do requerente; 

b) localização geográfica do (s) ponto(s) característico(s) objeto do pleito de outorga, incluindo 

nome do corpo de água e da bacia hidrográfica principal; 

c) especificação da finalidade do uso da água; 

II - quando se tratar de derivação ou captação de água oriunda de corpo de água superficial ou 

subterrâneo: 

a) vazão máxima instantânea e volume diário que se pretenda derivar; 



55 
 

b) regime de variação, em termos de número de dias de captação, em cada mês, e de número de 

horas de captação, em cada dia; 

III - quando se tratar de lançamento de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados 

ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final: 

a) vazão máxima instantânea e volume diário a ser lançado no corpo de água receptor e regime 

de variação do lançamento; 

b) concentrações e cargas de poluentes físicos, químicos e biológicos. 

Parágrafo único. Os estudos e projetos hidráulicos, geológicos, hidrológicos e hidrogeológicos, 

correspondentes às atividades necessárias ao uso dos recursos hídricos, deverão ser executados 

sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA. 

Art. 17. O requerimento de outorga e seus anexos deverão ser protocolizados junto à autoridade 

outorgante competente, de acordo com a jurisdição onde se localizarem os corpos de água 

objetos da outorga. 

Art. 18. O processo objeto do requerimento de outorga de direito de uso de recursos hídricos, 

poderá ser arquivado quando o requerente deixar de apresentar as informações ou documentos 

solicitados pela autoridade outorgante, após três meses contados da data da solicitação. 

Art. 19. Os pedidos de outorga poderão ser indeferidos em função do não cumprimento das 

exigências técnicas ou legais ou do interesse público, mediante decisão devidamente 

fundamentada, devendo ser publicada na forma de extrato no Diário Oficial. 

Art. 20. Do ato administrativo da outorga, deverão constar, no mínimo, as seguintes 

informações: 

I - identificação do outorgado; 

II - localização geográfica e hidrográfica, quantidade, e finalidade a que se destinem as águas; 

III - prazo de vigência; 

IV - obrigação, nos termos da legislação, de recolher os valores da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos, quando exigível, que será definida mediante regulamento específico; 

V - condição em que a outorga poderá cessar seus efeitos legais, observada a legislação 

pertinente, e 

VI - situações ou circunstâncias em que poderá ocorrer a suspensão da outorga em observância 

ao art. 15 da Lei nº 9.433, de 1997 e do art. 24 desta Resolução. 

Art. 21. A autoridade outorgante manterá cadastro dos usuários de recursos hídricos contendo, 

para cada corpo de água, no mínimo: 

I - registro das outorgas emitidas e dos usos que independem de outorga; 

II - vazão máxima instantânea e volume diário outorgado no corpo de água e em todos os corpos 

de água localizados a montante e a jusante; 

III - vazão máxima instantânea e volume diário disponibilizados no corpo de água e nos corpos 

de água localizados a montante e a jusante, para atendimento aos usos que independem de 

outorga, e 

IV - vazão mínima do corpo de água necessária à prevenção da degradação ambiental, à 

manutenção dos ecossistemas aquáticos e à manutenção de condições adequadas ao transporte 

aqüaviário, quando couber, dentre outros usos. 

§ 1º As informações sobre o cadastro e o registro das outorgas integrarão o Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos. 
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§ 2º A cada emissão de nova outorga a autoridade outorgante fará o registro do aumento da 

vazão e do volume outorgados no respectivo corpo de água. 

§ 3º Será obrigatório o cadastro para qualquer tipo de uso de recurso hídrico, e deverá ser 

efetuada a comunicação à autoridade outorgante, da paralisação temporária de uso por período 

superior a seis meses, bem como da desistência do(s) uso(s) outorgado(s). 

Art. 22. O outorgado interessado em renovar a outorga deverá apresentar requerimento à 

autoridade outorgante competente com antecedência mínima de noventa dias da data de término 

da outorga. 

§ 1º O pedido de renovação somente será atendido se forem observadas as normas, critérios e 

prioridades vigentes na época da renovação. 

§ 2º Cumpridos os termos do caput, se a autoridade outorgante não houver se manifestado 

expressamente a respeito do pedido de renovação até a data de término da outorga, fica esta 

automaticamente prorrogada até que ocorra deferimento ou indeferimento do referido pedido. 

Art. 23. As outorgas emitidas serão publicadas no Diário Oficial da União, do Estado ou do 

Distrito Federal, conforme o caso, na forma de extrato, no qual deverá constar, no mínimo, as 

informações constantes do art. 20, desta Resolução. 

§ 1º Fica facultada às autoridades outorgantes a adoção de sistema eletrônico para requerimento 

das outorgas, podendo dispensar a apresentação dos originais da documentação exigível, desde 

que seja assegurada sua disponibilidade a qualquer tempo, para fins de verificação e 

fiscalização. 

§ 2º Caso a autoridade outorgante verifique inexatidão quanto à documentação apresentada pelo 

requerente, serão aplicadas as sanções cabíveis, previstas em lei. 

Art. 24. A outorga de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa pela autoridade outorgante, 

parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, sem qualquer direito de 

indenização ao usuário, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 

decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários de interesse coletivo para os quais não se 

disponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água, e 

VII - indeferimento ou cassação da licença ambiental. 

§ 1º A suspensão da outorga só poderá ser efetivada se devidamente fundamentada em estudos 

técnicos que comprovem a necessidade do ato. 

§ 2º A suspensão de outorga de uso de recursos hídricos, prevista neste artigo, implica 

automaticamente no corte ou na redução dos usos outorgados. 

Art. 25. A outorga de direito de uso de recursos hídricos extingue-se, sem qualquer direito de 

indenização ao usuário, nas seguintes circunstâncias: 

I - morte do usuário - pessoa física; 

II - liquidação judicial ou extrajudicial do usuário - pessoa jurídica, e 

III - término do prazo de validade de outorga sem que tenha havido tempestivo pedido de 

renovação. 
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Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, os herdeiros ou inventariantes do usuário 

outorgado, se interessados em prosseguir com a utilização da outorga, deverão solicitar em até 

cento e oitenta dias da data do óbito, a retificação do ato administrativo da portaria, que manterá 

seu prazo e condições originais, quando da definição do(s) legítimo(s) herdeiro(s), sendo 

emitida nova portaria, em nome deste(s). 

Art. 26. Quando da ocorrência de eventos críticos na bacia hidrográfica, a autoridade outorgante 

poderá instituir regime de racionamento de água para os usuários, pelo período que se fizer 

necessário, ouvido o respectivo Comitê. 

§ 1º Serão prioritariamente assegurados os volumes mínimos necessários para consumo humano 

e dessedentação de animais. 

§ 2º Em caso onde haja o não atendimento da vazão outorgada, poderá o usuário prejudicado 

solicitar providências à autoridade outorgante, de modo a garantir providencias que assegure o 

seu direito de uso ou o tratamento eqüitativo. 

§ 3º Poderão ser racionadas, indistintamente, as captações de água e/ou as diluições de 

efluentes, sendo que, neste último caso, o racionamento poderá implicar restrição ao lançamento 

de efluentes que comprometam a qualidade de água do corpo receptor. 

Art. 27. As Unidades da Federação a quem compete a emissão das outorgas dos recursos 

hídricos subterrâneos deverão manter os serviços indispensáveis à avaliação destes recursos, ao 

comportamento hidrológico dos aqüíferos e ao controle da qualidade e quantidade. 

Art. 28. Em caso de conflito no uso das águas subterrâneas de aquíferos que se estendam a mais 

de uma Unidade da Federação, caberá ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos arbitrá-lo. 

Art. 29. A autoridade outorgante poderá delegar às Agências de Água o exercício das seguintes 

atividades relacionadas à outorga de uso dos recursos hídricos situados em suas respectivas 

áreas de atuação: 

I - recepção dos requerimentos de outorga; 

II - análise técnica dos pedidos de outorga; 

III - emissão de parecer sobre os pedidos de outorga. 

Art. 30. O ato administrativo de outorga não exime o outorgado do cumprimento da legislação 

ambiental pertinente ou das exigências que venham a ser feitas por outros órgãos e entidades 

competentes. 

Art. 31. O outorgado deverá implantar e manter o monitoramento da vazão captada e/ou lançada 

e da qualidade do efluente, encaminhando à autoridade outorgante os dados observados ou 

medidos na forma preconizada no ato da outorga. 

Art. 32. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores as sanções 

previstas na Lei nº 9.433, de 1997, e na legislação correlata. 

Art. 33. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RAYMUNDO JOSÉ SANTOS GARRIDO 

Secretário executivo 

 

JOSE SARNEY FILHO 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 32, DE 15 DE OUTUBRO DE 2003 

(Publicado no DOU em 17/12/2003) 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso de suas 

atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

regulamentada pelo Decreto n° 4.613, de 11 de março de 2003, e pela Lei n° 9.984, de 17 de 

julho de 2000: 

Considerando a importância de se estabelecer uma base organizacional que contemple bacias 

hidrográficas como unidade do gerenciamento de recursos hídricos para a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos; 

Considerando a necessidade de se implementar base de dados referenciada por bacia, em âmbito 

nacional, visando a integração das informações em recursos hídricos; e 

Considerando a Resolução CNRH n° 30, de 11 de dezembro de 2002, que define metodologia 

de codificação e procedimentos de subdivisões em agrupamentos de bacias e regiões 

hidrográficas, no âmbito nacional, resolve: 

Art. 1° Fica instituída a Divisão Hidrográfica Nacional, em regiões hidrográficas, nos termos 

dos Anexos I e II desta Resolução, com a finalidade de orientar, fundamentar e implementar o 

Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único. Considera-se como região hidrográfica o espaço territorial brasileiro 

compreendido por uma bacia, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com 

características naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar o 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MARINA SILVA 

Presidente 

JOÃO BOSCO SENRA 

Secretário-Executivo 
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ANEXO II 

DIVISÃO HIDROGRÁFICA NACIONAL 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 48, DE 21 DE MARÇO DE 2005 

 

Estabelece critérios gerais para a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, especialmente em seu art.35, 

inc. X, pela Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, pelo Decreto n° 4.613, de 11 de março de 

2003, pela legislação pertinente; e 

Considerando que compete ao CNRH formular a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

estabelecer diretrizes complementares à sua implementação, à aplicação de seus instrumentos e 

à atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH; 

Considerando que compete ao CNRH estabelecer critérios gerais para a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos; 

Considerando que a viabilidade técnica e econômica da cobrança pelo uso de recursos hídricos 

exerce papel de fundamental importância na implementação dos Planos de Recursos Hídricos e 

na indução do usuário aos procedimentos de racionalização, conservação, recuperação e manejo 

sustentável das bacias hidrográfica, resolve: 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

Art. 1° Estabelecer critérios gerais para a cobrança pelo uso de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas. 

Parágrafo único. Os critérios gerais estabelecidos nesta Resolução deverão ser observados pela 

União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos competentes Comitês de Bacia Hidrográfica 

na elaboração dos respectivos atos normativos que disciplinem a cobrança pelo uso de recursos 

hídricos. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS DA COBRANÇA 

Art. 2° A cobrança pelo uso de recursos hídricos tem por objetivo: 

I - reconhecer a água como bem público limitado, dotado de valor econômico e dar ao usuário 

uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água e a sua conservação, recuperação e manejo 

sustentável; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento de estudos, projetos, programas, obras e 

intervenções, contemplados nos Planos de Recursos Hídricos, promovendo benefícios diretos e 

indiretos à sociedade; 

IV - estimular o investimento em despoluição, reuso, proteção e conservação, bem como a 

utilização de tecnologias limpas e poupadoras dos recursos hídricos, de acordo com o 

enquadramento dos corpos de águas em classes de usos preponderantes; e, 

V – induzir e estimular a conservação, o manejo integrado, a proteção e a recuperação dos 

recursos hídricos, com ênfase para as áreas inundáveis e de recarga dos aqüíferos, mananciais e 

matas ciliares, por meio de compensações e incentivos aos usuários. 
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CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES PARA A COBRANÇA 

Art. 3° A cobrança deverá estar compatibilizada e integrada com os demais instrumentos de 

política de recursos hídricos. 

§ 1° A cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá ser implementada considerando as 

informações advindas dos demais instrumentos da Política e os programas e projetos de forma 

integrada. 

§ 2° Os órgãos e entidades gestores de recursos hídricos e as agências de água, de bacia ou 

entidades delegatárias, deverão manter um sistema de informação atualizado, com dados dos 

usuários e características da bacia hidrográfica, que integrarão o SINGREH, nos termos da Lei 

n° 9.433, de 1997. 

Art. 4° Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, conforme legislação 

pertinente. 

Art. 5° A cobrança pelo uso de recursos hídricos será efetuada pela entidade ou órgão gestor de 

recursos hídricos ou, por delegação destes, pela Agência de Bacia Hidrográfica ou entidade 

delegatária. 

Art. 6° A cobrança estará condicionada: 

I – à proposição das acumulações, derivações, captações e lançamentos considerados 

insignificantes pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e sua aprovação pelo respectivo 

Conselho de Recursos Hídricos, para os fins previstos no § 1° do art. 12 da Lei n° 9.433, de 

1997; 

II – ao processo de regularização de usos de recursos hídricos sujeitos à outorga na respectiva 

bacia, incluindo o cadastramento dos usuários da bacia hidrográfica; 

III – ao programa de investimentos definido no respectivo Plano de Recursos Hídricos 

devidamente aprovado; 

IV - à aprovação pelo competente Conselho de Recursos Hídricos, da proposta de cobrança, 

tecnicamente fundamentada, encaminhada pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica; 

V – à implantação da respectiva Agência de Bacia Hidrográfica ou da entidade delegatária do 

exercício de suas funções. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades gestores de recursos hídricos deverão elaborar estudos 

técnicos para subsidiar a proposta de que trata o inciso IV, dos valores a serem cobrados pelo 

uso de recursos hídricos, com base nos mecanismos e quantitativos sugeridos pelo Comitê de 

Bacia Hidrográfica ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos, conforme inciso VI, do art. 

38, da Lei n° 9.433, de 1997. 

CAPÍTULO IV 

DOS MECANISMOS PARA A DEFINIÇÃO DOS VALORES DE COBRANÇA 

Art. 7° Para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos deverão ser 

observados, quando pertinentes, os seguintes aspectos relativos: 

I – à derivação, captação e extração: 

a) natureza do corpo de água (superficial ou subterrâneo); 

b) classe em que estiver enquadrado o corpo de água, no ponto de uso ou da derivação; 

c) a disponibilidade hídrica; 

d) grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

e) vazão reservada, captada, extraída ou derivada e seu regime de variação; 
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f) vazão consumida, ou seja, a diferença entre a vazão captada e a devolvida ao corpo de água; 

g) finalidade a que se destinam; 

h) sazonalidade; 

i) características e a vulnerabilidade dos aqüíferos; 

j) características físicas, químicas e biológicas da água; 

k) localização do usuário na bacia; 

l) práticas de racionalização, conservação, recuperação e manejo do solo e da água; 

m) condições técnicas, econômicas, sociais e ambientais existentes; 

n) sustentabilidade econômica da cobrança por parte dos segmentos usuários; 

o) práticas de reuso hídrico. 

II – ao lançamento com o fim de diluição, assimilação, transporte ou disposição final de 

efluentes: 

a) natureza do corpo de água; 

b) classe em que estiver enquadrado o corpo de água receptor no ponto de lançamento; 

c) a disponibilidade hídrica; 

d) grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

e) carga de lançamento e seu regime de variação, ponderando-se os parâmetros biológicos, 

físico -químicos e de toxicidade dos efluentes; 

f) natureza da atividade; 

g) sazonalidade do corpo receptor; 

h) características e a vulnerabilidade das águas de superfície e dos aqüíferos; 

i) características físicas, químicas e biológicas do corpo receptor; 

j) localização do usuário na bacia; 

k) práticas de racionalização, conservação, recuperação e manejo do solo e da água; 

l) grau de comprometimento que as características físicas e os constituintes químicos e 

biológicos dos efluentes podem causar ao corpo receptor; e 

m) vazões consideradas indisponíveis em função da diluição dos constituintes químicos e 

biológicos e da equalização das características físicas dos efluentes; 

n) redução da emissão de efluentes em função de investimentos em despoluição; 

o) atendimento das metas de despoluição programadas nos Planos de Recursos Hídricos pelos 

Comitês de Bacia; 

p) redução efetiva da contaminação hídrica; 

q) sustentabilidade econômica da cobrança por parte dos segmentos usuários. 

III – aos demais tipos de usos ou interferências que alterem o regime, a quantidade ou a 

qualidade da água de um corpo hídrico: 

a) natureza do corpo de água (superficial ou subterrâneo); 

b) classe em que estiver enquadrado o corpo de água, no ponto de uso ou da derivação; 

c) a disponibilidade hídrica; 

d) vazão reservada, captada, extraída ou derivada e seu regime de variação; 
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e) alteração que o uso poderá causar em sinergia com a sazonalidade; 

f) características físicas, químicas e biológicas da água; 

g) características e a vulnerabilidade dos aqüíferos; 

h) localização do usuário na bacia; 

i) grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

j) sustentabilidade econômica da cobrança por parte dos segmentos usuários; 

k) finalidade do uso ou interferência. 

§ 1º Os Comitês de Bacia Hidrográfica poderão propor diferenciação dos valores a serem 

cobrados, em função de critérios e parâmetros que abranjam a qualidade e a quantidade de 

recursos hídricos, o uso e a localização temporal ou espacial, de acordo com as peculiaridades 

das respectivas unidades hidrográficas. 

§ 2º Os Comitês de Bacia Hidrográfica poderão instituir mecanismos de incentivo e redução do 

valor a ser cobrado pelo uso dos recursos hídricos, em razão de investimentos voluntários para 

ações de melhoria da qualidade, da quantidade de água e do regime fluvial, que resultem em 

sustentabilidade ambiental da bacia e que tenham sido aprovados pelo respectivo Comitê. 

§ 3º Os valores cobrados em uma bacia hidrográfica, na ocorrência de eventos hidrológicos 

críticos e acidentes, poderão ser alterados por sugestão do respectivo Comitê de Bacia 

Hidrográfica e aprovação pelo respectivo Conselho de Recursos Hídricos, considerando a 

necessidade de adoção de medidas e ações transitórias não previstas no Plano de Recursos 

Hídricos. 

Art. 8° O valor e o limite a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos deverão estar 

definidos conforme critérios técnicos e operacionais, acordados nos comitês de bacia 

hidrográfica e órgãos gestores e aprovados pelo respectivo Conselho de Recursos Hídricos. 

Art. 9° O usuário poderá solicitar revisão do valor final que lhe foi estabelecido para pagamento 

pelo uso de recursos hídricos, mediante exposição fundamentada ao respectivo Comitê de Bacia 

Hidrográfica e, em grau de recurso, ao competente Conselho de Recursos Hídricos. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARINA SILVA 

Presidente 

JOÃO BOSCO SENRA 

Secretário Executivo
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RESOLUÇÃO CNRH N° 65, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Publicada no DOU em 08/05/07) 

 

Estabelece diretrizes de articulação dos 

procedimentos para obtenção da outorga de 

direito de uso de recursos hídricos com os 

procedimentos de licenciamento ambiental. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 

377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a Lei n° 9.433, de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

que em seu inciso III do art. 3° define a busca da integração da gestão de recursos hídricos com 

a gestão ambiental como diretriz geral da Política, e a Resolução CNRH no 16, de 8 de maio de 

2001, que estabelece critérios gerais de outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

Considerando a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institui a Política Nacional de Meio 

Ambiente, regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 06 de junho de 1990, alterado pelo 

Decreto n° 3.942, de 27 de setembro de 2001, e a Resolução n° 237, de 19 de dezembro de 

1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA, que regulamenta aspectos do 

licenciamento ambiental, e respeitadas as competências do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Meio Ambiente; e 

Considerando a necessidade do fortalecimento dos Sistemas de Informações de Recursos 

Hídricos e de Meio Ambiente e sua articulação visando a integração, para um melhor 

atendimento aos empreendedores ou interessados e controle social dos processos de outorga de 

direito de uso de recursos hídricos e de licenciamento ambiental, resolve: 

Art. 1° Estabelecer diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de 

direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental, de acordo 

com as competências dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Meio Ambiente. 

Parágrafo único. Os procedimentos a que se refere o caput deste artigo fundamentam-se nos 

princípios do uso múltiplo e racional dos recursos hídricos e da bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento e gestão, nas prioridades estabelecidas nos planos de recursos hídricos 

e ambientais e nas legislações pertinentes. 

Art. 2° Os órgãos e entidades referidos no art. 1° devem articular-se de forma continuada com 

vistas a compartilhar informações e compatibilizar procedimentos de análise e decisão em suas 

esferas de competência. 

Art. 3° Para fins desta Resolução serão adotadas as seguintes definições: 

I - Manifestação Prévia: todo ato administrativo emitido pela autoridade outorgante competente, 

inserido no procedimento de obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos, que 

corresponda à outorga preventiva ou à declaração de reserva de disponibilidade hídrica, como 

definidas na Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, destinado a reservar a vazão passível de 

outorga, possibilitando aos investidores o planejamento de empreendimentos que necessitem 

desses recursos; 
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II - Outorga de direito de uso de recursos hídricos: ato administrativo mediante o qual a 

autoridade outorgante competente faculta ao requerente o direito de uso dos recursos hídricos, 

por prazo determinado, nos termos e condições expressas no respectivo ato, consideradas as 

legislações específicas vigentes; 

III - Licenciamento ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 

poluidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 

considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

(definição constante do art. 1°, inciso I, da Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 

1997); 

IV - Licença ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece 

as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental. (definição constante do art. 1°, inciso II, da Resolução CONAMA nº 237, de 1997); 

V - Licença Prévia - LP: concedida na fase preliminar do planejamento de empreendimento ou 

atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 

estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de 

sua implementação. (definição constante do art. 8°, inciso I, da Resolução CONAMA nº 237, de 

1997); 

VI - Licença de Instalação - LI: autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo 

com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as 

medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo 

determinante. (definição constante do art. 8°, inciso II, da Resolução CONAMA nº 237, de 

1997); 

VII - Licença de Operação - LO: autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de 

controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação. (definição constante do art. 

8°, inciso III, da Resolução CONAMA nº 237, de 1997); 

Art. 4° A manifestação prévia, requerida pelo empreendedor ou interessado, quando prevista nas 

normas estaduais, deve ser apresentada ao órgão ambiental licenciador para a obtenção da 

Licença Prévia. 

Parágrafo único. Não havendo manifestação prévia ou ato correspondente, a outorga de direito 

de uso de recursos hídricos deverá ser apresentada para a obtenção da Licença de Instalação. 

Art. 5° A outorga de direito de uso de recursos hídricos deve ser apresentada ao órgão ambiental 

licenciador para a obtenção da Licença de Operação. 
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Parágrafo único. Nos empreendimentos ou atividades em que os usos ou interferências nos 

recursos hídricos sejam necessárias para sua implantação, a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos deverá ser apresentada ao órgão ambiental licenciador para obtenção da 

Licença de Instalação. 

Art. 6° A articulação prevista no art. 2° desta Resolução deve resultar na necessária 

comunicação entre a autoridade outorgante competente e o órgão ambiental licenciador dos seus 

atos administrativos, quando do indeferimento ou quando suas análises impliquem em 

alterações ou modificações na concepção do empreendimento. 

Art. 7° Esta Resolução não se aplica aos usos de recursos hídricos que não estão sujeitos a 

outorga ou que dela independam, conforme previsto no art. 12 da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997. 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARINA SILVA   JOÃO BOSCO SENRA 

    Presidente    Secretário-Executivo 
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 91, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008 

(Publicada no D.O.U em 06/02/2009)  

 

Dispõe sobre procedimentos gerais para o 

enquadramento dos corpos de água 

superficiais e subterrâneos.  

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 

de julho de 2000, Decreto n° 4.613, de 11 de março de 2003 e tendo em vista o disposto em seu 

Regimento Interno, anexo à Portaria MMA no 377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando que o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes, é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, fundamental 

para a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental, conforme Lei nº 9.433, 

de 1997, art. 5º, inciso II e art. 3º, incisos III, respectivamente; 

Considerando a articulação da Política Nacional de Recursos Hídricos com a Política Nacional 

de Saneamento, estabelecida pela Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007; 

Considerando que o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes, é instrumento de gestão de recursos hídricos da esfera do planejamento, que se 

expressa por meio do estabelecimento de metas intermediárias e final a serem alcançadas, 

devendo levar em conta a integração da gestão das águas superficiais e subterrâneas; e 

Considerando a necessidade de revisão da Resolução CNRH nº 12, de 19 de julho de 2000, para 

aperfeiçoamento dos procedimentos nela estabelecidos, tendo como referência as diretrizes e 

estratégias de implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos e a Resolução do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que dispõe 

sobre a classificação dos corpos de água e estabelece diretrizes ambientais para o 

enquadramento e a Resolução CONAMA nº 396, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre a 

classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas, resolve: 

Art. 1º Estabelecer procedimentos gerais para o enquadramento de corpos de água superficiais e 

subterrâneos. 

Art. 2º O enquadramento dos corpos de água se dá por meio do estabelecimento de classes de 

qualidade conforme disposto nas Resoluções CONAMA nº 357, de 2005 e 396, de 2008, tendo 

como referências básicas: 

I - a bacia hidrográfica como unidade de gestão; e 

II - os usos preponderantes mais restritivos. 

§ 1º O enquadramento de corpos de água corresponde ao estabelecimento de objetivos de 

qualidade a serem alcançados através de metas progressivas intermediárias e final de qualidade 

de água. 

§ 2º O processo de enquadramento pode determinar classes diferenciadas por trecho ou porção 

de um mesmo corpo de água, que correspondem a exigências a serem alcançadas ou mantidas 

de acordo com as condições e os padrões de qualidade a elas associadas. 
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§ 3º O processo de enquadramento deverá considerar as especificidades dos corpos de água, 

com destaque para os ambientes lênticos e para os trechos com reservatórios artificiais, 

sazonalidade de vazão e regime intermitente. 

§ 4º O alcance ou manutenção das condições e dos padrões de qualidade, determinados pelas 

classes em que o corpo de água for enquadrado, deve ser viabilizado por um programa para 

efetivação do enquadramento. 

§5º Para as águas subterrâneas de classe 4 é adotado o critério do uso menos restritivo. 

Art. 3º A proposta de enquadramento deverá ser desenvolvida em conformidade com o Plano de 

Recursos Hídricos da bacia hidrográfica, preferencialmente durante a sua elaboração, devendo 

conter o seguinte: 

I - diagnóstico; 

II - prognóstico; 

III - propostas de metas relativas às alternativas de enquadramento; e 

IV - programa para efetivação. 

§ 1º A elaboração da proposta de enquadramento deve considerar, de forma integrada e 

associada, as águas superficiais e subterrâneas, com vistas a alcançar a necessária 

disponibilidade de água em padrões de qualidade compatíveis com os usos preponderantes 

identificados. 

§ 2º O processo de elaboração da proposta de enquadramento dar-se-á com ampla participação 

da comunidade da bacia hidrográfica, por meio da realização de consultas públicas, encontros 

técnicos, oficinas de trabalho e outros. 

Art. 4º O diagnóstico deverá abordar: 

I - caracterização geral da bacia hidrográfica e do uso e ocupação do solo incluindo a 

identificação dos corpos de água superficiais e subterrâneos e suas interconexões hidráulicas, 

em escala compatível; 

II - identificação e localização dos usos e interferências que alterem o regime, a quantidade ou a 

qualidade da água existente em um corpo de água, destacando os usos preponderantes; 

III - identificação, localização e quantificação das cargas das fontes de poluição pontuais e 

difusas atuais, oriundas de efluentes domiciliares, industriais, de atividades agropecuárias e de 

outras fontes causadoras de degradação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

IV - disponibilidade, demanda e condições de qualidade das águas superficiais e subterrâneas; 

V - potencialidade e qualidade natural das águas subterrâneas; 

VI - mapeamento das áreas vulneráveis e suscetíveis a riscos e efeitos de poluição, 

contaminação, superexplotação, escassez de água, conflitos de uso, cheias, erosão e subsidência, 

entre outros; 

VII - identificação das áreas reguladas por legislação específica; 

VIII - arcabouço legal e institucional pertinente; 

IX - políticas, planos e programas locais e regionais existentes, especialmente os planos 

setoriais, de desenvolvimento sócio-econômico, plurianuais governamentais, diretores dos 

municípios e ambientais e os zoneamentos ecológico-econômico, industrial e agrícola; 

X - caracterização socioeconômica da bacia hidrográfica; e 

XI - capacidade de investimento em ações de gestão de recursos hídricos. 

Art. 5º No prognóstico deverão ser avaliados os impactos sobre os recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos advindos da implementação dos planos e programas de desenvolvimento 
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previstos, considerando a realidade regional com horizontes de curto, médio e longo prazos, e 

formuladas projeções consubstanciadas em estudos de simulação dos seguintes itens: 

I - potencialidade, disponibilidade e demanda de água; 

II - cargas poluidoras de origem urbana, industrial, agropecuária e de outras fontes causadoras 

de alteração, degradação ou contaminação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

III - condições de quantidade e qualidade dos corpos hídricos; e 

IV - usos pretensos de recursos hídricos superficiais e subterrâneos, considerando as 

características específicas de cada bacia. 

§ 1º Os horizontes e prazos das projeções serão estabelecidos pela entidade responsável pela 

elaboração da proposta de enquadramento, considerando as diretrizes e as recomendações 

existentes para a bacia hidrográfica, formuladas pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, pelo órgão 

gestor de recursos hídricos ou pelo Conselho de Recursos Hídricos competente. 

§ 2º Para a formulação das projeções referidas no caput deverão ser considerados os diferentes 

cenários de uso e ocupação do solo, previstos nos planos e políticas públicas. 

Art. 6º As propostas de metas relativas às alternativas de enquadramento deverão ser elaboradas 

com vistas ao alcance ou manutenção das classes de qualidade de água pretendidas em 

conformidade com os cenários de curto, médio e longo prazos. 

§ 1º As propostas de metas deverão ser elaboradas em função de um conjunto de parâmetros de 

qualidade da água e das vazões de referência definidas para o processo de gestão de recursos 

hídricos. 

§ 2º O conjunto de parâmetros de que trata o §1º deste artigo será definido em função dos usos 

pretensos dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, considerando os diagnósticos e 

prognósticos elaborados e deverá ser utilizado como base para as ações prioritárias de 

prevenção, controle e recuperação da qualidade das águas da bacia hidrográfica. 

§ 3º As metas deverão ser apresentadas por meio de quadro comparativo entre as condições 

atuais de qualidade das águas e aquelas necessárias ao atendimento dos usos pretensos 

identificados. 

§ 4º O quadro comparativo deve vir acompanhado de estimativa de custo para a implementação 

das ações de gestão, incluindo planos de investimentos e instrumentos de compromisso. 

Art. 7º O programa para efetivação do enquadramento, como expressão de objetivos e metas 

articulados ao correspondente plano de bacia hidrográfica, quando existente, deve conter 

propostas de ações de gestão e seus prazos de execução, os planos de investimentos e os 

instrumentos de compromisso que compreendam, entre outros: 

I - recomendações para os órgãos gestores de recursos hídricos e de meio ambiente que possam 

subsidiar a implementação, integração ou adequação de seus respectivos instrumentos de gestão, 

de acordo com as metas estabelecidas, especialmente a outorga de direito de uso de recursos 

hídricos e o licenciamento ambiental; 

II - recomendações de ações educativas, preventivas e corretivas, de mobilização social e de 

gestão, identificando-se os custos e as principais fontes de financiamento; 

III - recomendações aos agentes públicos e privados envolvidos, para viabilizar o alcance das 

metas e os mecanismos de formalização, indicando as atribuições e compromissos a serem 

assumidos; 

IV - propostas a serem apresentadas aos poderes públicos federal, estadual e municipal para 

adequação dos respectivos planos, programas e projetos de desenvolvimento e dos planos de 

uso e ocupação do solo às metas estabelecidas na proposta de enquadramento; e 

V - subsídios técnicos e recomendações para a atuação dos comitês de bacia hidrográfica. 
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Art. 8º As agências de água ou de bacia ou entidades delegatárias das suas funções, em 

articulação com os órgãos gestores de recursos hídricos e os órgãos de meio ambiente, 

elaborarão e encaminharão as propostas de alternativas de enquadramento aos respectivos 

comitês de bacia hidrográfica para discussão, aprovação e posterior encaminhamento, para 

deliberação, ao Conselho de Recursos Hídricos competente. 

§ 1º Na ausência de agência ou entidade delegatária, o órgão gestor de recursos hídricos, em 

articulação com o órgão de meio ambiente, elaborará e encaminhará as propostas de alternativas 

de enquadramento ao respectivo comitê, para as demais providências definidas no caput. 

§ 2º Até a instalação do comitê de bacia hidrográfica competente, os órgãos gestores de recursos 

hídricos, em articulação com os órgãos de meio ambiente, e de acordo com os  procedimentos 

estabelecidos nesta Resolução, poderão elaborar e encaminhar as propostas de alternativas de 

enquadramento ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos, para análise e deliberação. 

Art. 9º Nas declarações de reserva de disponibilidade hídrica e nas outorgas de direito de uso de 

recursos hídricos poderão ser definidos limites progressivos para cada parâmetro de qualidade 

de água e condições de uso, compatíveis com as metas intermediárias e final do enquadramento 

estabelecido para os respectivos corpos de água. 

Art. 10. A autoridade outorgante de recursos hídricos deverá articular-se com o órgão ambiental 

licenciador para o cumprimento das metas intermediárias e final estabelecidas no 

enquadramento. 

Art. 11. Os órgãos e entidades responsáveis pela gestão de recursos hídricos do domínio da 

União, dos Estados e do Distrito Federal deverão articular-se para que os enquadramentos dos 

respectivos corpos de água, em uma mesma bacia hidrográfica, sejam compatíveis entre si. 

Art. 12. Aos órgãos gestores de recursos hídricos, em articulação com os órgãos de meio 

ambiente, cabe monitorar os corpos de água e controlar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das 

metas do enquadramento. 

Art. 13. Os órgãos gestores de recursos hídricos, em articulação com os órgãos de meio 

ambiente, deverão elaborar e encaminhar, a cada dois anos, relatório técnico ao respectivo 

comitê de bacia hidrográfica e ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos, identificando os 

corpos de água que não atingiram as metas estabelecidas e as respectivas causas pelas quais não 

foram alcançadas, ao qual se dará publicidade. 

Parágrafo único. Nos casos em que as condições de qualidade estiverem em desconformidade 

com as metas estabelecidas no enquadramento, deverão ser empreendidas ações para a 

adequação da qualidade da água à sua respectiva meta, exceto para os parâmetros que excedam 

aos limites legalmente estabelecidos devido à condição natural do corpo de água. 

Art. 14. Os corpos de água já enquadrados com base na legislação anterior à publicação desta 

Resolução deverão ser objeto de adequação aos atuais procedimentos, especialmente no que se 

refere à aprovação do respectivo comitê de bacia hidrográfica, à deliberação do Conselho de 

Recursos Hídricos competente e ao programa de efetivação. 

Art. 15. Na outorga de direito de uso de recursos hídricos, na cobrança pelo uso da água, no 

licenciamento ambiental, bem como na aplicação dos demais instrumentos da gestão de recursos 

hídricos e de meio ambiente que tenham o enquadramento como referência para sua aplicação, 

deverão ser considerados, nos corpos de água superficiais ainda não enquadrados, os padrões de 

qualidade da classe correspondente aos usos preponderantes mais restritivos existentes no 

respectivo corpo de água. 

§ 1º Caberá à autoridade outorgante, em articulação com o órgão de meio ambiente, definir, por 

meio de ato próprio, a classe correspondente a ser adotada, de forma transitória, para aplicação 

dos instrumentos previstos no caput, em função dos usos preponderantes mais restritivos 

existentes no respectivo corpo de água. 



73 
 

§ 2º Até que a autoridade outorgante tenha informações necessárias à definição prevista no 

parágrafo anterior e estabeleça a classe correspondente, poderá ser adotada, para as águas doces 

superficiais, a classe 2. 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na sua data de publicação. 

Art. 17. Fica revogada a Resolução CNRH nº 12, de 19 de julho de 2000. 

 

CARLOS MINC                           VICENTE ANDREU GUILLO  

    Presidente                                      Secretário-Executivo  
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 92, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2008 

(Publicada no D.O.U em 04/02/2009)  

 

Estabelece critérios e procedimentos gerais para 

proteção e conservação das águas subterrâneas no 

território brasileiro.  

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 

de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria MMA 

nº 377, de 19 de setembro de 2003, e  

Considerando que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico, social, 

ambiental e, sobretudo, um bem de domínio público que deve ser protegido e defendido;  

Considerando a necessidade de controle da qualidade e da quantidade da água subterrânea, 

bem como a proteção e a manutenção dos ecossistemas terrestres, das zonas úmidas e do fluxo 

de base dos recursos hídricos superficiais, segundo os fundamentos, objetivos e diretrizes da Lei 

nº 9.433, de 1997;  

Considerando a importância da articulação da política dos recursos hídricos com as demais 

políticas públicas;  

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água;  

Considerando que a gestão dos recursos hídricos deve estar em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas nos planos de recursos hídricos;  

Considerando as diretrizes contidas nas Resoluções CNRH nº 15, de 11 de janeiro de 2001, 

que estabelece diretrizes gerais para a gestão de águas subterrâneas; nº 16, de 08 de maio de 

2001, que estabelece critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos; nº 17, 

de 29 de maio de 2001, que estabelece diretrizes para elaboração dos Planos de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas; e nº 22, de 24 de maio de 2002, que estabelece diretrizes para 

inserção das águas subterrâneas no instrumento Planos de Recursos Hídricos;  

Considerando a necessidade de promover a utilização racional das águas subterrâneas e sua 

gestão integrada com as águas superficiais, de forma sustentável;  

Considerando a importância da articulação da política dos recursos hídricos com as demais 

políticas públicas, observando o disposto no Estatuto das Cidades, Lei nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001, que estabelece diretrizes gerais da política urbana;  

Considerando que, segundo a Resolução CONAMA nº 396, de 07 de abril de 2008, a 

proteção da qualidade da água subterrânea na classe de seu enquadramento depende da 

implementação de áreas de proteção de aquíferos e perímetros de proteção de poços de 

abastecimento; e  

Considerando a necessidade de manter a quantidade e a qualidade da água subterrânea por 

meio de controle do direito de uso e do lançamento, no solo, de cargas que apresentem potencial 

poluidor às águas subterrâneas, resolve:  

Art. 1º Estabelecer critérios e procedimentos gerais para proteção e conservação das águas 

subterrâneas no território brasileiro, visando identificar, prevenir e reverter processos de 

superexplotação, poluição e contaminação, considerando especialmente as áreas de uso 

restritivo previstas no §2º do art. 6º da Resolução CNRH nº 22.  
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Art. 2º Os órgãos gestores deverão promover estudos hidrogeológicos, a serem executados 

por entidades públicas ou privadas, com abrangência e escalas adequadas nas seguintes 

categorias:  

I - estudos hidrogeológicos regionais para delimitar as áreas de recarga dos aquíferos e 

definir suas zonas de proteção;  

II - estudos hidrogeológicos regionais, para identificar as potencialidades, disponibilidades e 

vulnerabilidades dos aquíferos para utilização das águas subterrâneas, em especial nas áreas 

com indícios de superexplotação, poluição ou contaminação, que poderão determinar áreas de 

restrição e controle de uso de água subterrânea, abrangendo os seguintes aspectos:  

a) os recursos hídricos disponíveis para explotação considerando, dentre outros fatores, a 

descarga de base dos rios;  

b) o risco de instabilidade geotécnica, em especial nas áreas de aquíferos cársticos, bem como o 

uso e ocupação do solo; e 

c) a sustentabilidade de explotação, em áreas de aquíferos costeiros, visando evitar a 

salinização pela intrusão marinha.  

III - estudos hidrogeológicos locais para a delimitação de perímetros de proteção de fontes 

de abastecimento, devendo considerar:  

a) as características do aquífero;  

b) a proteção sanitária da fonte de abastecimento;  

c) a distância em relação a fontes potenciais de contaminação; e  

d) as interferências por captações no entorno.  

Art. 3º Os planos de recursos hídricos devem delimitar as áreas de recarga de aquíferos e 

definir suas zonas de proteção.  

§ 1º Para as zonas de proteção deverão ser propostas diretrizes específicas de uso e ocupação 

do solo.  

§ 2º No caso da inexistência de planos de recursos hídricos, o órgão gestor de recursos 

hídricos competente poderá propor a delimitação e definição das áreas previstas no caput, com 

aprovação dos respectivos Comitês de Bacias, onde houver, e do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos.  

Art. 4º O órgão gestor de recursos hídricos competente, em articulação com os órgãos de 

meio ambiente, poderá instituir com aprovação dos Comitês de Bacias, onde houver, e do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, áreas de restrição e controle de uso de águas 

subterrâneas, desde que tecnicamente justificadas, com ênfase na proteção, conservação e 

recuperação de:  

I - mananciais para o abastecimento humano e dessedentação de animais;  

II - ecossistemas, ameaçados pela superexplotação, poluição ou contaminação das 

águas subterrâneas;  

III - áreas vulneráveis à contaminação da água subterrânea;  

IV - áreas com solos ou água subterrânea contaminados; e  

V - áreas sujeitas a ou com identificada superexplotação.  

Parágrafo único. Para as áreas previstas no caput deverão ser indicadas as medidas de restrição e 

controle, com vistas a disciplinar o uso do solo e da água subterrânea. 

Art. 5º No processo de análise e deferimento de outorga de direitos de uso das águas 

subterrâneas, devem ser considerados os estudos hidrogeológicos descritos no art. 2º desta 

resolução.  
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Art. 6º As captações de águas subterrâneas deverão ser projetadas, construídas e operadas de 

acordo com as normas técnicas vigentes, de modo a assegurar a conservação dos aquíferos.  

Parágrafo único. As captações de águas subterrâneas deverão ser dotadas de dispositivos que 

permitam a coleta de água, medições de nível, vazão e volume captado visando o 

monitoramento quantitativo e qualitativo.  

Art. 7º Poços abandonados, improdutivos ou cuja operação cause alterações prejudiciais à 

qualidade das águas subterrâneas deverão ser objeto de providências, de acordo com 

procedimento aprovado pelo órgão gestor de recursos hídricos competente.  

Art. 8º A recarga artificial de aquíferos somente será admitida mediante autorização do 

órgão gestor de recursos hídricos competente.  

Parágrafo único. A autorização para recarga artificial de aquíferos deve ser emitida com base 

em estudos hidrogeológicos e no uso preponderante da água subterrânea que justifiquem a 

adoção do procedimento requerido.  

Art. 9º As captações de água que apresentem indícios de superexplotação, poluição ou 

contaminação das águas subterrâneas deverão ser monitoradas com vistas a detectar alterações 

de quantidade e qualidade da água.  

§ 1º O monitoramento deverá obedecer a critérios técnicos e metodologias aceitas pelo órgão 

gestor de recursos hídricos competente.  

§ 2º Caso sejam constatadas alterações de qualidade da água que prejudique seus múltiplos 

usos, o usuário deverá adotar medidas mitigadoras indicadas pelo órgão gestor de recursos 

hídricos competente.  

Art. 10. Programas de monitoramento qualitativo e quantitativo das águas subterrâneas 

devem ser implementados com ênfase nas áreas de:  

I - proteção;  

II - restrição e controle;  

III - influência de empreendimentos que apresentem potencial de poluição e risco de 

contaminação;  

IV - risco geotécnico;  

V - superexplotação;  

VI - intrusão marinha;  

VII - recarga e descarga; e  

VIII - recarga artificial.  

Parágrafo único. Os órgãos gestores dos recursos hídricos em articulação com os órgãos 

ambientais e de saúde poderão exigir dos usuários o monitoramento da água subterrânea 

outorgada nessas áreas.  

Art. 11º As informações decorrentes da aplicação desta resolução deverão ser integradas aos 

sistemas estaduais de informações e incorporadas ao Sistema Nacional de Informações de 

Recursos Hídricos.  

Art. 12º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

CARLOS MINC                  BAUMFELD VICENTE ANDREU GUILLO  

      Presidente                                   Secretário Executivo  
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 93, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2008 

(Publicada no D.O.U em 11/02/2009) 

 

Estabelece procedimentos para o arbitramento 

previsto no inciso II do art. 35 da Lei n° 9.433, de 

8 de janeiro de 1997. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria 

MMA no 377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a necessidade de integração de informações sobre conflitos entre as instâncias de 

gestão do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH, resolve: 

Art. 1° Os procedimentos para o arbitramento, pelo CNRH, de conflitos existentes entre 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, nos termos do inciso II do art. 35 da Lei n° 9.433, de 

8 de janeiro de 1997, são regulados por esta Resolução. 

Art. 2° Ocorrendo decisões conflitantes entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 

relativamente a um mesmo assunto, qualquer um dos Conselhos envolvidos poderá solicitar o 

arbitramento pelo CNRH sobre esse conflito. 

§1° O arbitramento pelo CNRH deverá pautar-se pelos fundamentos, objetivos e diretrizes 

gerais de ação dispostos na Lei n° 9.433, de 1997. 

§2° O arbitramento pelo CNRH constitui decisão final, no âmbito administrativo, sobre o 

conflito. 

Art. 3° A solicitação de arbitramento de que trata o art. 2° desta Resolução deverá ser 

protocolizada na Secretaria Executiva do CNRH pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

interessado, devidamente fundamentada e assinada por seu Presidente, e ser instruída, no 

mínimo, com as seguintes informações e documentos: 

I- indicação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos que proferiu a decisão considerada 

conflitante; 

II- descrição dos fatos e fundamentos objeto das decisões conflitantes; 

III- apresentação de cópia das decisões consideradas conflitantes; 

IV- apresentação de cópia do processo administrativo que originou a sua decisão, contendo 

todos os documentos necessários para a análise e arbitramento solicitados. 

§1° Na hipótese de descumprimento, total ou parcial, dos requisitos previstos no caput deste 

artigo, a Secretaria Executiva do CNRH, mediante despacho fundamentado, solicitará ao 

requerente que complemente a documentação no prazo de trinta dias. 

§2° Na hipótese de não atendimento do disposto no §1° deste artigo, a Secretaria Executiva do 

CNRH, mediante despacho fundamentado, arquivará a solicitação de arbitramento, 

comunicando essa decisão ao requerente. 
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Art. 4° Preenchidos os requisitos previstos no art. 3° desta Resolução, a Secretaria Executiva do 

CNRH comunicará ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos envolvidos a instauração do 

processo de arbitramento. 

§1° A comunicação de que trata o caput deste artigo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

requerido deverá ser instruída com cópia da documentação apresentada pelo Conselho Estadual 

requerente e estabelecerá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o respectivo Conselho 

se manifeste sobre o conflito suscitado. 

§2° A manifestação de que trata o §1° deste artigo deverá ser apresentada por escrito à 

Secretaria Executiva do CNRH assinada pelo Presidente do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos e ser instruída com a documentação descrita nos incisos III e IV do art. 3° desta 

Resolução. 

§3° O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH disponibilizará 

informações sobre o processo de arbitramento, sem prejuízo de outras formas de divulgação. 

Art. 5° Após o recebimento da manifestação prevista nos §§ 1° e 2° do art. 4° desta Resolução, 

ou após transcorrido o prazo sem a sua apresentação, a Secretaria Executiva do CNRH 

encaminhará a solicitação de arbitramento e os documentos correspondentes para a câmara 

técnica competente, para análise e parecer. 

§1° Após a emissão de parecer pela câmara técnica competente, o processo será enviado à 

Câmara Técnica Legal e Institucional - CTIL, para análise e parecer. 

§2° A câmara técnica competente e a CTIL terão, cada uma, sucessivamente, o prazo de 90 

(noventa) dias, contados do recebimento da solicitação para análise do processo e emissão de 

seus respectivos pareceres. 

Art. 6° Com base nos pareceres da câmara técnica competente e da CTIL, bem como nas 

manifestações apresentadas pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos envolvidos, o 

Plenário do CNRH arbitrará o conflito suscitado, por meio de Resolução específica, indicando, 

quando for o caso, medidas e condições a serem observadas pelos respectivos Conselhos. 

Art. 7° No processo de análise e discussão do conflito suscitado, no âmbito das câmaras 

técnicas e do Plenário do CNRH, será garantido o direito de manifestação aos representantes 

legais dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos envolvidos. 

Art. 8° Aplicam-se aos procedimentos previstos nesta Resolução, no que couber, as disposições 

da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS MINC BAUMFELD          VICENTE ANDREU GUILLO 

                  Presidente                                 Secretário Executivo 
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 100, DE 26 DE MARÇO DE 2009 

(Publicada no D.O.U em 30/07/2009) 

 

Define os procedimentos de indicação dos 

representantes do Governo Federal, dos 

Conselhos Estaduais, dos Usuários e das 

Organizações Civis de Recursos Hídricos no 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 

de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria MMA 

nº 377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando que o fundamento da Política Nacional de Recursos Hídricos segundo o qual a 

gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 

Público, usuários e das comunidades; 

Considerando a Resolução CNRH nº 14, de 20 de outubro de 2000, que define o procedimento 

de indicação dos representantes dos Conselhos Estaduais, dos Usuários e das Organizações 

Civis de Recursos Hídricos no CNRH; 

Considerando os artigos 4º e 42, inciso III, do Regimento Interno do CNRH; e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de2005, cujos 

objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, programas e 

projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; resolve: 

Art. 1º Os procedimentos de indicação de representantes titulares e suplentes do Governo 

Federal, dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos - CERH, dos usuários e das 

organizações civis de recursos hídricos no Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH 

deverão atender ao disposto nesta Resolução. 

§ 1º Os representantes indicados serão designados pelo Presidente do CNRH. 

§ 2º Os representantes indicados dos CERH, dos usuários e das organizações civis indicados 

terão mandato de três anos. 

§ 3º Os representantes dos CERHs, dos usuários e das organizações civis serão indicados em 

reuniões promovidas pela Secretaria Executiva do CNRH exclusivamente com essa finalidade. 

Art. 2º Os representantes do Governo Federal e seus suplentes serão indicados a qualquer 

tempo pelos titulares dos respectivos órgãos. 

Art. 3º Os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos - CERH escolherão seus representantes 

mediante articulação de seus dirigentes, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Executiva 

do CNRH. 

§ 1º Os suplentes dos CERH deverão, obrigatoriamente, ser de Estado diverso do Estado do 

titular. 

§ 2º Somente poderão habilitar-se à representação no CNRH os CERH que estejam regulares 

em seu funcionamento, com no mínimo duas reuniões plenárias realizadas anualmente. 

Art. 4º Apenas poderão ser habilitados como representantes dos usuários no CNRH pessoas 

jurídicas, caracterizadas como entidades de representação de âmbito e atuação nacional ou 

regional, tais como associações, instituições, federações e confederações, devendo a 

representação ser exercida por meio de indicação de seu representante legal. 
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§ 1º Nos casos em que a outorga é legalmente exigida, as entidades mencionadas no caput 

somente poderão ser habilitadas quando representarem instituições detentoras de outorga pelo 

direito de uso da água. 

§ 2º Os usuários de recursos hídricos escolherão as entidades que os representarão, em cada um 

dos seis segmentos abaixo relacionados: 

I - irrigação;  

II - prestação de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

III - concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica; 

IV - hidroviário; 

V - industrial; e 

VI - pescadores e usuários de recursos hídricos com finalidade de lazer ou turismo. 

§ 3º O segmento das concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica deverá garantir, de 

modo equitativo, a representação das geradoras de grande porte e das de pequeno e médio porte. 

§ 4º O segmento hidroviário deverá garantir a representação do setor portuário. 

§ 5º O segmento da indústria deverá garantir a representação do setor minerometalúrgico. 

Art. 5º Para os fins de representação no âmbito do CNRH são reconhecidas como organizações 

civis de recursos hídricos entidades sem fins lucrativos em cujos objetivos sociais, previstos em 

seus estatutos, conste ao menos uma das seguintes atividades e atribuições:  

I - defesa, preservação e conservação de recursos hídricos; 

II - promoção do desenvolvimento sustentável; 

III - produção e divulgação de informações, desenvolvimento de conhecimento e de tecnologias 

para o uso racional de recursos hídricos;  

IV - defesa de interesses difusos e coletivos da sociedade relacionados com recursos hídricos. 

§ 1º A representação do segmento Organizações Civis dar-se-á por meio de instituições de 

expressão nacional ou regional. 

§ 2º O requisito de não ter fim lucrativo não se aplica a organizações de ensino e pesquisa. 

Art. 6º As organizações civis de recursos hídricos escolherão seus representantes, indicando 

cada um dos segmentos abaixo relacionados: 

I - comitês e consórcios e associações intermunicipais de bacia hidrográfica; 

II - organizações técnicas e instituições de ensino e pesquisa; e 

III - organizações não-governamentais.  

Parágrafo único. As organizações listadas nos incisos II e III do caput deverão comprovar 

atuação na área de recursos hídricos e cinco anos de existência legal. 

Art. 7º Cada instituição de representação de usuários e organizações civis de recursos hídricos 

somente poderá ser habilitada em um único segmento, de acordo com a atividade principal 

prevista em seu estatuto ou regimento. 

Art. 8º As assembleias setoriais públicas promovidas com a finalidade de escolher os 

representantes referidos nos artigos 4º e 6º serão convocadas por edital publicado pela Secretaria 

Executiva do CNRH, que deverá conter, no mínimo: 

I - local e prazo de inscrição para habilitação; 

II - local e data de divulgação dos resultados da habilitação; 

III - prazo de recurso relacionado com o resultado da habilitação; 
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IV - local e prazo da divulgação final dos habilitados; 

V - local e data das assembleias deliberativas de cada segmento; e 

VI - prazo de entrega das atas das assembleias à Secretaria Executiva do CNRH, com a 

indicação dos respectivos representantes.  

§ 1º As assembleias serão amplamente divulgadas no Diário Oficial da União, em jornais de 

grande circulação nacional e por meio eletrônico.  

§ 2º Os resultados de cada etapa do processo de escolha dos representantes serão 

disponibilizados e publicados na página do CNRH (http://www.cnrh.gov.br) e afixados na sede 

da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, em Brasília-DF. 

Art. 9º Os usuários de recursos hídricos e as organizações civis de recursos hídricos 

interessados em habilitar-se para uma vaga no CNRH deverão inscrever-se mediante a 

apresentação à Secretaria Executiva do CNRH dos seguintes documentos:  

I -“Formulário de Inscrição para Habilitação dos Usuários e Organizações Civis no CNRH”, 

anexo a esta Resolução, devidamente preenchido;  

II - cópia autenticada do estatuto social e do regimento devidamente registrados ou, no caso de 

comitês de bacia, do regimento publicado;  

III - cópia autenticada da ata de eleição e posse da atual diretoria, quando couber;  

IV - comprovante do desenvolvimento de atividades relacionadas com recursos hídricos nos 

últimos dois anos;  

V - no caso do segmento Comitês de Bacia Hidrográfica e Consórcios Intermunicipais, 

comprovante do efetivo funcionamento nos últimos doze meses, por meio de atas de pelo menos 

duas reuniões ocorridas nesse período; 

§ 1º A habilitação é condicionada ao recebimento e análise, pela Secretaria Executiva do 

CNRH, de todos os documentos mencionados no caput deste artigo, no prazo previsto no 

respectivo edital.  

§ 2º As entidades poderão se fazer representar nas respectivas assembleias por entidade ou 

pessoa física portadora de procuração assinada por representante legal, com firma reconhecida, 

nos termos do estatuto da entidade outorgante. 

Art. 10. A coordenação e a relatoria dos procedimentos de escolha dos representantes de cada 

um dos segmentos listados nos artigos 4º e 6º, durante a assembleia deliberativa, caberá aos seus 

respectivos representantes, titulares ou suplentes, em exercício no CNRH. 

§ 1º No caso de ausência ou impedimento dos respectivos representantes em exercício, os 

presentes escolherão entre si o coordenador e o relator.  

§ 2º O resultado da assembleia deliberativa deverá ser registrado em ata, devidamente assinada 

pelo coordenador e pelo relator, acompanhada de lista de presença da reunião, devendo ser 

encaminhadas à Secretaria Executiva do CNRH.  

Art. 11. A metodologia de escolha será objeto de decisão dos habilitados durante a respectiva 

assembleia.  

Art. 12. Os representantes dos diferentes segmentos citados nos artigos 4º e 6º desta Resolução 

poderão, quando da Assembleia Setorial Pública de caráter deliberativo, indicar dois 

representantes para efeito de substituição progressiva no caso de vacância do titular e suplente 

do respectivo segmento.  

Parágrafo único. Os recursos, protocolizados na Secretaria-Executiva do CNRH, referidos no 

art. 8º, serão analisados em fase preliminar, pela referida Secretaria e em fase definitiva pelo 

Plenário da Assembleia Setorial Pública do grupo de segmento em questão.  
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Art. 13. As instituições eleitas para representar os usuários e as organizações civis de recursos 

hídricos, na qualificação de titular e suplente, se comprometem a divulgar, em suas respectivas 

páginas da internet e em outras mídias disponíveis, as seguintes informações sobre sua 

participação no CNRH:  

I - identificação do segmento que representa;  

II - identificação do nome do profissional que exerce essa representação;  

III - e-mail e telefone para contato direto com o conselheiro;  

IV - câmaras técnicas nas quais têm assento, com identificação do representante e contatos.  

Art. 14. Incumbe à Secretaria Executiva do CNRH conduzir e oferecer apoio administrativo 

durante todo o processo de escolha dos representantes de usuários e de organizações civis de 

recursos hídricos.  

Art. 15. Em caso de mudança do conselheiro, o órgão ou entidade detentora da representação 

deverá fazer a nova indicação, por comunicação formal à Secretaria Executiva do CNRH, com 

antecedência de dez dias da realização de reunião plenária.  

Parágrafo único. O disposto no caput não implica novo processo de habilitação.  

Art. 16. Os requisitos que permitiram a habilitação das entidades que representam os usuários e 

as organizações civis de recursos hídricos devem manter-se durante todo o período do 

respectivo mandato, sob pena de perda do mandato.  

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 18. Fica revogada a Resolução CNRH nº 14, de 20 de outubro de 2000.  

 

CARLOS MINC                                    BAUMFELD VICENTE ANDREU GUILLO 

        Presidente                                                                    Secretário Executivo 
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ANEXO 

 

 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA HABILITAÇÃO DOS USUÁRIOS 

EORGANIZAÇÕES CIVIS NO CNRH 

 

1. NOME DA ENTIDADE:  

 

 

2.  SEGMENTO AO QUAL PRETENDE SE HABILITAR:  

A) USUÁRIOS:  

 Irrigantes  

 Instituições Encarregadas da Prestação de Serviço Público de Água e Esgotamento 

Sanitário  

 Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica  

 Setor Hidroviário  

 Indústrias  

 Pescadores e Usuários de Recursos Hídricos com Finalidade de Lazer ou Turismo  

 

B) SOCIEDADE CIVIL:  

 Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas  

 Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa com Interesse e Atuação na Área de 

Recursos Hídricos  

 Organizações Não-Governamentais com Objetivos, Interesses e Atuação na Área de 

Recursos Hídricos  

 

3. REGIÃO GEOGRÁFICA DE ATUAÇÃO:  

 

 

4.  OBJETO SOCIAL: 
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5.  ENDEREÇO DA ENTIDADE:  

Rua/Av:    no:   

CEP:  Município:    UF:  

Telefone: (  )   Fax: (  )    

CNPJ:      

Representante Legal:      

 

6.  A INSTITUIÇÃO É REGISTRADA EM CARTÓRIO?  

(   )Sim (   ) Não       Data do Registro:  

 

7. REPRESENTANTE PARA CONTATO 

Nome:      

Rua/Av:    no:   

CEP:  Município:    UF:  

Telefone: (  )   Fax: (  )    

Endereço Eletrônico:      

 

Atenção: A ficha de inscrição deverá vir acompanhada dos documentos listados na Resolução 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 106, DE 23 DE MARÇO DE 2010 

(Publicada no D.O.U. em 05/08/2010) 

 

Institui o Cadastro de Organizações Civis 

de Recursos Hídricos-COREH, com o 

objetivo de manter em banco de dados 

registro de organizações civis de recursos 

hídricos para fins de habilitação para 

representação no Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, e dá outras 

providências. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das competências que lhe 

são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e 

tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 377, de 19 de 

setembro de 2003, e o que consta do Processo no 02000.000579/2010-16, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; e 

Considerando a necessidade de regulamentar a habilitação das organizações civis de recursos 

hídricos interessadas em participar do processo eleitoral do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, resolve: 

Art. 1º Fica instituído o Cadastro de Organizações Civis de Recursos Hídricos-COREH com o 

objetivo de manter, em banco de dados, registro de organizações civis de recursos hídricos para 

fins de habilitação para representação no Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH. 

§ 1º O COREH será implementado e gerenciado pela Secretaria-Executiva do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 2º As organizações registradas no COREH estarão automaticamente habilitadas a participar 

das assembleias destinadas a escolher as entidades representantes do segmento Organizações 

Civis de Recursos Hídricos no CNRH. 

Art. 2º Para fins de habilitação para representação no CNRH estão sujeitas a cadastro as 

seguintes Organizações Civis de Recursos Hídricos, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 

9.433/1997 e no art. 5º da Resolução CNRH nº 100, de 26 de março de 2009: 

I - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

II - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos 

da sociedade; e 

III - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 3º Fica instituída Comissão Permanente com a finalidade de aprovar o cadastramento, 

recadastramento e descadastramento das entidades no COREH. 

Parágrafo único. A Comissão Permanente terá o prazo de noventa dias, a partir da publicação da 

presente Resolução, para estabelecer os procedimentos de cadastramento, recadastramento, 

descadastramento e atualização cadastral das entidades no COREH. 

Art. 4º A Comissão Permanente será integrada por: 

I - conselheiros titulares do Conselho Nacional de Recursos Hídricos representantes das 

organizações da sociedade civil referidas no artigo 2º desta Resolução; e 
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II - um representante da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

§ 1ºO Conselheiro Titular será substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo respectivo 

Conselheiro Suplente. 

§ 2º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos prestará apoio 

administrativo, técnico e financeiro à Comissão. 

Art. 5º A solicitação de cadastramento será efetuada mediante o preenchimento da ficha de 

cadastro constante do Anexo a esta Resolução, encaminhada à Secretaria-Executiva do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, devidamente assinada pelo respectivo representante 

legal da entidade interessada, e acompanhada dos seguintes documentos: 

I - cópia autenticada do estatuto da organização civil devidamente registrado nos termos da lei, 

com a identificação do cartório e transcrição dos registros no próprio documento ou certidão, ou 

no caso de fundação, cópia autenticada da escritura de instituição, devidamente registrada em 

cartório da comarca de sua sede e comprovante de aprovação do estatuto pelo Ministério 

Público; 

II - cópia autenticada da ata de eleição da diretoria em exercício registrada em cartório; 

III - cópia autenticada da inscrição atualizada no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - 

CNPJ do Ministério da Fazenda; 

IV - relatório sucinto das atividades desenvolvidas nos três últimos anos, com cópia de 

documentos que comprovem trabalhos desenvolvidos na área de recursos hídricos; e 

V - atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e regular funcionamento, fornecido 

por autoridade judiciária ou membro do Ministério Público, ou por três organizações já 

cadastradas no COREH. 

§ 1º A entidade solicitante deverá ter no mínimo cinco anos de existência legal. 

§ 2º Após a instrução, a Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

remeterá a solicitação à Comissão Permanente para deliberação. 

§ 3º Caso seja constatada necessidade de complementação da documentação, a Secretaria-

Executiva solicitará à entidade pleiteante que o faça em até trinta dias. 

§ 4º As cópias autenticadas referidas no caput poderão ser substituídas por cópias simples 

mediante a apresentação dos originais para conferência pelo servidor da Secretaria-Executiva do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos que os receber, o qual deverá certificar a autenticidade 

dos documentos apresentados. 

§ 5º As entidades cadastradas deverão apresentar, a cada três anos, o relatório e documentos 

referidos no inciso IV deste artigo como condição para manutenção de seu cadastro no COREH. 

§ 6º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos convocará as entidades 

cadastradas no COREH, no prazo de até 6 meses antes do início do processo eleitoral do 

Conselho, mediante edital publicado no Diário Oficial da União e por meio de correspondência, 

via email, para apresentação dos documentos referidos no parágrafo 5º deste artigo. 

Art. 6º A entidade cadastrada, após a aprovação pela Comissão Permanente do COREH, terá 

seu registro homologado pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos mediante 

portaria ministerial publicada no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. O descadastramento de entidade observará o mesmo procedimento descrito no 

caput deste artigo. 

Art. 7º O registro no cadastro terá validade por tempo indeterminado, devendo o dirigente da 

entidade cadastrada manter os dados atualizados. 

§ 1º A atualização deverá ocorrer sempre que houver mudança em alguma das informações 

constantes do Anexo desta Resolução. 
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§ 2º A organização que não atualizar as informações constantes do Anexo será descadastrada. 

§ 3º A organização descadastrada poderá solicitar novo cadastramento desde que sanadas as 

circunstâncias que o motivaram. 

Art. 8º O processo de descadastramento de entidades do COREH será instaurado pela Comissão 

Permanente, de ofício ou por provocação por terceiros, com a devida fundamentação. 

§ 1º A Comissão Permanente notificará a entidade interessada sobre a instauração do processo 

de descadastramento, estabelecendo o prazo de 30 dias para apresentação de defesa. 

§ 2º A Comissão Permanente informará sua decisão às entidades interessadas. 

Art. 9º Das decisões da Comissão Permanente relativamente ao cadastramento, recadastramento 

ou descadastramento caberá, no prazo de 30 dias, pedido de reconsideração dirigido a própria 

Comissão Permanente. 

Parágrafo único. Mantida a decisão, a Comissão remeterá o pedido ao Plenário do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos, para decisão em grau de recurso. 

Art. 10. O COREH deverá estar disponível no Sítio Eletrônico do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos na internet. 

Art. 11. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente do COREH. 

Art. 12. Os arts. 8º e 9º da Resolução CNRH nº 100, de 26 de março de 2009, publicada no 

Diário Oficial da União de 30 de julho de 2009, Seção 1, página 97, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art.8º...............................................................................................................................................

................................................................................................................................ 

§ 3º Os incisos I a IV do caput deste artigo não se aplicam às entidades relacionadas nos incisos 

II e III do art. 6º desta resolução, cuja habilitação observará os procedimentos da Resolução 

CNRH nº 106, de 23 de março de 2010.” (NR) 

“Art. 9º Os usuários de recursos hídricos e as organizações civis de recursos hídricos 

relacionados no inciso I do art. 6º desta Resolução, interessados em habilitar-se para uma vaga 

no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, deverão inscrever-se mediante a apresentação à 

Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos dos seguintes documentos: 

............................................................................................................................................. 

Parágrafo único. A habilitação é condicionada ao recebimento e análise, pela Secretaria-

Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, de todos os documentos mencionados 

no caput deste artigo, no prazo previsto no respectivo edital. 

Art. 9º-A. As entidades poderão se fazer representar nas respectivas assembleias por entidade ou 

pessoa física portadora de procuração assinada por representante legal, com firma reconhecida, 

nos termos do estatuto da entidade outorgante.” (NR) 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

           IZABELLA TEIXEIRA                          SILVANO SILVÉRIO DA SILVA 

Presidente                                             Secretário-Executivo 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 107, DE 13 DE ABRIL DE 2010 

(Publicada no D.O.U. em 1/06/2010) 

 

Estabelece diretrizes e critérios a serem 

adotados para o planejamento, a 

implantação e a operação de Rede Nacional 

de Monitoramento Integrado Qualitativo e 

Quantitativo de Águas Subterrâneas. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICO-CNRH, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 

2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 377, de 19 de 

setembro de 2003, e o que consta do Processo no 02000.000876/2010-61, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a Resolução nº 15, de 11 de janeiro de 2001, do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos-CNRH que estabelece as diretrizes gerais para a gestão de águas subterrâneas; 

Considerando a Resolução CNRH nº 22, de 24 de maio de 2002, que estabelece diretrizes para a 

inserção das águas subterrâneas nos instrumentos Planos de Recursos Hídricos; 

Considerando a Resolução nº 396, de 3 de abril de 2008, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, que dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento das águas subterrâneas; 

Considerando a Resolução CNRH nº 91, de 5 de novembro de 2008, que dispõe sobre 

procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos; 

Considerando a Resolução CNRH nº 92, de 5 de novembro de 2008, que estabelece critérios e 

procedimentos gerais para a proteção e conservação das águas subterrâneas no território 

brasileiro; 

Considerando que a Lei nº 8.970, de 28 de dezembro de 1994, no seu art. 2º, inciso I, determina 

que a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM tem por objeto subsidiar a 

formulação da política mineral e geológica participar do planejamento, da coordenação e 

executar os serviços de geologia e hidrologia de responsabilidade da União em todo o território 

nacional; 

Considerando a necessidade de diretrizes para o planejamento e operação da rede nacional de 

monitoramento de águas subterrâneas propostas pelo Programa Nacional de Águas Subterrâneas 

- PNAS, integrante do Plano Nacional de Recursos Hídricos-PNRH, conforme Resolução 

CNRH nº 99, de 26 de março de 2009; 

Considerando o art. 4º, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que estabelece as atribuições da 

Agência Nacional de Águas - ANA; 

Considerando que o monitoramento das águas subterrâneas é essencial para estabelecer a 

referência de sua qualidade, a fim de viabilizar o seu enquadramento em classes; 

Considerando que a prevenção e controle da poluição estão diretamente relacionados aos usos e 

classes de qualidade de água exigidos para um determinado corpo hídrico subterrâneo; e 
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Considerando a necessária gestão integrada das águas subterrâneas e superficiais, resolve: 

Art. 1º Estabelecer diretrizes e critérios a serem adotados para o planejamento, a implantação e a 

operação de Rede Nacional de Monitoramento Integrado Qualitativo e Quantitativo de Águas 

Subterrâneas. 

Art. 2º A Rede Nacional de Monitoramento Integrado Qualitativo e Quantitativo de Águas 

Subterrâneas deverá ser planejada e coordenada pela Agência Nacional de Águas-ANA e 

implantada, operada e mantida pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM, 

ambas as instituições em articulação com os órgãos e entidades gestores de recursos hídricos 

dos estados e do Distrito Federal. 

Parágrafo único. As informações qualitativas e quantitativas geradas serão incorporadas ao 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH. 

Art. 3º A escolha dos pontos de monitoramento deverá considerar: 

I - o uso e a ocupação do solo; 

II - a demanda pela água subterrânea: 

a) densidade de poços; 

b) volume de explotação; 

c) densidade e crescimento populacional; 

d) uso da água para abastecimento público; 

e) tipo de atividade econômica; e 

f) áreas de conflitos; 

III - caracterização geológica; 

IV - caracterização hidrogeológica: 

a) hidráulica; 

b) geometria; 

c) tipo de aquífero; 

d) zonas de recarga/descarga; e 

e) interação das águas superficiais e subterrâneas; 

V - hidrogeoquímica: 

a) características naturais das águas subterrâneas; e 

b) águas subterrâneas alteradas por ações antrópicas; 

VI - vulnerabilidade natural dos aquíferos, risco de poluição das águas subterrâneas e áreas 

contaminadas; 

VII - clima: 

a) tipos climáticos; 

b) área sujeita a eventos hidrometeorológicos críticos; 

VIII - aquíferos de importância estratégica; e 

IX - a proximidade e possibilidade de integração com estações de monitoramento 

hidrometeorológicas. 
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Art. 4º A Rede Nacional de Monitoramento de Águas Subterrâneas deverá especificar, para 

cada aquífero: 

I - a quantidade e distribuição espacial de poços georreferenciados a serem construídos 

exclusivamente para monitoramento; 

II - a quantidade e distribuição de poços georreferenciados existentes a serem integrados a rede 

nacional de monitoramento; 

III - os parâmetros de qualidade de água selecionados a partir da Resolução nº 396, de 3 de abril 

de 2008, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA para os poços previstos nos 

incisos I e II; e 

IV - as frequências de obtenção dos dados quantitativos e qualitativos. 

Parágrafo único. Para integrar a Rede Nacional de Monitoramento de Águas Subterrâneas, são 

necessários poços com informações construtivas e que representem as características 

hidrogeológicas e hidrogeoquímicas de um só aquífero. 

Art. 5º Rede Nacional de Monitoramento de Águas Subterrâneas será objeto das seguintes 

campanhas de obtenção de dados: 

I - uma campanha inicial de coleta de água, repetida a cada cinco anos, que analisará parâmetros 

selecionados conforme previsto na Resolução CONAMA nº 396, de 2008, em função da 

hidrogeoquímica natural da água, do uso e ocupação do solo e dos usos preponderantes da água 

subterrânea; 

II - uma campanha semestral abrangendo, pelo menos, os parâmetros pH, cloretos, nitritos, 

nitratos, dureza total, alcalinidade total, ferro total, sólidos totais dissolvidos, e coliformes 

termotolerantes; e 

III - uma campanha de medição contínua in loco, preferencialmente de forma automática, para 

determinação do nível estático (NE), temperatura e condutividade elétrica. 

§ 1º As coletas deverão ser realizadas de acordo com critérios e procedimentos normatizados e 

as análises, realizadas por laboratórios credenciados. 

§ 2º Nos casos de desconformidades nos parâmetros indicados, análises mais específicas e 

frequentes deverão ser realizadas para identificação do problema e tomada de ações corretivas 

por parte dos órgãos competentes. 

Art. 6º As informações processadas na Rede Nacional de Monitoramento de Águas 

Subterrâneas serão divulgadas em boletim anual e disponibilizadas no Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos-SNIRH. 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELLA TEIXEIRA                        SILVANO SILVÉRIO DA COSTA 

Presidente                                                Secretário-Executivo 
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 109, DE 13 DE ABRIL DE 2010 

(Publicada no D.O.U. em 12/08/2010) 

 

Cria Unidades de Gestão de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas de rios de 

domínio da União - UGRHs e estabelece 

procedimentos complementares para a 

criação e acompanhamento dos comitês de 

bacia. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 

377, de 19 de setembro de 2003, e o que consta do Processo nº 02000.003082/2008-35, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando que o artigo 4º da Lei nº 9.433, de 1997, prevê que a União articular-se-á com os 

Estados, tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de interesse comum; 

Considerando que o inciso VI do artigo 35 da Lei nº 9.433, de 1997, determina que compete ao 

CNRH estabelecer diretrizes complementares para a implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e a atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

Considerando o disposto na Resolução CNRH nº 05, de 10 de abril de 2000, em especial o seu 

artigo 5º, segundo o qual a área de atuação de comitês de bacia será estabelecida, entre outros 

requisitos, com base na Divisão Hidrográfica Nacional, incluída no Plano Nacional de Recursos 

Hídricos; 

Considerando que uma das macrodiretrizes do Plano Nacional de Recursos Hídricos é “definir 

critérios para o traçado de unidades territoriais de planejamento, de gestão e de intervenção em 

recursos hídricos, bem como de orientação para a instalação de comitês e agências de água, 

acompanhados dos adequados instrumentos de gestão, tal como previsto na Política Nacional de 

Recursos Hídricos”; 

Considerando que o Subprograma I.4 do Plano Nacional de Recursos Hídricos, cujo 

detalhamento foi aprovado pela Resolução CNRH nº 80, de 10 de dezembro de 2007, prevê a 

elaboração de estudos para a definição de unidades territoriais e para a instalação de modelos 

institucionais e respectivos instrumentos de gestão; 

Considerando a proposta de unidades territoriais para a gestão, constante da Nota Técnica da 

Agência Nacional de Águas nº 072/2009/SAG, de 27 de agosto de 2009, que utiliza critérios 

hidrológicos, ambientais, político-institucionais e socioeconômicos para essa definição; e 

Considerando a manifestação favorável da Câmara Técnica do Plano Nacional de Recursos 

Hídricos, por meio da Nota Técnica no 01/2010, de 20 de janeiro de 2010, resolve: 

Art. 1º Ficam definidas as Unidades de Gestão de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas de 

rios de domínio da União - UGRHs, conforme Anexos I e II desta Resolução, visando orientar a 

priorização na implantação de comitês de bacia e a implementação dos instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos. 
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Art. 2º As UGRHs estabelecidas nesta Resolução, poderão ser redefinidas nas revisões do Plano 

Nacional de Recursos Hídricos, ouvidos os Comitês de Bacia Hidrográfica e os Conselhos de 

Recursos Hídricos dos Estados envolvidos e do Distrito Federal, quando for o caso. 

§ 1º Uma UGRH pode abranger: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário 

desse tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

§ 2º Na definição da sua área, serão considerados critérios hidrológicos, ambientais, 

socioeconômicos, políticos e institucionais. 

§ 3º Uma UGRH não poderá exceder a área de uma Região Hidrográfica, conforme estabelecida 

na Divisão Hidrográfica Nacional instituída pela Resolução CNRH nº 32, de 25 de junho de 

2003. 

Art. 3º As UGRHs da Região Hidrográfica Amazônica poderão ser definidas nas revisões do 

Plano Nacional de Recursos Hídricos, ouvidos os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados 

envolvidos. 

Art. 4º A proposta de criação de comitê de bacia hidrográfica de rios de domínio da União, com 

definição de sua área de atuação, observará a área de delimitação da UGRH, as disposições 

estabelecidas na Resolução CNRH nº 05, de 2000, e a celebração prévia de acordo entre União e 

Estados ou, quando for o caso, o Distrito Federal, ouvidos os Comitês de Bacia Hidrográfica 

existentes na respectiva UGRH, considerando os seguintes aspectos: 

I - definição de atribuições compartilhadas entre os comitês na UGRH; 

II - definição do arranjo institucional; e 

III - garantia do funcionamento do Comitê e de sua secretaria-executiva. 

§ 1º Excepcionalmente, o comitê de bacia hidrográfica poderá ter área de atuação em grupo de 

UGRH contíguas, dentro de uma mesma Região Hidrográfica. 

§ 2º Excepcionalmente, poderão ser criados dentro de uma UGRH, para viabilizar o processo de 

gestão de recursos hídricos, outros comitês de rio de domínio da União, observado o disposto no 

§ 1º do art. 2º, desta Resolução. 

Art. 5º Os comitês de bacia hidrográfica deverão encaminhar ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, até o dia 30 de junho do ano seguinte, relatório de atividades anuais contendo, no 

mínimo: 

I - regimento interno, quando da sua criação, e alterações posteriores; 

II - relação atualizada dos membros e dos segmentos que representam; 

III - nome, telefone e endereço eletrônico dos membros; 

IV - atas das reuniões do comitê e suas listas de presença; e 

V - atos deliberativos aprovados. 

Parágrafo único. O relatório de atividades deverá ser elaborado conforme procedimentos 

definidos pela Secretaria-Executiva do CNRH. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELLA TEIXEIRA                           SILVANO SILVÉRIO DA COSTA 

Presidente                                                   Secretário-Executivo 
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ANEXO I 

 

 

 



94 
 

Região Hidrográfica  UGRH  Caracterização  

Amazônica  A serem definidas na revisão do Plano 

Nacional de Recursos Hídricos  

 

Tocantins-Araguaia  Tocantins-Araguaia  

É constituída pela bacia hidrográfica do rio Tocantins até a sua foz no 

Oceano Atlântico, nos Estados do Mato Grosso, Tocantins, Goiás, Pará, 

Maranhão e no Distrito Federal.  

Atlântico Nordeste Ocidental  Gurupi  É constituída pela bacia hidrográfica do rio Gurupi, nos Estados do 

Maranhão e Pará.  

Parnaíba  Parnaíba  É constituída pela bacia hidrográfica do rio Parnaíba.  

 Piranhas-Açu  É constituída pela bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu, nos Estados 

da Paraíba e Rio Grande do Norte.  

 Curimataú-Jacu  É constituída pelas bacias hidrográficas dos rios Curimataú e Jacu, nos 

Estados da Paraíba e Rio Grande do Norte.  

Atlântico Nordeste Oriental  Goiana-Litoral Sul da PB  

É constituída pela bacia hidrográfica do rio Goiana, agregada às bacias 

hidrográficas do litoral sul da Paraíba, nos Estados de Pernambuco e 

Paraíba.  

 Una-Jacuípe  É constituída pelas bacias hidrográficas dos rios Una e Jacuípe, nos 

Estados de Pernambuco e Alagoas.  

 Mundaú-Paraíba  É constituída pelas bacias hidrográficas dos rios Mundaú e Paraíba, nos 

Estados de Pernambuco e Alagoas.  

São Francisco  São Francisco  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio São Francisco, nos Estados 

de Alagoas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, Sergipe e no 
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Distrito Federal.  

Atlântico Leste  Vaza Barris  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Vaza-Barris, nos Estados da 

Bahia e Sergipe.  

 Real  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Real, nos Estados da Bahia e 

Sergipe.  

 Jequitinhonha  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Jequitinhonha, nos Estados 

da Bahia e Minas Gerais.  

 Pardo  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Pardo, nos Estados da Bahia 

e Minas Gerais.  

 
Mucuri-Itanhaém-Buranhém-Extremo Sul da 

Bahia  

É constituída pelas bacias hidrográficas dos rios Mucuri, Itanhaém, 

Buranhém, e áreas agregadas das Regiões de Planejamento e Gestão das 

Águas do Estado da Bahia-RPGA III, dos Rios Peruípe, Itanhém e 

Jucuruçu e RPGA IV dos Rios dos Frades, Buranhém e Santo Antônio, 

nos Estados da Bahia e Minas Gerais.  

 Itaúnas  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Itaúnas, nos Estados da 

Bahia e Espírito Santo.  

 São Mateus  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio São Mateus, nos Estados do 

Espírito Santo e Minas Gerais.  

Atlântico Sudeste  Doce-Barra Seca  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Doce, nos Estados do 

Espírito Santo e Minas Gerais e áreas agregadas pertencentes à unidade 
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hidrográfica Barra-Seca no Estado do Espírito Santo.  

 Paraíba do Sul  

É constituída pela bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, nos Estados 

de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo e área agregada 

pertencente à unidade hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul no Estado 

do Rio de Janeiro.  

 Itabapoana  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Itabapoana, nos Estados do 

Espírito Santo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.  

 Ribeira do Iguape-Litoral Sul SP  

É constituída pela bacia hidrográfica do rio Ribeira do Iguape, nos 

estados do Paraná e São Paulo, e áreas agregadas pertencentes à 

Unidade de Gestão de Recursos Hídricos Ribeira do Iguape-Litoral Sul, 

no Estado de SP.  

 Paranaíba  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Paranaíba, nos Estados 

Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e no Distrito F d l  

 Grande  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Grande, nos Estados de 

Minas Gerais e São Paulo.  

Paraná  Iguaçu  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Iguaçu, nos Estados do 

Paraná e Santa Catarina.  

 Piracicaba-Capivari-Jundiaí  
É constituída pelas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí, nos Estados de Minas Gerais e São Paulo.  
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 Paranapanema  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Paranapanema, nos Estados 

do Paraná e São Paulo.  

Uruguai  Uruguai  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Uruguai situada no território 

nacional, nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.  

Atlântico Sul  Mampituba  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Mampituba, nos Estados do 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina.  

 Jaguarão-Lagoa Mirim  

É constituída pela bacia hidrográfica do rio Jaguarão, agregada à porção 

da bacia hidrográfica da Lagoa-Mirim, situadas no território nacional, 

no Estado do Rio Grande do Sul.  

Paraguai  Paraguai  
É constituída pela bacia hidrográfica do rio Paraguai situada no 

território nacional.  
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 126, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

 

Estabelecer diretrizes para o cadastro de 

usuários de recursos hídricos e para a 

integração das bases de dados referentes 

aos usos de recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria 

MMA no 377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando que o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH é um 

dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 

1997, o qual tem como objetivos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e 

quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar, permanentemente, as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos 

hídricos; e 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

Considerando o disposto no artigo 4º e seu inciso XIV, da Lei nº 9.984, de 2000, compete à 

Agência Nacional de Águas - ANA, obedecendo aos fundamentos, objetivos e diretrizes da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, organizar, implantar e gerir o SNIRH; 

Considerando o disposto no parágrafo único, do artigo 25, da Lei nº 9.433, de 1997, que 

estabelece a integração dos dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

Considerando a Resolução ANA nº 317, de 26 de agosto de 2003, que institui o Cadastro 

Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH, para registro obrigatório de pessoas 

físicas e jurídicas de direito público ou privado usuárias de recursos hídricos; 

Considerando que os integrantes do SINGREH, para integração e intercâmbio de informações e 

serviços entre sistemas de informação, devem observar os padrões definidos pelo Governo 

Federal no âmbito do Programa de Governo Eletrônico Brasileiro; 

Considerando a necessidade da atuação integrada dos órgãos componentes do SINGREH na 

execução da Política Nacional de Recursos Hídricos, em conformidade com as respectivas 

competências, resolve: 

Art. 1º Estabelecer diretrizes para o cadastro de usuários de recursos hídricos e para a integração 

dos dados referentes aos usos de recursos hídricos superficiais e subterrâneos, constantes das 

bases de dados dos sistemas estaduais de cadastro de usuários de recursos hídricos e do 

CNARH. 
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Art. 2º O cadastro de usuários de recursos hídricos tem como objetivo o conhecimento da 

demanda pelo uso da água e dar suporte à implementação dos instrumentos das políticas de 

recursos hídricos, a fiscalização dos usos e interferências nos recursos hídricos. 

Art. 3º Para efeito desta Resolução considera-se: 

I - Cadastro de usuários de recursos hídricos: conjunto de dados e informações sobre usuários, 

usos e interferências nos recursos hídricos; 

II - Usos e interferências nos recursos hídricos: aqueles decorrentes de quaisquer atividades, 

empreendimentos ou intervenções que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade de um 

corpo de água; 

III - Usuário: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, fazendo uso ou 

interferência nos recursos hídricos, passíveis ou não de outorga, nos termos do artigo 12, da Lei 

nº 9.433, de 1997, e das normas estaduais vigentes. 

Art. 4º O órgão gestor ou a autoridade outorgante de cada Unidade da Federação deverá aderir 

ao CNARH ou instituir seu sistema para armazenamento e integração dos dados de usuários de 

recursos hídricos. 

§1º Caso o órgão gestor ou a autoridade outorgante opte por aderir ao CNARH, a ANA 

disponibilizará o devido acesso ao Sistema. 

§2º Caso o órgão gestor ou a autoridade outorgante opte por desenvolver sistema próprio, a 

integração das bases de dados de usuários de recursos hídricos em rios de domínio da União 

com os de domínio das Unidades da Federação, dar-se-á por intercâmbio de dados mínimos para 

suporte à implementação dos instrumentos das Políticas de recursos hídricos e a fiscalização dos 

usos e interferências nos recursos hídricos. 

§3º A ANA disponibilizará aplicativo que permita sincronizar as bases de dados do CNARH e 

das Unidades da Federação. 

§4º Os dados mínimos a serem integrados são os constantes do Anexo desta Resolução. 

Art. 5º O órgão gestor ou a autoridade outorgante, após ter instituído seu Sistema para 

armazenamento dos dados de usuários, deverá definir prazos e procedimentos que os orientem a 

se cadastrarem, preferencialmente de forma autodeclaratória. 

§1º O órgão gestor ou a autoridade outorgante estabelecerá procedimentos para a atualização, 

pelos usuários, de suas informações cadastrais, sempre que houver alteração dos dados 

administrativos, dos usos e das interferências nos recursos hídricos. 

§2º O órgão gestor ou a autoridade outorgante poderá convocar o usuário para retificar ou 

ratificar as informações prestadas, sempre que necessário, para a consistência do cadastro. 

Art. 6º O órgão gestor ou autoridade outorgante deverá priorizar e fomentar o cadastro dos 

usuários de recursos hídricos, passíveis ou não de outorga, em bacias hidrográficas consideradas 

críticas em termos de disponibilidade quali-quantitativa de recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. 
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Art. 7º O cadastro não confere ao usuário o direito de uso de recurso hídrico, ficando os usos e 

interferências sujeitos às análises específicas do órgão gestor ou autoridade outorgante, bem 

como ao atendimento às legislações estadual e federal. 

Parágrafo único. O órgão gestor ou autoridade outorgante deverá analisar e reunir as 

informações constantes do Sistema de que trata o artigo 4º, com vista à regularização dos usos e 

interferências cadastrados. 

Art. 8º O acesso às informações e aos dados do cadastro de usuários de recursos hídricos deverá 

ser garantido aos integrantes do SINGREH e ao público em geral, devendo ser criado níveis de 

acesso. 

 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

IZABELLA MÔNICA VIEIRA TEIXEIRA                          NABIL GEORGES BONDUKI 

Presidente                                                                        Secretário Executivo 
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ANEXO 

RELAÇÃO DOS DADOS A SEREM INTEGRADOS 

PELA ANA E AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. 

 

Atributo  Descrição  

ID (Obrigatório)  Código de Sistema para Identificação  

Cód. Declaração 

(Obrigatório)  
Código da declaração no sistema original.  

Código do 

CNARH  
Identificador do usuário de recursos hídricos.  

CPF/CNPJ  CPF ou CNPJ do usuário de recursos hídricos.  

Nome do 

Responsável  
Nome do usuário de recursos hídricos.  

Nome do 

Empreendimento  
Nome do empreendimento.  

Tipo  
Tipo de uso ou interferência (captação de água superficial, captação de água 

subterrânea, lançamento de efluentes ou barragem e outros).  

Situação  
A descrição da situação do uso ou da interferência, atualmente pode ser: Projeto, 

Construção ou Operação.  

Tipo de 

Autorização  

Atualmente pode ser Outorga de Direito de Uso, Outorga Preventiva, DRDH, 

CERTOH.  

Tipo da Ação  Pode ser inclusão, alteração ou exclusão.  

UF  Sigla da UF.  

Nome do 

Município  
Nome do Município.  

Código do IBGE  Código do Município.  

Finalidade 

Principal 

(Obrigatório)  

Finalidade associada ao uso ou à interferência.  

Código da 

Finalidade  
Código da Finalidade Principal.  

Latitude  Latitude do ponto de uso ou interferência.  
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Longitude  Longitude do ponto de uso ou interferência.  

Corpo d'água  Nome do corpo d'água superficial ou subterrâneo.  

Domínio do 

corpo d'água  
Federal / Estadual.  

Área_res Máxima  Área do reservatório na cota de operação máxima normal.  

Altura da crista 

da barragem  

Altura da barragem medida verticalmente do ponto mais baixo no pé do talude de 

jusante à cota do coroamento.  

Volume_res  
Volume do reservatório existente (associado à barragem) na cota de operação máxima 

normal.  

 

 

Atributo  Descrição  

Número SIAGAS  Número de Cadastro no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas.  

DBO Bruto  Concentração de DBO do efluente bruto.  

DBO Tratado  Concentração de DBO do efluente tratado.  

Fósforo Bruto  Concentração de fósforo total do efluente bruto.  

Fósforo Tratado  Concentração de fósforo total do efluente lançado.  

Nitrogênio Bruto  Concentração de Nitrogênio total do efluente bruto.  

Nitrogênio 

Tratado  
Concentração de Nitrogênio total do efluente lançado.  

Situação Outorga 

Regularidade do 

uso  

Situação da outorga (outorgado, não outorgável, em análise, uso insignificante).  

Documento/Ano 

Outorga  

Número do documento de outorga (resolução, portaria, certidão de uso insignificante, 

etc.).  

Data Inicial 

Outorga  
Data Inicial da outorga.  

Data Final 

Outorga  

Data de expiração da outorga (ou documento equivalente) emitida pela autoridade 

outorgante.  

Órgão  Nome da Autoridade outorgante.  

Vazão máxima  Máxima vazão praticada.  
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Vazão média por 

mês  
Este valor corresponde às vazões médias de cada um dos meses do ano.  

Quantidade de 

dias por mês  

Número de dias por mês para cada mês do ano de utilização dos recursos hídricos.  

Quantidade de 

horas por dia  

Número de horas ao dia para cada mês do ano de utilização dos recursos hídricos.  

Data da Operação  Data de intercâmbio das informações para sincronismo.  
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 129, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

(publicada no D.O.U em 26/09/2011) 

 

Estabelece diretrizes gerais para a 

definição de vazões mínimas 

remanescentes. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis n
os

 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 

377, de 19 de setembro de 2003, do Ministério do Meio Ambiente, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando a diretriz de integrar a gestão de recursos hídricos à gestão ambiental, como 

dispõe o inciso III, do artigo 3º, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

Considerando a Resolução CNRH nº 16, de 08 de maio de 2001, que estabelece critérios gerais 

para outorga de direito de uso de recursos hídricos; e 

Considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes gerais para a definição da vazão mínima 

remanescente, a serem observadas nas avaliações de disponibilidade hídrica, resolve: 

Art. 1º Estabelecer diretrizes gerais para a definição das vazões mínimas remanescentes em um 

curso de água. 

Art. 2º Para efeito desta Resolução consideram-se: 

I - vazão mínima remanescente: a menor vazão a ser mantida no curso de água em seção de 

controle; 

II – seção de controle: seção transversal perpendicular à direção principal de escoamento no 

curso de água utilizada para monitorar vazões; 

III - termo de alocação de água: termo de compromisso celebrado entre a autoridade outorgante 

e os usuários, com a participação do comitê de bacia, quando houver, visando a distribuição dos 

recursos hídricos da respectiva bacia hidrográfica; 

IV - vazão de referência: aquela que representa a disponibilidade hídrica do curso de água, 

associada a uma probabilidade de ocorrência; e 

V - trechos de vazão reduzida: trecho do curso de água compreendido entre a barragem ou o 

canal de adução e a seção do curso natural na qual as vazões são restituídas. 

Art. 3º Para determinação da vazão mínima remanescente em uma seção de controle serão 

considerados: 

I - a vazão de referência; 

II - os critérios de outorga formalmente estabelecidos; 

III - as demandas e características específicas dos usos e das interferências nos recursos hídricos 

a montante e a jusante; 
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IV - os critérios de gerenciamento adotados nas bacias hidrográficas dos corpos de água de 

interesse; 

V - as prioridades e diretrizes estabelecidas nos planos de recursos hídricos; 

VI - o enquadramento dos corpos de água; 

VII - os termos de alocação de água; e 

VIII - o estabelecido pelo órgão de meio ambiente competente, no processo de licenciamento. 

Parágrafo único. - As vazões mínimas remanescentes devem ser utilizadas como limitantes 

quando da emissão de manifestações prévias, de outorgas de direito de uso de recursos hídricos 

e nas autorizações de intervenções hidráulicas. 

Art. 4º Cabe à autoridade outorgante estabelecer critérios específicos para a determinação de 

vazões mínimas remanescentes, em articulação com os demais integrantes do sistema de 

gerenciamento de recursos hídricos, quando couber. 

Art. 5º As autoridades outorgantes deverão adotar critérios diferenciados para determinação de 

vazão mínima remanescentes em cursos de água intermitentes. 

Art. 6º As autoridades outorgantes poderão adotar critérios diferenciados para determinação de 

vazão mínima remanescente: 

I - em trechos de rios com vazão reduzida em decorrência de empreendimentos de geração 

hidrelétrica, mediante apresentação de estudos que avaliem a interferência nos usos múltiplos no 

trecho em estudo; e 

II - em outras situações, desde que tecnicamente justificadas. 

Art. 7º A vazão mínima remanescente, sob ponto de vista temporal, poderá ser: 

I - permanente, quando deve ser sempre adotada; 

II - sazonal, quando há períodos regulares em que deve ser adotada; e 

III - temporária, quando adotada de forma excepcional e em caráter provisório. 

Art. 8º Em situações de eventos hidrológicos críticos com comprometimento da disponibilidade 

hídrica, poderão ser mantidas a jusante de seções de controle, vazões abaixo da vazão mínima 

remanescente, desde que atendidos os usos prioritários estabelecidos na Lei nº 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, e aprovadas pela autoridade outorgante em articulação com o órgão ambiental 

competente. 

Art. 9º O valor da vazão mínima remanescente poderá ser alterado pela autoridade outorgante 

em uma seção de controle, nos seguintes casos: 

I - por deliberação do comitê de bacia hidrográfica e em consonância com o plano de recursos 

hídricos da bacia aprovado; 

II - por solicitação do usuário de recursos hídricos, mediante apresentação de estudo técnico que 

a justifique; 

III - por termos de alocação de água; 

IV - por solicitação de órgão de meio ambiente competente, devidamente justificada; 

V - em decorrência do enquadramento do corpo de água; e 
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VI – por mudanças nos critérios de outorga formalmente estabelecidos. 

Art. 10. Os procedimentos decorrentes da presente resolução deverão ser realizados, em 

articulação com os órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, 

quando couber. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELLA TEIXEIRA                                NABIL GEORGES BONDUKI 

Presidente                                                      Secretário-Executivo
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RESOLUÇÃO CNRH N° 140, DE 21 DE MARÇO 2012 

(Publicada no D.O.U em 22/08/2012) 

 

Estabelece critérios gerais para outorga de 

lançamento de efluentes com fins de diluição 

em corpos de água superficiais. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 

17 de julho de 2000, 12.334 de 20 de setembro de 2010, e tendo em vista o disposto em seu 

Regimento Interno, Anexo à Portaria no 377, de 19 de setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando o art. 3°, da Lei n° 9.433 de 1997, que define as diretrizes gerais de ação para 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

Considerando que, segundo a Constituição Federal de 1988, art. 21, inciso XIX, compete à 

União definir critérios de outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos formular a Política 

Nacional de Recursos Hídricos e estabelecer diretrizes complementares à sua implementação, 

aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos; 

Considerando as resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos atinentes à outorga de 

direito de uso de recursos hídricos, notadamente a Resolução n° 16, de 8 de maio de 2001, que 

estabelece critérios gerais para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

Considerando a Resolução n° 65, de 7 de dezembro de 2006, do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos que estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de 

direitos de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental. 

Considerando a Resolução n° 91, de 25 de novembro de 2008, do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos que dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de 

água superficiais e subterrâneos, resolve: 

Art. 1° Estabelecer critérios gerais para outorga de lançamento de efluentes com fins de diluição 

em corpos de água superficiais. 

Art. 2° A outorga de lançamento de efluentes corresponde à manifestação da autoridade 

outorgante sobre a disponibilidade hídrica necessária à diluição das cargas dos parâmetros 

adotados, sendo o órgão ou entidade de meio ambiente competente o responsável pelo 

licenciamento do empreendimento gerador dos efluentes. 

Art. 3° Para efeito desta Resolução considera-se: 

I - enquadramento: corresponde ao estabelecimento de objetivos de qualidade a serem 

alcançados ou mantidos através de metas progressivas, intermediárias e final de qualidade de 

água, de acordo com os usos preponderantes a que forem destinados; 
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II - metas progressivas, intermediárias e final de qualidade da água: aquelas formalmente 

instituídas com vistas ao alcance ou manutenção de condições e padrões de qualidade 

pretendidos, estabelecidos conforme as Resoluções CONAMA no 357, de 17 de março de 2005, 

e suas alterações e a Resolução CNRH no 91, de 5 de novembro de 2008; 

III - parâmetros adotados: aqueles definidos pela autoridade outorgante ou pelos respectivos 

Conselhos de Recursos Hídricos, para ser objeto de análise e de manifestação nos pedidos de 

outorga, nas suas esferas de atuação; 

IV - vazão de diluição: vazão do corpo de água necessária para diluição da carga de 

determinado parâmetro adotado contido no efluente, de modo que o corpo de água, após a 

mistura com o efluente, atenda ao enquadramento estabelecido ou à meta intermediária; e 

V - vazão de referência: aquela que representa a disponibilidade hídrica do curso de água, 

associada a uma probabilidade de ocorrência. 

Art. 4° Na análise dos pedidos de outorga de lançamento de efluentes com fins de diluição em 

corpos de água superficiais serão observadas: 

I - as características quantitativas e qualitativas dos usos dos recursos hídricos e do corpo 

receptor para avaliação da disponibilidade hídrica, levando em consideração os usos outorgados 

e cadastrados a montante e a jusante da seção em análise; 

II - as condições e padrões de qualidade, relativos aos parâmetros outorgáveis, referentes à 

classe em que o corpo de água estiver enquadrado ou às metas intermediárias formalmente 

instituídas; 

III - as vazões de referência; 

IV - a capacidade de suporte do corpo de água receptor quanto aos parâmetros adotados; e 

V - outras referências tecnicamente justificadas. 

§ 1° As vazões outorgadas para fins de diluição de determinado parâmetro do efluente poderão 

ser novamente disponibilizadas, em função da capacidade de autodepuração do corpo de água e 

o respectivo enquadramento, bem como serem utilizadas para a diluição de outros parâmetros 

adotados. 

§ 2° No processo de outorga, quando houver manifestação previa, deverão, também, ser 

observados os incisos acima. 

Art. 5° No cálculo da vazão de diluição de efluentes deverá ser utilizada a equação constante do 

Anexo desta Resolução. 

Art. 6° Nas situações que envolvam o lançamento de efluentes em ambientes lênticos, deverão 

ser realizados estudos específicos e complementares, a critério da autoridade outorgante, que 

demonstrem a adequada dispersão e assimilação dos efluentes no meio hídrico. 

Art. 7° Em corpos d’água ou em seus trechos, onde a relação entre a demanda e a 

disponibilidade hídrica, em termos quantitativos ou qualitativos, indique criticidade pelos 

critérios de outorga estabelecidos, a autoridade outorgante poderá estabelecer critérios 

específicos, definindo limites progressivos para cada parâmetro adotado, em articulação com o 

órgão ambiental competente, com vistas ao alcance das metas progressivas, intermediárias e 

final do enquadramento estabelecido para o respectivo corpo receptor. 

Art. 8° No processo de outorga de lançamento de efluentes com fins de diluição para 

empreendimentos que possuam licença ambiental vigente até a data de publicação desta 

Resolução, caberá à entidade ou ao órgão gestor, quando necessário, definir limites progressivos 

para cada parâmetro adotado, em articulação com o órgão ambiental competente, com vistas ao 

alcance das metas progressivas, intermediárias e final do enquadramento estabelecido para o 

respectivo corpo receptor. 
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Art. 9° O órgão e/ou a entidade outorgante deverá dar publicidade ao ato administrativo de 

outorga de direito de uso de recursos hídricos e, concomitantemente, às seguintes informações: 

I - vazão de diluição; 

II - vazão de lançamento; 

III - concentração dos parâmetros adotados; e 

IV - carga diária dos parâmetros adotados. 

Art. 10. A autoridade outorgante estimulará, em conjunto com os setores usuários, instituições 

de ensino superior e pesquisa, organizações civis de recursos hídricos e demais entes dos 

Sistemas Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos, a adoção de práticas para o uso racional da 

água. 

Art. 11 Os parâmetros adotados serão implementados progressivamente em função da sua 

significância para a bacia hidrográfica, em consonância com os planos de recursos hídricos, 

quando existentes. 

Art. 12 No caso de corpos de água intermitentes ou com regime de vazão que apresente variação 

sazonal significativa, caberá às autoridades outorgantes adotar critérios e procedimentos 

específicos. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

IZABELLA TEIXEIRA 

Presidente 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 

Secretário-Executivo
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RESOLUÇÃO CNRH N° 143, DE 10 DE JULHO DE 2012 

(Publicada no D.O.U em 04/09/2012) 

 

Estabelece critérios gerais de classificação 

de barragens por categoria de risco, dano 

potencial associado e pelo volume do 

reservatório, em atendimento ao art. 7° da 

Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 

de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010, pelo Decreto n° 4.613, de 11 de março de 

2003, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 377, de 19 de 

setembro de 2003, e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos zelar pela 

implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, conforme inciso XI, do art. 35 

da Lei n° 9.433, de 1997; 

Considerando que o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e dano 

potencial associado é um instrumento da Política Nacional de Segurança de Barragens; 

Considerando que a Lei n° 12.334, de 2010, em seu art. 7°, atribuiu ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos a competência de estabelecer critérios gerais de classificação das barragens 

por categoria de risco, dano potencial associado e volume; 

Considerando os resultados da consulta pública prevista da Resolução CNRH no 124, de 29 de 

junho de 2011, que colheu contribuições e subsídios para o aprimoramento desta resolução, 

resolve: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1° Estabelecer critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, dano 

potencial associado e pelo volume do reservatório, em atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, 

de 2010. 

Art. 2° Para efeito desta Resolução consideram-se: 

I - barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para fins de 

contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, 

compreendendo o barramento e as estruturas associadas; 

II - reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de mistura de 

líquidos e sólidos; 

III - órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de fiscalização da 

segurança da barragem de sua competência, observada as disposições do art. 5° da Lei n° 

12.334, de 2010; 
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IV - empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as terras onde se 

localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício próprio ou da 

coletividade, sendo também o responsável legal pela segurança da barragem, cabendo-lhe o 

desenvolvimento de ações para garanti-la; 

V - dano potencial associado: dano que pode ocorrer devido a rompimento, vazamento, 

infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem, independentemente da sua 

probabilidade de ocorrência, podendo ser graduado de acordo com as perdas de vidas humanas e 

impactos sociais, econômicos e ambientais; e 

VI - área afetada: área a jusante ou a montante, potencialmente comprometida por eventual 

ruptura da barragem, cuja metodologia de definição de seus limites deverá ser determinada pelo 

órgão fiscalizador. 

Art. 3° As barragens serão classificadas pelos órgãos fiscalizadores, por categoria de risco, por 

dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais estabelecidos nesta 

Resolução. 

§ 1° Os procedimentos e prazos para o cumprimento do disposto no caput serão definidos pelos 

órgãos fiscalizadores. 

§2° O empreendedor poderá solicitar revisão da classificação efetuada pelo respectivo órgão 

fiscalizador, devendo, para tanto, apresentar estudo que comprove essa necessidade. 

Seção I 

Da Classificação Quanto à Categoria De Risco 

Art. 4° Quanto à categoria de risco, as barragens serão classificadas de acordo com aspectos da 

própria barragem que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de acidente, levando-se 

em conta os seguintes critérios gerais: 

I - características técnicas: 

a) altura do barramento; 

b) comprimento do coroamento da barragem; 

c) tipo de barragem quanto ao material de construção; 

d) tipo de fundação da barragem; 

e) idade da barragem; 

f) tempo de recorrência da vazão de projeto do vertedouro; 

II - estado de conservação da barragem: 

a) confiabilidade das estruturas extravasoras; 

b) confiabilidade das estruturas de captação; 

c) eclusa; 

d) percolação; 

e) deformações e recalques; 

f) deterioração dos taludes. 

III - Plano de Segurança da Barragem: 

a) existência de documentação de projeto; 

b) estrutura organizacional e qualificação dos profissionais da equipe técnica de segurança da 

barragem; 

c) procedimentos de inspeções de segurança e de monitoramento; 
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d) regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; e 

e) relatórios de inspeção de segurança com análise e interpretação. 

§ 1° O órgão fiscalizador poderá adotar critérios complementares tecnicamente justificados. 

§ 2° Caberá ao órgão fiscalizador em, no máximo, a cada 5 (cinco) anos reavaliar, se assim 

considerar necessário, a classificação a que se refere o caput deste artigo. 

§ 3° Caso o empreendedor da barragem não apresente informações sobre determinado critério 

especificado nos incisos e alíneas previstos neste artigo, ou em critérios complementares, o 

órgão fiscalizador aplicará a pontuação máxima para o referido critério. 

Seção II 

Da Classificação Quanto ao Dano Potencial Associado 

Art. 5° Os critérios gerais a serem utilizados para classificação quanto ao dano potencial 

associado na área afetada são: 

I - existência de população a jusante com potencial de perda de vidas humanas; 

II - existência de unidades habitacionais ou equipamentos urbanos ou comunitários; 

III - existência de infraestrutura ou serviços; 

IV - existência de equipamentos de serviços públicos essenciais; 

V - existência de áreas protegidas definidas em legislação; 

VI - natureza dos rejeitos ou resíduos armazenados; e 

VII - volume. 

§ 1° À época da classificação levar-se-á em consideração o uso e ocupação atual do solo. 

§ 2° Caberá ao órgão fiscalizador em, no máximo, a cada 5 (cinco) anos reavaliar, se assim 

considerar necessário, a classificação a que se refere o caput deste artigo. 

§ 3° O órgão fiscalizador poderá adotar critérios complementares tecnicamente justificados. 

§ 4° Caso o empreendedor da barragem não apresente informações sobre determinado critério 

especificado nos incisos previstos neste artigo ou em critérios complementares, o órgão 

fiscalizador aplicará a pontuação máxima para o referido critério. 

Seção III 

Da Classificação Quanto ao Volume 

Art. 6° Para a classificação de barragens para disposição de rejeito mineral e/ou resíduo 

industrial, quanto ao volume do reservatório, considerar-se-á: 

I - muito pequeno: reservatório com volume total inferior ou igual a 500 mil metros cúbicos; 

II - pequena: reservatório com volume total superior a 500 mil metros cúbicos e inferior ou 

igual a 5 milhões de metros cúbicos; 

III - média: reservatório com volume total superior a 5 milhões de metros cúbicos e inferior ou 

igual a 25 milhões de metros cúbicos; 

IV - grande: reservatório com volume total superior a 25 milhões e inferior ou igual a 50 

milhões de metros cúbicos; e 

V - muito grande: reservatório com volume total superior a 50 milhões de metros cúbicos. 

Art. 7° Para a classificação de barragens para acumulação de água, quanto ao volume de seu 

reservatório, considerar-se-á: 

I - pequena: reservatório com volume inferior ou igual a 5 milhões de metros cúbicos; 
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II - média: reservatório com volume superior a 5 milhões de metros cúbicos e inferior ou igual a 

75 milhões de metros cúbicos; 

III - grande: reservatório com volume superior a 75 milhões de metros cúbicos e inferior ou 

igual a 200 milhões de metros cúbicos; e 

IV - muito grande: reservatório com volume superior a 200 milhões de metros cúbicos. 

Art. 8° Para a classificação das barragens por categoria de risco, dano potencial associado e pelo 

seu volume, os órgãos fiscalizadores deverão considerar os quadros constantes dos Anexos I e II 

desta Resolução. 

Art. 9° A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das ações fiscalizatórias 

dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA, às 

entidades previstas no art. 5° da Lei n° 12.334, de 2010. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELLA TEIXEIRA   PEDRO WILSON GUIMARÃES 

Presidente     Secretário-Executivo 
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ANEXO I 

QUADRO PARA CLASSIFICAÇÃO DE BARRAGENS PARA DISPOSIÇÃO DE 

RESIDUOS E REJEITOS 
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I.1 - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO 

(RESÍDUOS E REJEITOS) 

1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS – CT 
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I.1 - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO 

(RESÍDUOS E REJEITOS) 

2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO – EC 
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I.1 - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO 

(RESÍDUOS E REJEITOS) 

3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – OS 
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ANEXO I.2 - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO DANO POTENCIAL 

ASSOCIADO - DPA (RESÍDUOS E REJEITOS) 
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ANEXO II 

QUADRO PARA CLASSIFICAÇÃO DAS BARRAGENS DE ACUMULAÇÃO DE 

ÁGUA 
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II.1 - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO 

(ACUMULAÇÃO DE ÁGUA) 

1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS – CT 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 144, DE 10 DE JULHO DE 2012 

(Publicada no D.O.U em 04/09/2012) 

 

Estabelece diretrizes para implementação da 

Política Nacional de Segurança de 

Barragens, aplicação de seus instrumentos e 

atuação do Sistema Nacional de Informações 

sobre Segurança de Barragens, em 

atendimento ao art. 20 da Lei n° 12.334, de 

20 de setembro de 2010, que alterou o art. 35 

da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das competências que lhe 

são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 

12.334, de 20 setembro de 2010, pelo Decreto n° 4.613, de 11 de março de 2003, e tendo em 

vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 377, de 19 de setembro de 2003, 

e 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos zelar pela 

implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens-PNSB, conforme o disposto no 

inciso XI do art. 35 da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos estabelecer diretrizes 

para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens-SNISB, conforme inciso XII do art. 35 da Lei n° 

9.433, de 1997, resolve: 

CAPITULO I 

DO OBJETIVO 

Art. 1° Estabelecer as diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens em atendimento ao art. 20 da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 

2010, que alterou o art. 35 da Lei n° 9.433, de 1997. 

Art. 2° Para efeito desta Resolução considera-se: 

I - acidente - comprometimento da integridade estrutural com liberação incontrolável do 

conteúdo de um reservatório ocasionado pelo colapso parcial ou total da barragem ou estrutura 

anexa; e 

II - incidente - qualquer ocorrência que afete o comportamento da barragem ou estrutura anexa 

que, se não for controlada, pode causar um acidente. 
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CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES GERAIS DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

SEGURANÇA DE BARRAGENS 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais para implementação da Política Nacional de Segurança de 

Barragens: 

I - a integração da Política Nacional de Segurança de Barragens às respectivas políticas 

setoriais; 

II - a integração da gestão da segurança das barragens à segurança do empreendimento, em 

todas as suas fases; 

III- a adequação da gestão da segurança das barragens às diversidades físicas, econômicas, 

sociais e ambientais das diversas regiões do país, às características técnicas dos 

empreendimentos e ao dano potencial das barragens; e 

IV - a divulgação das informações relacionadas à segurança de barragens associadas a 

promoção de ações para esclarecimento da população. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM 

Art. 4° O Plano de Segurança da Barragem deverá ser elaborado pelo empreendedor, e 

compreender, no mínimo, os seguintes itens: 

I - identificação do empreendedor; 

II - dados técnicos referentes à implantação do empreendimento, inclusive, no caso de 

empreendimentos construídos após a promulgação da Lei n° 12.334, de 2010, do projeto como 

construído, bem como aqueles necessários para a operação e manutenção da barragem; 

III - estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança da 

barragem; 

IV - manuais de procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de monitoramento e 

relatórios de segurança da barragem; 

V - regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem; 

VI - indicação da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos, a serem 

resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à 

manutenção e à operação da barragem; 

VII - Plano de Ação de Emergência-PAE, quando exigido; 

VIII - relatórios das inspeções de segurança; e 

IX - revisões periódicas de segurança. 

Parágrafo único. A periodicidade de atualização, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento 

dos Planos de Segurança deverão ser estabelecidos pelo órgão fiscalizador, em função da 

categoria de risco, do dano potencial associado e do seu volume. 

Art. 5° O Plano de Segurança de Barragem deverá ser atualizado em decorrência das inspeções 

regulares e especiais e das revisões periódicas de segurança da barragem, incorporando suas 

exigências e recomendações. 

Art. 6° Os órgãos fiscalizadores poderão estabelecer prazos para elaboração da primeira edição 

do Plano de Segurança das barragens existentes, em função da categoria de risco, do dano 

potencial e do volume. 
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CAPÍTULO IV 

DO RELATÓRIO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 

Art. 7° O Relatório de Segurança de Barragens deverá conter, no mínimo, informações 

atualizadas sobre: 

I - os cadastros de barragens mantidos pelos órgãos fiscalizadores; 

II - a implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens; 

III - a relação das barragens que apresentem categoria de risco alto; 

IV - as principais ações para melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 

empreendedores; 

V - a descrição dos principais acidentes e incidentes durante o período de competência do 

relatório, bem como análise por parte dos empreendedores e o respectivo órgão fiscalizador 

sobre as causas, consequências e medidas adotadas; 

VI - a relação dos órgãos fiscalizadores que remeteram informações para a Agência Nacional de 

Águas-ANA com a síntese das informações enviadas; e 

VII - os recursos dos orçamentos fiscais da União e dos Estados previstos e aplicados durante o 

período de competência do relatório em ações para a segurança de barragens. 

Art. 8° A ANA é responsável pela coordenação da elaboração do Relatório de Segurança de 

Barragens e os órgãos fiscalizadores responsáveis pelas informações a serem enviadas. 

Art. 9° O Relatório de Segurança de Barragens deverá compreender o período entre 1° de 

outubro do ano anterior e 30 de setembro do ano de referência do relatório. 

Art. 10. A ANA, até 30 de junho de cada ano, poderá estabelecer o conteúdo das contribuições e 

formulários padronizados para recebimento das informações que comporão o Relatório de 

Segurança de Barragens, devendo ser disponibilizados em seu sitio eletrônico. 

Parágrafo único. Caso a ANA não estabeleça o disposto no caput será mantido o conteúdo 

mínimo e os formulários adotados no exercício do ano anterior. 

Art. 11. Os empreendedores terão prazo até 31 de outubro de cada ano para enviar aos órgãos 

fiscalizadores as informações necessárias para elaboração do Relatório de Segurança de 

Barragens. 

Art. 12. Os órgãos fiscalizadores terão prazo até 31 de janeiro de cada ano para enviar à ANA as 

informações necessárias para a elaboração do Relatório de Segurança de Barragens. 

Parágrafo único. A ANA deverá informar no Relatório de Segurança de Barragens os órgãos 

fiscalizadores que não enviaram as informações. 

Art. 13. A ANA deverá encaminhar o Relatório de Segurança de Barragens ao CNRH até 31 de 

maio, de forma consolidada. 

Art. 14. Fica instituído o Grupo de Trabalho no âmbito da Câmara Técnica de Assuntos Legais 

e Institucionais - CTIL com o objetivo de analisar o relatório elaborado pela ANA e propor as 

recomendações para a melhoria da segurança de barragens. 

Parágrafo único. O GT será constituído por dois membros de cada segmento representado na 

CTIL. 

Art. 15. Cabe ao CNRH, anualmente, apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, 

se necessário, recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo 

ao Congresso Nacional até 20 de setembro de cada ano. 
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CAPÍTULO V 

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SEGURANÇA DE BARRAGENS-

SNISB 

Art. 16. O Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens-SNISB tem o 

objetivo de coletar, armazenar, tratar, gerir e disponibilizar para a sociedade as informações 

relacionadas à segurança de barragens em todo o território nacional. 

Art. 17. São responsáveis diretos pelas informações do SNISB: 

I - ANA, como gestora e fiscalizadora; 

II - órgãos fiscalizadores, conforme definido no art. 5° da Lei n° 12.334, de 2010; 

III - empreendedores. 

Art. 18. Compete à ANA, como gestora do SNISB: 

I - desenvolver plataforma informatizada para sistema de coleta, tratamento, armazenamento e 

recuperação de informações, devendo contemplar barragens em construção, em operação e 

desativadas; 

II - estabelecer mecanismos e coordenar a troca de informações com os demais órgãos 

fiscalizadores; 

III - definir as informações que deverão compor o SNISB em articulação com os demais órgãos 

fiscalizadores; e 

IV - disponibilizar o acesso a dados e informações para a sociedade por meio da Rede Mundial 

de Computadores. 

Art. 19. Compete aos órgãos fiscalizadores: 

I - manter cadastro atualizado das barragens sob sua jurisdição; 

II - disponibilizar permanentemente o cadastro e demais informações sobre as barragens sob sua 

jurisdição e em formato que permita sua integração ao SNISB, em prazo a ser definido pela 

ANA em articulação com os órgãos fiscalizadores; 

III - manter atualizada no SNISB a classificação das barragens sob sua jurisdição por categoria 

de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume; 

Art. 20. Compete aos empreendedores: 

I - manter atualizadas as informações cadastrais relativas às suas barragens junto ao respectivo 

órgão fiscalizador; 

II - articular-se com o órgão fiscalizador, com intuito de permitir um adequado fluxo de 

informações. 
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Art. 21. O SNISB deverá buscar a integração e a troca de informações, no que couber, com: 

I - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente-SINIMA; 

II - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

III - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais; 

IV - O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos-SNIRH; 

V - demais sistemas relacionados com segurança de barragens. 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

IZABELLA TEIXEIRA 

Presidente 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 

Secretário-Executivo 
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RESOLUÇÃO CNRH N° 145, DE 12 DE DEZEMBRO 2012 

(Publicada no DOU de 26/02/2013) 

 

Estabelece diretrizes para a elaboração de 

Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas e dá outras providencias. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelas Leis nºs 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho de 

2000, e 12.334, de 20 de setembro de 2010, tendo em vista o disposto em seu Regimento 

Interno, anexo à Portaria nº 377, de 19 de setembro de 2003, do Ministério do Meio Ambiente e  

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de 22 de março de 2005, 

cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 

programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, 

assim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunidades voltadas ao alcance 

dos objetivos contemplados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos em 

convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido; 

Considerando as diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, definidas na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes complementares aos arts. 6º, 7º e 8º da Lei 

nº 9.433 de 1997 para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, 

um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

Considerando que, face aos fundamentos legais expressos na mencionada Lei, os Planos de 

Recursos Hídricos deverão ter um conteúdo que fundamente e oriente a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e o Gerenciamento de Recursos Hídricos, tomando-se a 

bacia hidrográfica como unidade de planejamento e estudo; 

Considerando a necessidade de serem elaborados e revistos Planos de Recursos Hídricos de 

bacias hidrográficas, resolve: 

Art. 1º Estabelecer diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas. 

Parágrafo único. Aplica-se às regiões hidrográficas o disposto nesta resolução para os Planos de 

Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DE PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Art. 2º Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas são instrumentos de gestão de 

recursos hídricos de longo prazo, previstos na Lei n° 9.433, de 1997, com horizonte de 

planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos, que 

visam fundamentar e orientar a implementação das Políticas Nacional, Estaduais e Distrital de 

Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos no âmbito das respectivas bacias 

hidrográficas. 
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CAPÍTULO II 

DO ARRANJO ORGANIZACIONAL PARA ELABORACAO E APROVACAO DO PLANO 

Art. 3º Cabe aos Comitês de Bacias Hidrográficas no âmbito de suas competências: 

I - decidir pela elaboração dos respectivos Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica; 

II - promover a articulação do arranjo técnico, operacional e financeiro necessário à elaboração 

do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica; 

III - acompanhar os trabalhos durante a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacia 

Hidrográfica; 

IV – aprovar os Planos de Recursos Hídricos. 

Art. 4º Os Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica serão elaborados pelas 

competentes Agências de Água ou entidades delegatárias de suas funções, com apoio da 

respectiva entidade gestora de recursos hídricos. 

Parágrafo único. Enquanto não for criada a Agência de Água e não houver delegação, conforme 

previsto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, os Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas poderão ser elaborados pelas entidades gestoras de recursos hídricos, de acordo 

com a dominialidade das águas. 

Art. 5º Em bacias e regiões hidrográficas onde ainda não existam Comitês de Bacia 

Hidrográfica que abranjam a totalidade dessas áreas, o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, ou o respectivo Conselho Estadual, decidirá pela elaboração dos Planos de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas contemplando estas bacias e regiões. 

§ 1º Os Planos de Recursos Hídricos de que trata o caput do artigo serão elaborados pela 

entidade gestora correspondente e acompanhados por uma instância especifica. 

§ 2º Essa instância específica de acompanhamento contemplará a participação das entidades 

civis de recursos hídricos, usuários das águas e poder publico, buscando-se uma representação 

similar à preconizada para comitês de bacia. 

§ 3º A proposta de criação e composição dessa instancia de acompanhamento deverá ser feita 

pela entidade gestora de recursos hídricos responsável pela elaboração do plano, ouvidos ou 

consultados os segmentos representados no respectivo Conselho de Recursos Hídricos. 

§ 4º A criação e a composição dessa instância de acompanhamento deverão ser aprovadas pelo 

respectivo Conselho de Recursos Hídricos, de acordo com a dominialidade das águas. 

§ 5º A instância específica constituída para o acompanhamento de Plano de Recursos Hídricos 

de Bacia Hidrográfica na qual ainda não exista comitê de bacia hidrográfica deverá ser indutora 

da criação do respectivo comitê. 

§ 6º Caberá ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos a aprovação dos Planos de Recursos 

Hídricos, que permanecerá vigente até a deliberação do Comitê a ser criado. 

§ 7º As entidades gestoras de recursos hídricos deverão fomentar as ações necessárias à criação 

dos respectivos Comitês. 

Art. 6º Os estudos elaborados referentes ao Plano de Recursos Hídricos serão divulgados, em 

linguagem clara, apropriada e acessível a todos, pela entidade responsável pela sua elaboração. 

§ 1º A participação da sociedade em cada etapa de elaboração dar-se-á por meio de consultas 

públicas, encontros técnicos, oficinas de trabalho ou por quaisquer outros meios de 

comunicação, inclusive virtuais, que possibilitem a discussão das alternativas de solução dos 

problemas, fortalecendo a interação entre a equipe técnica, usuários de água, órgãos de governo 

e sociedade civil, de forma a contribuir com o Plano de Recursos Hídricos. 

§ 2º Estratégias de Educação Ambiental, Comunicação e Mobilização Social serão também 

empregadas nas etapas respectivas, de forma a contribuir com o Plano de Recursos Hídricos. 
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§ 3º No caso da inexistência dos comitês, a instância de acompanhamento devera aprovar os 

termos de referencia para desenvolvimento do Plano, incluindo agenda de consultas públicas 

aos diferentes segmentos da sociedade. 

CAPÍTULO III 

ARTICULAÇÃO PARA HARMONIZACAO DO PLANO DE RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA COM OUTROS PLANOS E ESTUDOS 

Art. 7º No processo de elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica, 

deverão ser considerados as diretrizes do Plano Nacional, o(s) Plano(s) Estadual(is) de Recursos 

Hídricos e outros Planos de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica existentes na sua área de 

abrangência. 

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas devem considerar os demais 

planos, programas, projetos e estudos existentes relacionados à gestão ambiental, aos setores 

usuários, ao desenvolvimento regional, ao uso do solo, à gestão dos sistemas estuarinos e zonas 

costeiras, incidentes na área de abrangência das respectivas bacias hidrográficas. 

Art. 9º As condições de exutório definidas no Plano de Recursos Hídricos de uma Sub-Bacia 

Hidrográfica deverão estar compatibilizadas com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Principal. 

§ 1º Na inexistência do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Principal, as 

condições de exutório serão definidas por seu Comitê de Bacia Hidrográfica em articulação com 

o Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica. 

§ 2º Caso não existam o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Principal e o seu respectivo Plano 

de Recursos Hídricos, a proposta de compatibilização das condições do exutório da Sub-Bacia 

Hidrográfica deverá ser definida em articulação com as entidades gestoras envolvidas. 

CAPÍTULO IV 

DO CONTEUDO DO PLANO 

Art. 10º Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas deverão ser constituídos pelas 

etapas de diagnóstico, prognóstico e plano de ações, contemplando os recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos e estabelecendo metas de curto, médio e longo prazos e ações para 

seu alcance, observando o art. 7º da Lei n° 9.433, de 1997. 

§1º - Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas serão elaborados a partir dos 

dados secundários disponíveis, sem prejuízo da utilização de dados primários. 

§ 2º - O conteúdo de cada Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica deverá ser 

estabelecido em Termo de Referência específico, construído a partir da articulação entre a 

entidade gestora de recursos hídricos e o Comitê de Bacia, quando ele existir, considerando as 

especificidades da bacia hidrográfica. 

Art. 11º O Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos deverá incluir, no mínimo, os 

seguintes aspectos: 

I – caracterização da bacia hidrográfica considerando aspectos físicos, bióticos, 

socioeconômicos, políticos e culturais. 

II – caracterização da infraestrutura hídrica; 

III – avaliação do saneamento ambiental; 

IV - avaliação quantitativa e qualitativa das águas superficiais e subterrâneas; 

V - avaliação do quadro atual dos usos da água e das demandas hídricas associadas; 

VI – balanço entre as disponibilidades e demandas hídricas avaliadas; 
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VII – caracterização e avaliação da rede de monitoramento quali-quantitativa dos recursos 

hídricos; 

VIII - identificação de áreas sujeitas à restrição de uso com vistas a proteção dos recursos 

hídricos; 

IX – avaliação do quadro institucional e legal da gestão de recursos hídricos, estágio de 

implementação da política de recursos hídricos, especialmente dos instrumentos de gestão; 

X - identificação de políticas, planos, programas e projetos setoriais que interfiram nos recursos 

hídricos; 

XI – caracterização de atores relevantes para a gestão dos recursos hídricos e dos conflitos 

identificados. 

Art. 12º A etapa de Prognóstico deverá propor cenários futuros, compatíveis com o horizonte de 

planejamento, devendo abranger, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I – a análise dos padrões de crescimento demográfico e econômico e das políticas, planos, 

programas e projetos setoriais relacionados aos recursos hídricos; 

II – proposição de cenário tendencial, com a premissa da permanência das condições 

demográficas, econômicas e políticas prevalecentes, e de cenários alternativos; 

III – avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; 

IV – balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação de conflitos 

potenciais nos cenários; 

V – avaliação das condições da qualidade da água nos cenários formulados com identificação de 

conflitos potenciais; 

VI - as necessidades e alternativas de prevenção, ou mitigação das situações críticas 

identificadas; 

VII – definição do cenário de referência para o qual o Plano de Recursos Hídricos orientará suas 

ações. 

Art. 13º O Plano de Ações visa a mitigar, minimizar e se antecipar aos problemas relacionados 

aos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de forma a promover os usos múltiplos e a 

gestão integrada, devendo compreender, no mínimo: 

I - definição das metas do plano; 

II - ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, programas e subprogramas, 

com justificativa, objetivos, executor, investimentos, fontes possíveis de recursos, prazo de 

implantação; 

III - prioridades e cronograma de investimentos; 

IV - diretrizes para os instrumentos de gestão; 

V - arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para aperfeiçoamento da 

gestão dos recursos hídricos e para implementação das ações requeridas; 

VI - recomendações de ordem operacional para a implementação do plano; 

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações propostas; 

VIII – recomendações para os setores usuários, governamental e sociedade civil. 
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CAPITULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO E DAS REVISÕES DO PLANO 

Art. 14º O Plano de Recursos Hídricos deverá ser orientado por uma estratégia de 

implementação que compatibilize os recursos financeiros com as ações previstas, bem como a 

sustentabilidade hídrica e operacional das intervenções previstas. 

Art. 15º A periodicidade da revisão do Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica 

deverá ser estabelecida considerando o horizonte de planejamento, as especificidades da bacia 

hidrográfica e deverá ser baseada na avaliação de sua implementação podendo sofrer emendas 

complementares, corretivas ou de ajuste. 

Art. 16º O processo de elaboração do Plano pautar-se-á pelas diretrizes previstas nesta 

resolução, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação vigente. 

Art. 17º Fica revogada a Resolução CNRH no 17, de 29 de maio de 2001. 

Art. 18º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

IZABELLA TEIXEIRA                    PEDRO WILSON GUIMARÃES 

 Presidente do Conselho                             Secretário Executivo 
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 

 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água 

e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelos arts. 6º, inciso II e 8º, inciso VII, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo 

em vista o disposto em seu Regimento Interno, e Considerando a vigência da Resolução 

CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000, que dispõe sobre a balneabilidade; 

Considerando o art. 9º, inciso I, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política 

Nacional dos Recursos Hídricos, e demais normas aplicáveis à matéria; 

Considerando que a água integra as preocupações do desenvolvimento sustentável, baseado nos 

princípios da função ecológica da propriedade, da prevenção, da precaução, do poluidor 

pagador, do usuário-pagador e da integração, bem como no reconhecimento de valor intrínseco 

à natureza; 

Considerando que a Constituição Federal e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, visam 

controlar o lançamento no meio ambiente de poluentes, proibindo o lançamento em níveis 

nocivos ou perigosos para os seres humanos e outras formas de vida; 

Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem alcançadas, podendo ser 

fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, visando a sua efetivação; 

Considerando os termos da Convenção de Estocolmo, que trata dos Poluentes Orgânicos 

Persistentes-POPs, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 204, de 7 de maio de 2004; 

Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à defesa de seus 

níveis de qualidade, avaliados por condições e padrões específicos, de modo a assegurar seus 

usos preponderantes; 

Considerando que o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado não necessariamente 

no seu estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir para atender às 

necessidades da comunidade; 

Considerando que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio ecológico aquático, 

não devem ser afetados pela deterioração da qualidade das águas; 

Considerando a necessidade de se criar instrumentos para avaliar a evolução da qualidade das 

águas, em relação às classes estabelecidas no enquadramento, de forma a facilitar a fixação e 

controle de metas visando atingir gradativamente os objetivos propostos; 

Considerando a necessidade de se reformular a classificação existente, para melhor distribuir os 

usos das águas, melhor especificar as condições e padrões de qualidade requeridos, sem prejuízo 

de posterior aperfeiçoamento; e 

Considerando que o controle da poluição está diretamente relacionado com a proteção da saúde, 

garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a melhoria da qualidade de vida, 

levando em conta os usos prioritários e classes de qualidade ambiental exigidos para um 

determinado corpo de água; resolve: 
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Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes. 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰; 

II - águas salobras: águas com salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰; 

III - águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 ‰; 

IV - ambiente lêntico: ambiente que se refere à água parada, com movimento lento ou 

estagnado; 

V - ambiente lótico: ambiente relativo a águas continentais moventes; 

VI - aqüicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em condições naturais, 

ocorre total ou parcialmente em meio aquático; 

VII - carga poluidora: quantidade de determinado poluente transportado ou lançado em um 

corpo de água receptor, expressa em unidade de massa por tempo; 

VIII - cianobactérias: microorganismos procarióticos autotróficos, também denominados como 

cianofíceas (algas azuis) capazes de ocorrer em qualquer manancial superficial especialmente 

naqueles com elevados níveis de nutrientes (nitrogênio e fósforo), podendo produzir toxinas 

com efeitos adversos a saúde; 

IX - classe de qualidade: conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao 

atendimento dos usos preponderantes, atuais ou futuros; 

X - classificação: qualificação das águas doces, salobras e salinas em função dos usos 

preponderantes (sistema de classes de qualidade) atuais e futuros; 

XI - coliformes termotolerantes: bactérias gram-negativas, em forma de bacilos, 

oxidasenegativas, caracterizadas pela atividade da enzima -galactosidase. Podem crescer em 

meios contendo agentes tenso-ativos e fermentar a lactose nas temperaturas de 44 – 45ºC, com 

produção de ácido, gás e aldeído. Além de estarem presentes em fezes humanas e de animais 

homeotérmicos, ocorrem em solos, plantas ou outras matrizes ambientais que não tenham sido 

contaminados por material fecal; 

XII - condição de qualidade: qualidade apresentada por um segmento de corpo d'água, num 

determinado momento, em termos dos usos possíveis com segurança adequada, frente às 

Classes de Qualidade; 

XIII - condições de lançamento: condições e padrões de emissão adotados para o controle de 

lançamentos de efluentes no corpo receptor; 

XIV - controle de qualidade da água: conjunto de medidas operacionais que visa avaliar a 

melhoria e a conservação da qualidade da água estabelecida para o corpo de água; 

XV - corpo receptor: corpo hídrico superficial que recebe o lançamento de um efluente; 

XVI - desinfecção: remoção ou inativação de organismos potencialmente patogênicos; 

XVII - efeito tóxico agudo: efeito deletério aos organismos vivos causado por agentes físicos ou 

químicos, usualmente letalidade ou alguma outra manifestação que a antecede, em um curto 

período de exposição; 

XVIII - efeito tóxico crônico: efeito deletério aos organismos vivos causado por agentes físicos 

ou químicos que afetam uma ou várias funções biológicas dos organismos, tais como a 
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reprodução, o crescimento e o comportamento, em um período de exposição que pode abranger 

a totalidade de seu ciclo de vida ou parte dele; 

XIX - efetivação do enquadramento: alcance da meta final do enquadramento; 

XX - enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, 

obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo de água, de acordo com os 

usos preponderantes pretendidos, ao longo do tempo; 

XXI - ensaios ecotoxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito deletério de agentes 

físicos ou químicos a diversos organismos aquáticos; 

XXII - ensaios toxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito deletério de agentes 

físicos ou químicos a diversos organismos visando avaliar o potencial de risco à saúde humana; 

XXIII - Escherichia coli (E.coli): bactéria pertencente à família Enterobacteriaceae 

caracterizada pela atividade da enzima - glicuronidase. Produz indol a partir do aminoácido 

triptofano. É a única espécie do grupo dos coliformes termotolerantes cujo habitat exclusivo é o 

intestino humano e de animais homeotérmicos, onde ocorre em densidades elevadas; 

XXIV - metas: é o desdobramento do objeto em realizações físicas e atividades de gestão, de 

acordo com unidades de medida e cronograma preestabelecidos, de caráter obrigatório; 

XXV - monitoramento: medição ou verificação de parâmetros de qualidade e quantidade de 

água, que pode ser contínua ou periódica, utilizada para acompanhamento da condição e 

controle da qualidade do corpo de água; 

XXVI - padrão: valor limite adotado como requisito normativo de um parâmetro de qualidade 

de água ou efluente; 

XXVII - parâmetro de qualidade da água: substâncias ou outros indicadores representativos da 

qualidade da água; 

XXVIII - pesca amadora: exploração de recursos pesqueiros com fins de lazer ou desporto; 

XXIX - programa para efetivação do enquadramento: conjunto de medidas ou ações 

progressivas e obrigatórias, necessárias ao atendimento das metas intermediárias e final de 

qualidade de água estabelecidas para o enquadramento do corpo hídrico; 

XXX - recreação de contato primário: contato direto e prolongado com a água (tais como 

natação, mergulho, esqui-aquático) na qual a possibilidade do banhista ingerir água é elevada; 

XXXI - recreação de contato secundário: refere-se àquela associada a atividades em que o 

contato com a água é esporádico ou acidental e a possibilidade de ingerir água é pequena, como 

na pesca e na navegação (tais como iatismo); 

XXXII - tratamento avançado: técnicas de remoção e/ou inativação de constituintes refratários 

aos processos convencionais de tratamento, os quais podem conferir à água características, tais 

como: cor, odor, sabor, atividade tóxica ou patogênica; 

XXXIII - tratamento convencional: clarificação com utilização de coagulação e floculação, 

seguida de desinfecção e correção de pH; 

XXXIV - tratamento simplificado: clarificação por meio de filtração e desinfecção e correção de 

pH quando necessário; 

XXXV - tributário (ou curso de água afluente): corpo de água que flui para um rio maior ou 

para um lago ou reservatório; 

XXXVI - vazão de referência: vazão do corpo hídrico utilizada como base para o processo de 

gestão, tendo em vista o uso múltiplo das águas e a necessária articulação das instâncias do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente-SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos-SINGRH; 

XXXVII - virtualmente ausentes: que não é perceptível pela visão, olfato ou paladar; e 
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XXXVIII - (Revogado pela Resolução 430/2011). 

 

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA 

Art.3º As águas doces, salobras e salinas do Território Nacional são classificadas, segundo a 

qualidade requerida para os seus usos preponderantes, em treze classes de qualidade. 

Parágrafo único. As águas de melhor qualidade podem ser aproveitadas em uso menos exigente, 

desde que este não prejudique a qualidade da água, atendidos outros requisitos pertinentes. 

Seção I 

Das Águas Doces 

Art. 4º As águas doces são classificadas em: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e, 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao 

solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

V - classe 4: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 
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b) à harmonia paisagística. 

Seção II 

Das Águas Salinas 

Art. 5º As águas salinas são assim classificadas: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; e 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

Seção II 

Das Águas Salobras 

Art. 6º As águas salobras são assim classificadas: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e, 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca; 

d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado; e 

e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao 

solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de parques, jardins, 

campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 
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CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 7º Os padrões de qualidade das águas determinados nesta Resolução estabelecem limites 

individuais para cada substância em cada classe. 

Parágrafo único. Eventuais interações entre substâncias, especificadas ou não nesta Resolução, 

não poderão conferir às águas características capazes de causar efeitos letais ou alteração de 

comportamento, reprodução ou fisiologia da vida, bem como de restringir os usos 

preponderantes previstos, ressalvado o disposto no § 3º do art. 34, desta Resolução. 

Art. 8º O conjunto de parâmetros de qualidade de água selecionado para subsidiar a proposta de 

enquadramento deverá ser monitorado periodicamente pelo Poder Público. 

§ 1º Também deverão ser monitorados os parâmetros para os quais haja suspeita da sua 

presença ou não conformidade. 

§ 2º Os resultados do monitoramento deverão ser analisados estatisticamente e as incertezas de 

medição consideradas. 

§ 3º A qualidade dos ambientes aquáticos poderá ser avaliada por indicadores biológicos, 

quando apropriado, utilizando-se organismos e/ou comunidades aquáticas. 

§ 4º As possíveis interações entre as substâncias e a presença de contaminantes não listados 

nesta Resolução, passíveis de causar danos aos seres vivos, deverão ser investigadas utilizando-

se ensaios ecotoxicológicos, toxicológicos, ou outros métodos cientificamente reconhecidos. 

§ 5º Na hipótese dos estudos referidos no parágrafo anterior tornarem-se necessários em 

decorrência da atuação de empreendedores identificados, as despesas da investigação correrão 

as suas expensas. 

§ 6º Para corpos de água salobras continentais, onde a salinidade não se dê por influência direta 

marinha, os valores dos grupos químicos de nitrogênio e fósforo serão os estabelecidos nas 

classes correspondentes de água doce. 

Art. 9º A análise e avaliação dos valores dos parâmetros de qualidade de água de que trata esta 

Resolução serão realizadas pelo Poder Público, podendo ser utilizado laboratório próprio, 

conveniado ou contratado, que deverá adotar os procedimentos de controle de qualidade 

analítica necessários ao atendimento das condições exigíveis. 

§ 1º Os laboratórios dos órgãos competentes deverão estruturar-se para atenderem ao disposto 

nesta Resolução. 

§ 2º Nos casos onde a metodologia analítica disponível for insuficiente para quantificar as 

concentrações dessas substâncias nas águas, os sedimentos e/ou biota aquática poderão ser 

investigados quanto à presença eventual dessas substâncias. 

Art. 10. Os valores máximos estabelecidos para os parâmetros relacionados em cada uma das 

classes de enquadramento deverão ser obedecidos nas condições de vazão de referência. 

§ 1º Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos para as águas doces 

de classes 2 e 3, poderão ser elevados, caso o estudo da capacidade de autodepuração do corpo 

receptor demonstre que as concentrações mínimas de oxigênio dissolvido (OD) previstas não 

serão desobedecidas, nas condições de vazão de referência, com exceção da zona de mistura. 

§ 2º Os valores máximos admissíveis dos parâmetros relativos às formas químicas de nitrogênio 

e fósforo, nas condições de vazão de referência, poderão ser alterados em decorrência de 

condições naturais, ou quando estudos ambientais específicos, que considerem também a 
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poluição difusa, comprovem que esses novos limites não acarretarão prejuízos para os usos 

previstos no enquadramento do corpo de água. 

§ 3º Para águas doces de classes 1 e 2, quando o nitrogênio for fator limitante para eutrofização, 

nas condições estabelecidas pelo órgão ambiental competente, o valor de nitrogênio total (após 

oxidação) não deverá ultrapassar 1,27 mg/L para ambientes lênticos e 2,18 mg/L para ambientes 

lóticos, na vazão de referência. 

§ 4º O disposto nos §§ 2º e 3º não se aplica às baías de águas salinas ou salobras, ou outros 

corpos de água em que não seja aplicável a vazão de referência, para os quais deverão ser 

elaborados estudos específicos sobre a dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico. 

Art. 11. O Poder Público poderá, a qualquer momento, acrescentar outras condições e padrões 

de qualidade, para um determinado corpo de água, ou torná-los mais restritivos, tendo em vista 

as condições locais, mediante fundamentação técnica. 

Art. 12. O Poder Público poderá estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter 

excepcional e temporário, quando a vazão do corpo de água estiver abaixo da vazão de 

referência. 

Art. 13. Nas águas de classe especial deverão ser mantidas as condições naturais do corpo de 

água. 

Seção II 

Das Águas Doces 

Art. 14. As águas doces de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais 

ou internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico 

padronizado ou outro método cientificamente reconhecido. 

b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 

d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 

g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverão ser 

obedecidos os padrões de qualidade de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA no 

274, de 2000. Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 200 coliformes 

termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais, de pelo menos 6 amostras, coletadas 

durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em 

substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo 

órgão ambiental competente; 

h) DBO 5 dias a 20°C até 3 mg/L O2; 

i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L O2; 

j) turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT); 

l) cor verdadeira: nível de cor natural do corpo de água em mg Pt/L; e 

m) pH: 6,0 a 9,0. 
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II - Padrões de qualidade de água: 
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III - Nas águas doces onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo 

intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo, aplicam-se os seguintes 

padrões em substituição ou adicionalmente: 

  

 

Art 15. Aplicam-se às águas doces de classe 2 as condições e padrões da classe 1 previstos no 

artigo anterior, à exceção do seguinte: 

I - não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas que não sejam 

removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 

II - coliformes termotolerantes: para uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida 

a Resolução CONAMA no 274, de 2000. Para os demais usos, não deverá ser excedido um 

limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 

(seis) amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. coli 

poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com 

limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 
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III - cor verdadeira: até 75 mg Pt/L; 

IV - turbidez: até 100 UNT; 

V - DBO 5 dias a 20°C até 5 mg/L O2; 

VI - OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/L O2; 

VII - clorofila a: até 30 μg/L; 

VIII - densidade de cianobactérias: até 50000 cel/mL ou 5 mm3/L; e, 

IX - fósforo total: 

a) até 0,030 mg/L, em ambientes lênticos; e, 

b) até 0,050 mg/L, em ambientes intermediários, com tempo de residência entre 2 e 40 dias, e 

tributários diretos de ambiente lêntico. 

Art. 16. As águas doces de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou 

internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado 

ou outro método cientificamente reconhecido; 

b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 

d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 

e) não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas que não sejam 

removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 

g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato secundário não deverá ser 

excedido um limite de 2500 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de 

pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. Para 

dessedentação de animais criados confinados não deverá ser excedido o limite de 1000 

coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras, 

coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. Para os demais usos, não 

deverá ser excedido um limite de 4000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou 

mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com periodicidade 

bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes 

termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 

h) cianobactérias para dessedentação de animais: os valores de densidade de cianobactérias não 

deverão exceder 50.000 cel/ml, ou 5mm3/L; 

i) DBO 5 dias a 20°C até 10 mg/L O2; 

j) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L O2; 

l) turbidez até 100 UNT; 

m) cor verdadeira: até 75 mg Pt/L; e, 

n) pH: 6,0 a 9,0. 
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II - Padrões de qualidade de água: 
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Art. 17. As águas doces de classe 4 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 

IV - substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento de canais de 

navegação: virtualmente ausentes; 

V - fenóis totais (substâncias que reagem com 4 - aminoantipirina) até 1,0 mg/L de C6H5OH; 

VI - OD, superior a 2,0 mg/L O2 em qualquer amostra; e, 

VII - pH: 6,0 a 9,0. 

Seção III 

Das Águas Salinas 

Art. 18. As águas salinas de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais 

ou internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico 

padronizado ou outro método cientificamente reconhecido; 

b) materiais flutuantes virtualmente ausentes; 

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 

d) substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes; 

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 

g) coliformes termolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida a 

Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para o cultivo de moluscos bivalves destinados à 

alimentação humana, a média geométrica da densidade de coliformes termotolerantes, de um 

mínimo de 15 amostras coletadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o 

percentil 90% não deverá ultrapassar 88 coliformes termolerantes por 100 mililitros. Esses 

índices deverão ser mantidos em monitoramento anual com um mínimo de 5 amostras. Para os 

demais usos não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes termolerantes por 100 

mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, 
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com periodicidade bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro 

coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente; 

h) carbono orgânico total até 3 mg/L, como C; 

i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L O2; e 

j) pH: 6,5 a 8,5, não devendo haver uma mudança do pH natural maior do que 0,2 unidade. 

II - Padrões de qualidade de água:  
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 III – Nas águas salinas onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo 

intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo, aplicam-se os seguintes 

padrões em substituição ou adicionalmente: 

  

Art 19. Aplicam-se às águas salinas de classe 2 as condições e padrões de qualidade da classe 

1, previstos no artigo anterior, à exceção dos seguintes: 

I – condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou 

internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado 

ou outro método cientificamente reconhecido; 

b) coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por 100 mililitros em 

80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência 

bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes 

termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 

c) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C; e 

d) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5,0 mg/L O2. 
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II – Padrões de qualidade de água: 

 

 Art. 20. As águas salinas de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 

II - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 

III - substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes; 

IV - corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 

V - resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 

VI - coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000 coliformes 

termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante 

o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em 

substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo 

órgão ambiental competente; 

VII - carbono orgânico total: até 10 mg/L, como C; 

VIII - OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/ L O2; e 

IX - pH: 6,5 a 8,5 não devendo haver uma mudança do pH natural maior do que 0,2 unidades. 

Seção IV 

Das Águas Salobras 

Art. 21. As águas salobras de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais 

ou internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico 

padronizado ou outro método cientificamente reconhecido; 



148 
 

b) carbono orgânico total: até 3 mg/L, como C; 

c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/ L O2; 

d) pH: 6,5 a 8,5; 

e) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 

f) materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

g) substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes; 

h) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; e 

i) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida 

a Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para o cultivo de moluscos bivalves destinados à 

alimentação humana, a média geométrica da densidade de coliformes termotolerantes, de um 

mínimo de 15 amostras coletadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o 

percentil 90% não deverá ultrapassar 88 coliformes termolerantes por 100 mililitros. Esses 

índices deverão ser mantidos em monitoramento anual com um mínimo de 5 amostras. Para a 

irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e 

que sejam ingeridas cruas sem remoção de película, bem como para a irrigação de parques, 

jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto, não 

deverá ser excedido o valor de 200 coliformes termotolerantes por 100mL. Para os demais usos 

não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 

80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência 

bimestral. A E. coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes 

termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 

II - Padrões de qualidade de água: 
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III - Nas águas salobras onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo 

intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo, aplicam-se os seguintes 

padrões em substituição ou adicionalmente: 

  

Art. 22. Aplicam-se às águas salobras de classe 2 as condições e padrões de qualidade da classe 

1, previstos no artigo anterior, à exceção dos seguintes: 

I - condições de qualidade de água: 

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou 
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internacionais renomadas, comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado 

ou outro método cientificamente reconhecido; 

b) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C; 

c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L O2; e 

d) coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por 100 mililitros em 

80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência 

bimestral. A E. coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes 

termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 

II - Padrões de qualidade de água: 

 

 Art. 23. As águas salobras de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 

I - pH: 5 a 9; 

II - OD, em qualquer amostra, não inferior a 3 mg/L O2; 

III - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 

IV - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

V - substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes; 

VI - substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento de canais de 

navegação: virtualmente ausentes; 

VII - coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000 coliformes 

termotolerantes por 100 mL em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o 

período de um ano, com freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substituição 

ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão 

ambiental competente; e 

VIII - carbono orgânico total até 10,0 mg/L, como C. 
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CAPÍTULO IV 

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES 

Art. 24. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 25. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 26. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 27. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 28. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 29. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 30. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 31. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 32. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 33. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 34. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 35. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 36. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 37. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

 

CAPÍTULO V 

DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA O ENQUADRAMENTO 

Art. 38. O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as normas e 

procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH e Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos. 

§ 1º O enquadramento do corpo hídrico será definido pelos usos preponderantes mais restritivos 

da água, atuais ou pretendidos. 

§ 2º Nas bacias hidrográficas em que a condição de qualidade dos corpos de água esteja em 

desacordo com os usos preponderantes pretendidos, deverão ser estabelecidas metas 

obrigatórias, intermediárias e final, de melhoria da qualidade da água para efetivação dos 

respectivos enquadramentos, excetuados nos parâmetros que excedam aos limites devido às 

condições naturais. 

§ 3º As ações de gestão referentes ao uso dos recursos hídricos, tais como a outorga e cobrança 

pelo uso da água, ou referentes à gestão ambiental, como o licenciamento, termos de 

ajustamento de conduta e o controle da poluição, deverão basear-se nas metas progressivas 

intermediárias e final aprovadas pelo órgão competente para a respectiva bacia hidrográfica ou 

corpo hídrico específico. 

§ 4º As metas progressivas obrigatórias, intermediárias e final, deverão ser atingidas em regime 

de vazão de referência, excetuados os casos de baías de águas salinas ou salobras, ou outros 

corpos hídricos onde não seja aplicável a vazão de referência, para os quais deverão ser 

elaborados estudos específicos sobre a dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico. 

§ 5º Em corpos de água intermitentes ou com regime de vazão que apresente diferença sazonal 

significativa, as metas progressivas obrigatórias poderão variar ao longo do ano. 

§ 6º Em corpos de água utilizados por populações para seu abastecimento, o enquadramento e o 

licenciamento ambiental de atividades a montante preservarão, obrigatoriamente, as condições 

de consumo. 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 40. No caso de abastecimento para consumo humano, sem prejuízo do disposto nesta 

Resolução, deverão ser observadas, as normas específicas sobre qualidade da água e padrões de 

potabilidade. 

Art. 41. Os métodos de coleta e de análises de águas são os especificados em normas técnicas 

cientificamente reconhecidas. 

Art. 42. Enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão 

consideradas classe 2, as salinas e salobras classe 1, exceto se as condições de qualidade atuais 

forem melhores, o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente. 

Art. 43. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

 Art. 44. (Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 45. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores as sanções 

previstas pela legislação vigente. 

§ 1º Os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, no âmbito de suas respectivas 

competências, fiscalizarão o cumprimento desta Resolução, bem como quando pertinente, a 

aplicação das penalidades administrativas previstas nas legislações específicas, sem prejuízo do 

sancionamento penal e da responsabilidade civil objetiva do poluidor. 

§ 2º As exigências e deveres previstos nesta Resolução caracterizam obrigação de relevante 

interesse ambiental. 

Art. 46. (Revogado pela Resolução 430/2011). 

Art. 47. Equiparam-se a perito, os responsáveis técnicos que elaborem estudos e pareceres 

apresentados aos órgãos ambientais. 

Art. 48. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução sujeitará os infratores, entre outras, às 

sanções previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e respectiva regulamentação. 

Art. 49. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50. Revoga-se a Resolução CONAMA nº 020, de 18 de junho de 1986. 

 

MARINA SILVA 

Presidente do CONAMA. 
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RESOLUÇÃO CONAMA n° 396, DE 3 DE ABRIL DE 2008 

Publicada no DOU nº 66, de 7 de abril de 2008, Seção 1, páginas 64-68 

 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes 

ambientais para o enquadramento das águas 

subterrâneas e dá outras providências. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que 

lhe são conferidas pelo art. 8°, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em 

vista o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do Processo no 02000.003671/2005-

71, e 

Considerando que o art. 26 da Constituição Federal inclui entre os bens dos Estados as águas 

subterrâneas; 

Considerando que a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, visa assegurar a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental através da racionalização do uso dos meios, 

controle e zoneamento das atividades potencialmente poluidoras e o estabelecimento de padrões 

de qualidade ambiental; 

Considerando a Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos, particularmente em seus arts. 9° e 10 que tratam do enquadramento dos 

corpos de água em classes, ratifica que cabe à legislação ambiental estabelecer as classes de 

corpos de água para proceder ao enquadramento dos recursos hídricos segundo os usos 

preponderantes; 

Considerando que a Resolução n° 12, de 19 de julho de 2000, do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos-CNRH, determina que cabe às Agências de Águas ou de Bacias, no âmbito 

de sua área de competência, propor aos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas o 

enquadramento de corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes; 

Considerando que a Resolução n° 15, de 11 de janeiro de 2001, do CNRH, estabelece que o 

enquadramento dos corpos de água em classes dar-se-á segundo as características 

hidrogeológicas dos aqüíferos e os seus respectivos usos preponderantes, a serem 

especificamente definidos; 

Considerando a necessidade de integração das Políticas Nacionais de Gestão Ambiental, de 

Gestão de Recursos Hídricos e de uso e ocupação do solo, a fim de garantir as funções social, 

econômica e ambiental das águas subterrâneas; 

Considerando que os aqüíferos se apresentam em diferentes contextos hidrogeológicos e podem 

ultrapassar os limites de bacias hidrográficas, e que as águas subterrâneas possuem 

características físicas, químicas e biológicas intrínsecas, com variações hidrogeoquímicas, sendo 

necessário que as suas classes de qualidade sejam pautadas nessas especificidades; 

Considerando ser a caracterização das águas subterrâneas essencial para estabelecer a referência 

de sua qualidade, a fim de viabilizar o seu enquadramento em classes; 

Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem alcançadas, podendo ser 

fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, visando a sua efetivação; 

Considerando que a prevenção e controle da poluição estão diretamente relacionados aos usos e 

classes de qualidade de água exigidos para um determinado corpo hídrico subterrâneo; 

Considerando a necessidade de se promover a proteção da qualidade das águas subterrâneas, 

uma vez que poluídas ou contaminadas, sua remediação é lenta e onerosa, resolve: 
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Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento, prevenção e controle da poluição das águas subterrâneas.  

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - águas subterrâneas: águas que ocorrem naturalmente ou artificialmente no subsolo; 

II - análises toxicológicas: análises químicas ou bioquímicas realizadas com a função de 

determinar compostos tóxicos, seus produtos de biotransformação ou seus efeitos em materiais 

biológicos de organismos potencialmente expostos; 

III - aqüífero: corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água através dos 

seus poros, fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de materiais rochosos; 

IV - classe de qualidade: conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao 

atendimento dos usos preponderantes, atuais e futuros; 

V - classificação: qualificação das águas subterrâneas em função de padrões de qualidade que 

possibilite o seu enquadramento; 

VI - condição de qualidade: qualidade apresentada pelas águas subterrâneas, num determinado 

momento, frente aos requisitos de qualidade dos usos; 

VII - efetivação do enquadramento: alcance da meta final do enquadramento; 

VIII - enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água (Classe) a ser, 

obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um aqüífero, conjunto de aqüíferos ou porção 

desses, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao longo do tempo; 

IX - Limite de Detecção do Método (LDM): menor concentração de uma substância que pode 

ser detectada, mas não necessariamente quantificada, pelo método utilizado; 

X - Limite de Quantificação Praticável (LQP): menor concentração de uma substância que pode 

ser determinada quantitativamente com precisão e exatidão, pelo método utilizado; 

XI - Limite de Quantificação da Amostra (LQA): LQP ajustado para as características 

específicas da amostra analisada; 

XII - metas: realizações físicas e atividades de gestão, de acordo com unidades de medida e 

cronograma preestabelecidos, de caráter obrigatório; 

XIII - monitoramento: medição ou verificação de parâmetros de qualidade ou quantidade das 

águas subterrâneas, em freqüência definida; 

XIV - padrão de qualidade: valor limite adotado como requisito normativo de um parâmetro de 

qualidade de água, estabelecido com base nos valores de referência de qualidade e nos valores 

máximos permitidos para cada um dos usos preponderantes; 

XV - parâmetro de qualidade da água: substâncias ou outros indicadores representativos da 

qualidade da água; 

XVI - remediação: técnica ou conjunto de técnicas utilizadas para a remoção ou atenuação dos 

contaminantes presentes na água subterrânea; 

XVII - teste de toxicidade: testes realizados com organismos específicos (animais, plantas, 

microrganismos ou culturas de células) sob condições padronizadas que permitem estabelecer 

os possíveis efeitos adversos da amostra avaliada; 

XVIII - usos preponderantes: principais usos das águas subterrâneas que incluem, consumo 

humano, dessedentação de animais, irrigação e recreação; 
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XIX - Valor de Referência de Qualidade-VRQ: concentração ou valor de um dado parâmetro 

que define a qualidade natural da água subterrânea; e 

XX - Valor Máximo Permitido-VMP: limite máximo permitido de um dado parâmetro, 

específico para cada uso da água subterrânea.  

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Art. 3° As águas subterrâneas são classificadas em: 

I - Classe Especial: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses destinadas à 

preservação de ecossistemas em unidades de conservação de proteção integral e as que 

contribuam diretamente para os trechos de corpos de água superficial enquadrados como classe 

especial; 

II - Classe 1: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, sem alteração de sua 

qualidade por atividades antrópicas, e que não exigem tratamento para quaisquer usos 

preponderantes devido às suas características hidrogeoquímicas naturais; 

III - Classe 2: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, sem alteração de sua 

qualidade por atividades antrópicas, e que podem exigir tratamento adequado, dependendo do 

uso preponderante, devido às suas características hidrogeoquímicas naturais; 

IV - Classe 3: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, com alteração de 

sua qualidade por atividades antrópicas, para as quais não é necessário o tratamento em função 

dessas alterações, mas que podem exigir tratamento adequado, dependendo do uso 

preponderante, devido às suas características hidrogeoquímicas naturais; 

V - Classe 4: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, com alteração de sua 

qualidade por atividades antrópicas, e que somente possam ser utilizadas, sem tratamento, para 

o uso preponderante menos restritivo; e 

VI - Classe 5: águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, que possam estar 

com alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, destinadas a atividades que não têm 

requisitos de qualidade para uso. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Art. 4° Os Valores Máximos Permitidos - VMP para o respectivo uso das águas subterrâneas 

deverão ser observados quando da sua utilização, com ou sem tratamento, independentemente 

da classe de enquadramento. 

 Art. 5° As águas subterrâneas da Classe Especial deverão ter suas condições de qualidade 

naturais mantidas. 

Art. 6° Os padrões das Classes 1 a 4 deverão ser estabelecidos com base nos Valores de 

Referência de Qualidade-VRQ, determinados pelos órgãos competentes, e nos Valores 

Máximos Permitidos para cada uso preponderante, observados os Limites de Quantificação 

Praticáveis-LQPs apresentados no Anexo I. 

Parágrafo único. Os parâmetros que apresentarem VMP para apenas um uso serão válidos para 

todos os outros usos, enquanto VMPs específicos não forem estabelecidos pelo órgão 

competente. 

Art. 7° As águas subterrâneas de Classe 1 apresentam, para todos os parâmetros, VRQs abaixo 

ou igual dos Valores Máximos Permitidos mais Restritivos dos usos preponderantes. 

Art. 8° As águas subterrâneas de Classe 2 apresentam, em pelo menos um dos parâmetros, 

Valor de Referência de Qualidade-VRQ superior ao seu respectivo Valor Máximo Permitido 

mais Restritivo-VMPr+ dos usos preponderantes. 
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Art. 9° As águas subterrâneas de Classe 3 deverão atender ao Valor Máximo Permitido mais 

Restritivo-VMPr+ entre os usos preponderantes, para cada um dos parâmetros, exceto quando 

for condição natural da água. Art. 10. As águas subterrâneas de Classe 4 deverão atender aos 

Valores Máximos Permitidos menos Restritivos-VMPr- entre os usos preponderantes, para cada 

um dos parâmetros, exceto quando for condição natural da água. 

Art. 11. As águas subterrâneas de Classe 5 não terão condições e padrões de qualidade 

conforme critérios utilizados nesta Resolução. 

Art. 12. Os parâmetros a serem selecionados para subsidiar a proposta de enquadramento das 

águas subterrâneas em classes deverão ser escolhidos em função dos usos preponderantes, das 

características hidrogeológicas, hidrogeoquímicas, das fontes de poluição e outros critérios 

técnicos definidos pelo órgão competente. 

Parágrafo único. Dentre os parâmetros selecionados, deverão ser considerados, no mínimo, 

Sólidos Totais Dissolvidos, nitrato e coliformes termotolerantes. 

Art. 13. Os órgãos competentes deverão monitorar os parâmetros necessários ao 

acompanhamento da condição de qualidade da água subterrânea, com base naqueles 

selecionados conforme o artigo 12, bem como pH, turbidez, condutividade elétrica e medição de 

nível de água. 

§ 1° A freqüência inicial do monitoramento deverá ser no mínimo semestral e definida em 

função das características hidrogeológicas e hidrogeoquímicas dos aqüíferos, das fontes de 

poluição e dos usos pretendidos, podendo ser reavaliada após um período representativo. 

§ 2° Os órgãos competentes deverão realizar, a cada cinco anos, uma caracterização da 

qualidade da água contemplando todos os parâmetros listados no Anexo I, bem como outros que 

sejam considerados necessários. 

§ 3° Os resultados do monitoramento deverão ser analisados estatisticamente e as incertezas de 

medição consideradas. 

§ 4° A avaliação da qualidade da água subterrânea deverá ser complementada, quando 

tecnicamente justificado, por meio de testes de toxicidade com organismos apropriados para 

cada um dos usos ou por análises toxicológicas adequadas. 

§ 5° Na hipótese dos estudos referidos no parágrafo anterior tornarem-se necessários em 

decorrência da atuação de empreendedores identificados, as despesas da investigação correrão 

às suas expensas. 

Art. 14. Independentemente dos valores máximos permitidos para as Classes 3 e 4, qualquer 

aumento de concentração de contaminantes deverá ser monitorado, sua origem identificada e 

medidas adequadas de prevenção e controle deverão ser adotadas pelos órgãos competentes. 

Art. 15. As amostragens e as análises de água subterrânea e sua interpretação para avaliação da 

condição de qualidade serão realizadas pelo órgão competente, podendo ser utilizado laboratório 

próprio, conveniado ou contratado. 

Art. 16. As amostragens e análises das águas subterrâneas deverão ser realizadas por 

laboratórios ou instituições que possuam critérios e procedimentos de qualidade aceitos pelos 

órgãos responsáveis pelo monitoramento. 

Art. 17. Para atendimento desta Resolução, as amostragens, as análises e o controle de qualidade 

para caracterização e monitoramento das águas subterrâneas deverão adotar os seguintes 

procedimentos mínimos: 

I - as amostras de água subterrânea deverão ser coletadas utilizando métodos padronizados em 

pontos de amostragem que sejam representativos da área de interesse; 

II - no caso da amostragem ser realizada em poços tubulares e de monitoramento, estes deverão 

ser construídos de acordo com as normas técnicas vigentes;  
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III - as análises deverão ser realizadas em amostras íntegras, sem filtração ou qualquer outra 

alteração, a não ser o uso de preservantes que, quando necessários, deverão seguir as normas 

técnicas vigentes; 

IV - as análises mencionadas no inciso III, quando tecnicamente justificado, deverão também 

ser realizadas na fração dissolvida; 

V - as análises físico-químicas deverão ser realizadas utilizando-se métodos padronizados, em 

laboratórios que atendam aos limites de quantificação praticáveis, listados no Anexo I desta 

Resolução; 

VI - no caso de uma substância ocorrer em concentrações abaixo dos limites de quantificação 

praticável-LQP, aceitar-se-á o resultado como ausente para fins de atendimento desta 

Resolução; 

VII - no caso do limite de quantificação da amostra-LQA ser maior do que o limite de 

quantificação praticável-LQP, este também será aceito para atendimento desta Resolução, desde 

que tecnicamente justificado; e 

VIII - no caso de a substância ser identificada na amostra entre o LDM e o LQA, o fato deverá 

ser reportado no laudo analítico com a nota de que a concentração não pode ser determinada 

com confiabilidade, não se configurando, neste caso, não conformidade em relação aos VMPs 

definidos para cada classe. 

Art. 18. Os resultados das análises deverão ser reportados em laudos analíticos contendo, no 

mínimo: 

I - identificação do local da amostragem, data e horário de coleta entrada da amostra no 

laboratório, anexando a cadeia de custódia; 

II - indicação do método de análises utilizado para cada parâmetro analisado; 

III - limites de quantificação praticados pelo laboratório e da amostra, quando for o caso, para 

cada parâmetro analisado; 

IV - resultados dos brancos do método e “surrogates” (rastreadores); 

V - incertezas de medição para cada parâmetro; e 

VI - ensaios de adição e recuperação dos analitos na matriz (spike). 

Parágrafo único. Outros documentos, tais como cartas controle, cromatogramas e resultados 

obtidos em ensaios de proficiência, poderão ser solicitados a qualquer tempo pelo órgão 

ambiental competente. 

Art. 19. Os órgãos competentes poderão acrescentar outras condições e padrões de qualidade 

para as águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses ou torná-los mais 

restritivos, tendo em vista as condições locais, mediante fundamentação técnica, bem como 

estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA POLUIÇÃO 

DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Art. 20. Os órgãos ambientais em conjunto com os órgãos gestores dos recursos hídricos 

deverão promover a implementação de Áreas de Proteção de Aqüíferos e Perímetros de 

Proteção de Poços de Abastecimento, objetivando a proteção da qualidade da água subterrânea. 

Art. 21. Os órgãos ambientais, em conjunto com os órgãos gestores dos recursos hídricos e da 

saúde, deverão promover a implementação de Áreas de Restrição e Controle do Uso da Água 

Subterrânea, em caráter excepcional e temporário, quando, em função da condição da qualidade 

e quantidade da água subterrânea, houver a necessidade de restringir o uso ou a captação da 

água para proteção dos aqüíferos, da saúde humana e dos ecossistemas. 
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Parágrafo único. Os órgãos de gestão dos recursos hídricos, de meio ambiente e de saúde 

deverão articular-se para definição das restrições e das medidas de controle do uso da água 

subterrânea.  

Art. 22. As restrições e exigências da classe de enquadramento das águas subterrâneas, 

aprovado pelo conselho de recursos hídricos competente, deverão ser observadas no 

licenciamento ambiental, no zoneamento econômico-ecológico e na implementação dos demais 

instrumentos de gestão ambiental. 

Art. 23. A recarga artificial e a injeção para contenção de cunha salina em aqüíferos, conjunto 

de aqüíferos ou porções desses, das Classes 1, 2, 3 e 4, não poderá causar alteração da qualidade 

das águas subterrâneas que provoque restrição aos usos preponderantes. 

Art. 24. A injeção em aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses com o objetivo de 

remediação deverá ter o controle dos órgãos competentes com o objetivo de alcançar ou manter 

os padrões de qualidade para os usos preponderantes e prevenir riscos ambientais. 

Parágrafo único. A injeção a que se refere o caput deste artigo não deverá promover alteração da 

condição da qualidade dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, adjacentes, 

sobrejacentes e subjacentes, exceto para sua melhoria. 

Art. 25. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses onde ocorrerem injeção ou 

recarga, conforme especificado nos arts. 21 e 22, deverá ser implantado um programa específico 

de monitoramento da qualidade da água subterrânea. 

Art. 26. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses, em que as águas subterrâneas 

estão enquadradas em Classe 5, poderá ser admitida a injeção direta, mediante controle dos 

órgãos competentes, com base em estudos hidrogeológicos apresentados pelo interessado, 

demonstrando que a injeção não provocará alteração da condição de qualidade em relação ao 

enquadramento das águas subterrâneas adjacentes, sobrejacentes e subjacentes, por meio de 

monitoramento. 

Art. 27. A aplicação e disposição de efluentes e de resíduos no solo deverão observar os 

critérios e exigências definidos pelos órgãos competentes e não poderão conferir às águas 

subterrâneas características em desacordo com o seu enquadramento. 

§ 1° A aplicação e a disposição, referidas no caput, não serão permitidas nos casos em que as 

águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses estejam enquadrados na Classe 

Especial. 

§ 2° A aplicação e a disposição serão precedidas de plano específico e programa de 

monitoramento da qualidade da água subterrânea a serem aprovados pelo órgão competente. 

CAPÍTULO V 

DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA O ENQUADRAMENTO DAS ÁGUAS 

SUBTERRÂNEAS 

Art. 28. O enquadramento das águas subterrâneas dar-se-á de acordo com as normas e 

procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH e Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos, observadas as diretrizes ambientais apresentadas neste 

Capítulo. 

Parágrafo único. De acordo com esta Resolução, o enquadramento das águas subterrâneas nas 

classes será efetuado com base nos usos preponderantes mais restritivos atuais ou pretendidos, 

exceto para a Classe 4, para a qual deverá prevalecer o uso menos restritivo. 

Art. 29. O enquadramento das águas subterrâneas será realizado por aqüífero, conjunto de 

aqüíferos ou porções desses, na profundidade onde estão ocorrendo as captações para os usos 

preponderantes, devendo ser considerados no mínimo: 

I - a caracterização hidrogeológica e hidrogeoquímica; 
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II - a caracterização da vulnerabilidade e dos riscos de poluição;  

III - o cadastramento de poços existentes e em operação; 

IV - o uso e a ocupação do solo e seu histórico; 

V - a viabilidade técnica e econômica do enquadramento; 

VI - a localização das fontes potenciais de poluição; e 

VII - a qualidade natural e a condição de qualidade das águas subterrâneas. 

Art. 30. Nos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porções desses, em que a condição de 

qualidade da água subterrânea esteja em desacordo com os padrões exigidos para a classe do seu 

enquadramento, deverão ser empreendidas ações de controle ambiental para a adequação da 

qualidade da água à sua respectiva classe, exceto para as substâncias que excedam aos limites 

estabelecidos devido à sua condição natural. 

§ 1° As ações de controle ambiental referidas no caput deverão ser executadas em função das 

metas do enquadramento, podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias. 

§ 2° A adequação gradativa da condição da qualidade da água aos padrões exigidos para a 

classe deverá ser definida levando-se em consideração as tecnologias de remediação 

disponíveis, a viabilidade econômica, o uso atual e futuro do solo e das águas subterrâneas, 

devendo ser aprovada pelo órgão ambiental competente. 

§ 3° Constatada a impossibilidade da adequação prevista no parágrafo anterior, deverão ser 

realizados estudos visando o reenquadramento da água subterrânea. 

§ 4° Medidas de contenção das águas subterrâneas deverão ser exigidas pelo órgão competente, 

quando tecnicamente justificado. 

Art. 31. Os estudos para enquadramento das águas subterrâneas deverão observar a interconexão 

hidráulica com as águas superficiais, visando compatibilizar as respectivas propostas de 

enquadramento. 

Art. 32. Ficam estabelecidos como condicionantes para o enquadramento das águas subterrâneas 

em Classe 5 que as mesmas estejam em aqüíferos, conjunto de aquíferos ou porções desses, 

confinados, e que apresentem valores de Sólidos Totais Dissolvidos superiores a 15.000 mg/L. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. A classe de enquadramento das águas subterrâneas, bem como sua condição de 

qualidade, deverão ser divulgadas, periodicamente, pelos órgãos competentes por meio de 

relatórios de qualidade e placas de sinalização nos locais de monitoramento. 

Art. 34. Os Valores Máximos Permitidos-VMP e os Limites de Quantificação Praticáveis- LQP, 

constantes no Anexo I, deverão ser reavaliados a cada cinco anos, ou em menor prazo quando 

tecnicamente justificado. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes gestores podem, a qualquer momento, incluir outros 

usos da água subterrânea ou substâncias não listadas, desde que tecnicamente justificado, 

definindo seus respectivos VMP e LQP. 
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Art. 35. Deverão ser fomentados estudos para definição de Valores Máximos Permitidos que 

reflitam as condições nacionais, especialmente para dessedentação de animais e irrigação. 

Art. 36. Nas regiões onde houver ocorrência de elementos radioativos, os órgãos competentes 

deverão caracterizar radioquimicamente as águas subterrâneas. 

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARINA SILVA – Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 7 de abril de 2008 
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ANEXO I 

O Anexo I apresenta lista de parâmetros com maior probabilidade de ocorrência em águas 

subterrâneas, seus respectivos Valores Máximos Permitidos (VMP) para cada um dos usos  

considerados  como preponderantes  e  os  limites  de  quantificação  praticáveis (LQP), 

considerados como aceitáveis para aplicação desta Resolução. 
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Legendas 

1. Efeito organoléptico. 

2. Máxima concentração de substância na água de irrigação em 100 anos de irrigação (proteção 

de plantas e outros organismos). 

3. Máxima concentração de substância na água de irrigação em 20 anos de irrigação (proteção 

de plantas e outros organismos). 

4. Taxa de irrigação ≤ 3500 m3/ha 

5. 3500 < Taxa de irrigação ≤ 7000 m3/ha 

6. 7000 < Taxa de irrigação ≤ 12000 m3/ha 

7.  PCBs  =  somatória  de  PCB  28  (2,4,4’-triclorobifenila  -  nºCAS  7012-37-5),  PCB  52  

(2,2’,5,5’- tetraclorobifenila - nº CAS 35693-99-3), PCB 101(2,2’,4,5,5’-Pentaclorobifenila - 

nºCAS 37680-73-2), PCB 118 (2,3’,4,4’,5-pentaclorobifenila - nºCAS 31508-00-6), PCB 138 

(2,2’,3,4,4’,5’-hexaclorobifenila -  nº  CAS  35056-28-2),  PCB  153  (2,2’4,4’,5,5’-  

hexaclorobifenila  -  nºCAS  3505-27-1)  e  PCB  180 (2,2’,3,4,4’,5,5’- heptaclorobifenila - 

nºCAS 35065-29-3). 

8.  Fenóis que  reagem  com  aminoantipirina,  válido  somente  quando  ocorre  cloração.  Os  

valores máximos permitidos para fenóis previnem a formação de gosto e odor indesejável na 

água quando da sua cloração. Para o caso de Limites de Quantificação (LQP ou LQA) maior 

que o valor de interesse análises de perfil de sabor deverão ser realizadas de acordo com 

métodos analíticos padronizados antes  e  após  a  cloração  da  água.  Resultado  não  objetável  

indicará  atendimento  ao  padrão  de qualidade requerido. 
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ANEXO II 

 

O  Anexo  II  apresenta  um  exemplo  de  estabelecimento  de  padrões  por  classe  para 

parâmetros selecionados de acordo com o art. 12, considerando o uso concomitante para 

consumo humano, dessedentação, irrigação e recreação. 

 

 
 

Legenda: 

VRQ - valor de referência de qualidade, definido pelos órgãos competentes, de acordo com art. 

6o desta Resolução. 

*Para a Classe 3, quando o VRQ for superior ao VMPr+ o primeiro será adotado como padrão 

da classe. 

** Para a Classe 4, quando o VRQ for superior ao VMPr- o primeiro será adotado como padrão 

da classe. 
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RESOLUÇÃO CONAMA N° 397, DE 03 DE ABRIL DE 2008 

 

Altera o inciso II do § 4° e a Tabela X do § 5°, 

ambos do art. 34 da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente-CONAMA no 357, de 

2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências 

que lhe são conferidas pelos arts. 6°, inciso II e 8°, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno; 

Considerando que a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA no 357, de 

17 de março de 2005, estabelece em seu art. 44. que o CONAMA, no prazo máximo de um ano, 

complementará, onde couber, condições e padrões de lançamento de efluentes previstos nesta 

Resolução, e 

Considerando que a Resolução CONAMA no 370, de 6 de abril de 2006, prorrogou o prazo 

para complementação das condições e padrões de lançamentos de efluentes, previsto no art. 44 

da Resolução CONAMA no 357, de 2005, até 18 de março de 2007, resolve: 

Art 1° O inciso II do § 4° e a Tabela X do § 5°, ambos do art. 34 da Resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente-CONAMA no 357, de 17 de março 2005, passam a vigorar com a 

seguinte redação. 

“(REVOGADO pela Resolução nº 430, de 13 de maio de 2011)” 

Art. 2° O CONAMA criará grupo de trabalho para, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias, apresentar propostas complementares sobre condições e padrões de lançamento de 

efluentes para o setor de saneamento. 

Art. 3° O CONAMA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, através da criação de 

grupo de trabalho, avaliará proposta de novos parâmetros para substâncias inorgânicas e 

orgânicas não contempladas na Tabela X da Resolução CONAMA no 357, de 2005. 

Parágrafo único. O grupo de trabalho, dentre outros parâmetros, avaliará o estabelecimento de 

limite para a soma das concentrações dos parâmetros de metais pesados. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARINA SILVA 

Presidente do Conselho 

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO NO DOU nº 066,  

EM 07/04/2008, págs. 68-69 
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº  430, DE 13 DE MAIO DE 2011 

 

Correlações: Complementa e altera a Resolução nº 357/2005. 

Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução no  357, de 17 de março 

de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que 

lhe são conferidas pelo inciso VII do art. 8º  da Lei no  6.938, de 31 de agosto de 1981,  

regulamentada pelo Decreto no  99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista 

o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria no  168, de 13 de junho de 2005, 

resolve: 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para gestão do 

lançamento de efluentes em corpos de água receptores, alterando parcialmente e 

complementando a Resolução no  357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA. 

Parágrafo único. O lançamento indireto de efluentes no corpo receptor deverá observar o 

disposto nesta Resolução quando verificada a inexistência de legislação ou normas específicas, 

disposições do órgão ambiental competente, bem como diretrizes da operadora dos sistemas de 

coleta e tratamento de esgoto sanitário. 

Art. 2º A disposição de efluentes no solo, mesmo tratados, não está sujeita aos parâmetros e 

padrões de lançamento dispostos nesta Resolução, não podendo, todavia, causar poluição ou 

contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 

Art. 3º Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados diretamente nos 

corpos receptores após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e 

exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas aplicáveis. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento, mediante 

fundamentação técnica: 

I - acrescentar outras condições e padrões para o lançamento de efluentes, ou torná-los mais 

restritivos, tendo em vista as condições do corpo receptor; ou 

II - exigir tecnologia ambientalmente adequada e economicamente viável para o tratamento dos 

efluentes, compatível com as condições do respectivo corpo receptor. 
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CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 4º Para efeito desta Resolução adotam-se as seguintes definições, em complementação 

àquelas contidas no art. 2º  da Resolução CONAMA no  357, de 2005: 

I - Capacidade de suporte do corpo receptor: valor máximo de determinado poluente que o 

corpo hídrico pode receber, sem comprometer a qualidade da água e seus usos determinados 

pela classe de enquadramento; 

II - Concentração de Efeito Não Observado-CENO: maior concentração do efluente que não 

causa efeito deletério estatisticamente significativo na sobrevivência e reprodução dos  

organismos, em um determinado tempo de exposição, nas condições de ensaio; 

III - Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR, expressa em porcentagem: 

a) para corpos receptores confinados por calhas (rio, córregos, etc): 

1. CECR = [(vazão do efluente) / (vazão do efluente + vazão de referência do corpo receptor)] x 

100. 

b) para áreas marinhas, estuarinas e lagos a CECR é estabelecida com base em estudo da 

dispersão física do efluente no corpo hídrico receptor, sendo a CECR limitada pela zona de 

mistura definida pelo órgão ambiental; 

IV - Concentração Letal Mediana-CL50 ou Concentração Efetiva Mediana-CE50: é a 

concentração do efluente que causa efeito agudo (letalidade ou imobilidade) a 50% dos 

organismos, em determinado período de exposição, nas condições de ensaio; 

V - Efluente: é o termo usado para caracterizar os despejos líquidos provenientes de diversas 

atividades ou processos; 

VI - Emissário submarino: tubulação provida de sistemas difusores destinada ao lançamento de 

efluentes no mar, na faixa compreendida entre a linha de base e o limite do mar territorial 

brasileiro; 

VII - Esgotos sanitários: denominação genérica para despejos líquidos residenciais, comerciais, 

águas de infiltração na rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes industriais e 

efluentes não domésticos; 

VIII - Fator de Toxicidade-FT: número adimensional que expressa a menor diluição do efluente 

que não causa efeito deletério agudo aos organismos, num determinado período de exposição, 

nas condições de ensaio; 

IX - Lançamento direto: quando ocorre a condução direta do efluente ao corpo receptor; 

X - Lançamento indireto: quando ocorre a condução do efluente, submetido ou não a  

tratamento, por meio de rede coletora que recebe outras contribuições antes de atingir o corpo 

receptor; 

XI - Nível trófico: posição de um organismo na cadeia trófica; 
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XII - Parâmetro de qualidade do efluente: substâncias ou outros indicadores representativos dos 

contaminantes toxicologicamente e ambientalmente relevantes do efluente; 

XIII - Testes de ecotoxicidade: métodos utilizados para detectar e avaliar a capacidade  de um 

agente tóxico provocar efeito nocivo, utilizando bioindicadores dos grandes grupos de uma 

cadeia ecológica; e 

XIV - Zona de mistura: região do corpo receptor, estimada com base em modelos teóricos 

aceitos pelo órgão ambiental competente, que se estende do ponto de lançamento do efluente, e 

delimitada pela superfície em que é atingido o equilíbrio de mistura entre os parâmetros físicos 

e químicos, bem como o equilíbrio biológico do efluente e os do corpo receptor, sendo 

específica para cada parâmetro. 

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 5º Os efluentes não poderão conferir ao corpo receptor características de qualidade em 

desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do seu  

enquadramento. 

§ 1º As metas obrigatórias para corpos receptores serão estabelecidas por parâmetros 

específicos. 

§ 2º Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias e na ausência de metas 

intermediárias progressivas, os padrões de qualidade a serem obedecidos no corpo receptor são 

os que constam na classe na qual o corpo receptor estiver enquadrado. 

Art. 6º Excepcionalmente e em caráter temporário, o órgão ambiental competente poderá, 

mediante análise técnica fundamentada, autorizar o lançamento de efluentes em desacordo com 

as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução, desde que observados os seguintes 

requisitos: 

I - comprovação de relevante interesse público, devidamente motivado; 

II - atendimento ao enquadramento do corpo receptor e às metas intermediárias e finais,  

progressivas e obrigatórias; 

III - realização de estudo ambiental tecnicamente adequado, às expensas do empreendedor 

responsável pelo lançamento; 

IV - estabelecimento de tratamento e exigências para este lançamento; 

V - fixação de prazo máximo para o lançamento, prorrogável a critério do órgão ambiental 

competente, enquanto durar a situação que justificou a excepcionalidade aos limites 

estabelecidos nesta norma; e 

VI - estabelecimento de medidas que visem neutralizar os eventuais efeitos do lançamento 

excepcional. 
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Art. 7º O órgão ambiental competente deverá, por meio de norma específica ou no 

licenciamento da atividade ou empreendimento, estabelecer a carga poluidora máxima para o 

lançamento de substâncias passíveis de estarem presentes ou serem formadas nos processos 

produtivos, listadas ou não no art. 16 desta Resolução, de modo a não comprometer as metas 

progressivas obrigatórias, intermediárias e final, estabelecidas para enquadramento do corpo 

receptor. 

§ 1º O órgão ambiental competente poderá exigir, nos processos de licenciamento ou de sua 

renovação, a apresentação de estudo de capacidade de suporte do corpo receptor. 

§ 2º O estudo de capacidade de suporte deve considerar, no mínimo, a diferença entre os 

padrões estabelecidos pela classe e as concentrações existentes no trecho desde a montante, 

estimando a concentração após a zona de mistura. 

§ 3º O empreendedor, no processo de licenciamento, informará ao órgão ambiental as 

substâncias que poderão estar contidas no efluente gerado, entre aquelas listadas ou não na 

Resolução CONAMA no  357, de 2005 para padrões de qualidade de água, sob pena de 

suspensão ou cancelamento da licença expedida. 

§ 4o O disposto no § 3º  não se aplica aos casos em que o empreendedor comprove que não 

dispunha de condições de saber da existência de uma ou mais substâncias nos efluentes gerados 

pelos empreendimentos ou atividades. 

Art. 8º É vedado, nos efluentes, o lançamento dos Poluentes Orgânicos PersistentesPOPs, 

observada a legislação em vigor. 

Parágrafo único. Nos processos nos quais possam ocorrer a formação de dioxinas e furanos 

deverá ser utilizada a tecnologia adequada para a sua redução, até a completa eliminação. 

Art. 9º No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes do seu 

lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade, tais como as águas de 

abastecimento, do mar e de sistemas abertos de refrigeração sem recirculação. 

Art. 10. Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes efluentes ou lançamentos 

individualizados, os limites constantes desta Resolução aplicar-se-ão a cada um deles ou ao 

conjunto após a mistura, a critério do órgão ambiental competente. 

Art. 11. Nas águas de classe especial é vedado o lançamento de efluentes ou disposição de 

resíduos domésticos, agropecuários, de aquicultura, industriais e de quaisquer outras fontes 

poluentes, mesmo que tratados. 

Art. 12. O lançamento de efluentes em corpos de água, com exceção daqueles enquadrados na 

classe especial, não poderá exceder as condições e padrões de qualidade de água estabelecidos 

para as respectivas classes, nas condições da vazão de referência ou volume disponível, além de 

atender outras exigências aplicáveis.  

Parágrafo único. Nos corpos de água em processo de recuperação, o lançamento de efluentes 

observará as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final. 

Art. 13. Na zona de mistura serão admitidas concentrações de substâncias em desacordo com os 

padrões de qualidade estabelecidos para o corpo receptor, desde que não comprometam os usos 

previstos para o mesmo. 
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Parágrafo único. A extensão e as concentrações de substâncias na zona de mistura deverão ser 

objeto de estudo, quando determinado pelo órgão ambiental competente, às expensas do 

empreendedor responsável pelo lançamento.  

Art. 14. Sem prejuízo do disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3º  desta Resolução, o 

órgão ambiental competente poderá, quando a vazão do corpo receptor estiver abaixo da vazão 

de referência, estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário, 

aos lançamentos de efluentes que possam, dentre outras consequências: 

I - acarretar efeitos tóxicos agudos ou crônicos em organismos aquáticos; ou 

II - inviabilizar o abastecimento das populações. 

Art. 15. Para o lançamento de efluentes tratados em leito seco de corpos receptores 

intermitentes, o órgão ambiental competente poderá definir condições especiais, ouvido o órgão 

gestor de recursos hídricos. 

Seção II 

Das Condições e Padrões de Lançamento de Efluentes 

Art. 16. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados diretamente no 

corpo receptor desde que obedeçam as condições e padrões previstos neste artigo, resguardadas 

outras exigências cabíveis: 

I - condições de lançamento de efluentes: 

a) pH entre 5 a 9; 

b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não 

deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento 

em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais 

sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; 

d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período de 

atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade competente; 

e) óleos e graxas: 

1. óleos minerais: até 20 mg/L; 

2. óleos vegetais e gorduras animais: até 50 mg/L; 

f) ausência de materiais flutuantes; e 

g) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 5 dias a 20°C): remoção mínima de 60% de DBO 

sendo que este limite só poderá ser reduzido no caso de existência de estudo de autodepuração 

do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor; 
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II - Padrões de lançamento de efluentes: 

 

 

§ 1º Os efluentes oriundos de sistemas de disposição final de resíduos sólidos de qualquer 

origem devem atender às condições e padrões definidos neste artigo. 

§ 2º Os efluentes oriundos de sistemas de tratamento de esgotos sanitários devem atender às 

condições e padrões específicos definidos na Seção III desta Resolução. 

§ 3º Os efluentes oriundos de serviços de saúde estarão sujeitos às exigências estabelecidas na 

Seção III desta Resolução, desde que atendidas as normas sanitárias específicas vigentes, 

podendo: 
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I - ser lançados em rede coletora de esgotos sanitários conectada a estação de tratamento, 

atendendo às normas e diretrizes da operadora do sistema de coleta e tratamento de esgoto 

sanitários; e 

II - ser lançados diretamente após tratamento especial. 

Art. 17. O órgão ambiental competente poderá definir padrões específicos para o parâmetro 

fósforo no caso de lançamento de efluentes em corpos receptores com registro histórico de 

floração de cianobactérias, em trechos onde ocorra a captação para abastecimento público. 

Art. 18. O efluente não deverá causar ou possuir potencial para causar efeitos tóxicos aos 

organismos aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios de ecotoxicidade 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 

§ 1º Os critérios de ecotoxicidade previstos no caput deste artigo devem se basear em resultados 

de ensaios ecotoxicológicos aceitos pelo órgão ambiental, realizados no efluente, utilizando 

organismos aquáticos de pelo menos dois níveis tróficos diferentes. 

§ 2º Cabe ao órgão ambiental competente a especificação das vazões de referência do efluente e 

do corpo receptor a serem consideradas no cálculo da Concentração do Efluente no Corpo 

Receptor-CECR, além dos organismos e dos métodos de ensaio a serem utilizados, bem como a 

frequência de eventual monitoramento. 

§ 3º Na ausência de critérios de ecotoxicidade estabelecidos pelo órgão ambiental para avaliar o 

efeito tóxico do efluente no corpo receptor, as seguintes diretrizes devem ser obedecidas: 

I - para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classes 1 e 2, e águas salinas e 

salobras Classe 1, a Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR deve ser menor ou 

igual à Concentração de Efeito Não Observado-CENO de pelo menos dois níveis tróficos, ou 

seja: 

a) CECR deve ser menor ou igual a CENO quando for realizado teste de ecotoxicidade para 

medir o efeito tóxico crônico; ou 

b) CECR deve ser menor ou igual ao valor da Concentração Letal Mediana (CL50) dividida por 

10; ou menor ou igual a 30 dividido pelo Fator de Toxicidade (FT) quando for realizado teste de 

ecotoxicidade para medir o efeito tóxico agudo; 

II - para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classe 3, e águas salinas e 

salobras Classe 2, a Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR deve ser menor ou 

igual à concentração que não causa efeito agudo aos organismos aquáticos de pelo menos dois 

níveis tróficos, ou seja: 

a) CECR deve ser menor ou igual ao valor da Concentração Letal Mediana-CL50 dividida por 3 

ou menor ou igual a 100 dividido pelo Fator de Toxicidade-FT, quando for  realizado teste de 

ecotoxicidade aguda. 

§ 4º A critério do órgão ambiental, com base na avaliação dos resultados de série histórica, 

poderá ser reduzido o número de níveis tróficos utilizados para os testes de ecotoxicidade, para 

fins de monitoramento. 

§ 5º Nos corpos de água em que as condições e padrões de qualidade previstos na Resolução nº 

357, de 2005, não incluam restrições de toxicidade a organismos aquáticos não se aplicam os 

parágrafos anteriores. 
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Art. 19. O órgão ambiental competente deverá determinar quais empreendimentos e atividades 

deverão realizar os ensaios de ecotoxicidade, considerando as características dos efluentes 

gerados e do corpo receptor. 

Art. 20. O lançamento de efluentes efetuado por meio de emissários submarinos deve atender, 

após tratamento, aos padrões e condições de lançamento previstas nesta Resolução, aos padrões 

da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura, e ao padrão de balneabilidade, de 

acordo com normas e legislação vigentes. 

Parágrafo único. A disposição de efluentes por emissário submarino em desacordo com as 

condições e padrões de lançamento estabelecidos nesta Resolução poderá ser autorizada pelo 

órgão ambiental competente, conforme previsto nos incisos III e IV do art. 6º, sendo que o 

estudo ambiental definido no inciso III deverá conter no mínimo: 

I - As condições e padrões específicos na entrada do emissário; 

II - O estudo de dispersão na zona de mistura, com dois cenários: 

a) primeiro cenário: atendimento aos valores preconizados na Tabela I desta Resolução; 

b) segundo cenário: condições e padrões propostos pelo empreendedor; e 

III - Programa de monitoramento ambiental. 

Seção III 

Das Condições e Padrões para Efluentes de Sistemas de Tratamento de Esgotos Sanitários 

Art. 21. Para o lançamento direto de efluentes oriundos de sistemas de tratamento de esgotos 

sanitários deverão ser obedecidas as seguintes condições e padrões específicos: 

I - Condições de lançamento de efluentes: 

a) pH entre 5 e 9; 

b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não 

deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento 

em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais 

sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; 

d) Demanda Bioquímica de Oxigênio-DBO 5 dias, 20°C: máximo de 120 mg/L, sendo que este 

limite somente poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento com 

eficiência de remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de autodepuração do corpo 

hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor. 

e) substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas) até 100 mg/L; e 

f) ausência de materiais flutuantes. 

§ 1º As condições e padrões de lançamento relacionados na Seção II, art. 16, incisos I e II desta 

Resolução, poderão ser aplicáveis aos sistemas de tratamento de esgotos sanitários, a critério do 

órgão ambiental competente, em função das características locais, não sendo exigível o padrão 

de nitrogênio amoniacal total. 
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§ 2º No caso de sistemas de tratamento de esgotos sanitários que recebam lixiviados de aterros 

sanitários, o órgão ambiental competente deverá indicar quais os parâmetros da Tabela I do art. 

16, inciso II desta Resolução que deverão ser atendidos e monitorados, não sendo exigível o 

padrão de nitrogênio amoniacal total. 

§ 3º Para a determinação da eficiência de remoção de carga poluidora em termos de DBO5,20 

para sistemas de tratamento com lagoas de estabilização, a amostra do efluente deverá ser 

filtrada. 

Art. 22. O lançamento de esgotos sanitários por meio de emissários submarinos deve atender 

aos padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura e ao padrão de 

balneabilidade, de acordo com as normas e legislação vigentes.  

Parágrafo único. Este lançamento deve ser precedido de tratamento que garanta o atendimento 

das seguintes condições e padrões específicos, sem prejuízo de outras exigências cabíveis: 

I - pH entre 5 e 9; 

II - temperatura: inferior a 40ºC, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não 

deverá exceder a 3ºC no limite da zona de mistura; 

III - após desarenação; 

IV - sólidos grosseiros e materiais flutuantes: virtualmente ausentes; e 

V - sólidos em suspensão totais: eficiência mínima de remoção de 20%, após desarenação. 

Art. 23. Os efluentes de sistemas de tratamento de esgotos sanitários poderão ser objeto de teste 

de ecotoxicidade no caso de interferência de efluentes com características potencialmente 

tóxicas ao corpo receptor, a critério do órgão ambiental competente. 

§ 1º Os testes de ecotoxicidade em efluentes de sistemas de tratamento de esgotos sanitários têm 

como objetivo subsidiar ações de gestão da bacia contribuinte aos referidos sistemas, indicando 

a necessidade de controle nas fontes geradoras de efluentes com características potencialmente 

tóxicas ao corpo receptor. 

§ 2º As ações de gestão serão compartilhadas entre as empresas de saneamento, as fontes 

geradoras e o órgão ambiental competente, a partir da avaliação criteriosa dos resultados obtidos 

no monitoramento. 

CAPÍTULO III 

DIRETRIZES PARA GESTÃO DE EFLUENTES 

Art. 24. Os responsáveis pelas fontes poluidoras dos recursos hídricos deverão realizar o 

automonitoramento para controle e acompanhamento periódico dos efluentes lançados nos 

corpos receptores, com base em amostragem representativa dos mesmos. 

§ 1º O órgão ambiental competente poderá estabelecer critérios e procedimentos para a 

execução e averiguação do automonitoramento de efluentes e avaliação da qualidade do corpo 

receptor. 

§ 2º Para fontes de baixo potencial poluidor, assim definidas pelo órgão ambiental competente, 

poderá ser dispensado o automonitoramento, mediante fundamentação técnica. 

Art. 25. As coletas de amostras e as análises de efluentes líquidos e em corpos hídricos devem 

ser realizadas de acordo com as normas específicas, sob responsabilidade de profissional 

legalmente habilitado. 
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Art. 26. Os ensaios deverão ser realizados por laboratórios acreditados pelo Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-INMETRO ou por outro organismo 

signatário do mesmo acordo de cooperação mútua do qual o INMETRO faça parte ou em 

laboratórios aceitos pelo órgão ambiental competente. 

§ 1º Os laboratórios deverão ter sistema de controle de qualidade analítica implementado. 

§ 2º Os laudos analíticos referentes a ensaios laboratoriais de efluentes e de corpos receptores 

devem ser assinados por profissional legalmente habilitado.  

Art. 27. As fontes potencial ou efetivamente poluidoras dos recursos hídricos deverão buscar 

práticas de gestão de efluentes com vistas ao uso eficiente da água, à aplicação de técnicas para 

redução da geração e melhoria da qualidade de efluentes gerados e, sempre que possível e 

adequado, proceder à reutilização. 

Parágrafo único. No caso de efluentes cuja vazão original for reduzida pela prática de reuso, 

ocasionando aumento de concentração de substâncias presentes no efluente para valores em 

desacordo com as condições e padrões de lançamento estabelecidos na Tabela I do art. 16, desta 

Resolução, o órgão ambiental competente poderá estabelecer condições e padrões específicos de 

lançamento, conforme previsto nos incisos II, III e IV do art. 6º, desta Resolução. 

Art. 28. O responsável por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos hídricos deve 

apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano, Declaração de 

Carga Poluidora, referente ao ano anterior. 

§ 1º A Declaração referida no caput deste artigo conterá, entre outros dados, a caracterização 

qualitativa e quantitativa dos efluentes, baseada em amostragem representativa dos mesmos. 

§ 2º O órgão ambiental competente poderá definir critérios e informações adicionais para a 

complementação e apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive 

dispensando-a, se for o caso, para as fontes de baixo potencial poluidor. 

§ 3º Os relatórios, laudos e estudos que fundamentam a Declaração de Carga Poluidora 

deverão ser mantidos em arquivo no empreendimento ou atividade, bem como uma cópia 

impressa da declaração anual subscrita pelo administrador principal e pelo responsável 

legalmente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, os 

quais deverão ficar à disposição das autoridades de fiscalização ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Aos empreendimentos e demais atividades poluidoras que, na data da publicação desta 

Resolução, contarem com licença ambiental expedida, poderá ser concedido, a critério do órgão 

ambiental competente, prazo de até três anos, contados a partir da publicação da presente 

Resolução, para se adequarem às condições e padrões novos ou mais rigorosos estabelecidos 

nesta norma. 

§ 1º O empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente o cronograma das medidas 

necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 2º O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

tecnicamente motivado.  

§ 3º As instalações de tratamento de efluentes existentes deverão ser mantidas em operação com 

a capacidade, condições de funcionamento e demais características para as quais foram 

aprovadas, até que se cumpram às disposições desta Resolução. 
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Art. 30. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores, entre outras, às 

sanções previstas na Lei no  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e em seu regulamento. 

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Revogam-se o inciso XXXVIII do art. 2º , os arts. 24 a 37 e os arts. 39, 43, 44 e 46, da 

Resolução CONAMA no  357, de 2005. 

 

IZABELLA TEIXEIRA 

Presidente do Conselho 

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO 

NO DOU N° 92, EM 16/05/2011, pág. 89 
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RESOLUÇÃO CONJUNTA ANEEL/ANA Nº 3, DE 10 DE AGOSTO DE 2010  

 

Estabelecer as condições e os procedimentos a serem 

observados pelos concessionários e autorizados de geração 

de energia hidrelétrica para a instalação, operação e 

manutenção de estações hidrométricas visando ao 

monitoramento pluviométrico, limnimétrico, fluviométrico, 

sedimentométrico e de qualidade da água associado a 

aproveitamentos hidrelétricos, e dar outras providências.  

 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no 

uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria Colegiada, tendo 

em vista o disposto no art. 153 do decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, no art. 104 do 

Decreto 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, no art. 3°, inciso XIX da Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, incluído pela Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, com base no art. 3°, 

inciso V e no art. 4°, incisos V, XV, XIX, XX e XXXVII, Anexo I do Decreto nº 2.335, de 6 de 

outubro de 1997, e o que consta no Processo nº 48500.004837/2001-12, e o DIRETOR-

PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no uso de suas atribuições 

regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria Colegiada, tendo em vista o disposto no 

art. 5º, inciso VI, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, no art. 4º, incisos XIII e XIV, e no 

art. 13, III, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, no art. 11, incisos I e III, do Decreto nº 

3.692, de 19 de dezembro de 2000, e no art. 63 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 

nº 567, de 17 de agosto de 2009, e o que consta no Processo nº 02501.001808/2007-73, 

considerando:  

a necessidade de dados consubstanciados sobre os regimes de operação dos reservatórios de 

aproveitamento hidrelétricos, que subsidiem a tomada de decisão quanto às atividades de 

fiscalização, regulação, operação e mediação no setor elétrico;  

que cabe à Agência Nacional de Águas – ANA, organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional 

de Informações sobre Recursos Hídricos;  

a importância da qualidade e disponibilidade de dados para definição do aproveitamento ótimo 

do potencial hidráulico, bem como para operação do parque hidrelétrico do Sistema Interligado 

Nacional;  

as contribuições recebidas dos diversos agentes e setores da sociedade por meio da Audiência 

Pública n° 053, realizada no período de 17 de dezembro de 2009 a 1º de março de 2010,  

RESOLVEM:  

Art. 1º Estabelecer as condições e os procedimentos a serem observados pelos concessionários e 

autorizados de geração de energia hidrelétrica para a instalação, operação e manutenção de 

estações hidrométricas visando ao monitoramento pluviométrico, limnimétrico, fluviométrico, 

sedimentométrico e de qualidade da água associado a aproveitamentos hidrelétricos, e dar outras 

providências.  

§ 1º O monitoramento pluviométrico é o conjunto de ações e equipamentos destinados ao 

levantamento de dados de precipitação.  

§ 2º O monitoramento limnimétrico, para os fins desta Resolução, é o conjunto de ações e 

equipamentos destinados ao levantamento de dados do nível d’água do reservatório do 

aproveitamento hidrelétrico.  



178 
 

§ 3º O monitoramento fluviométrico é o conjunto de ações e equipamentos destinados ao 

levantamento de dados do nível d’água, bem como medições de descarga líquida que permitam 

a definição e atualização da curva de descarga.  

§ 4º O monitoramento sedimentométrico é o conjunto de ações e equipamentos destinados ao 

levantamento de dados de sedimentos em suspensão e de fundo, que permitam determinar a 

descarga sólida total.  

§ 5º O monitoramento de qualidade da água é o conjunto de ações e equipamentos destinados ao 

levantamento de parâmetros de qualidade da água.  

Art. 2º Na definição do número de estações hidrométricas deverão ser considerados:  

I - a área de drenagem incremental de cada aproveitamento, para o monitoramento 

pluviométrico, limnimétrico, fluviométrico e sedimentométrico;  

II - a área inundada do reservatório para o monitoramento da qualidade da água.  

§1º Entende-se como área de drenagem incremental a diferença entre a área de drenagem do 

aproveitamento e o somatório das áreas de drenagem de outros aproveitamentos outorgados 

localizados imediatamente à montante.  

§2º No caso de aproveitamentos localizados em bacias hidrográficas que tenham áreas em 

outros países, a área incremental a ser considerada no caso do aproveitamento mais a montante 

localizado dentro do território nacional, será a diferença entre a área de drenagem do 

aproveitamento em questão e a área fora do país.  

§3º As estações com monitoramento pluviométrico, limnimétrico, fluviométrico e 

sedimentométrico deverão ser instaladas de acordo com as seguintes faixas e quantidades:  

 

 

§4º Os quantitativos de estações definidos para cada aproveitamento hidrelétrico, com base 

nesta Resolução, serão mantidos ainda que haja alteração da área de drenagem incremental em 

função da outorga de um novo aproveitamento hidrelétrico a montante.  

§5º O monitoramento limnimétrico deverá ser realizado no reservatório do aproveitamento.  

§6º Para aproveitamentos com área de drenagem incremental superior a 500 km2 o 

monitoramento fluviométrico deverá ser realizado a montante, com vistas ao controle das 

vazões afluentes, e a jusante do aproveitamento, em local que permita a medição da vazão 

defluente, compreendendo as vazões vertidas e turbinadas da usina.  

§7º Caso o nível d’água de um reservatório localizado a jusante atinja o canal de fuga da usina e 

não haja condições técnicas que viabilizem a instalação da estação fluviométrica à jusante, 

deverá ser disponibilizada a defluência total obtida no sistema de operação da usina.  

§8º A impossibilidade de instalação de uma estação fluviométrica a jusante do aproveitamento 

não desobriga o agente de respeitar o quantitativo de estações estabelecido no §3º deste artigo.  

§9º Caso as contribuições de vazões incrementais sejam significativas em relação às vazões 

defluentes do aproveitamento, adicionalmente ao quantitativo estabelecido no § 3º deste artigo, 

deverá ser instalada uma estação fluviométrica a jusante do aproveitamento em local que possua 

restrição de vazão máxima declarada no Inventário das Restrições Operativas Hidráulicas, 

publicado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS.  



179 
 

§ 10. Para aproveitamentos com área de drenagem incremental superior a 500 km2, o 

monitoramento sedimentométrico deverá ser realizado preferencialmente a montante e a jusante 

do aproveitamento, com vistas à determinação das descargas sólidas totais afluentes e defluentes 

do aproveitamento.  

§ 11. No caso dos aproveitamentos com área de drenagem incremental de 0 a 500 km2, a ANA, 

mediante fundamentação, poderá determinar a instalação de mais uma estação de 

monitoramento fluviométrico e sedimentométrico.  

§ 12. Em aproveitamentos com área inundada superior a 3 km2, o monitoramento da qualidade 

da água deverá ser realizado em um local do reservatório, considerando os parâmetros Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), Fósforo Total, Nitrogênio Total, Clorofila A, Transparência, 

pH e Temperatura.  

§ 13. No caso a que se refere o § 12, a ANA, mediante fundamentação, poderá determinar o 

monitoramento da qualidade da água em até três locais distintos.  

§ 14. Em aproveitamentos com área inundada menor ou igual a 3 km2, a ANA, mediante 

fundamentação, poderá determinar em um local do reservatório monitoramento da qualidade da 

água, conforme os parâmetros estabelecidos no §12.  

§ 15. O monitoramento previsto nos § 12 a § 14 deverá preferencialmente ser realizado em local 

já considerado para o atendimento de condicionante da licença ambiental, quando for o caso.  

Art. 3º O concessionário ou autorizado deverá enviar à ANA o projeto de instalação das 

estações, conforme modelo indicado pela ANA no seu endereço virtual, no prazo de até 6 meses 

contados da data da concessão ou autorização.  

§ 1º Na definição dos locais onde serão instaladas as estações hidrométricas deve-se evitar 

sobreposições com estações existentes da Rede Hidrometeorológica Nacional, sob operação da 

ANA ou de outras entidades, sendo preferíveis locais inéditos, ainda não monitorados na bacia 

hidrográfica em que se localiza o empreendimento hidrelétrico.  

§ 2º Os locais onde serão instaladas as estações hidrométricas serão avaliados e aprovados pela 

ANA, a qual indicará os códigos dos respectivos pontos de monitoramento, bem como o 

programa anual de operação das estações.  

Art. 4º O concessionário ou autorizado deverá iniciar a operação dos pontos de monitoramento, 

seguindo o programa anual de operação das estações e de acordo com a seguinte tabela:  

 

§ 1º Os concessionários ou autorizados deverão encaminhar para a ANA o relatório de 

instalação de cada estação, de acordo com o modelo indicado pela ANA no seu endereço 

virtual, em até 2 meses após o início da operação dos pontos de monitoramento, conforme 

definido no caput deste artigo.  

§ 2º Nos locais de monitoramento fluviométrico e sedimentométrico deverão ser realizadas, no 

mínimo, 4 medições no decorrer do ano para fins de definição e atualização das curvas de 

descarga líquida e sólida, respectivamente.  

§ 3º Nos locais de monitoramento da qualidade da água deverão ser realizadas, no mínimo, 4 

medições no decorrer do ano.  
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§ 4º As medições de descarga líquida, descarga sólida e de qualidade da água deverão ocorrer 

simultaneamente.  

Art. 5º Todas as estações hidrométricas com monitoramento pluviométrico, limnimétrico e 

fluviométrico deverão ser automatizadas e telemetrizadas, devendo as informações coletadas 

serem registradas em intervalo horário, ou menor, com disponibilização horária à ANA, por 

meio de serviços de transferência via internet no formato e endereço indicado pela ANA.  

§ 1º Os concessionários e autorizados com área de drenagem incremental superior a 500 km2 

deverão ajustar o quantitativo das estações de acordo com o art. 2º desta Resolução, bem como 

os sistemas de coleta e envio de dados das estações hidrométricas de forma a atender o caput 

deste artigo, no prazo de até 12 meses contados da data de publicação desta Resolução.  

§ 2º Os concessionários e autorizados com área de drenagem incremental menor ou igual a 500 

km2 deverão ajustar o quantitativo das estações de acordo com o art. 2º desta Resolução, bem 

como os sistemas de coleta e envio de dados das estações hidrométricas de forma a atender o 

caput deste artigo, no prazo de até 18 meses após a publicação desta Resolução.  

§ 3º A ANA comunicará à ANEEL as irregularidades identificadas referentes à operação 

inadequada das estações e do sistema de envio e coleta de dados, sem prejuízo da adoção de 

outras providências de sua competência.  

Art. 6º Os concessionários ou autorizados deverão encaminhar à ANA, até o dia 30 de abril de 

cada ano, relatório de consistência dos dados gerados no ano anterior, no modelo indicado pela 

ANA no seu endereço virtual, incluindo os dados pluviométricos, limnimétricos, fluviométricos, 

sedimentométricos e de qualidade da água, bem como as curvas de descarga líquida e sólida 

atualizadas.  

Parágrafo único. Os relatórios de consistências serão analisados e disponibilizados pela ANA no 

seu endereço virtual.  

Art. 7º Os concessionários e autorizados deverão realizar análise de consistência de todos os 

dados e informações hidrológicos gerados na vigência da Resolução ANEEL nº 396, de 4 de 

dezembro de 1998, convertê-los para o formato indicado pela ANA no seu endereço virtual e 

enviá-los para a ANA no prazo de até 12 meses contados da data de publicação desta 

Resolução.  

Art. 8º Para as usinas despachadas centralizadamente pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico - ONS, o processo de assoreamento do reservatório deverá ser avaliado com base na 

atualização das curvas cota-área-volume realizada pelo concessionário ou autorizado, da 

seguinte forma:  

I – para empreendimentos que, na data de publicação desta Resolução, estiverem em operação 

há oito anos ou mais, a atualização deverá ser feita no prazo de até 24 meses contados da data de 

publicação desta Resolução e, a partir da referida atualização, a cada 10 anos;  

II – para os demais empreendimentos não atingidos pelo inciso I, a atualização deverá ser 

realizada a cada 10 anos, contados a partir do início de sua operação comercial.  

§ 1º A proposta do método e dos procedimentos a serem utilizados na atualização das curvas 

cota-área-volume deverá ser encaminhada previamente, pelo concessionário ou autorizado à 

ANA para avaliação.  

§ 2º O concessionário ou autorizado deverá encaminhar à ANA, para avaliação, um relatório 

técnico detalhado contendo o método e os procedimentos utilizados, bem como as tabelas cota x 

área e cota x volume, e os respectivos dados eletrônicos e polinômios.  

§ 3º Em casos excepcionais, a ANEEL, mediante fundamentação, poderá determinar que a 

avaliação do processo de assoreamento do reservatório seja realizada com periodicidade inferior 

a 10 anos.  
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Art. 9º Os dados e informações provenientes das estações hidrométricas e referentes às curvas 

cota - área - volume, objetos desta Resolução, serão disponibilizados pela ANA via Internet.  

Art. 10. As declarações de reserva de disponibilidade hídrica e as outorgas de direito de uso de 

recursos hídricos para aproveitamento de potenciais hidrelétricos emitidas pela ANA incluirão 

condicionante específica de cumprimento das obrigações referentes à instalação, operação e 

manutenção de estações hidrométricas nos termos desta Resolução.  

Art. 11 As estações de monitoramento de que trata esta Resolução serão objeto de 

acompanhamento e fiscalização por parte da ANA e ANEEL.  

Parágrafo único. A atividade de fiscalização da ANA será exercida em conformidade com o 

disposto na Resolução ANA nº 82, de 24 de abril de 2002, republicada em 24 de abril de 2003, e 

os anexos inseridos por meio da Resolução ANA nº142, de 07 de abril de 2008.  

Art. 12. O descumprimento de quaisquer obrigações fixadas nesta Resolução sujeitará os 

concessionários e autorizados de geração de energia hidrelétrica às penalidades previstas na 

Resolução Normativa ANEEL nº 63, de 12 de maio de 2004, e nos arts. 15 e 50 da Lei nº 9.433, 

de 1997.  

Art. 13. Fica revogada a Resolução ANEEL nº 396, de 04 de dezembro de 1998.  

Art. 14. A revisão desta Resolução será realizada após dois anos, contados de sua publicação, 

por ato conjunto da ANEEL e da ANA, sem prejuízo das obrigações estabelecidas nesta 

Resolução.  

Parágrafo Único. O processo de identificação dos aperfeiçoamentos e aprimoramentos 

necessários ao regulamento terá início após um ano da publicação desta Resolução.  

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

NELSON JOSÉ HUBNER MOREIRA  VICENTE ANDREU GUILLO  

DIRETOR GERAL DA ANEEL  DIRETOR PRESIDENTE DA ANA  
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LEIS ESTADUAIS  

 

LEI Nº 6.739, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

 

*Alterada parcialmente pelas Leis: 8.093/90; 8.360/91; 10.007/95; 10.644/98; 11.508/00 

 

Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA Faço saber a todos os habitantes 

deste Estado, que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica criado o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH, como órgão de 

deliberação coletiva, vinculado ao Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral. 

Art. 2º O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH será constituído: (Redação alterada 

pela Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

I - pelo titular, ou representante por ele designado, dos seguintes órgãos e entidades: (Redação 

alterada pela Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

a) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; (Redação alterada pela 

Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

b) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Integração ao MERCOSUL; 

(Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

c) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura; (Redação alterada pela Lei 

n° 11.508, de 24/07/2000) 

d) Secretaria de Estado dos Transportes e Obras; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 

24/07/2000) 

e) Secretaria de Estado da Saúde; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

f) Secretaria de Estado da Fazenda; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 24/07/2000) 

g) Polícia Militar do Estado de Santa Catarina; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 

24/07/2000) 

h) Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A - CELESC; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 

24/07/2000) 

i) Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN; (Redação alterada pela Lei n° 

11.508, de 24/07/2000) 

j) Fundação do Meio Ambiente - FATMA; (Redação alterada pela Lei n° 11.508, de 

24/07/2000) 

II - por dez membros nomeados pelo Governador do Estado. (Redação alterada pela Lei n° 

11.508, de 24/07/2000) 

Art. 3º Compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos: 

I - estabelecer as diretrizes da política com vistas ao planejamento das atividades de 

aproveitamento e controle dos recursos hídricos; 

../../../../Users/vinicius/SkyDrive/Documentos/7%20-%20SDS_DRHI/1990/8093_1990_Lei.doc
../../../../Users/vinicius/SkyDrive/Documentos/7%20-%20SDS_DRHI/1991/8360_1991_Lei.doc
../../../../Users/vinicius/SkyDrive/Documentos/7%20-%20SDS_DRHI/1995/10007_1995_Lei.doc
../../../../Users/vinicius/SkyDrive/Documentos/7%20-%20SDS_DRHI/1998/10644_1998_Lei.doc
../../../../Users/vinicius/SkyDrive/Documentos/7%20-%20SDS_DRHI/2000/11508_2000_Lei.doc


183 
 

II - analisar as propostas de estudos e projetos sobre o uso, preservação e recuperação de 

recursos hídricos; 

III - propor as diretrizes para o plano estadual de utilização dos recursos hídricos; 

IV - propor as diretrizes para o programa estadual de defesa contra as cheias; 

V - propor normas para o uso, preservação e recuperação dos recursos hídricos; 

VI - sugerir mecanismos de coordenação e integração junto ao Órgão Central do Sistema de 

Planejamento e Orçamento do Governo do Estado de Santa Catarina - SISPLANOR para o 

planejamento e execução das atividades relacionadas com a utilização dos recursos hídricos; 

VII - compatibilizar a política estadual com a política  federal de utilização dos recursos 

hídricos; 

VIII - compatibilizar as ações intermunicipais com a ação estadual na área de utilização de 

recursos hídricos; 

IX - propor diretrizes relativas à sistemática de elaboração, acompanhamento, avaliação e 

execução de programas, projetos e atividades na área de utilização de recursos hídricos; 

X - estabelecer normas para a institucionalização de Comitês de Bacias Hidrográficas; 

XI - orientar a constituição de Comitês de Bacias Hidrográficas; 

XII - promover, prioritariamente, a integração dos programas e atividades governamentais de: 

a) abastecimento urbano e industrial; 

b) controle de cheias; 

c) irrigação e drenagem; 

d) pesca; 

e) transporte fluvial; 

f) aproveitamento hidroelétrico; 

g) uso do solo; 

h) meio ambiente; 

i) hidrologia; 

j) meteorologia; 

l) hidrosedimentolo; 

m) lazer; 

XIII - desenvolver outras atividades normativas relacionadas com a gestão e o controle de 

recursos hídricos no âmbito estadual. 

Art. 4º São órgãos integrantes do Conselho Estadual de Recursos Hídricos: 

I – Presidência; 

II – Vice-Presidente; 

III – Comissão Consultiva; 

IV – Secretaria Executiva: 

a) Núcleo de Apoio Administrativo; 

b) Núcleo de Apoio Técnico; 

§ 1º Vinculam-se, ainda, ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os Comitês de Bacias 

Hidrográficas. 
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§ 2º Compete aos Comitês de Bacias fornecer subsídios ao Conselho para a formulação da 

política regional de recursos hídricos e participar da coordenação dos programas de ação a nível 

de bacia hidrográfica. 

Art. 5º As deliberações do Conselho, sob a forma de Resolução, e de acordo com a Lei, 

vinculam órgão da administração direta, entidades da administração indireta e fundações 

instituídas pelo Governo do Estado. 

Art. 6º A organização estrutural, competência, composição e funcionamento dos órgãos que 

compõem o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem como as atribuições dos seus 

dirigentes, serão estabelecidos em regimento interno aprovado pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do Orçamento do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Florianópolis, 16 de dezembro de 1985. 

 

ESPERIDIÃO AMIN HELOU FILHO 

Governador do Estado 
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LEI Nº 9.022, DE 06 DE MAIO DE 1993 

 

*Alterada pela Lei 15.249/2010 

*Revogada parcialmente pela Lei 15.249/2010 

 

Dispõe sobre a instituição, estruturação e 

organização do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,  

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

Das Disposições Iniciais 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com o 

objetivo de implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e 

aplicação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando a sociedade civil, órgãos e 

entidades estaduais e municipais intervenientes no planejamento e no gerenciamento dos 

recursos hídricos. 

CAPÍTULO II 

Da Organização do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos Permanentes do Sistema 

Art. 2º O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tem por objetivos 

permanentes: 

I - definir mecanismos de coordenação e integração Interinstitucional dos órgãos e entidades 

intervenientes no processo de gestão dos recursos hídricos; 

II - definir sistemas associados de planejamento, administração, informação, desenvolvimento 

tecnológico e capacitação de recursos humanos, no campo da gestão dos recursos hídricos; 

III - estabelecer mecanismos e instrumentos jurídico-administrativos, econômico-financeiros e 

políticos-institucionais, que permitam a realização do Plano Estadual de Recursos Hídricos, sua 

permanente e sistemática revisão e atualização; 

IV - propor mecanismos de coordenação intergovernamental, com o Governo Federal, Estados 

vizinhos e Municípios, para compatibilização de planos, programas e projetos de interesse 

comum, inclusive os relativos ao uso de recursos hídricos a serem partilhados; 

V - estabelecer formas de gestão descentralizada dos recursos hídricos, a nível regional e 

municipal, adotando-se as bacias hidrográficas como unidades de gestão, de forma 

compatibilizada com as divisões político-administrativas; e 

VI - estabelecer formas de participação da sociedade civil na definição da política e das 

diretrizes a que se referem a presente Lei. 
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SEÇÃO II 

Da Estrutura do Sistema 

Art. 3º O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos compreende: (Redação 

alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

I - Órgão de Orientação Superior: o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, órgão de 

deliberação coletiva responsável pelo estabelecimento das diretrizes da política de recursos 

hídricos com vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos recursos 

hídricos no território do Estado de Santa Catarina; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 

2010) 

II - Órgão Gestor de Recursos Hídricos: a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS, ou sucedâneo, responsável pela formulação e implementação da Política 

Estadual de Recursos Hídricos de domínio do Estado e da sua compatibilização com a gestão 

ambiental; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

III - Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica: organismos colegiados aos quais cabe a 

coordenação programática das atividades dos agentes públicos e privados relacionados aos 

recursos hídricos, no âmbito espacial da respectiva bacia; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, 

de 2010) 

IV - Agências de Bacia Hidrográfica: entidades dotadas de personalidade jurídica com a 

finalidade de apoiar técnica e administrativamente os Comitês de Gerenciamento de Bacia 

Hidrográfica; e (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

V - Órgãos Setoriais de Apoio e Execução: órgãos e entidades públicas sediadas no Estado que 

executem ou tenham interesses em atividades relacionadas com o uso, preservação e 

recuperação de recursos hídricos. (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

Parágrafo único. Os Comitês e Agências de Bacia Hidrográfica, para os efeitos desta Lei, serão 

instituídos, terão sua composição, normas de funcionamento e funções, em conformidades com 

o estabelecido em deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. (Redação alterada 

pela Lei n° 15.249, de 2010) 

CAPÍTULO III 

Da Competência dos Órgãos Integrantes do Sistema 

SEÇÃO I 

Da Competência do Órgão de Orientação Superior do Sistema 

Art. 4º Ao Órgão de Orientação Superior do Sistema compete: 

I - estabelecer as diretrizes da política de recursos hídricos; 

II - analisar as propostas de estudos e projetos sobre o uso, preservação e recuperação de 

recursos hídricos; 

III - propor as diretrizes para o Plano Estadual de Recursos Hídricos; 

IV - propor as diretrizes para programa estadual de defesa contra as cheias; 

V - propor normas para o uso, preservação e recuperação dos recursos hídricos; 

VI - compatibilizar a política estadual com a política federal de utilização dos recursos hídricos; 

VII - compatibilizar as ações intermunicipais com a ação estadual na área de utilização de 

recursos hídricos; 

VIII - propor diretrizes relativas à sistemática de elaboração, acompanhamento, avaliação e 

execução de programas, projetos e atividades na área de utilização de recursos hídricos; 

IX - estabelecer normas para a institucionalização de Comitês de Bacias Hidrográficas, ou 



187 
 

outras formas associativas; 

X - orientar a constituição de Comitês de Bacias Hidrográficas, ou outras formas associativas; 

XI - promover, prioritariamente, a integração dos programas e atividades governamentais e 

privadas de: 

a – abastecimento urbano e industrial; 

b – controle de cheias; 

c – irrigação e drenagem; 

d – pesca; 

e – transporte fluvial; 

f – aproveitamento hidroelétrico; 

g – uso do solo; 

h – meio ambiente; 

i – hidrologia; 

j – meteorologia; 

l – hidrosedimentologia; 

m – lazer; 

n – saneamento; e 

o – outros correlatos. 

XII - desenvolver outras atividades normativas relacionadas com a gestão e o controle de 

recursos hídricos no âmbito estadual. 

Seção II 

Da Competência do Órgão Gestor de Recursos Hídricos 

Art. 5º Ao Órgão Gestor de Recursos Hídricos, compete: (Redação alterada pela Lei n° 15.249, 

de 2010) 

I - supervisionar, coordenar e implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos, propondo 

ao Conselho Estadual revisões e adequações, em conformidade com as diretrizes gerais do 

Governo; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

II - organizar, coordenar e manter o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos e 

a sua inserção no correspondente Sistema Nacional, atualizando permanentemente as 

informações sobre a disponibilidade e a demanda de recursos hídricos do Estado; (Redação 

alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

III - elaborar a proposta do Plano Estadual de Recursos Hídricos considerando os planos de 

recursos hídricos das bacias hidrográficas já existentes, assim como as fases dos planos em 

elaboração e os respectivos estudos técnicos daquelas bacias que ainda não possuem planos 

aprovados; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

IV - supervisionar a implantação do Plano Estadual de Recursos Hídricos e promover a 

divulgação dos resultados alcançados pelos programas, projetos e atividades decorrentes; 

(Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

V - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, de critérios gerais de outorga de direito de uso e dos valores a serem cobrados pelo 

uso de recursos hídricos de domínio do Estado, com base nos mecanismos e quantitativos 

sugeridos pelos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; (Redação alterada pela Lei 

n° 15.249, de 2010) 
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VI - outorgar, mediante autorização, o direito de uso de recursos hídricos de domínio do Estado, 

e de domínio da União, quando por delegação desta; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 

2010) 

VII - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado, e de 

domínio da União, quando por delegação desta; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

VIII - administrar o Fundo Estadual de Recursos Hídricos; (Redação alterada pela Lei n° 

15.249, de 2010) 

IX - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de Comitês de Gerenciamento de 

Bacia Hidrográfica; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

X - implementar, em articulação com os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica e 

Agências de Bacias, a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado; (Redação 

alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XI - planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e 

inundações, em articulação com os demais integrantes do Sistema Estadual de Recursos 

Hídricos, do Sistema Estadual de Defesa Civil e outros órgãos e entidades; (Redação alterada 

pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XII - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e 

privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos 

planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas; (Redação alterada pela Lei n° 

15.249, de 2010) 

XIII - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito do Estado relativas à 

operação da rede hidrometeorológica nacional, em articulação com órgãos e entidades públicas 

ou privadas que a integrem ou que dela sejam usuárias; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 

2010) 

XIV - estimular a educação ambiental, a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a 

gestão de recursos hídricos; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XV - elaborar e divulgar relatório anual sobre o estado dos corpos de água do domínio do 

Estado de Santa Catarina, com o objetivo de permitir o acompanhamento e avaliação pela 

sociedade dos resultados alcançados por meio das medidas contempladas no Plano Estadual de 

Recursos Hídricos; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XVI - aplicar penalidades por infrações previstas nesta Lei, em seu regulamento e nas normas 

deles decorrentes; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XVII - promover a permanente integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 

ambiental, supervisionando as ações dos órgãos e entidades responsáveis a ele vinculados; 

(Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XVIII - dar cumprimento às orientações e proposições emanadas do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos; (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XIX - manter a Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos; (Redação 

alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 

XX - promover os mecanismos de descentralização e participação dos usuários e das 

comunidades na definição de diretrizes e objetivos específicos para o planejamento, 

gerenciamento e utilização dos recursos hídricos; e (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 

2010) 

XXI - exercer outras ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei, regulamento ou 

decisão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, compatíveis com a gestão de recursos 

hídricos. (Redação alterada pela Lei n° 15.249, de 2010) 
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SEÇÃO III 

Da Competência dos Núcleos Técnicos do Sistema 

Art. 6º (REVOGADO) 

SEÇÃO IV 

Da Competência dos Órgãos Setoriais 

 

Art. 7º Aos órgãos Setoriais do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

compete: 

I - programar, organizar, orientar, coordenar, executar e controlar no âmbito do órgão ou 

entidades, as atividades relacionadas com os planos, programas e projetos estabelecidos; 

II - desenvolver e repassar informações relativas aos planos, programas e projetos em 

andamento ou concluídos aos órgãos componentes do Sistema e/ou órgãos e entidades 

interessados; 

III - apoiar técnica e administrativamente o órgão de Orientação Superior do Sistema; 

IV - articular-se com o órgão Central do Sistema; e 

V - observar as orientações e determinações emanadas do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos e do órgão Central do Sistema. 

Parágrafo único. Os órgãos Setoriais devem remeter com regularidade e fidedignidade as 

informações necessárias à atualização do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, de responsabilidade do órgão Central. 

 

Seção V 

Da Competência dos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica 

Art. 7º A. Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica são órgãos colegiados, com 

atribuições deliberativas e consultivas a serem exercidas nas bacias hidrográficas onde forem 

instituídos, tendo como área de atuação: (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia; e (Inserido pela Lei 

nº 15.249, de 2010) 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 

2010)  

Art. 7º B. Aos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica compete: (Inserido pela Lei nº 

15.249, de 2010) 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 

entidades intervenientes no âmbito da respectiva bacia hidrográfica; (Inserido pela Lei nº 

15.249, de 2010) 

II - promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo à respectiva bacia, 

submetendo-o posteriormente à ratificação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem 

como acompanhar e avaliar a sua execução; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

III - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem 

observados na respectiva bacia, incluindo aqueles relativos aos usos insignificantes; (Inserido 

pela Lei nº 15.249, de 2010) 
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IV - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança pelo uso de 

recursos hídricos e os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos recursos 

arrecadados no âmbito da respectiva bacia; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

V - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo de recursos 

hídricos, de interesse comum ou coletivo, a serem implementados na bacia hidrográfica; 

VI - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em 

classes segundo os usos preponderantes, definir metas a serem alcançadas e acompanhar os 

resultados alcançados com as medidas decorrentes do plano de recursos hídricos da bacia; 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

VII - decidir, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados ao uso dos recursos 

hídricos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

VIII - promover, aprovar e acompanhar a implementação de programas de educação ambiental e 

o uso de tecnologias que possibilitem o uso sustentável dos recursos hídricos; e(Inserido pela 

Lei nº 15.249, de 2010) 

IX - outras ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei ou regulamento, ou que lhes 

forem delegadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 

2010) 

Seção VI 

Das Agências de Bacia Hidrográfica 

Art. 7º C. As Agências de Bacia Hidrográfica terão a área de atuação de um ou mais Comitês de 

Gerenciamento de Bacia Hidrográfica. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

Parágrafo único. A criação das Agências de Bacia Hidrográfica será autorizada pelo Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos, mediante solicitação de um ou mais Comitês de Gerenciamento 

de Bacia Hidrográfica. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

Art. 7º D. A criação de uma Agência de Bacia Hidrográfica é condicionada ao atendimento dos 

seguintes requisitos: (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; e (Inserido 

pela Lei nº 15.249, de 2010) 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 

atuação, ou recursos financeiros provenientes de outras fontes. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 

2010) 

§ 1º As Agências de Bacia Hidrográfica deverão ter personalidade jurídica própria, autonomia 

financeira e administrativa e organizar-se-ão segundo quaisquer das formas permitidas pelo 

direito administrativo, civil e comercial, atendidas as necessidades e características peculiares 

regionais, locais ou setoriais. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

§ 2º O funcionamento de uma Agência de Bacia Hidrográfica dependerá de contrato de gestão 

firmado com o órgão gestor estadual. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

Art. 7º E. As Agências de Bacia Hidrográfica exercerão a função de Secretaria Executiva do 

respectivo ou respectivos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica. (Inserido pela Lei 

nº 15.249, de 2010) 

Parágrafo único. Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica exercerão permanente 

controle técnico e administrativo sobre as Agências de Bacia Hidrográfica que constituírem. 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

Art. 7º F. Às Agências de Bacia Hidrográfica compete: (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 
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II - manter cadastro de usuários de recursos hídricos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos 

gerados pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos e encaminhá-los à instituição financeira 

responsável pela administração desses recursos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso 

de recursos hídricos em sua área de atuação; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; (Inserido 

pela Lei nº 15.249, de 2010) 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 

competências; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou 

respectivos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 

2010) 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 

atuação; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de 

Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica: 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos; (Inserido pela Lei nº 15.249, de 

2010) 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

e (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo; (Inserido pela 

Lei nº 15.249, de 2010) 

XII - elaborar relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos em sua área de atuação, 

submetendo-os ao respectivo ou respectivos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; 

(Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

XIII - prestar contas anualmente da sua realização orçamentária, observando os preceitos da 

legislação estadual e federal, quando for o caso; e (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

XIV - apoiar e incentivar a educação ambiental e o desenvolvimento de tecnologias que 

possibilitem o uso racional dos recursos hídricos. (Inserido pela Lei nº 15.249, de 2010) 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 8º Fica o Titular do Órgão a que se refere o Inciso II, do art. 3º, autorizado a: 

I - expedir normas e instruções complementares, visando a conferir melhor desempenho às 

atividades do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

II - convocar titulares dos órgãos Setoriais para participarem de reuniões, fóruns e debates, com 

vistas ao aperfeiçoamento das ações da Política Estadual de Recursos Hídricos; e 
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III - propor a expedição de atos complementares necessários à aplicação das normas 

estabelecidas nesta Lei. 

Art. 9º Os órgãos integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos são 

solidariamente responsáveis pelo atingimento dos objetivos previstos nesta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Florianópolis, 06 de maio de 1993 

 

 

VILSON PEDRO KLEINUBING 

Governador do Estado 
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SISTEMAS NACIONAL E ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
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LEI Nº 9.748, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1994 

 

*Alterada parcialmente pela Lei 10.006/95 

*Regulamentação – Decretos: 2648-(26/02/98); 3855-(15/12/05); 4778-(11/10/06) 

 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA Faço saber a todos os habitantes deste 

Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 1º A Política Estadual de Recursos Hídricos, como instrumento de utilização racional da água 

compatibilizada com a preservação do meio ambiente, reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - Princípios Fundamentais:  

a) o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser integrado, descentralizado e participativo, sem 

dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea 

do ciclo hidrológico;  

b) as bacias hidrográficas constituem unidades básicas de planejamento do uso, conservação e 

recuperação dos recursos hídricos;  

c) a água deve ser reconhecida como um bem público de valor econômico, cuja utilização deve ser 

cobrada, com a finalidade de gerar recursos para financiar a realização das intervenções necessárias à 

utilização e à proteção dos recursos hídricos:  

d) o uso da água para fins de diluição, transporte e assimilação de esgotos urbanos e industriais, por 

competir com outros usos, deve ser também objeto de cobrança;  

e) sendo os recursos hídricos bens de múltiplo e competitivo, a outorga de direitos de seu uso é 

considerada instrumento essencial para o seu gerenciamento e deve atender aos seguintes requisitos: 

- a outorga de direitos de uso das águas deve ser de responsabilidade de um único órgão, não setorial; 

- na outorga de direitos de usos de água de domínio federal e estadual de uma mesma bacia 

hidrográfica, a União e o Estado deverão tomar medidas acauteladoras mediante acordos entre 

Estados definidos em cada caso, com interveniência da União.  

II - Princípios de Aproveitamento:  

a) a utilização dos recursos hídricos deve ter como prioridade maior o abastecimento humano;  

b) os corpos de águas destinados ao abastecimento humano devem ter seus padrões de qualidade 

compatíveis como esta finalidade;  

c) todas as utilizações dos recursos hídricos que afetem sua disponibilidade qualitativa ou 

quantitativa, ressalvadas aquelas de caráter individual, para satisfação de necessidades básicas da 

vida, ficam sujeitas a prévia aprovação do órgão competente;  
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d) o aproveitamento e controle dos recursos hídricos, inclusive para fins de geração de energia 

elétrica, levará em conta, principalmente: 

- a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento urbano, 

irrigação, turismo, recreação, navegação, aquicultura, esportes e lazer;  

- o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização das várzeas; 

- o rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre os 

beneficiados; 

- o enquadramento dos corpos d'água, conforme legislação pertinente  

III - Princípios de Gestão:  

a) a gestão dos recursos hídricos tomará como base a bacia hidrográfica e incentivará a participação 

dos municípios e dos usuários de água de cada bacia;  

b) a vinculação aos critérios e normas estabelecidos pelo Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos;  

c) o Plano Estadual de Recursos Hídricos, revisto e atualizado com uma periodicidade mínima de 04 

(quatro) anos.  

SEÇÃO II 

Dos Objetivos 

Art. 2º A Política Estadual de Recursos Hídricos, tem como objetivos: 

I - assegurar as condições para o desenvolvimento econômico e social, com melhoria da qualidade de 

vida e em equilíbrio com o meio ambiente;  

II - compatibilizar a ação humana, em qualquer de suas manifestações com a dinâmica do ciclo 

hidrológico no Estado de Santa Catarina;  

III - garantir que a água, elemento natural primordial a todas as formas de vida, possa ser controlada e 

utilizada, em padrões de qualidade e quantidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas gerações 

futuras, em todo o território do Estado de Santa Catarina.  

SEÇÃO III 

Das Diretrizes 

Art. 3º O Estado, obedecidos os critérios e normas estabelecidos pelo Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, assegurará os meios financeiros e institucionais para:  

I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso prioritário 

para o abastecimento das populações; 

II - descentralização da ação do Estado por bacias hidrográficas;  

III - proteção e conservação das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro:  

IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde públicas, 

quando de eventos hidrológicos indesejáveis, em conjunto com os municípios;  

V - prevenção da erosão dos solos urbanos e rurais, com vistas à proteção contra a poluição física e o 

assoreamento dos cursos d'água;  

VI - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico;  

VII - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e obrigatória;  

VIII - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas subterrâneas 

contra poluição e superexplotação;  

IX - zoneamento de áreas inundáveis com restrições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas a 

inundações frequentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo;  
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X - promoção de ações integradas nas bacias hidrográficas, tendo em vista o tratamento de efluentes e 

esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos corpos d'água;  

XI - participação comunitária através da criação de Comitês de Bacias Hidrográficas, congregando 

usuários de água, representantes políticos e de entidades atuantes na respectiva bacia;  

XII - incentivo à formação de consórcios entre os municípios, tendo em vista a realização de 

programas de desenvolvimento e proteção ambiental;  

XIII - apoio técnico e econômico aos Comitês de bacias hidrográficas; 

XIV - articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e demais Sistemas 

Estaduais ou atividades afins, tais como de planejamento territorial, meio ambiente, saneamento 

básico, agricultura e energia;  

XV - compensação através da instituição de programas de desenvolvimento aos municípios que 

sofreram prejuízos decorrentes de inundações de áreas por reservatórios bem como de outras 

restrições resultantes de leis de proteção aos mananciais;  

XVI - apoio aos municípios afetados por áreas de proteção ambiental de especial interesse para os 

recursos hídricos, com recursos provenientes do produto da participação, ou da compensação 

financeira do Estado no resultado da exploração de potenciais hídricos em seu território, respeitada a 

legislação federal;  

XVII - cobrança pela utilização dos recursos hídricos, segundo peculiaridades de cada bacia 

hidrográfica, em favor do Fundo Estadual de Recursos Hídricos;  

Parágrafo único. A fixação de tarifa ou preço público pela utilização da água previsto no inciso XVII, 

se fundamentará nas diretrizes estabelecidas nesta Lei.  

CAPÍTULO II 

Dos Instrumentos de Gestão dos Recursos Hídricos 

SEÇÃO ÚNICA 

Da Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

Art. 4º A implantação de qualquer empreendimento ou atividade que altere as condições quantitativas 

ou qualitativas das águas superficiais ou subterrâneas, depende de autorização da Secretaria de Estado 

responsável pela Política Estadual de Recursos Hídricos, através da Fundação do Meio Ambiente-

FATMA, ou sucedâneo, na qualidade de órgão gestor dos recursos hídricos. 

Parágrafo único. As atividades que após a vigência desta Lei estiverem utilizando, de alguma forma, 

os recursos hídricos, deverão efetuar o seu cadastramento perante o órgão gestor, no prazo de 01 (um) 

ano. 

Art. 5º São dispensados da outorga os usos de caráter individual para satisfação das necessidades 

básicas da vida. 

CAPÍTULO III 

Das Infrações e Penalidades 

SEÇÃO I 

Das Infrações 

Art. 6º Constitui infração administrativa, para efeito desta Lei, qualquer ação ou omissão que importe 

na inobservância dos seus preceitos, bem como das demais normas dela decorrentes, sujeitando os 

infratores, pessoa física ou jurídica, às sanções penais e a obrigação de reparar os danos causados.  

Art. 7º Constitui ainda infração à presente Lei: 

I – utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, com ou sem derivação sem a respectiva outorga 

do direito de uso;  



197 
 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento, bem como exercer atividade relacionada com 

a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique em alterações no regime, 

quantidade ou qualidade das águas, sem autorização do órgão gestor dos recursos hídricos;  

III - operar empreendimento com o prazo de outorga vencido; 

IV - executar obras e serviços ou utilizar recursos hídricos, em desacordo com as condições 

estabelecidas na outorga;  

V - executar perfuração de poços ou captar água subterrânea sem a devida aprovação;  

VI - declarar valores diferentes das medidas aferidas ou fraudar as medições dos volumes de água 

captados;  

VII - o não atendimento ao cadastramento, conforme artigo 4º, parágrafo único.  

SEÇÃO II 

Das Penalidades 

Art. 8º Sem prejuízo das demais sanções definidas pela legislação federal, estadual ou municipal 

as pessoas físicas ou jurídicas que transgredirem as normas da presente Lei, ficam sujeitas as 

seguintes sanções, isolada ou cumulativamente:  

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades;  

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 (mil) vezes o 

valor da Unidade Fiscal de Referência da Secretaria de Estado do Planejamento e Fazenda de Santa 

Catarina UFR/SC, ou qualquer outro título público que o substituir mediante conservação de valores;  

III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessários 

ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao 

uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;  

IV - embargo definitivo, com revogação ou cassação da outorga se for o caso, para a administração 

pública repor incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, ou tamponar 

os poços de extração de água subterrânea, nos termos dos artigos 58 e 59 do Código de Águas;  

V - perda ou suspensão em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito do 

Governo do Estado;  

VI - perda ou restrição de incentivo e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público Estadual.  

§ 1º No caso dos incisos III e IV, independente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 

despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados 

incisos, na forma dos artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela 

indenização dos danos a que der causa.  

§ 2º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo ao serviço público de abastecimento de água, 

riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a 

terceiros, independentemente da revogação ou cassação da outorga, a multa a ser aplicada nunca será 

inferior a metade do valor máximo previsto no inciso II. 

§ 3º As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas dentro das 

seguintes faixas:  

I - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFR/SC, nas infrações leves;  

II - de 200 (duzentas) a 500 ( quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves;  

III - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas.  

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 

anteriormente imposta.  
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Art. 9º As penalidades serão aplicadas por despacho do titular do órgão gestor dos recursos hídricos 

definido no artigo 4º, que classificará em leves, graves e gravíssimas, levando em consideração as 

circunstâncias atenuantes e agravantes.  

§ 1º São circunstâncias atenuantes:  

I - ser primário;  

II - ter procurado, de algum modo, evitar ou atenuar efetivamente as conseqüências do ato ou dano; 

III - a inexistência de má-fé; 

IV - a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária.  

§ 2º São circunstâncias agravantes:  

I - ser reincidente;  

II - prestar informações falsas ou alterar dados técnicos;  

III - dificultar ou impedir a ação fiscalizadora;  

IV - deixar de comunicar, imediatamente, a ocorrência de acidentes que põem em risco os recursos 

hídricos.  

Art. 10. Das sanções impostas cabe recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no prazo de 

15 (quinze) dias da notificação, mediante petição fundamentada ao seu Presidente. 

§ 1º A resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é definitiva, passando a constituir coisa 

julgada no âmbito da Administração Pública Estadual, após publicação no Diário Oficial do Estado.  

§ 2º Não serão conhecidos recursos sem o prévio recolhimento do valor pecuniário da multa imposta 

em favor do Fundo Estadual de Recursos Hídricos. 

§ 3º Julgado procedente o recurso, os valores serão devolvidos com correção, baseado nos 

coeficientes de atualização adotados pela Secretaria de Estado do Planejamento e Fazenda.  

§ 4º Os recursos interpostos não têm efeito suspensivo. 

SEÇÃO III 

Da Cobrança pela Utilização dos Recursos Hídricos 

Art. 11. Será cobrado o uso dos recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, segundo as 

peculiaridades das bacias hidrográficas, na forma a ser estabelecida pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos - CERH, obedecidos os seguintes critérios:  

I - a cobrança pela utilização considerará a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o 

corpo d'água onde se localize o uso, a disponibilidade hídrica local, o grau de regularização 

assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime de variação, o consumo efetivo e a 

finalidade a que se destine;  

II - a cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros 

líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que estiver enquadrado o corpo d'água 

receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga lançada e seu regime de 

variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos físico-químicos dos efluentes e a 

natureza da atividade responsável pelos mesmos.  

§ 1º No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do cumprimento 

das normas e padrões legais, relativos ao controle de poluição das águas.  

§ 2º Será aplicada a legislação federal especifica quando da utilização de recursos hídricos para fins 

de geração de energia elétrica.  
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SEÇÃO IV 

Do Rateio de Custos das Obras 

Art. 12. As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, terão seus custos rateados, 

direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem estabelecidos pelo regulamento desta Lei, 

atendidos os seguintes procedimentos:  

I - prévia negociação, realizada no âmbito do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica 

pertinente, para fins de avaliação do seu potencial de aproveitamento múltiplo e consequente rateio de 

custo entre os possíveis beneficiários;  

II - previsão de formas de retorno dos investimentos públicos ou justificada circunstanciadamente a 

destinação de recursos a fundo perdido; 

III - concessão de subsídios somente no caso de interesse público relevante e na impossibilidade 

prática de identificação dos beneficiados, para o consequente rateio de custos.  

CAPÍTULO IV 

Do Planejamento dos Recursos Hídricos 

Art. 13. Os princípios, objetivos e diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos, definidos 

nesta Lei, serão expressos no Plano Estadual de Recursos Hídricos, tomando por base os Planos de 

Bacias Hidrográficas, as normas relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento 

e gerenciamento dos recursos hídricos.  

SEÇÃO I 

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Art. 14. O Plano Estadual de Recursos Hídricos terá como elementos constitutivos:  

I - a condução prática dos objetivos da Política Estadual de Recursos Hídricos em metas a serem 

alcançadas em prazos definidos;  

II - a ênfase nos aspectos quantitativos e qualitativos da água;  

III - o inventário das disponibilidades hídricas, seus usos atuais e futuros, ressaltando os conflitos 

resultantes;  

IV - a definição e as análises pormenorizadas das áreas críticas, atuais e potenciais;  

V - as diretrizes para à outorga do uso da água, que considerem a aleatoriedade das projeções dos usos 

e das disponibilidades da água;  

Parágrafo único. O Plano Estadual de Recursos Hídricos contemplará, também, os programas de 

desenvolvimento nos municípios a que se referem os incisos XV e XVI do artigo 3º desta Lei. 

Art. 15. O Plano Estadual de Recursos Hídricos será elaborado com base nas propostas dos Planos de 

Bacias Hidrográficas encaminhados pelos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica, e levará 

em conta, ainda:  

I - propostas apresentadas pelos usuários da água, tanto a nível individual como coletivo:  

II - planos gerais regionais e setoriais devidamente compatibilizados com as propostas de 

recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos;  

III - convênios internacionais de cooperação;  

IV - estudos, pesquisas e documento públicos que possam contribuir para a compatibilização e 

consolidação das propostas a que se refere o "caput" desse artigo. 

Art. 16. A proposta do Plano Estadual de Recursos Hídricos será elaborada pelo órgão Central do 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e aprovada pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos, previamente ao encaminhamento à Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
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Catarina. 

Art. 17. O Poder Executivo, através do órgão Central do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, elaborará a cada final de ano, relatório sobre a situação dos recursos hídricos 

no Estado, com a finalidade de permitir a avaliação permanente da execução do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO II 

Dos Planos de Bacias Hidrográficas 

Art. 18. Os Planos de Bacias Hidrográficas têm por finalidade operacionalizar, no âmbito de 

cada bacia as disposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos e conterão dentre outros, os 

seguintes elementos:  

I - diretrizes gerais, capazes de orientar devidamente o desenvolvimento segundo as necessidades de 

recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos das bacias hidrográficas; 

II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação, proteção 

e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidas, entre outras, em:  

a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d'água em classe de uso 

preponderante;  

b) programas de recuperação, proteção, conservação e utilização dos recursos hídricos das bacias 

hidrográficas, inclusive com especificações dos recursos financeiros necessários;  

c) programas de desenvolvimento integrado, referido no inciso XV, do artigo 3º.  

III - financiamento dos programas através da cobrança pelo uso da água, do rateio de investimentos de 

interesse comum, e de recursos alocados pelos orçamentos públicos e privados na bacia.  

IV - programas de monitoramento ambiental. 

Art. 19. Os Planos de Bacias Hidrográficas serão elaborados pelos Comitês de Gerenciamento, 

conforme dispõe o Artigo 15 desta Lei.  

SEÇÃO III 

Dos Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas 

Art. 20. Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de Gerenciamento, ao qual 

caberá a coordenação programática das atividades dos agentes públicos e privados relacionados 

aos recursos hídricos, compatibilizando, no âmbito especial da sua respectiva bacia, as metas do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos com a melhoria da qualidade dos corpos d'água.  

Art. 21. Cada Comitê será assim constituído:  

I - representantes dos usuários da água, cujo peso de representação deve refletir, tanto quanto 

possível, sua importância econômica na região e o seu impacto sobre os corpos d'água;  

II - representantes da população da bacia, através dos poderes executivos e legislativo municipais, de 

parlamentares da região e de organizações e entidades da sociedade civil;  

III - representantes dos diversos órgãos da administração federal e estadual atuantes na bacia e que 

estejam relacionados com os recursos hídricos;  

Parágrafo único. Entende-se como usuários da água indivíduos, grupos, entidades públicas e privadas 

e coletividades que, em nome próprio ou no de terceiros, utilizam os recursos hídricos para:  

a) insumo em processo produtivo ou para consumo final;  

b) receptor de resíduos;  

c) meio de suporte de atividades de produção ou consumo.  

Art. 22. Na composição dos grupo a que se refere o artigo anterior, deverá ser observada a 
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distribuição de 40% (quarenta por cento) de votos para representantes do grupo definido no inciso I, 

40% (quarenta por cento) no inciso II e 20% (vinte por cento) para os representantes definidos no 

inciso III. 

Art. 23. Os Comitês serão presididos por um de seus membros eleito por seus pares, para um mandato 

de 2 (dois) anos, permitida a recondução.  

Art. 24. Todos os integrantes de um Comitê deverão ter plenos poderes de responsabilidade dos 

órgãos ou entidades de origem. 

Art. 25. Cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos estabelecer as normas e orientar a 

constituição dos Comitês. 

Art. 26. Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual instituirá os Comitês de Bacias e aprovará os 

seus Regimentos Internos.  

Art. 27. Compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas:  

I - elaborar e aprovar a proposta do Plano da respectiva bacia hidrográfica e acompanhar sua 

implementação;  

II - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a proposta relativa a bacia hidrográfica, 

contemplando, inclusive, objetivos de qualidade, para ser incluída no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos;  

III - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos em serviços e obras de interesse da 

bacia hidrográfica, tendo por base o Plano da respectiva bacia;  

IV - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em 

classes de uso e conservação.  

V - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os valores a serem cobrados pelo uso da água 

da bacia hidrográfica;  

VI - realizar o rateio dos custos de obras de interesse comum a serem executados na bacia 

hidrográfica;  

VII - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, em primeira instância, 

os eventuais conflitos;  

VIII - promover a cooperação entre os usuários dos recursos hídricos;  

IX - realizar estudos, divulgar e debater, na região, os programas prioritários de serviços e obras a 

serem realizados no interesse da coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, custos, riscos 

sociais e ambientais;  

X - fornecer subsídios para elaboração do relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos da 

bacia hidrográfica;  

XI - gestionar recursos financeiros e tecnológicos junta a organismos públicos, privados e instituições 

financeiras;  

XII - solicitar apoio técnico, quando necessário, aos órgãos que compõem o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

SEÇÃO IV 

Dos Diversos Tipos de Participação 

Art. 28. O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias 

hidrográficas consideradas prioritárias, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser 

feito segundo diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e 

assistência com os mesmos. 

Art. 29. O Estado poderá delegar aos municípios, que se organizarem técnica e administrativamente, o 

gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente local, compreendendo, entre outros, 
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os de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no território do Município e os aqüíferos 

subterrâneos situados em áreas urbanizadas.  

Art. 30. O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de usuários como 

entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na implantação, operação e manutenção 

de obras e serviços, com direitos e obrigações definidos em regulamento. 

CAPÍTULO V 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

SEÇÃO I 

Da Instituição e da Gestão do Fundo 

Art. 31. Fica instituído o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, para suporte financeiro 

da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações dos componentes do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regido pelas normas estabelecidas nesta Lei e em seu 

regulamento, administrado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e 

supervisionado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH. (NR) (Redação alterada pela 

Lei Nº 10.006/95) 

Art. 32. A gestão do FEHIDRO se orientará especialmente:  

I - pela aplicação de recursos financeiros, conforme diretrizes da Política Estadual de Recursos 

Hídricos e atenderá aos objetivos e metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos estabelecidos por 

bacias hidrográficas;  

II - pela aplicação progressiva de recursos na modalidade de empréstimos, objetivando garantir 

eficiência na utilização de recursos públicos e expansão do número de beneficiários em função da 

rotatividade das disponibilidades financeiras.  

SEÇÃO II 

Dos Recursos do Fundo 

Art. 33. Constituem recurso do FEHIDRO os créditos provenientes de: 

I - recursos financeiros do Estado e dos municípios, a ele destinados;  

II - transferências da União destinadas à execução de planos e programas de Recursos Hídricos de 

interesse comum;  

III - compensação financeira que o Estado receber com relação aos aproveitamentos hidroenergéticos 

em seu território e compensações similares recebida por municípios e repassadas ao Fundo mediante 

convênio;  

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás natural e 

recursos minerais em seu território, para aplicação exclusive em levantamentos, estudos e programas 

de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos;  

V - o resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos;  

VI - empréstimos nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação 

internacional e de acordos intergovernamentais;  

VII - retorno das operações de crédito contratadas com instituições da Administração Direta e Indireta 

do Estado e dos municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e 

empresas privadas;  

VIII - produto de outras operações de crédito; 

IX - rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 

X - multas previstas nesta Lei; 

XI - contribuições de melhoria, tarifas e taxas cobradas de beneficiados por obras e serviços de 
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aproveitamento e controle dos recursos hídricos, inclusive as decorrentes do rateio de custos 

referentes à obras de usos múltiplos dos recursos hídricos, ou de interesse comum ou coletivo; 

XII - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

XIII - outros recursos que lhe forem destinados. 

Parágrafo único. Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com despesas 

de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos 

e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO III 

Da Utilização dos Recursos do Fundo 

Art. 34. Os recursos do FEHIDRO serão utilizados: 

I - no apoio financeiro à instituições públicas e sob a modalidade de empréstimo à pessoas jurídicas 

de direito privado, usuárias de recursos hídricos, para a realização de serviços e obras com vistas a 

utilidade pública, ao desenvolvimento, conservação, uso racional, controle e proteção dos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos;  

II - na compensação aos municípios que tenham áreas inundadas por reservatórios construídos pelo 

Estado ou que tenham restrições ao seu desenvolvimento em razão de leis de proteção de mananciais, 

mediante realização de programas de desenvolvimento, compatíveis com à proteção dos reservatórios;  

III - na realização de programas conjuntos entre o Estado e os municípios, relativos a aproveitamento 

múltiplo, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos e defesa contra eventos críticos que 

ofereçam perigo a saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais;  

IV - na execução de obras de saneamento básico, referentes ao tratamento de esgotos urbanos, 

contempladas no Plano Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizadas com os planos de 

saneamento básico;  

V - nos programas de estudos e pesquisas, desenvolvimento tecnológico e capacitação de recursos 

humanos de interesse do gerenciamento de recursos hídricos.  

Art. 35. A destinação dos recursos FEHIDRO atenderá às seguintes condições:  

I - os valores resultantes das tarifas pelo uso dos recursos hídricos serão aplicados, prioritariamente, 

na bacia hidrográfica em que forem arrecadados, somente deduzidas às taxas devidas ao agente 

financeiro e despesas de custeio;  

II - até 50% (cinqüenta por cento) da arrecadação a que se refere o inciso anterior poderão ser 

aplicados em outras bacias hidrográficas, desde que em atividades que beneficiem a bacia geradora do 

recurso, com prévia aprovação pelo Comitê da bacia hidrográfica respectiva.  

Art. 36. As aplicações dos recursos financeiros do FEHIDRO deverão ser orientadas pelo Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizadas com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com o Plano 

Plurianual de Investimento e com o Orçamento do Estado.  

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 37. A implantação da cobrança pelo uso da água será gradativa, atendido o que segue:  

I - desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a necessidade econômica, social, 

cultural e ambiental da utilização racional e proteção da água, com ênfase para a educação ambiental;  

II - implantação de um sistema de informações hidrometeorológicas e de cadastro dos usuários de 

água;  

III - implantação do sistema integrado de outorga do uso da água, devidamente compatibilizado com 

sistemas correlacionados de licenciamento ambiental;  
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Parágrafo único. O sistema integrado de outorga do uso da água previsto no inciso III abrangerá os 

usos existentes, os quais deverão adequar-se ao disposto nesta Lei, mediante a expedição das 

respectivas outorgas.  

Art. 38. O Comitê de Gerenciamento da Bacia do Rio Cubatão, criado pelo Decreto nº 3.943, de 22 de 

setembro de 1993, deverá adaptar-se a esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da 

publicação da mesma.  

Art. 39. Para atendimento das atribuições previstas no Art. 4º, Seção única, do Capítulo II da presente 

Lei, o Governo do Estado deverá proporcionar à Fundação de Meio Ambiente-FATMA, condições 

técnicas e financeiras suficientes para o desenvolvimento das atividades vinculadas a gestão dos 

recursos hídricos no Estado de Santa Catarina. 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.41. Revogam-se as disposições em contrário. 

Florianópolis, 30 de novembro de 1994. 

 

 

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS 

Governador do Estado 
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LEI Nº 10.949, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1998 

 

Dispõe sobre a caracterização do Estado 

em dez Regiões Hidrográficas. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam instituídas, para efeito do planejamento, gestão e gerenciamento dos recursos 

hídricos catarinenses, 10 (dez) Regiões Hidrográficas, conforme o disposto no Capítulo II, 

Seção I, art. 138, inciso IV da Constituição do Estado. 

Art. 2º O Estado desenvolverá a gestão regionalizada dos recursos hídricos com o objetivo de 

promover: 

I - formas de gestão descentralizada dos recursos hídricos, a nível regional e municipal, 

adotando-se as bacias hidrográficas como unidades de gestão, de forma compatibilizada com as 

divisões político-administrativas;  

II - mecanismos e instrumentos jurídico-administrativos e político-institucionais que permitam a 

realização do Plano Estadual de Recursos Hídricos; 

III - o planejamento regional voltado para o desenvolvimento sustentável, equilibrado e 

integrado, buscando garantir que a água, elemento natural primordial a todas as formas de vida, 

possa ser controlada e utilizada em padrões de qualidade e quantidade satisfatórios por seus 

usuários atuais e pelas gerações futuras; 

Art. 3º Para efeito desta Lei, as 10 (dez) Regiões Hidrográficas ficam assim denominadas e 

formadas: 

I - RH 1 - Extremo Oeste (Bacias: Peperi-Guaçú e Antas - Área da Região - 5.962 Km2); 

II - RH 2 - Meio Oeste (Bacias: Chapecó e Irani - Área -11.064 Km2); 

III - RH 3 - Vale do Rio do Peixe (Bacias: Peixe e Jacutinga - Área - 8.189 Km2); 

IV - RH 4 - Planalto  de  Lages (Bacias: Canoas e Pelotas - Área - 22.808 Km2);  

V - RH 5 - Planalto de Canoinhas (Bacias: Iguaçú, Negro e Canoinhas - Área - 11.058 Km2); 

VI - RH 6 - Baixada Norte (Bacias: Cubatão e Itapocú - Área - 5.138 Km2); 

VII - RH 7 - Vale do Itajaí (Bacia: Itajaí-Açú - Área - 15.111 Km2); 

VIII - RH 8 - Litoral Centro (Bacias: Tijucas, Biguaçú, Cubatão do Sul e Madre - Área - 5.824 

Km2); 

IX - RH 9 - Sul Catarinense (Bacias: Tubarão e D’ Una) - Área - 5.991 Km2); 

X - RH10 - Extremo Sul  Catarinense (Bacias: Araranguá, Urussanga e Mampituba - Área - 

4.849 Km2). 

Art. 4º Considera-se bacia hidrográfica a área geográfica de contribuição de um determinado 

curso d’água. 

Art. 5º Considera-se região hidrográfica um conjunto de bacias hidrográficas que apresentem 

características físicas e hidrológicas semelhantes. 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Florianópolis, 09 de novembro de 1998. 

 

 

PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA 

Governador do Estado 
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DECRETOS ESTADUAIS 

 

DECRETO Nº 14.250, DE 5 DE JUNHO DE 1981 

Alterado pelos decretos estaduais n° 21.460/1984, n° 344/1987, n° 1140/1987, n° 3610/1989, n° 

1894/1997 e n° 4705/2006.  

 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793, de 15 de 

outubro de 1980, referentes à Proteção e a Melhoria da 

Qualidade Ambiental. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da competência 

privativa que lhe confere o artigo 93, itens I e III, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 

disposto no artigo 19, da Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980, 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

Das Conceituações e das Disposições Preliminares 

Seção I 

Do Meio Ambiente 

Art. 1º. - Meio ambiente é a interação de fatores físicos, químicos e biológicos que condicionam 

a existência de seres vivos e de recursos naturais e culturais. 

Art. 2º. - As diretrizes para a proteção e melhoria da qualidade ambiental, além das disposições 

estabelecidas em lei e neste Regulamento, serão formuladas em normas e planos 

administrativos, destinados a orientar a ação dos Governos do Estado e dos Municípios. 

Seção II 

Da Degradação da Qualidade Ambiental 

Art. 3º. - Degradação da qualidade ambiental é a alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de energia ou substâncias sólidas, 

líquidas ou gasosas, ou a combinação de elementos produzidos por atividades humanas ou delas 

decorrentes, em níveis capazes de direta ou indiretamente: 

I - prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

II - criar condições adversas às atividades sociais e econômicas; e 

III - ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos naturais. 

Seção III 

Dos Recursos Naturais 

Art. 4º. - Recursos naturais são: 

I - a atmosfera; 

II - as águas interiores superficiais e subterrâneas; 
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III - os estuários e as lagunas; 

IV - o mar territorial; 

V - o solo; 

VI - a fauna; e 

VII - a flora. 

CAPÍTULO II 

Da Proteção das Águas, do Solo, da Atmosfera e do Controle Sonoro 

Seção I 

Da Proteção das Águas 

Subseção I 

Da Classificação e Utilização dos Corpos de Água 

Art. 5º. - As águas interiores situadas no território do Estado, para os efeitos deste Regulamento, 

são classificadas segundo os seguintes usos preponderantes: 

I - Classe 1 - águas destinadas ao abastecimento doméstico sem tratamento prévio ou com sim 

II - Classe 2 - águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à 

irrigação de hortaliças ou plantas frutíferas e à recreação de contato primário (natação, esqui-

aquático e mergulho); 

III - Classe 3 - águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à 

preservação de peixes em geral e de outros elementos da fauna e da flora e à dessedentação de 

animais; e 

IV - Classe 4 - águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento avançado, ou à 

navegação, à harmonia paisagística ou ao abastecimento industrial, à irrigação e a usos menos 

exigentes. 

§ 1º. - Não há impedimentos no aproveitamento de águas de melhor qualidade em usos menos 

exigentes, desde que tais usos não prejudiquem a qualidade estabelecida para essas águas. 

§ 2º. - A classificação de que trata este artigo poderá abranger parte ou totalidade da coleção de 

água, devendo a portaria que efetuar o enquadramento definir os pontos limites. 

Art. 6º. - O enquadramento de um corpo de água em qualquer classe não levará em conta a 

existência eventual de parâmetros fora dos limites previstos para a classe referida. 

Art. 7º. - Não serão objeto de enquadramento nas classes deste Regulamento os corpos de água 

projetados para transporte e tratamento de águas residuárias. 

Parágrafo único - Os projetos de que trata este artigo deverão ser submetidos à aprovação, para 

definição técnica. 

Subseção II 

Das Proibições e Exigências 

Art. 8º. - É proibido o lançamento, direto ou indireto, em corpos de água, de qualquer resíduo 

sólido, assim como o vinhoto proveniente de usina de açúcar e destilaria de álcool. 

Art. 9º. - As construções de unidades industriais, de estruturas ou de depósitos de armazenagem 

de substâncias capazes de causar riscos aos recursos hídricos, deverão ser dotadas de 

dispositivos dentro das normas de segurança e prevenção de acidentes, e localizadas a uma 

distância mínima de 200 (duzentos) metros dos corpos de água. (Redação alterada pelo Decreto 

n° 3.610/89) 
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§ 1º - Verificada a impossibilidade técnica de ser mantida a distância de que trata este artigo ou 

de serem construídos dispositivos de prevenção de acidentes, a execução do projeto poderá ser 

autorizada desde que oferecidas outras medidas de segurança. (Redação alterada pelo Decreto 

n° 3.610/89)  

§ 2º - As obras da construção e manutenção de canais, barragens, açudes, estradas e outras, 

deverão adotar dispositivos conservacionistas adequados, a fim de impedir a erosão e suas con-

seqüências. (Redação alterada pelo Decreto n° 3.610/89) 

§ 3º - Nas obras rodoviárias, os respectivos projetos de engenharia deverão prever e incluir as 

medidas necessárias para atender o disposto nos parágrafos deste artigo. (Redação alterada pelo 

Decreto n° 3.610/89) 

Art. 10 - Toda empresa deverá tratar seu esgoto sanitário quando não existir sistema público de 

coletas, transporte, tratamento e disposição final de esgoto. 

Subseção III 

Dos Padrões de Qualidade da Água 

Art. 11 - Nas águas de classe 1, não serão tolerados lançamentos de efluentes, mesmo tratados. 

Art. 12 - Para as águas de classe 2, são estabelecidos os limites ou condições seguintes: 

I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 

II - óleos e graxas: virtualmente ausentes; 

III - substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 

IV - não será permitida a presença de corantes artificiais que não sejam removíveis por 

processos de coagulação, sedimentação e filtração, convencionais; 

V - Número Mais Provável (NMP) de coliformes totais até 5.000 (cinco mil), sendo 1.000 (mil) 

o limite para os de origem fecal em 100 ml (cem mililitros), para 80% (oitenta por cento) ou 

mais de, pelo menos, 5 (cinco) amostras colhidas, num período de até 5 (cinco) semanas 

consecutivas; 

VI - DBO/5 dias, 20°C até 5 mg/l; 

VII - OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/l; e 

VIII - substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos); 

a) - Amônia: 0,5 mg/l; 

b) - Arsênico total: 0,1 mg/l; 

c) - Bário: 1,0 mg/l; 

d) - Cádmio total: 0,01 mg/l; 

e) - Cromo: 0,05 mg/l; 

f) - Cianeto: 0,2 mg/l; 

g) - Cobre: 1,0 mg/l; 

h) - Chumbo: 0,1 mg/l; 

i) - Estanho: 2,0 mg/l; 

j) - Fenóis: 0,001 mg/l; 

k) – Fluor: 1,4 mg/l; 

l) - Mercúrio: 0,002 mg/l; 

m) - Nitrato: 10,0 mg/l de N; 



211 
 

n) - Nitrito: 1,0 mg/l de N; 

o) - Selênio: 0,01 mg/l; 

p) - Zinco: 5,0 mg/l; 

q) - Agentes tenso-ativos: 0,5 mg/l; 

r) - Biocidas orgânicos sintéticos clorados: 

01) Aldrin - 0,001 mg/l 

02) Clordano - 0,003 mg/l 

03) DDT - 0,05 mg/l 

04) Dieldrin - 0,001 mg/l 

05) Endrin – 0,0002 mg/l 

06) Heptacloro - 0,0001 mg/l 

07) Lindano - 0,004 mg/l 

08) Metoxicloro - 0,1 mg/l 

09) Toxafeno - 0,005 mg/l 

10) Compostos orgâno fosforados carbamatos: 0,1 mg/l; 

11) - Herbicidas Cloro Fenoxis: 

2,4 - D - 0,02 mg/l (ácido dicloro fenoxiacético); 

2,4,5 - TP - 0,03 mg/l (ácido tricloro fenoxipropriônico); 

2,4,5 - T - 0,002 mg/l (ácido tricloro fenoxiacético). 

Art. 13 - Para as águas da classe 3, são estabelecidos os mesmos limites ou condições da classe 

2, à exceção dos seguintes: 

I - Número Mais Provável (NMP) de coliformes totais até 20.000 (vinte mil), sendo 4.000 

(quatro mil) o limite para os de origem fecal, em 100 ml (cem mililitros), para 80% (oitenta por 

cento) ou mais de, pelo menos, 5 (cinco) amostras colhidas num período de até 5 (cinco) 

semanas consecutivas; 

II - DBO/5 dias, 20ºC até 10 mg/l; 

III - OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/l. 

Art. 14 - Para as águas da classe 4, são estabelecidos os limites ou condições seguintes: 

I - materiais flutuantes, inclusive espuma não naturais: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspectos: não objetáveis; 

III - fenóis até 1 mg/l; e 

IV - OD superior a 0,5 mg/l em qualquer amostra. 

Art. 15 - No caso das águas da classe 4 possuírem índices de coliformes superiores aos valores 

máximos estabelecidos para a classe 3, elas poderão ser utilizadas, para abastecimento público, 

somente se métodos especiais de tratamento forem utilizados, a fim de garantir a sua 

potabilização. 

Art. 16 - No caso das águas da classe 4 serem utilizadas para abastecimento público, aplicam-se 

os mesmo limites de concentrações, para substâncias potencialmente prejudiciais, estabelecidos 

para as classes 2 e 3. 

Art. 17 - Os limites de DBO, estabelecidos para as classes 2 e 3, poderão ser elevados, caso o 

estudo da capacidade de autodepuração do corpo receptor demonstrar que os teores mínimos de 
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CD, previstos, não serão desobedecidos em nenhum ponto do mesmo, nas condições críticas de 

vazão. 

Art. 18 - Para efeitos deste Regulamento, consideram-se “virtualmente ausentes” teores 

desprezíveis de poluentes, cabendo, quando necessário, quantificá-los para cada caso. 

Subseção IV 

Dos Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos 

Art. 19 - Os efluentes somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de 

água interiores, lagunas, estuários e a beira-mar, desde que obedeçam as seguintes condições: 

(NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 21.460/84) 

I - pH entre 6,0 a 9,0; 

II - temperatura inferior a 40°C: 

III - materiais sedimentáveis até 1,0 ml/l em teste de 1 hora em “Cone Imhoff”; 

IV - ausência de materiais sedimentáveis em teste de 1 hora em “Cone Imhoff” para 

lançamentos em lagos e lagoas cuja velocidade de circulação seja praticamente nula; 

V - os lançamentos subaquáticos em mar aberto, onde se possa assegurar o transporte e 

dispersão dos sólidos, o limite para materiais sedimentáveis será fixado em cada caso, após 

estudo de impacto ambiental realizado pelo interessado; 

VI - ausência de materiais flutuantes visíveis; 

VII - concentrações máximas dos seguintes parâmetros, além de outros a serem estabelecidos: 

a) Óleos minerais        20,0 mg/l  

b) Óleos vegetais e gorduras animais      30,0 mg/l  

c) Cromo hexavalente        0,1 mg/l  

d) Cromo total         5,0 mg/l  

e) Cobre total         0,5 mg/l  

f) Cádmio total         0,1 mg/l  

g) Mercúrio total        0,005 mg/l  

h) Níquel total         1,0 mg/l  

i) Chumbo total        0,5 mg/l  

j) Zinco total         1,0 mg/l  

k) Arsênico total        0,1 mg/l  

l) Prata total         0,02 mg/l  

m) Bário total         5,0 mg/l  

n) Selênio total         0,02 mg/l 

o) Boro total         5,0 mg/l 

p) Estanho         4,0 mg/l 

q) Ferro + ² solúvel        15,0 mg/l 

r) Manganês + ² solúvel       1,0 mg/l 

s) Cianetos         0,2 mg/l 

t) Fenóis         0,2 mg/l 

u) Sulfetos         1,0 mg/l 
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v) Fluoretos         10,0 mg/l 

x) Substâncias tensoativas que reagem ao azul de metileno   2,0 mg/l 

y) compostos organofosforados e carbamatos     0,1 mg/l 

w) sulfeto de carbono, tricolo etileno, clorofórmio, tetracloreto de carbono, dicloro etileno 

         1,0 mg/l 

z) Outros compostos organoclorados      0,05 mg/l 

VIII - nos lançamentos em trechos de corpos de água contribuintes de lagoas, lagunas e 

estuários, além dos itens anteriores, serão observados os limites máximos para as seguintes 

substâncias: 

a) Fósforo total      1,0 mg/l 

b) Nitrogênio total     10,0 mg/l 

c) Ferro total      15,0 mg/l 

IX - tratamento especial, se provierem de  hospitais e outros estabelecimentos nos quais haja 

despejo infectados com microorganismos patogênicos, e forem lançados em águas destinadas à 

recreação primária e à irrigação, qualquer que seja o índice coliforme inicial; 

X - a fim de assegurar os padrões de qualidade previstos para o corpo de água, todas as 

avaliações deverão ser feitas para as condições mais desfavoráveis; 

XI - no caso de lançamento em cursos de água, os cálculos de diluição deverão ser feitos para o 

caso de vazão máxima dos efluentes e vazão mínima dos cursos de água; 

XII - no cálculo das concentrações máximas permissíveis não serão consideradas vazões de 

efluentes líquidos obtidas através de diluição dos efluentes; 

XIII - regime de lançamento contínuo de 24 h/dia com variação máxima de vazão de 50% de 

vazão horária média; 

XIV - DBO 5 dias, 20° C no máximo de 60 mg/l (sessenta miligramas por litro). Este limite 

somente poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento de águas 

residuárias que reduza a carga poluidora em termos de DBO 5 dias, 20° C do despejo em no 

mínimo 80% (oitenta por cento); e 

XV - os efluentes líquidos, além de obedecerem aos padrões gerais anteriores, não deverão 

conferir ao corpo receptor, características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade 

de água, adequados aos diversos usos benéficos previstos para o corpo de água. 

Seção II 

Da Proteção do Solo e do Controle dos Resíduos Sólidos 

Art. 20 - É proibido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo, 

resíduos, em qualquer estado da matéria, desde que causem degradação da qualidade ambiental, 

na forma estabelecida no artigo 3º. 

Art. 21 - O Solo somente poderá ser utilizado para destino final de resíduos de qualquer 

natureza, desde que sua disposição seja feita de forma adequada, estabelecida em projetos 

específicos, ficando vedada a simples descarga ou depósito, seja em propriedade pública ou 

particular. 

§ 1º. - Quando a disposição final, mencionada neste artigo, exigir a execução de aterros 

sanitários, deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção das águas superficiais e 

subterrâneas, obedecendo-se normas a serem expedidas. 

§ 2º. - O lixo “in natura” não deve ser utilizado na agricultura ou para a alimentação de animais. 
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Art. 22 - Os resíduos de qualquer natureza, portadores de patogênicos ou de alta toxidade, bem 

como inflamáveis, explosivos, radioativos e outros prejudiciais, deverão sofrer, antes de sua 

disposição final no solo, tratamento e/ou acondicionamento adequados, fixados em projetos 

específicos, que atendam os requisitos de proteção à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 1º. - Os resíduos de hospitais, clínicas médicas, laboratórios de análises, bem como de órgão 

de pesquisa e congêneres, portadores de patogenicidade, deverão ser incinerados em instalações 

que mantenham alta temperatura para evitar mau odor e perigo de contaminação. A emissão 

final deverá obedecer aos padrões estabelecidos neste Regulamento. 

§ 2º. - São excluídos da obrigatoriedade de incineração os resíduos sólidos portadores de 

agentes patogênicos e submetidos a processos de esterilização por radiações ionizantes, em 

instalações licenciadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

§ 3º. - Os resíduos provenientes do tratamento de enfermidades infecto-contagiosas, bem como 

os animais mortos que tenham sido usados para experiências, deverão ser coletados 

separadamente dos demais resíduos e incinerados imediatamente, ou acondicionados em 

recipientes adequados, até a sua posterior incineração. 

§ 4º. - Os resíduos de produtos químicos ou farmacêuticos e reativos biológicos, bem como de 

material incombustível (vidro, metal), quando não puderem ser incinerados, por serem 

explosivos ou emitirem gases venenosos, ou por qualquer outro motivo, deverão ser 

neutralizados e/ou esterilizados, antes de lhe ser dada a destinação final. 

Art. 23 - Somente será tolerada a acumulação temporária de resíduos de qualquer natureza, 

desde que não ofereça risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

Art. 24 - O tratamento, quando for o caso, o transporte e a disposição de resíduos de qualquer 

natureza de estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços quando não 

forem de responsabilidade do Município, deverão ser feitos pela própria empresa e as suas 

custas. 

§ 1º. - A execução, pelo Município, dos serviços mencionados neste artigo, não exime a 

responsabilidade da empresa, quanto a eventual transgressão de dispositivos deste Regulamento. 

§ 2º. - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos lodos digeridos ou não, de sistemas de 

tratamento de resíduos e de outros materiais. 

Seção III 

Da Proteção Atmosférica 

Subseção I 

Das Proibições e Exigências 

Art. 25 - É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro 

material combustível, desde que cause degradação da qualidade ambiental, na forma 

estabelecida no artigo 3º. 

Art. 26 - É proibida a instalação e o funcionamento de incineradores domiciliares, prediais e 

industriais, de qualquer tipo, exceto os incineradores hospitalares e congêneres. 

Art. 27 - Nos casos em que se fizer necessário, poderá ser exigido: 

I - a instalação e operação de equipamentos automáticos para medição das quantidades de 

poluentes emitidos; 

II - a comprovação da quantidade e qualidade dos poluentes atmosféricos emitidos, através de 

realização de amostragens em chaminés; 

III - construção de plataformas e outros requisitos necessários à realização de amostragens em 

chaminés. 
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Subseção II 

Dos Padrões de Qualidade do Ar 

Art. 28 - Ficam estabelecidos os seguintes padrões de qualidade do ar: 

I - para partículas em suspensão: 

a) 80 (oitenta) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração média geométrica 

anual; ou 

b) 240 (duzentos e quarenta) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração 

média de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez 

por ano; 

II - para dióxido de enxofre: 

a) 80 (oitenta) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração média aritmética 

anual; ou 

b) - 365 (trezentos e sessenta e cinco) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-

concentração média de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, não podendo ser ultrapassada 

mais de uma vez por ano; 

III - para monóxido de carbono: 

a) 10.000 (dez mil) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração da máxima 

média de 8 (oito) horas consecutivas, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano; ou 

b) 40.000 (quarenta mil) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração da 

máxima média de 1 (uma) hora não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano; e 

IV - para oxidantes fotoquímicos: 

a) 160 (cento e sessenta) microgramas por metro cúbico, ou valor inferior-concentração da 

máxima média de 1 (uma) hora, não podendo ser ultrapassada mais de uma vez por ano. 

§ 1º - Todas as medidas devem ser corrigidas para a temperatura de 25°C (vinte e cinco graus 

Célsius) e pressão de 760 mm (setecentos e sessenta milímetros) de mercúrio. 

§ 2º. - Para a determinação de concentrações das diferentes formas de matéria, objetivando 

compará-las com os padrões de qualidade do ar, deverão ser utilizados os métodos de análises e 

amostragem definidos neste Regulamento ou normas dele decorrentes, bem como estações 

medidoras localizadas adequadamente, de acordo com critérios pré-estabelecidos. 

§ 3º. - A freqüência de amostragem deverá ser efetuada, no mínimo, por um período de 24 

(vinte e quatro) horas a cada 6 (seis) dias, para dióxido de enxofre e partículas em suspensão, 

continuamente para monóxido de carbono e oxidantes fotoquímicos. 

Art. 29 - Para os fins do § 2º do artigo anterior, ficam estabelecidos os seguintes métodos: 

I - para partículas em suspensão: Método de Amostrador de Grandes Volumes, ou equivalentes; 

II - para dióxido de enxofre: Método de Pararosanilina ou equivalente; 

III - para monóxido de carbono: Método de Absorção de Radiação Infravermelho não 

dispersivo, ou equivalente; e 

IV - para oxidantes fotoquímicos (como Ozona): Método da Luminescência Química, ou 

equivalente. 

Parágrafo único - Consideram-se Métodos Equivalentes todos os Métodos de Amostragem de 

Análise que, testados, forneçam respostas equivalentes aos métodos de referência, no que tange 

às características de confiabilidade, especificidade, precisão, exatidão, sensibilidade, tempo de 

resposta, desvio de zero, desvio de calibração e de outras características consideráveis ou 

convenientes. 
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Subseção III 

Dos Padrões de Emissão 

Art. 30 - É proibida a emissão de fumaça, por parte de fontes estacionárias, com densidade 

colorimétrica superior ao padrão 1 da Escala de Ringelmann, salvo por: 

I - um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para operação de aquecimento de fornalha; 

e 

II - um período de 3 (três) minutos, consecutivos ou não, em qualquer fase de 1 (uma) hora. 

Art. 31 - É proibida a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera, em quantidades que 

possam ser perceptíveis fora dos limites da área de propriedade da fonte emissora. 

§ 1º. - A constatação de emissão de que trata este artigo, será efetuada: 

I - por agentes credenciados; e 

II - com referência às substâncias a seguir enumeradas, através de sua concentração no ar, por 

comparação com o Limite de Percepção de Odor (LPO): 

 

 

Substâncias 

LPO 

PPM em Volume

 

01. Acetaldeído         0,21 

02. Acetona          100,00 

03. Ácido Acético         1,00 

04. Ácido Butírico         0,001 

05. Ácido Clorídrico Gasoso        10,00 

06. Acrilato de Etila         0,00047 

07. Acroleína          0,21 

08. Acrilonitrila         21,4 

09. Amônia          46,8 

10. Anilina          1,0 

11. Benzeno          4,68 

12. Bromo          0,047 

13. Cloreto de Alila         0,47 

14. Cloreto de Benzila         0,047 

15. Cloreto de Metila         10,0 

16. Cloreto de Metileno        214,00 

17. Cloro          0,314 

18. Dicloreto de Enxofre        0,001 

19. Dimetil Amina         0,047 

20. Dimetilacetamida         46,8 

21. Dimetilformamida         100,00 

22. Dimetilsulfeto         0,001 
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23. Dissulfeto de Carbono        0,21 

24. Estireno          0,1 

25. Etanol (sintético)         10,0 

26. Éter Difenílico         0,1 

27. Etil Mercaptana         0,001 

28. Fenol          0,047 

29. Formaldeído         1,0 

30. Fosfina          0,021 

31. Fosgênio (COCl2 )         1,0 

32. Metacrílaco de Metila        0,21 

33. Metanol          100,00 

34. Metil Etil Cetona         10,0 

35. Metil Mercaptana         0,0021 

36. Metilisobutil Cetona        0,47 

37. Monoclorebenzeno         0,21 

38. Monometil Amina         0,021 

39. Nitrobenzeno         0,0047 

40. Paracressol          0,001 

41. Para-xileno          0,47 

42. Percloroetileno         4,68 

43. Piridina          0,021 

44. Sulfeto de Benzila         0,0021 

45. Sulfeto Difenílico         0,0017 

46. Sulfeto de Hidrogênio ( a partir de Dissulfeto de Sódio)   0,0047 

47. Sulfeto de Hidrogênio (gasoso)      0,00047 

48. Tetracloreto de Carbono (a partir da Cloração de Dissulfeto de Carbono) 21,4 

49. Tetracloreto de Carbono ( a partir da Cloração de Metano)   100,0 

50. Tolueno Diisocianato        2,14 

51. Tolueno (do Coque)        4,68 

52. Tolueno (do Petróleo)        2,14 

53. Tricloroacetaldeído         0,047 

54. Tricloroetileno         21,4 

55. Trimetil Amina         0,00021 

 

Art. 32 - Nos casos para os quais não foram estabelecidos padrões de emissão, deverão ser 

adotados sistemas de controle de poluição do ar baseados na melhor tecnologia prática 

disponível. 
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Parágrafo único - A adoção da tecnologia preconizada neste artigo dependerá de aprovação 

prévia. 

Seção IV 

Do Controle de Sons e Ruídos 

Art. 33 - A emissão de sons e ruídos, em decorrência de atividades industriais, comerciais e de 

prestação de serviços, obedecerá, no interesse da saúde, da segurança e do sossego público, aos 

padrões, critérios e diretrizes estabelecidos neste Regulamento. 

Parágrafo único - Consideram-se prejudiciais à saúde, à segurança e ao sossego público, sons e 

ruídos que: 

I - atinjam, no ambiente exterior do recinto em que dão origem, nível de som mais de 10 (dez) 

decibéis - dB (A), acima do ruído de fundo existente no local, sem tráfego; 

II - independentemente do ruído de fundo, atinjam no ambiente exterior do recinto em que têm 

origem mais de 70 (setenta) decibéis dB (A), no período diurno das 7 às 19 horas, e 60 

(sessenta) decibéis - dB (A), no período noturno das 19 às 7 horas do dia seguinte; e 

III - alcançar, no interior do recinto em que são produzidos, níveis de sons superiores aos 

considerados aceitáveis pela Norma NB-95, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou das que lhe sucederem. 

Art. 34 - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações, para atividades 

heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis 

estabelecidos pela Norma NB-95, da ABNT, ou das que lhe sucederem. 

Art. 35 - A emissão de ruídos e sons produzidos por veículos automotores e os produzidos no 

interior dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo 

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo Ministério do Trabalho. 

Art. 36 - As medições deverão ser efetuadas com aparelho Medidor de Nível de Som que atenda 

às recomendações da EB 386/74, da ABNT, ou das que lhe sucederem. 

Art. 37 - Para a medição dos níveis de som, o aparelho medidor de nível de som, conectado à 

resposta lenta, deverá estar com o microfone afastado, no mínimo de 1,50 (um metro e 

cinqüenta centímetros) da divisa do imóvel que contém a fonte de som e ruído, e à altura de 1,20 

(um metro e vinte centímetros) do solo. 

Art. 38 - O microfone do aparelho medidor de nível de som deverá estar sempre afastado, no 

mínimo, de 1,20 (um metro e vinte centímetros) de quaisquer obstáculos, bem como guarnecido 

com tela de vento. 

Art. 39 - Todos os níveis de som são referidos à curva de ponderação (A) dos aparelhos 

medidores, inclusive os mencionados na NB-95, da ABNT. 

Art. 40 - Os aparelhos sonoros utilizados pelas indústrias para assinalar hora de entrada e saída 

de locais de trabalho poderão funcionar entre as 6 horas e 22 horas, durante 30 segundos no 

máximo. 

Art. 41 - Ficam proibidos os ruídos, bem como a produção de sons de qualquer natureza, 

emitidos por atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços nas proximidades de 

repartições públicas, escolas, teatros, cinemas e templos religiosos, nas horas de funcionamento, 

e permanentemente, num raio mínimo de 500 (quinhentos) metros, em caso de estabelecimentos 

de saúde. 
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Capítulo III 

Das Áreas de Proteção Especial e das Zonas de Reservas Ambiental 

Seção I 

Das Áreas de Proteção Especial 

Art. 42 - São consideradas áreas de proteção especial: 

I - os locais adjacentes: 

a) a parques estaduais; (REVOGADO) 

b) a estações ecológicas ou reservas biológicas; (REVOGADO) 

c) a rodovias cênicas; e 

d) aos bens tombados pelo Governo do Estado e pela Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional; 

II - os promontórios, as ilhas fluviais, e as ilhas costeiras e oceânicas, estas quando cedidas pelo 

Governo Federal; 

III - as áreas de formações vegetais defensivas à erosão de encostas e de ambientes de grande 

circulação biológica, especialmente os mangues; 

IV - os estuários e as lagunas; 

V - os mananciais de água, as nascentes de rios e as fontes hidrominerais; e 

VI - os sítios de interesse recreativo, cultural e científico. 

Art. 43 - Para efeito deste Regulamento, considera-se: 

I - rodovia cênica - a estrada que corta região com atributos ambientais relevantes; 

II - bem tombado - a arca delimitada para proteger monumento arquitetônico, paisagístico e 

arqueológico; 

III - promontório - a elevação costeira florestada ou não que compõe a paisagem litorânea do 

continente ou de ilhas; 

IV - ilha - a extensão de terra cercada de água por todos os lados, dotada de características 

relevantes à proteção da flora e da fauna; 

V - área de formação vegetal defensiva à erosão de encostas e de ambientes de grande 

circulação biológica - a região sensível ao desgaste natural onde a cobertura vegetal preserva, 

permanentemente, o solo; 

VI - estuário - a área na foz de um rio onde as ações das marés provocam a mistura de águas 

salgadas com as águas doces, normalmente com formação de manguezais; 

VII - laguna - o lago de barragem ou braço de mar pouco profundo entre bancos de areia ou 

ilhas; 

VIII - manancial de água - a bacia hidrográfica, desde as nascentes até a barragem de captação, 

e as lagoas de abastecimento; 

IX - fonte hidromineral - a nascente de água contendo características físico-químicas especiais, 

com potencial para exploração econômica; e 

X - sítio de interesse recreativo, cultural e científico a área com atributos ambientais relevantes 

capazes de propiciar atividade de recreação, desenvolvimento de pesquisas científicas e 

aprimoramento cultural. 

Art. 44 - São considerados locais adjacentes, para efeito de proteção: 

I - a faixa de terra de 500 (quinhentos) metros de largura, em torno: 
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a) dos parques estaduais; 

b) das estações ecológicas ou reservas biológicas; 

II - o limite visual até 5.000 (cinco mil) metros de largura, a partir da faixa de domínio das 

rodovias cênicas; e 

III - a faixa razoável que objetiva preservar o entorno dos bens arqueológicos, paisagísticos e 

arquitetônicos, tombados. 

Subseção Única 

Das Proibições e Exigências 

Art. 45 - É proibido o corte raso das florestas, a exploração de pedreiras e outras atividades que 

degradem os recursos naturais e a paisagem, nas faixas de terras dos locais adjacentes: 

I - a parques estaduais; 

II - a estações ecológicas ou reservas biológicas; e 

III - a rodovias cênicas. 

Art. 46 - Na faixa de terras dos locais adjacentes ao bem tombado, a instalação e operação de 

empreendimentos comerciais e de serviços, dependem de prévia autorização do órgão 

responsável pelo tombamento. 

Art. 47 - Nos promontórios, numa faixa de até 2.000 (dois mil) metros de extensão, a partir da 

ponta mais avançada é proibido: 

I - o corte raso da vegetação nativa; 

II - a exploração de pedreiras e outras atividades que degradem os recursos naturais e a 

paisagem; e 

III - a edificação de prédios ou construção de qualquer natureza. 

Parágrafo único - Mediante prévia autorização, desde que admitida pelos órgãos municipais ou, 

quando for o caso, pelos órgãos federais competentes, poderá ser deferido o pedido de 

construção de que trata o item III, deste artigo. 

Art. 48 - Nas ilhas fica proibido o corte raso da vegetação nativa e outras atividades que 

degradem os recursos naturais e a paisagem. 

Art. 49 - Nas áreas de formações vegetais defensivas à erosão, fica proibido o corte de árvores e 

demais formas de vegetação natural obedecidos os seguintes critérios:  

I - ao longo dos cursos de água, em faixa marginal, cuja largura mínima será: 

a) de 10 (dez) metros, para rios de largura inferior a 20 (vinte) metros; 

b) igual a metade da largura do rio, quando a largura for superior a 20 (vinte) metros; 

II - ao redor das lagoas, lagos e reservatórios de água, numa faixa de 100 (cem) metros; 

III - ao redor das nascentes, numa faixa de 50 (cinqüenta) metros; 

IV - nas áreas acima das nascentes, no topo dos morros, montes, montanhas e serras; 

V - nas encostas ou parte destas, com declividade superior a 45° (quarenta e cinco) graus, 

equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VI - nas restingas, como fixadores de dunas ou estabilizadora de mangues; e 

VII - nas bordas dos tabuleiros ou chapadas. (Obs.: consultar  Lei Federal 12651/12; Lei 

Estadual 14675/2009 e Código Ambiental Brasileiro e catarinense). 

Art. 50 - Nos estuários fica proibido o corte de vegetação de formação de mangues, a 

exploração de recursos minerais e o aterramento. 
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Art. 51 - Nas lagunas e nos manguezais ficam proibidos a exploração dos recursos minerais e o 

aterramento. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 3.610/89) 

Art. 52 - Nos mananciais e nascentes de que trata o artigo 42 é proibido: 

I - o lançamento de qualquer efluente, resíduos sólidos e biocidas; 

II - o corte de árvores e demais formas de vegetação natural; e 

III - a instalação e operação de atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços. 

Art. 53 - Nas áreas das fontes hidrominerais fica proibida a exploração de pedreiras e de outras 

atividades que degradem os recursos naturais e a paisagem. 

Art. 54 - Nos sítios de interesse recreativo, cultural e científico fica proibida a instalação e a 

operação de atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços que degradem os 

recursos naturais e a paisagem. 

Seção II 

Das Zonas de Reserva Ambiental 

Art. 55 - São consideradas zonas de reserva ambiental: 

I - os parques estaduais; e 

II - as estações ecológicas ou reservas biológicas. 

Art. 56 - Para efeito deste Regulamento, considera-se: 

I - parque estadual - a área delimitada por abranger atributos excepcionais da natureza, 

submetida ao regime jurídico da inalienabilidade em seus limites, inalteráveis, a não ser por ato 

do Chefe do Poder Executivo; e 

II - estação ecológica ou reserva biológica - a área delimitada com a finalidade de preservar 

ecossistemas naturais que abriguem exemplares da flora e da fauna nativas. 

Subseção Única 

Das Proibições e Exigências 

Art. 57 - Nos parques estaduais é proibido: 

I - a extração dos recursos do solo; 

II - a utilização dos recursos hídricos; 

III - o corte de árvores e de qualquer tipo de vegetação; 

IV - a extração de qualquer produto de origem vegetal; 

V - a caça e a pesca de qualquer natureza; 

VI - a construção e a edificação de qualquer natureza; e 

VII - a implantação e a operação de atividade industrial, comercial, agropecuária e outras de 

qualquer natureza, exceto quanto às atividades recreativas; turísticas e administrativas previstas 

nos objetivos do parque. 

Art. 58 - Nas estações ecológicas ou reservas biológicas é proibido: 

I - a extração dos recursos do solo; 

II - a utilização dos recursos hídricos; 

III - o corte de árvores e de qualquer tipo de vegetação; 

IV - a extração de qualquer produto de origem vegetal; 

V - a caça e a pesca de qualquer natureza; 
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VI - a construção e edificação de qualquer natureza; e 

VII - a implantação e operação de atividade industrial, comercial, agropecuária e outras de 

qualquer natureza. 

 

Seção III 

Das Queimadas 

Art. 59 - É proibido promover queimadas: 

I - nas áreas de proteção especial; 

II - nas zonas de reserva ambiental; e 

III - nas terras de propriedade do Estado e dos Municípios. 

Art. 60 - Para evitar a propagação de incêndios, as queimadas, em propriedades privadas, 

dependerão, além de outras: 

I - de medidas preventivas contra incêndios; e 

II - do preparo de aceiros com 7 (sete) metros de largura, sendo 2,50 (dois metros e cinqüenta 

centímetros) capinados e varridos e o restante roçado. 

Seção IV 

Do Parcelamento do Solo 

Art. 61 - Com vistas à preservação ambiental ou ecológica, é proibido o parcelamento do solo: 

I - em áreas de proteção especial, de que trata este regulamento; e (Redação dada pelo Decreto 

nº 3.610/89) 

II - em áreas onde as condições ambientais ultrapassem os limites máximos dos padrões de 

qualidade ambiental. (Redação dada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 1º - Em áreas litorâneas numa faixa de 2.000 (dois mil) metros a partir das terras de marinha, 

o parcelamento do solo, desde que admitido pelo Município e atendidas as exigências 

específicas com relação aos aspectos ambientais e sanitários, dependem de análise prévia do 

órgão estadual do meio ambiente. (Redação dada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 2º - Para o manejo do solo rural não serão consideradas as formas geométricas nem os limites 

das propriedades, de modo a assegurar o adequado escoamento das águas, adotando-se a bacia 

hidrográfica como unidade de planejamento. (Redação dada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 3º - O solo rural somente poderá ser utilizado mediante planejamento segundo sua capacidade 

de uso e através do emprego de tecnologia adequada e aprovada pelos órgãos competentes do 

Estado ou do Município. (Redação dada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 4º - Entende-se por uso adequado a adoção de um conjunto de práticas e procedimentos que 

visem a conservação, melhoramento e recuperação do solo, atendendo a função sócio-

econômica-cultural da propriedade e a manutenção do equilíbrio ecológico. (Redação dada pelo 

Decreto nº 3.610/89) 

Seção V 

Da Implantação das Áreas de Proteção Especial e das 

Zonas de Reserva Ambiental 

Art. 62 - Decreto do Chefe do Poder Executivo: 

I - criará: 

a) os parques estaduais; 



223 
 

b) as estações ecológicas ou reservas biológicas. 

II - declarará: 

a) as rodovias cênicas; 

b) as áreas de formação vegetal defensiva ou de preservação permanente, independente do 

estabelecido no artigo 49; 

c) os sítios de interesse recreativo, cultural e científico; e 

III - indicará: 

a) os bens tombados, com as respectivas áreas adjacentes; 

b) os promontórios;  

c) as ilhas; 

d) os estuários; 

e) as lagunas; 

f) os mananciais; 

g) as fontes hidrominerais. 

Capítulo IV 

Das Atividades Empresariais 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 63 - Para efeito deste Regulamento, as atividades empresariais são classificadas como: 

I - atividades empresariais públicas; e 

II - atividades empresariais privadas. 

§ 1º. - As atividades empresariais públicas são aquelas desenvolvidas pela União, Estado e 

Municípios, através de: 

a) autarquias; 

b) empresas públicas;  

c) sociedades de economia mista; 

d) empresas subsidiárias ou controladas. 

§ 2º. - As atividades empresariais privadas são aquelas desenvolvidas pelos particulares, através 

de: 

a) sociedades em geral; 

b) firmas individuais; 

c) fundações. 

Art. 64 - As atividades empresariais serão exercidas em consonância com as diretrizes para a 

proteção e melhoria da qualidade ambiental, respeitados os critérios, normas e padrões fixados 

pelo Governo Federal, pelo Governo do Estado e pelo Governo do Município. 

Art. 65 - A instalação e a expansão de atividades empresariais, inseridas na listagem das 

atividades consideradas potencialmente causadoras de degradação ambiental, dependem da 

apreciação e aprovação dos projetos, acompanhados dos relatórios de impacto ambiental, e de 

licença ambiental prévia, de instalação e de operação. 
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Art. 66 - Os órgãos e entidades da administração pública, direta ou indireta, e os 

empreendimentos privados, que exerçam atividades empresariais, compatibilizarão seus planos, 

programas e projetos de investimentos com os dispositivos deste regulamento.  

 

Seção II 

Das Zonas Industriais 

Art. 67 - As zonas destinadas à instalação de indústrias serão definidas em esquema de 

zoneamento urbano que compatibilize as atividades industriais com a proteção do meio 

ambiente. 

Parágrafo único - Os projetos de implantação de zonas industriais de que trata este artigo, 

deverão ser submetidos à apreciação prévia do órgão do meio ambiente. 

Art. 68 - Decreto do Chefe do Poder Executivo estabelecerá a delimitação, a classificação, a 

implantação e administração das zonas industriais, observada a legislação federal.  

Seção III 

Da Autorização para a Instalação e Expansão de Atividades Industriais, 

Comerciais e de Prestação de Serviços 

Subseção I 

Da Autorização 

Art. 69 - A instalação, a expansão e a operação de equipamentos ou atividades industriais, 

comerciais e de prestação de serviços, dependem de prévia autorização em registro cadastral, 

desde que inseridas na listagem das atividades consideradas potencialmente causadoras de 

degradação ambiental. 

Parágrafo único - O licenciamento das atividades ou empreendimentos executados sob 

associação de pessoas físicas ou jurídicas, empresas, grupo empresarial ou cooperativas, sob a 

forma, dentre outras, de contratos industriais, de mineração, de parceria agrícola, pecuária, 

agroindustrial ou extrativa, poderá incidir sobre o conjunto ou sobre a pessoa física ou jurídica 

que revelar melhores condições para atender os preceitos da legislação ambiental. (NR) 

(Redação alterada pelo Decreto nº 344/87) 

Art. 70 - A autorização será concedida através de: 

I - Licença Ambiental Prévia – L.A.P.; 

II - Licença Ambiental de Instalação – L.A.I.; e 

III - Licença Ambiental de Operação – L.A.O. 

Art. 71 - A Licença Ambiental Prévia – L.A.P., com prazo de validade de até 2 anos, declara a 

viabilidade do projeto e/ou localização de equipamento ou atividade, quanto aos aspectos de 

impacto ambiental e diretrizes de uso do solo. 

§ 1º. - Decorrido o prazo da licença de que trata este artigo sem que tenha sido solicitada a 

Licença Ambiental de Instalação – L.A.I., o prosseguimento do projeto depende de outra 

Licença Ambiental Prévia – L.A.P. 

§ 2º. - No caso de empreendimento sem risco comprovado para o meio ambiente poderá ser 

dispensada a Licença Ambiental de Instalação – L.A.I., a critério da autoridade administrativa 

estadual competente. 

Art. 72 - A Licença Ambiental de Instalação – L.A.I., com prazo da validade de até 3 anos, 

autoriza a implantação da atividade ou instalação de qualquer equipamento, com base no projeto 

executivo final. 
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Parágrafo único - Decorrido o prazo da licença de que trata este artigo, sem que tenha sido 

solicitada a Licença Ambiental de Operação – L.A.O., o prosseguimento da implantação do 

empreendimento depende de outra Licença Ambiental da Instalação – L.A.I. 

Art. 73 - A Licença Ambiental de Operação – L.A.O., com prazo de validade de até 8 anos, 

autoriza o funcionamento do equipamento, atividade ou serviço, com base em vistoria, teste de 

operação ou qualquer meio técnico de verificação. 

Parágrafo único - Decorrido o prazo da licença de que trata este artigo, a continuação do 

funcionamento do equipamento, atividade ou serviço depende de renovação da Licença 

Ambiental de Operação – L.A.O. 

Art. 74 - A critério da autoridade administrativa, poderá ser prorrogado por um período não 

superior a 1/3 (um terço) o prazo estabelecido para a validade da licença ambiental, desde que 

requerido fundamentadamente com a antecedência necessária. 

Art. 75 - A alteração, sem prévia autorização, de projeto ou de tecnologia de produção ou do 

sistema de controle ambiental, invalida a licença ambiental expedida. 

 

Subseção II 

Da Inscrição em Registro Cadastral 

Art. 76 - Toda atividade industrial, comercial e de prestação de serviços inserida na listagem de 

que trata o artigo 69, é obrigada a ser inscrita no registro cadastral. 

Art. 77 - O registro cadastral de atividade industrial, comercial e de prestação de serviços deve 

ser organizado por estabelecimento ou unidade operacional, de forma a permitir o 

conhecimento: 

I - do nome da empresa ou da pessoa proprietária; 

II - do local de situação e endereço exato do proprietário e da unidade industrial; 

III - do ramo de atividade; 

IV - do processo produtivo utilizado; 

V - da área construída, número de empregados e do valor do capital; 

VI - da data do início da operação; 

VII - dos números e dos prazos de validade das licenças ambientais expedidas; 

VIII - das infrações cometidas e penalidades sofridas; e 

IX - de todo e qualquer outro dado necessário ao controle da proteção ambiental. 

Art. 78 - As entidades de que trata o artigo 63, § 1º e § 2º, proprietárias de estabelecimentos ou 

de unidades operacionais em funcionamento na data da vigência deste Regulamento, ficam 

obrigadas a se inscreverem no registro cadastral e a obterem a licença ambiental, observado o 

disposto no art. 69. 

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, será publicado edital de convocação no 

Diário Oficial do Estado, fixando-se o prazo e as condições para a inscrição e a obtenção da 

licença, com a advertência de que, se não o fizerem, serão autuadas e aplicadas as penalidades 

previstas neste Regulamento. 

Subseção III 

Dos Preços para a Execução dos Serviços Técnicos 

Art. 79 - Para efeito de execução de trabalhos técnicos, expedição de licença, inscrição no 

registro cadastral de atividades industriais e prestação de serviços em geral, será cobrado o 

preço estabelecido em tabela aprovada por ato do Chefe do Poder Executivo. 
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Art. 80 - A tabela de preços poderá ser elaborada em função de fórmula variável em razão da 

espécie do serviço ou do ato, ou mediante a aplicação de valores diretos, por unidade, com base 

no salário-referência. 

Capitulo V 

Do Controle da Proteção Ambiental 

Seção I 

Da Competência para Execução do Controle 

Art. 81 – Compete a Secretaria do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente: (NR) 

(Redação alterada pelo Decreto nº 344/87)  

I - Através da Fundação do Meio Ambiente - FATMA: (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 

344/87)  

a) executar e controlar, direta ou indiretamente, as atividades de proteção e conservação dos 

recursos naturais; 

b) exercer a fiscalização da qualidade do meio ambiente; 

c) analisar e aprovar projetos de atividades empresariais, de corpos de água para transporte e 

tratamento de águas residuárias e de tratamento e disposição de resíduos sólidos de qualquer 

natureza; 

d) autorizar a implantação e a operação de atividades industriais, comerciais e de prestação de 

serviços; 

e) expedir licenças ambientais e outras autorizações; 

f) realizar medições, coletar amostras e efetuar análises laboratoriais; 

g) examinar os projetos de parcelamento do solo em áreas litorâneas; 

h) expedir laudo técnico; 

i) efetuar vistorias em geral, levantamentos, avaliações e emitir pareceres; 

j) listar e inscrever em registro cadastral as atividades potencialmente causadoras de degradação 

ambiental; 

l) expedir edital de convocação de que trata o parágrafo único do artigo 78; 

m) cobrar preço pela prestação de serviços; 

n) solicitar força policial para garantir o ato de fiscalização;  

o) expedir normas e instruções, cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento naquilo que se 

relaciona com a sua competência; 

p) dar início ao processo administrativo para apuração das infrações decorrentes da 

inobservância da Lei e deste Regulamento; (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 19.380/83)  

q) lavrar auto de infração; (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 19.380/83)  

r) processar o pedido de suspensão de funcionamento de estabelecimento industrial, cuja 

atividade seja considerada de alto interesse do desenvolvimento e da segurança nacional; (NR) 

(Redação alterada pelo Decreto nº 19.380/83)  

s) encaminhar à Coordenação do Tesouro, da Secretaria da Fazenda, os processos transitados 

em julgado para a cobrança de multas ou inscrição em dívida ativa; (NR) (Redação alterada pelo 

Decreto nº 19.380/83)  

t) promover a execução das demais penas; (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 19.380/83)  

u) aplicar, em despacho, as penalidades previstas neste Regulamento; (NR) (Redação alterada 

pelo Decreto nº 19.380/83)  
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v) expedir notificação aos infratores autuados; (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 

19.380/83) 

II - Através da Superintendência de Defesa Ambiental - SUDEA: 

a) dar início ao processo administrativo para apuração das infrações decorrentes da 

inobservância da lei e deste Regulamento; 

b) lavrar auto de infração; 

c) processar o pedido de suspensão de funcionamento de estabelecimento industrial, cuja 

atividade seja considerada de alto interesse do desenvolvimento e da segurança nacional; 

d) encaminhar à Coordenação do Tesouro, de Secretaria da Fazenda, os processos transitados 

em julgado para a cobrança de multas ou inscrição em dívida ativa; e 

e) promover a execução das demais penas; 

III - Através da Secretaria Executiva do Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente - CETMA: 

a) aplicar, em despacho, as penalidades previstas neste Regulamento; 

b) expedir notificação aos infratores autuados; 

c) receber e processar os recursos interpostos para o Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente - 

CETMA; 

d) dar ciência aos infratores das decisões do Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente; e 

e) publicar as resoluções e acórdãos. 

Parágrafo único - Os projetos de que trata o item I, letra “g”, deste artigo, serão apresentados ao 

GAPLAN e encaminhados à FATMA pela SUDER. 

Seção II 

Do Serviço de Segurança e Prevenção 

Art. 82 - Os serviços de segurança e prevenção de acidentes danosos à saúde pública e ao meio 

ambiente serão desenvolvidos pelas próprias empresas e supervisionados pela Fundação de 

Amparo à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA. 

Parágrafo único - As atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços deverão ser 

dotadas de meios ou sistemas de segurança contra acidentes que possam pôr em risco à saúde 

pública ou o meio ambiente. 

Seção II 

Da Fiscalização 

Art. 83 - A fiscalização do cumprimento dos dispositivos estabelecidos em lei e neste 

Regulamento, bem como das normas decorrentes, será exercida pelos órgãos, entidades e 

agentes credenciados pelo Governo do Estado, através do Gabinete de Planejamento e 

Coordenação Geral e da Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA. 

Parágrafo único - A competência para o exercício da fiscalização de que trata este artigo não 

exclui a de outros órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais no que se relaciona com 

proteção e melhoria da qualidade ambiental. 

Art. 84 - No exercício da ação fiscalizadora ficam asseguradas aos agentes credenciados a 

entrada em estabelecimentos empresariais, a qualquer dia ou hora, e a permanência pelo tempo 

que se tornar necessário. 

Parágrafo único - São agentes credenciados os técnicos portadores de carteira específica de 

identificação. 

Art. 85 - São atribuições dos agentes credenciados: 
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I - realizar levantamentos, vistorias e avaliações; 

II - efetuar medições e coletar amostras; 

III - elaborar relatório técnico de inspeção; 

IV - solicitar requisição de força policial, quando obstados; e 

V - lavrar termo de interdição, de embargo ou de demolição, na execução da penalidade. 

Capítulo VI 

Das Infrações e Penalidades 

Seção I 

Das Infrações 

Art. 86 - Constitui infração toda a ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe em 

inobservância de preceitos estabelecidos ou disciplinados em lei, por este Regulamento ou pelos 

atos administrativos de caráter normativo, expedidos pelas autoridades públicas, objetivando a 

proteção da qualidade do meio ambiente. 

Art. 87 - As infrações serão apuradas mediante processo administrativo, iniciado pela expedição 

do auto de infração. 

Art. 88 - Antes da lavratura do auto de infração, poderá o infrator ser intimado para prestar 

informações ou esclarecimento à autoridade pública. 

Subseção Única 

Do Auto de Infração 

Art. 89. A irregularidade será constatada, para efeito da lavratura de Auto de Infração, por 

intermédio, isolada ou conjuntamente, conforme o caso, de: (Redação alterada pelo Decreto nº 

1.894/97) 

I - relatório de vistoria; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

II - laudo técnico; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

III - descrição sumária da infração, no próprio Auto. (Redação alterada pelo Decreto nº 

1.894/97) 

Art. 90. O Auto de Infração será expedido em cinco vias, com a seguinte destinação: (Redação 

alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

I - a primeira via, à formação do procedimento administrativo; (Redação alterada pelo Decreto 

nº 1.894/97) 

II - a segunda via, ao órgão atuante; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

III - a terceira via, ao autuado; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

IV - a quarta via, à unidade emitente; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

V - a quinta via, ao agente autuante. (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

§ 1º - Ao ser entregue o auto de infração, o dirigente ou preposto, no caso de pessoa jurídica, ou 

o responsável, no caso de pessoa física, passará recibo. 

§ 2º - Ocorrendo recusa em receber e passar o recibo, o agente da autoridade pública fará contar 

esta circunstância e encaminhará o auto de infração por via postal registrada, com aviso de 

recebimento. 

Art. 91 - O auto de infração deve conter: 

I - o nome da pessoa jurídica ou física identificada como infratora, com o respectivo endereço; 

II - a descrição sumária do fato constitutivo da infração; 
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III - o local, dia e hora em que foi lavrado; 

IV - o dispositivo ou dispositivos legais ou regulamentares infringidos; e 

V - a assinatura do agente da autoridade pública. 

 

Seção II 

Das Penalidades 

Art. 92 - Sem prejuízo de outras sanções definidas na legislação federal, estadual e municipal, as 

infrações são punidas com as seguintes penas, aplicáveis isolada ou cumulativamente: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - restrição de linha de financiamento em estabelecimento de crédito; 

IV- interdição;  

V - embargo e demolição da obra ou construção; e 

VI - recuperação ambiental. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 1º. - As multas variarão de 1/5 (um quinto) ao máximo de 100 (cem) vezes o valor de 

referência, por dia, se não efetuada a regularização dentro do prazo fixado (REVOGADO). 

§ 2º. - O valor de referência, para efeito da aplicação da multa, é o atribuído pelo Governo 

Federal para a Capital do Estado, vigente no mês em que for expedida a primeira notificação 

para o recolhimento. 

§ 3º - Nos casos de degradação do solo será exigida do infrator a adoção de medidas de 

recuperação do dano ambiental causado. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 3.610/89) 

§ 4º - O não cumprimento do § 3º, deste artigo, implicará na suspensão automática do crédito 

agropecuário e de qualquer outra espécie de empréstimo assegurado pelo sistema financeiro 

estadual. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 3.610/89) 

Subseção Única 

Da Aplicação e da Graduação da Pena 

Art. 93 - Compete à autoridade administrativa, atender aos antecedentes do infrator, os motivos 

determinados e à gravidade de suas conseqüências efetivas ou potenciais: 

I - determinar a pena ou as penas aplicáveis ao infrator; e 

II - fixar, dentro dos limites da lei, a quantidade da pena aplicável. 

Art. 94 - A pena de advertência será aplicada aos infratores primários, para a regularização da 

situação, quando não haja perigo iminente à saúde pública, em infração classificada como leve 

ou grave, sem agravantes. 

Parágrafo único - Considera-se primário aquele que pratica a infração pela primeira vez. 

Art. 95 - A pena de multa será aplicada quando: 

I - não forem atendidas as exigências constantes da pena de advertência; 

II - nos casos das infrações de que trata os itens I, II e III, do § 2º., deste artigo, não for efetuada 

a regularização dentro do prazo fixado; e 

III - a infração não for continuada. 

§ 1º - Caracteriza-se a reincidência quando cometida nova infração. 

§ 2º - Para a aplicação da pena de multa, as infrações são classificadas em: 
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I - leves - as eventuais ou as que não venham a causar risco ou dano à saúde, à flora, à fauna ou 

aos materiais, nem provoque alterações sensíveis ao meio ambiente; 

II - graves - as que venham prejudicar à saúde, à segurança e ao bem-estar ou causar danos 

relevantes à fauna, à flora e a outros recursos naturais; e 

III - gravíssimas - as que provoquem iminente risco à vida humana, bem como os que decorram 

da não observância do disposto no Capítulo IV, Seção III, Subseções I e II. 

Art. 96 - Na aplicação da pena de multa serão levadas em consideração as circunstâncias 

atenuantes e agravantes. 

§ 1º - São circunstâncias atenuantes: 

I - ser primário; 

II - ter procurado, de algum modo, evitar ou atenuar efetivamente as conseqüências do ato ou 

dano; e 

III - ter bons antecedentes. 

§ 2º - São circunstâncias agravantes: 

I - ser reincidente; 

II - prestar informações falsas ou alterar dados técnicos; 

III - dificultar ou impedir a ação fiscalizadora; e 

IV - deixar de comunicar, imediatamente, a ocorrência de acidentes que põem em risco o meio 

ambiente. 

Art. 97 - Na aplicação da pena de multa serão observados os seguintes limites, se não efetuada a 

regularização dentro do prazo fixado: 

I - de um quinto (1/5) a  trinta e três (33) vezes o valor de referência, por dia, quando se tratar de 

infração leve; 

II - de  dezesseis (16) a  sessenta e seis (66) vezes o valor de referência, por dia, quando se tratar 

de infração grave; e 

III - de  quarenta e um (41) a  cem (100) vezes o valor de referência, por dia, quando se tratar de 

infração gravíssima. 

§ 1º. - Na reincidência a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 

anteriormente imposta, observado o limite máximo. 

§ 2º. - Ao quantificar a pena, a autoridade administrativa fixará, primeiro, a pena base, 

correspondente ao valor intermediário dos limites mínimos e máximos, elevando-a, nos casos de 

agravantes, e, reduzindo-a, nos casos com atenuantes. 

Art. 98 - Na infração punível com a pena de multa, será dado um prazo razoável para que seja 

sanada a irregularidade. 

§ 1º - Sanada a irregularidade o infrator comunicará o fato por escrito. 

§ 2º - Constatada a veracidade da regularização, será suspensa a execução da pena de multa e 

arquivado o processo. 

Art. 99 - Decorrido o prazo concedido e não efetuada a regularização, a multa corresponderá a 

todo o período, calculada com base no número de dias. 

§ 1º - O pagamento da multa não exime o infrator de regularizar a situação que deu origem a 

pena. 
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§ 2º - Por motivo relevante, a critério da autoridade administrativa, poderá ser prorrogado o 

prazo até 1/3 (um terço) do anteriormente concedido, para a conclusão de regularização, desde 

que requerido fundamentadamente com a antecedência necessária, antes de vencido o prazo. 

Art. 100 - Nos casos em que a infração não for continuada, a multa será de valor equivalente a 

de um dia. 

Art. 101 - A pena de restrição de linha de financiamento em estabelecimento de crédito será 

aplicada quando: 

I - deixar de ser pago o débito oriundo de multa; e 

II - for reincidente pela terceira vez, dentro do prazo de 4 (quatro) anos. 

Art. 102 - A pena de interdição será aplicada nos casos de iminente perigo à saúde pública e de 

infração continuada. 

Parágrafo único - Caracteriza infração continuada o descumprimento de norma legal ou 

regulamentar que dura ao longo do tempo. 

Art. 103 - As penas de embargo e de demolição da obra ou da construção são aplicadas quando 

executadas sem autorização ou quando estiver em desacordo com o projeto aprovado. 

Art. 104 - A pena de demolição é aplicada quando subsistirem os motivos que derem origem a 

aplicação da pena de embargo. 

Parágrafo único - Se a demolição for efetuada pelo Governo do Estado, responde o infrator 

pelas despesas de demolição e pelas que der causa. 

Capítulo VII 

Da Formação do Processo, do Recurso e da Execução das Decisões 

Seção I 

Da Formação do Processo 

Art. 105. O procedimento administrativo é formado pelas seguintes peças: (Redação alterada 

pelo Decreto nº 1.894/97) 

I - primeira via do auto de infração; (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

II - relatórios e laudos que acompanham. (Redação alterada pelo Decreto nº 1.894/97) 

III - despacho de aplicação da pena; 

IV - cópia da notificação; 

V - atos e documentos de defesa apresentados pela parte infratora; 

VI - decisão resolutiva, no caso de recurso; 

VII - outros documentos indispensáveis a apuração e julgamento do processo. 

§ 1º - Capeado e registrado o processo, deverão ser numeradas e rubricadas todas as folhas que 

o constituem. 

§ 2º - As eventuais falhas ou omissões não constituirão motivo de nulidade, cabendo à 

autoridade administrativa mandar supri-las. 

Seção II 

Do Recurso 

Art. 106 - Das sanções impostas, cabe recurso ao Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente, no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ciência do despacho de aplicação de penalidade. 

Art. 107 - O recurso interposto por petição fundamentada dirigida ao Presidente do Conselho de 

Tecnologia e Meio Ambiente, tem efeito suspensivo. 
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§ 1º - Ficará sobrestado o recurso interposto antecipadamente, até que seja proferido o despacho 

de aplicação da pena prevista. 

§ 2º - Será considerado intempestivo o recurso interposto fora do prazo. 

§ 3º - Não serão conhecidos os recursos desacompanhados de comprovante do recolhimento da 

multa (cópia autenticada). (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

§ 4º - No caso de aplicação de multa diária, o recolhimento a que se refere o parágrafo anterior, 

deverá ser efetuado pela importância pecuniária correspondente ao período compreendido entre 

a data do Auto de Infração de Imposição de Penalidade de Multa Diária e da interposição do 

recurso. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

§ 5º - As restituições de multas resultantes da aplicação do presente Decreto serão atualizadas 

monetariamente. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

Parágrafo 6º - As restituições mencionadas no § 5º, deverão ser requeridas ao Fundo Especial de 

Proteção ao Meio Ambiente - FEPEMA, através de petição que deverá ser instruída com: (NR) 
(Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

I - nome do infrator e seu endereço; (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

II - número do processo administrativo a que se refere a restituição pleiteada; (NR) (Redação 

alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

III - cópia da guia do recolhimento. (NR) (Redação alterada pelo Decreto nº 1.140/87) 

Art. 108 - A decisão do Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente é definitiva, passando a 

constituir coisa julgada na área da administração pública estadual. 

Seção III 

Da Execução das Decisões Definitivas 

Art. 109 - As decisões definitivas, pelo trânsito em julgado do processo, serão executadas: 

I - por via administrativa; e 

II - judicialmente. 

Art. 110 - Será executada por via administrativa: 

I - a pena de advertência - através de notificação à parte infratora e pela inscrição no registro 

cadastral; 

II - a pena de multa - enquanto não inscrita em dívida ativa, através de notificação para o 

pagamento; 

III - a pena de restrição de linha de financiamento - através de comunicação aos 

estabelecimentos de crédito oficiais do Governo do Estado e aos agentes financeiros oficiais, 

notificando-se ao infrator da execução da pena; 

IV - a pena de interdição - através de notificação determinando a suspensão imediata da 

atividade, com lavratura de termo de interdição no local; 

V - a pena de embargo - através de notificação determinando a paralização da obra ou 

construção, com lavratura de termo de embargo no local; e 

VI - a pena de demolição - através de notificação determinando a demolição da obra ou 

construção, com lavratura de termo de demolição no local. 

Parágrafo único - Não atendida a notificação, a autoridade administrativa poderá requisitar força 

policial para que a pena de interdição, de embargo ou de demolição seja executada. 

Art. 111 - Será executada por via judicial a pena de multa após a sua inscrição em dívida ativa, 

para cobrança do débito. 
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Seção IV 

Da Intimação e da Notificação 

Subseção I 

Da Intimação 

Art. 112 - Intimação é o ato pelo qual é solicitada informação ou esclarecimento e se dá ciência 

de despacho ou de decisão exarada em processo. 

Art. 113 - A intimação será expedida em duas vias, ficando a segunda anexada aos autos. 

Art. 114 - A intimação será feita às partes ou aos seus representantes legais constantes do 

processo, podendo ser: 

I - por ofício, com aviso de recebimento; e 

II - por telex ou telegrama. 

Subseção II 

Da Notificação 

Art. 115 - Notificação é o ato formal pelo qual é exigido o cumprimento de norma legal, 

regulamentar e de decisão exarada em processo. 

Art. 116 - A notificação será expedida em três vias, devendo conter: 

I - o nome exato da pessoa jurídica ou física, notificada;   

II - descrição sucinta do fato que a motivou; 

III - indicação do dispositivo legal e regulamentar em que se fundamenta; 

IV - prazo para cumprimento da exigência; 

V - valor da multa e o local onde deve ser efetuado o pagamento; 

VI - local e data de expedição; e 

VII - assinatura da autoridade administrativa. 

Capítulo VIII 

Do Recolhimento das Multas 

Art. 117 - As multas previstas neste Regulamento deverão ser pagas pelo infrator dentro do 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da notificação para o seu 

recolhimento. 

§ 1º - O recolhimento referido neste artigo deverá ser feito em qualquer agência do Banco do 

Estado de Santa Catarina S.A. - BESC, em favor do Fundo Especial de Proteção ao Meio 

Ambiente - FEPEMA, mediante guia oficial. 

§ 2º - Na falta de Agência do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC, as multas 

deverão ser recolhidas na Exatoria Estadual. 

Art. 118 - O não recolhimento da multa no prazo fixado no art. 117, sujeitará o infrator: 

I - ao pagamento de juros de mora, à taxa de 1% (um) por cento ao mês, a partir do mês 

subseqüente ao do vencimento do prazo fixado para o recolhimento da multa; e  

II - à correção monetária do seu valor, a partir do trimestre civil em que foi expedida a primeira 

notificação para o recolhimento da multa. 

§ 1º - A correção monetária de que trata o item II, deste artigo, será determinada com base nos 

coeficientes de atualização adotados pela Secretaria  da Fazenda, para atualização dos débitos 

fiscais. 
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§ 2º - Esgotado o prazo fixado para o recolhimento da multa, o processo será encaminhado à 

Coordenação do Tesouro do Estado para inscrição em dívida ativa e posterior cobrança. 

§ 3º - A Secretaria da Fazenda e o Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral estabelecerão 

as normas procedimentais para cobrança e transferência dos recursos decorrentes da cobrança 

das multas. 

Capítulo IX 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 119 - Os prazos fixados neste regulamento são contínuos, excluindo-se na sua contagem o 

dia do início e incluindo-se o do vencimento, prorrogando-se este, automaticamente, para o 

primeiro dia útil se recair em dia sem expediente normal na repartição em que correr o processo 

ou que deva ser praticado o ato. 

Art. 120 - A Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA poderá celebrar 

convênios com órgãos dos governos federal, estaduais e municipais com vistas a execução e 

fiscalização de serviços, na forma da legislação vigente. 

Art. 121 - As normas técnicas operacionais complementares serão baixadas por Portaria do 

Superintendente da Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA. 

Art. 122 - Os órgãos da administração direta, as entidades da administração indireta, bem como 

suas empresas subsidiárias ou controladas, ficam obrigados a se articularem com a 

Superintendência de Defesa Ambiental e com a Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio 

Ambiente - FATMA, com vistas ao cumprimento dos dispositivos estabelecidos neste 

Regulamento. 

Art. 123 - O Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente - CETMA baixará, por Resolução, as 

normas sobre a tramitação interna e julgamento dos processos administrativos de que trata este 

Regulamento. 

Art. 124 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 

Florianópolis, 05 de junho de 1981. 

 

JORGE KONDER BORNHAUSEN 

Publicado no DOSC, de 09.06.81 
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DECRETO Nº 1.003, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1991 

 

Aprova o Regimento Interno do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em exercício, usando da 

competência privativa que lhe confere o artigo 71, itens III e IV, da Constituição do Estado, e 

tendo em vista o disposto no artigo 6º, da Lei nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, que 

acompanha o presente Decreto. 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º - Ficam revogados o Decreto nº 28.458, de 14 de fevereiro de 1986 e demais disposições 

em contrário. 

 

Florianópolis, 12 de novembro de 1991 

ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL 

DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

CAPÍTULO I 

Da Natureza 

Art. 1º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, instituído pela Lei nº 6.739, de 16 de 

dezembro de 1985, alterado pela Lei nº
 
8.360, de 26 de setembro de 1991, é órgão de 

deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente. 

CAPÍTULO II 

Da Finalidade 

Art. 2º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão encarregado de estabelecer as 

diretrizes da política de recursos hídricos com vistas ao planejamento das atividades de 

aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território do Estado de Santa Catarina. 

Art. 3º - Compete, ainda, ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos: 

I - analisar as propostas de estudos, e projetos sobre o uso, preservação e recuperação de 

recursos hídricos; 

II - propor as diretrizes para o plano estadual de utilização de recursos hídricos; 

III - propor as diretrizes para o programa estadual de defesa contra as cheias; 

IV - propor normas para o uso, preservação e recuperação dos recursos hídricos; 

V - sugerir mecanismos de coordenação e integração junto ao Órgão Central do Sistema de 

Planejamento, para planejar e executar as atividades relacionadas com a utilização dos recursos 

hídricos; 

VI - compatibilizar a política estadual com a política federal de utilização dos recursos hídricos;  

VII - compatibilizar as ações intermunicipais com a ação estadual na área de utilização de 

recursos hídricos; 

VIII - propor diretrizes relativas à sistemática de elaboração acompanhamento, avaliação e 

execução de programas, projetos e atividades na área de utilização de recursos hídricos; 

IX - estabelecer normas para a institucionalização de Comitês de Bacias Hidrográficas; 

X - orientar a constituição de Comitês de Bacias Hidrográficas; 

XI - promover, prioritariamente, a integração dos programas e atividades governamentais de: 

a) abastecimento urbano e industrial; 

b) controle de cheias; 

c) irrigação e drenagem; 

d) pesca; 

e) transporte fluvial; 

f) aproveitamento hidroelétrico; 

g) uso do solo; 

h) meio ambiente; 

i) hidrologia; 

j) meteorologia; 
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l) hidrosedimentologia; e 

m) lazer. 

XII - resolver os casos omissos não previstos neste Regimento; e 

XIII - desenvolver outras atividades normativas relacionadas com a gestão e o controle de 

recursos hídricos no âmbito estadual. 

CAPÍTULO III 

Da Composição e da Organização 

Seção I 

Da Composição 

Art. 4º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos é integrado pelos seguintes membros: 

I - Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente; 

II - Secretário de Estado da Justiça e Administração; 

III - Secretário de Estado dos Transportes e Obras; 

IV - Secretário de Estado do Planejamento e Fazenda; 

VI – Secretário de Estado da Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Comunitário; 

VII – Presidente de Centrais Elétricas de Santa Catarina – CELESC; 

VIII - Presidente da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN: 

IX - Diretor Geral da Fundação do Meio Ambiente - FATMA; 

X - Três Presidentes de Comitês de Bacias Hidrográficas; e  

XI - Um representante de cada um dos órgãos federais com competência específica na área de 

aproveitamento e controle de recursos hídricos. 

Parágrafo único - Os membros titulares do Conselho terão suplentes, na forma do disposto no 

art. 23. 

Seção II 

Da Organização 

Art. 5º - São órgãos integrantes do Conselho Estadual de Recursos Hídricos: 

I - Presidência; 

II – Vice-Presidência; 

III - Comissão Consultiva; 

IV - Secretaria Executiva: 

a) Núcleo de Apoio Administrativo; e 

b) Núcleo de Apoio Técnico. 

§ 1º - Vinculam-se, ainda , ao conselho Estadual de Recursos Hídricos os Comitês de Bacias 

Hidrográficas; 

§ 2º - O Conselho Estadual de Recursos Hidrícos oferecerá subsidio e prestará assistência 

técnica necessária à organização, composição e funcionamento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas. 
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Subseção I 

Da Presidência 

Art. 6º - A Presidência do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é exercida pelo Secretário de 

Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente. 

§ lº - Na ausência do Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente, a 

Presidência será exercida pelo Vice-Presidente. 

§ 2º - Na ausência do Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente do Vice-

Presidente do Conselho, os conselheiros presentes indicarão o conselheiro que presidirá a 

sessão, desde que haja quórum: 

Art. 7º - São atribuições do Presidente: 

I - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho; 

II - estabelecer a agenda das reuniões; 

III - determinar o arquivamento ou a devolução de documentos; 

IV - submeter aos membros do Conselho expedientes oriundos da Secretaria Executiva; 

V - requisitar serviços especiais dos membros do Conselho e ,delegar competência; 

VI - expedir pedidos de informações e consultas a autoridades municipais. estaduais ou federais; 

VII - assinar as Resoluções do Conselho; 

VIII - tomar decisões de caráter urgente “ad referendum” do Conselho; 

IX - constituir comissões e grupos de estudo; 

X - dispor sobre o funcionamento dos órgãos integrantes do Conselho; 

XI - articular-se, em nome do Governo do Estado de Santa Catarina, com os órgãos e entidades 

federais que tenham jurisdição ou interesse sobre recursos hídricos existentes no Estado; 

XII - dar conhecimento ao Conselho das propostas para composição dos comitês de Bacias 

Hidrográficas; 

XIII - supervisionar os trabalhos da Secretaria Executiva; e  

XIV - exercer outras atribuições inerentes ao cargo. 

Subseção II 

Da Vice-Presidência 

Art. 8º - A Vice-Presidência do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é exercida pelo 

Secretário de Estado da Justiça e Administração. 

Art. 9º - São atribuições do Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente do Conselho em suas faltas ou impedimentos; e 

II - exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente do Conselho. 

Subseção III 

Da Comissão Consultiva 

Art. 10 - A Comissão Consultiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos será integrada, 

mediante convite do presidente do Conselho, por representantes de órgãos e entidades públicas 

ou privadas, que executem ou tenham interesses em atividades relacionadas com o uso, a 

preservação e a recuperação de recursos hídricos, através de acordos estabelecidos em 

convênios específicos. 

§ 1º - À Comissão Consultiva cabe assistir, oferecer sugestões e opinar sobre: 
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I - a política estadual de recursos hídricos; 

II - o plano estadual de utilização de recursos hídricos; 

III - as normas para o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos do Estado; e 

IV - outros assuntos relevantes inseridos na área de competência do Conselho. 

§ 2º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos estabelecerá as normas complementares sobre 

a organização, composição, competência e funcionamento da Comissão Consultiva. 

Subseção IV 

Da Secretaria Executiva 

Art. 11 - A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é dirigida por um 

Secretário Executivo, designado pelo Secretário de Estado da Tecnologia, Energia e Meio 

Ambiente. 

Parágrafo único - São atribuições do Secretário Executivo: 

I - planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da Secretaria 

Executiva; 

II - assessorar técnica e administrativamente o Presidente do Conselho: 

III - organizar e manter arquivo ‘da documentação relativa às atividades do Conselho; 

IV - expedir os atos convocatórios das reuniões do Conselho, por determinação do Presidente; 

V - submeter ao Presidente do Conselho as pautas das reuniões; 

VI - promover a coleta de dados e informações dos setores da administração estadual direta, 

indireta e fundacional, necessária à complementação das atividades do Conselho; 

VII - secretariar as reuniões do Conselho; 

VIII - elaborar e apresentar ao Conselho os programas anuais de trabalho com os respectivos 

orçamentos, bem como os relatórios anuais de atividades da Secretaria Executiva; 

IX - coordenar a nível técnico a implantação das ações que tenham sido aprovadas pelo 

Conselho; 

X - elaborar os atos do Conselho e promover quando for o caso a sua publicação e divulgação; 

XI – adotar as providências técnico-administrativas para assegurar o pleno funcionamento dos 

órgãos integrantes do Conselho; 

XII - elaboração das atas das reuniões; e 

XIII - exercer outras atribuições determinadas pelo Presidente do Conselho. 

Art. 12 - A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos hídricos compete: 

I - prestar assessoramento técnico e administrativo ao Conselho; 

II - prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente do Conselho; 

III - acompanhar os estudos técnicos decorrentes das atividades do Conselho; 

IV - supervisionar, acompanhar e avaliar as atividades programáticas dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas; 

V - acompanhar a execução dos programas e projetos aprovados pelo Conselho; 

VI - propor seu programa de trabalho ao Conselho; e  

VII - desenvolver outras competências que lhe forem atribuidas pelo Conselho ou por seu 

Presidente. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos será integrada por: 
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I - um Núcleo de Apoio Técnico, composto de técnicos especializados nas áreas específicas de 

atuação do Conselho, encarregados de prestar, em caráter permanente, apoio técnico no âmbito 

de suas respectivas competências; e 

II - um Núcleo de Apoio Administrativo, encarregado de dar ao Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos o suporte administrativo necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 14 - Todos os documentos enviados ao Conselho deverão ser recebidos, registrados e 

autuados pela Secretaria Executiva. 

Seção III 

Das Reuniões 

Art. 15 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos reunir- se-á, ordinariamente, de acordo 

com cronograma previamente estabelecido e, extraordinariamente, por convocação de seu 

Presidente. 

Art. 16 - A presença mínima de metade mais 1 (um) dos membros do Conselho formalizará a 

maioria, que estabelecerá “quorum” para a realização das reuniões. 

Art. 17 - A convocação para reuniões extraordinárias do Conselho far-se-á com 24 (vinte e 

quadro) horas de antecedência, no mínimo, se formalizada em dia de reunião ordinária e com 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência pelo menos, nos demais casos. 

Art. 18 - As reuniões do Conselho Estadual de Recursos Hídricos obedecerão a seguinte ordem: 

I - instalação dos trabalhos pelo Presidente; 

II - verificação do número de presenças; 

III - leitura dos assuntos tratados na ata da sessão anterior, seguida de discussão, aprovação e 

assinatura; 

IV - apreciação das matérias constantes da pauta de reunião, com apresentação de relatórios, 

debates e deliberação; 

V - agenda livre para, a critério do Presidente, serem debatidos ou levados ao conhecimento do 

Conselho assuntos de interesse geral; e 

VI - encerramento da reunião pelo Presidente do Conselho. 

Art. 19 - As agendas das reuniões serão estabelecidas pelo Presidente, por proposta do 

Secretário Executivo ou pelos membros do Conselho. 

Art. 20 - Poderão participar das reuniões do Conselho, mediante convite do Presidente, e sem 

direito a voto, representantes e dirigentes de órgãos e entidades cujas atividades possam 

contribuir para a realização dos objetivos do Conselho. 

Seção IV 

Das Deliberações 

Art. 21 - As deliberações do Conselho, sob a forma de Resolução e de acordo com a lei, 

vinculam órgão da administração direta, entidades da administração indireta e fundações 

instituídas pelo Governo do Estado. 

Art. 22 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente, 

além do voto comum, o de qualidade. 

Parágrafo único - Por maioria simples entende-se o voto concorde de metade mais 1 (um) dos 

membros presentes. 
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Seção V 

Das Substituições 

Art. 23 - Os membros do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, previstos no art. 4º deste 

Regimento, serão substituídos em suas faltas ou impedimentos eventuais, pelos respectivos 

suplentes, previamente indicados pelos titulares e designados pelo Presidente do Conselho. 

Parágrafo único - A suplência deverá recair em pessoas de reconhecida capacidade em assuntos 

relacionados com a área de conhecimento do conselheiro substituído. 

Art. 24 - Independentemente da presença de todos os titulares, poderão ser convocados os 

membros suplentes. 

Parágrafo único - Ocorrendo a convocação prevista neste artigo, o membro suplente não terá 

direito a voto. 

Art. 25 - O Secretário Executivo participará das reuniões do Conselho com direito a voto, 

somente se for membro do Conselho. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 26 - O presente Regimento Interno poderá ser alterado por iniciativa do Conselho. 

 

Florianópolis, 12 de novembro de 1991. 

 

ROGÉRIO KRACIK ROSA 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
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DECRETO Nº
 
2.648, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1998 

 

 

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei nº 9.748, 

de 30 de novembro de 1994. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da competência 

privativa que lhe confere o inciso III do art. 71 da Constituição do Estado, e com fundamento na 

Lei nº 9.748, de 30 de novembro de 1994, 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

Da Disposição Inicial 

Art. 1º O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO reger-se-á pelas normas 

estabelecidas na Lei nº 9.748, de 30 de novembro de 1994, e por este regulamento, destinando-

se a dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO II 

Da Finalidade 

Art. 2º A finalidade do FEHIDRO é apoiar, em caráter supletivo, estudos, implementação e 

manutenção de projetos de aproveitamento e gestão dos recursos hídricos do Estado, numa ótica 

de desenvolvimento sustentável, incluindo, dentre outras, as seguintes áreas específicas: 

a) realização de estudos, pesquisas e levantamentos hídricos; 

b) mapeamentos hídrícos básicos; 

c) execução de planos de gestão e gerenciamento de bacias hidrográficas; 

d) implantação e gerenciamento de um sistema de informações em recursos hídricos; 

e) implantação de um sistema de outorga de direito de uso da água no Estado; 

f) implantação e gerenciamento de um sistema de cadastro de usuários de água no Estado; 

g) execução de políticas de proteção ambiental do Estado, com ênfase em recursos 

hídricos; 

h) apoio e fomento a projetos de aproveitamento dos recursos hídricos. 

CAPÍTULO III 

Dos Recursos 

Art. 3º Constituem recursos do FEHIDRO: 

I -  dotações constantes, anualmente, do orçamento geral do Estado; 

II - recursos financeiros da União e dos municípios, a eles destinados; 
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III - compensação financeira que o Estado receber com relação aos aproveitamentos 

hidroenergéticos em seu território e compensações similares recebidas por municípios e 

repassadas ao Fundo mediante convênio; 

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás 

natural e recursos minerais em seu território, para aplicação exclusiva em levantamentos, 

estudos e programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 

V - o resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 

VI - empréstimos nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação 

internacional e de acordos intergovernamentais; 

VII - retorno das operações de crédito contratadas com instituições da Administração Direta e 

Indireta do Estado e dos municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços 

públicos e empresas privadas; 

VIII - produto de outras operações de crédito; 

IX - rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 

X - multas previstas na Lei 9.748, de 30 de novembro de 1994; 

XI - contribuições de melhoria, tarifas e taxas cobradas de beneficiários por obras e 

serviços de aproveitamento e controle dos recursos hídricos, inclusive as decorrentes do rateio 

de custos referentes a obras de usos múltiplos dos recursos hídricos, ou de interesse comum ou 

coletivo; 

XII - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras;  

XIII - outros recursos que lhe forem destinados. 

CAPÍTULO IV 

Da Gestão 

Art. 4º A gestão do FEHIDRO se orientará especialmente: 

I - pela aplicação de recursos financeiros, na modalidade a fundo perdido, conforme diretrizes 

da Política Estadual de Recursos Hídricos e atenderá aos objetivos e metas do Plano Estadual de 

Recursos Hídricos estabelecidos por bacias hidrográficas; 

II - pela aplicação progressiva de recursos na modalidade de empréstimos, objetivando garantir 

eficiência na utilização de recursos públicos e expansão do número de beneficiários em função 

da rotatividade das disponibilidades financeiras. 

CAPÍTULO V 

Da Utilização dos Recursos 

Art. 5º Os recursos financeiros do FEHIDRO, observadas as disposições contidas no art. 4º do 

presente Decreto, serão aplicados especificamente em: 

I - no apoio financeiro a instituições públicas e sob a modalidade de empréstimos à pessoa 

jurídica de direito privado, usuárias de recursos hídricos, para a realização de serviços e obras 

com vistas à utilidade pública, ao desenvolvimento, conservação, uso racional, controle e 

proteção dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

II - no fomento a projetos, municipais e intermunicipais de conservação, uso racional, controle e 

proteção dos recursos hídricos; 

III - na realização de programas conjuntos entre o Estado e os municípios, relativos a 

aproveitamento múltiplo, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos e defesa contra 

eventos críticos que ofereçam perigo à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos e 

sociais; 
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IV - na execução de obras de saneamento básico, referentes ao tratamento de esgotos urbanos, 

contempladas no Plano Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizadas com os planos de 

saneamento básico; 

V - nos programas de estudos e pesquisas, desenvolvimento tecnológico e capacitação de 

recursos humanos de interesse do gerenciamento de recursos hídricos.  

Art. 6º A destinação dos recursos do FEHIDRO atenderá às seguintes condições: 

I - os valores resultantes das tarifas pelo uso dos recursos hídricos serão aplicados, 

prioritariamente, na bacia hidrográfica em que forem arrecadados, somente deduzidas as taxas 

devidas ao agente financeiro e despesas de custeio; 

II - até 50% (cinqüenta por cento) de arrecadação a que se refere o inciso anterior poderão ser 

aplicados em outras bacias hidrográficas, desde que em atividades que beneficiem a bacia 

geradora do recurso, com prévia aprovação pelo Comitê da bacia hidrográfica respectiva; 

III - as aplicações dos recursos financeiros do FEHIDRO deverão ser orientadas pelo Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizadas com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com o 

Plano Plurianual de Investimento e com o Orçamento do Estado. 

Parágrafo único. Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com 

despesas de custeio e pessoal, técnico, administrativo e jurídico, destinando-se o restante, 

obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO VI 

Da Supervisão, Administração e Coordenação 

SEÇÃO I 

Da Supervisão 

Art. 7º A supervisão do FEHIDRO será exercida pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - 

CERH, na pessoa de seu Presidente, a quem compete: 

I – orientar a captação e aplicação dos recursos do FEHlDRO, em consonância com os objetivos 

e metas estabelecidos no Plano Fstadual de Recursos Hídricos. 

II - baixar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação dos recursos 

financeiros disponíveis; 

III - apreciar relatórios anuais sobre o desenvolvimento dos projetos do Fundo e posição das 

aplicações realizadas; 

IV - apreciar as propostas do orçamento anual e do plano plurianual do FEHIDRO a serem 

encaminhadas à Secretaria que trata do orçamento do Estado pela coordenação do Fundo; 

V - designar um coordenador e delegar competência para a prática de atos concernentes às 

atividades operacionais do Fundo; 

VI - opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos; 

VII - exercer as demais atribuições indispensáveis à supervisão da administração e gestão do 

FEHIDRO. 

Parágrafo único. Compete ao Supervisor do FEHIDRO, submeter à aprovação do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos, os planos de aplicação dos recursos do Fundo, os relatórios 

anuais e a proposta orçamentária. 
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SEÇÃO II 

Da Administração Contábil 

Art. 8º A administração contábil do FEHIDRO será exercida pela Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, através da sua Diretoria Administrativa e 

Financeira, a quem compete: 

I - colaborar na elaboração da proposta orçamentária anual do Fundo; 

II - emitir empenhos, subempenhos, guias de recolhimento, ordens de pagamentos e cheques, 

em conjunto com o Coordenador do Fundo; 

III - efetuar pagamentos e adiantamentos; 

IV - realizar a contabilidade em registro próprio, distintos de sua contabilidade geral e nos 

padrões e prazos determinados, os balancetes, balanços e outras demonstrações contábeis; 

V - desenvolver outras atividades relacionadas com a administração financeira e contábil do 

Fundo. 

SEÇÃO III 

Da Coordenação 

Art. 9º A coordenação executiva do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO é 

atribuída a um Coordenador designado pelo Presidente do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos - CERH, a quem compete: 

I - coordenar o processo de análise técnica e seleção de programas, projetos e atividades que 

poderão ser executados com os recursos do FEHIDRO; 

II - elaborar as propostas orçamentárias anuais e plurianuais, em relação às bacias hidrográficas, 

encaminhando-os ao Supervisor do FEHIDRO; 

III - acompanhar a execução orçamentária dos recursos do Fundo; 

IV - movimentar e aplicar os recursos do Fundo, em conjunto com a Diretoria Administrativa e 

Financeira; 

V - prestar contas da gestão financeira do Fundo; 

VI- fiscalizar a execução dos projetos, serviços e obras aprovados; 

VII - elaborar os relatórios técnicos respectivos; 

VIII- desenvolver outras atividades indispensáveis à consecução das finalidades do FEHIDRO. 

Parágrafo único. A análise técnica mencionada no inciso I será efetuada pela Diretoria da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, ou sucedâneo, que trata dos 

assuntos relacionados com os recursos hídricos do Estado. 

CAPÍTULO VII 

Da Prestação de Contas 

Art. 10. A prestação de contas, o controle e registros contábeis do FEHIDRO serão efetuados 

através da Diretoria Administrativa e Financeira da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente - SDM, obedecendo as normas de controle interno emanadas pela 

Secretaria de Estado da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo único. A prestação de contas de que trata este artigo atenderá as normas da legislação 

estadual ou federal, quando for o caso. 
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CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 11. Os recursos financeiros do FEHIDRO serão depositados no Banco do Estado de Santa 

Catarina S/A - BESC e as aplicações financeiras em estabelecimentos de crédito do Governo do 

Estado, ressalvados os oriundos da União, cuja legislação estabeleça modo diverso de depósito. 

Art. 12. Os termos e condições das operações financeiras poderão variar conforme as 

características dos programas a que estiverem vinculados, de acordo com o que for estabelecido 

pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH. 

Art. 13. Os empréstimos não deverão ultrapassar 80% (oitenta por cento) do orçamento total dos 

respectivos projetos. 

Art. 14. A concessão dos empréstimos dependerá de aprovação do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos - CERH, quanto à viabilidade técnica, econômico-financeira e jurídica, da 

capacidade de crédito do tomador e das garantias a serem oferecidas. 

Art. 15 As contratações das operações de crédito realizadas com os recursos do FEHIDRO far-

se-á de acordo com as normas internas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente - SDM, através da Diretoria Administrativa e Financeira, com seu Regulamento 

Geral de Operações. 

Art. 16. O custeio de pessoal a que se refere o parágrafo único do art. 4º deste Decreto será 

efetuado de acordo com a deliberação do Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

- CERH, observadas as normas técnicas, financeiras e operacionais do sistema. 

Art. 17. O Presidente do CERH fica autorizado a baixar as normas complementares necessárias 

ao fiel cumprimento e execução do presente Regulamento. 

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 16 de fevereiro de 1998 

 

PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA 
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DECRETO N. º 4.778 DE 11 DE OUTUBRO DE 2006  

 

 

Regulamenta a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos, de domínio do Estado, de que 

trata a Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro 

de 1994, e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 71, inciso III, da Constituição Estadual; de acordo com o disposto na Lei 

Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005; Lei Estadual nº 9022, de 06 de maio de 1993, 

combinada com as disposições da Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994, e tendo 

em vista o que dispõe a Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 1°. O uso de recursos hídricos, do domínio do Estado de Santa Catarina, fica sujeito ao 

regime de outorga de direito, de acordo com o artigo 4º da Lei Estadual nº 9.748/94, e na 

conformidade deste Decreto. 

Art. 2º. Ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, compete propor normas para o uso dos 

recursos hídricos, nos termos do artigo 4º, inciso V, da Lei Estadual nº 9.022/93, observando o 

Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Planos de Bacias Hidrográficas, quando existentes. 

Art. 3º. A outorga de direito de uso de recursos hídricos do domínio do Estado é ato 

administrativo, na modalidade de autorização, mediante o qual o Órgão Outorgante faculta ao 

outorgado o uso de recursos hídricos por prazo determinado, de, no máximo, 35 (trinta e cinco) 

anos, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato. 

Parágrafo único. A outorga de direitos de usos dos recursos hídricos será de responsabilidade 

única e exclusiva da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável – SDS, ou 

sucedânea. 

Art. 4º. A outorga de direito de uso de recursos hídricos tem por objetivo assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo dos usos da água e disciplinar o exercício dos direitos de acesso à 

água, bem como garantir a prioridade ao abastecimento da população e a dessedentação de 

animais. 

Parágrafo único. A outorga não implica alienação total ou parcial das águas, que são 

inalienáveis, mas o simples direito de seu uso. 

Art. 5º. O Governo do Estado, mediante o Órgão Outorgante, poderá exercer o poder de outorga 

de direito de recursos hídricos de domínio da União, cuja gestão a ele tenha sido delegada nos 

termos do artigo 14, § 1º, da Lei Federal nº. 9.433/97. 

Parágrafo único. Na outorga de direitos de uso de águas do domínio da União e do Estado, de 

uma mesma bacia hidrográfica, deverão ser tomadas medidas acauteladoras, mediante acordos 

entre a União e o Estado, com a interveniência do Estado vizinho, quando for o caso.  

Art. 6º. A outorga de direito de uso dos recursos hídricos estará condicionada e vinculada às 

exigências estabelecidas neste Decreto e demais instrumentos normativos pertinentes. 
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Parágrafo único. A análise dos pleitos de outorga deverá considerar a interdependência das 

águas superficiais e subterrâneas e as interações observadas no ciclo hidrológico, visando à 

gestão integrada dos recursos hídricos. 

Art. 7º. Estão sujeitos à outorga, os seguintes usos dos recursos hídricos ou interferências em 

corpos de água: 

I - derivação ou captação de parcela de água existente em um corpo hídrico, para consumo final, 

inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de depósito natural subterrâneo para consumo final, inclusive 

abastecimento público, ou insumo de processo produtivo;  

III - lançamento em corpo de água, de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, observada 

a legislação pertinente, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  

IV - usos de recursos hídricos para aproveitamento de potenciais hidrelétricos; 

V – extração mineral no leito do rio;  

VI - outros usos e ações e execução de obras ou serviços necessários à implantação de qualquer 

intervenção ou empreendimento, que demandem a utilização de recursos hídricos, ou que 

impliquem em alteração, mesmo que temporária, do regime, da quantidade ou da qualidade da 

água, superficial ou subterrânea, ou ainda, que modifiquem o leito e margens dos corpos de 

água. 

Parágrafo único. A outorga poderá abranger direito de uso múltiplo e/ou integrado de recursos 

hídricos, superficiais e subterrâneos, ficando o outorgado responsável pela observância 

concomitante de todas as condicionantes aos usos a ele outorgados.  

Art. 8°. Independem de outorga pelo Poder Público, depois de aprovados pelos Comitês de 

Bacias Hidrográficas, conforme definido em regulamento: 

I - os usos de caráter individual para a satisfação das necessidades básicas da vida; 

II – a extração de água subterrânea destinada exclusivamente ao consumo familiar e de 

pequenos núcleos populacionais dispersos no meio rural;  

III – as acumulações, captações, derivações e lançamentos considerados insignificantes, tanto do 

ponto de vista de volume quanto de carga poluente, estabelecidos nos Planos de Bacia 

Hidrográfica, ou mediante proposição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e parecer do Órgão 

Outorgante, aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos.  

§ 1º. As acumulações, captações, derivações e lançamentos e outros usos e ações e execução de 

obras ou serviços necessários à implantação de qualquer intervenção ou empreendimento, não 

sujeitos à outorga, serão cadastrados, segundo procedimento estabelecido pelo Órgão 

Outorgante e constarão no Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos.  

§ 2º. Sempre que o agregado de vazões ou volumes de água, insignificantes quando tomados 

isoladamente, passe a representar um montante ponderável em termos regionais, é facultado ao 

Órgão Outorgante exigir a solicitação de outorga para o conjunto destes usuários. 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DA OUTORGA 

Art. 9°. A outorga deve observar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Planos de Bacias 

Hidrográficas, e em especial: 

I - a disponibilidade hídrica; 

II - a prioridade ao abastecimento da população, a dessedentação de animais e à vazão 

ecológica; 
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III - a classe em que o corpo hídrico estiver enquadrado, em consonância com a legislação 

ambiental; 

IV – a promoção e a utilização racional e a preservação dos usos múltiplos de recursos hídricos, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

V – a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrente 

do uso inadequado dos recursos naturais; 

VI – a necessidade de assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 

águas em padrões de qualidade adequada aos respectivos usos.  

Art. 10. A emissão da outorga obedecerá, preferencialmente: 

I - o interesse público; 

II - a data de protocolo do requerimento, ressalvada a complexidade de análise do uso ou 

interferência pleiteados e a necessidade de complementação de informações. 

§ 1º. Na hipótese de terem sido submetidos à apreciação do Órgão Outorgante, 

simultaneamente, dois ou mais requerimentos de outorga, que venham a revelar conflitos de uso 

de recursos hídricos, pela impossibilidade de pleno atendimento, e que não possam ser 

hierarquizados por meio dos parâmetros e critérios decorrentes da aplicação do artigo 9° e dos 

incisos I e II deste, caberá ao respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, ou na falta deste, ao 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, deliberar sobre a alocação dos recursos hídricos mais 

convenientes aos interesses coletivos, adotando, nesta decisão, critérios sociais, econômicos e 

ambientais, sempre que possível, referenciados ao Plano de Bacia Hidrográfica.  

§ 2º. Para efeito da análise técnica, constatando-se a impossibilidade de se estabelecer à 

hierarquia entre os objetos dos requerimentos, inclusive após a intervenção do Comitê de Bacia 

Hidrográfica, os requerimentos serão avaliados de acordo com a ordem em que foram 

protocolados junto ao Órgão Outorgante do sistema. 

Art. 11. Na outorga de recursos hídricos superficiais, a vazão ou o volume outorgado para a 

captação, fica indisponível para outros usos no corpo hídrico e, no caso de diluição, no próprio 

corpo hídrico e ou nos corpos hídricos situados a jusante, considerada a respectiva capacidade 

de autodepuração para cada tipo de poluente. 

Parágrafo único. A vazão de diluição poderá ser destinada a outros usos no corpo de água, desde 

que não agregue carga poluente adicional. 

Art. 12. O volume de água subterrânea a ser subtraída de um poço dependerá do planejamento 

do uso do aqüífero, observando-se a reserva explotável do aqüífero e a disponibilidade real do 

poço, segundo os critérios estabelecidos pelo Plano de Bacia Hidrográfica, quando existente, ou 

pelos critérios estabelecidos pelo Órgão Outorgante. 

Parágrafo único. Nas outorgas de direito de uso de águas subterrâneas deverão ser considerados 

critérios que assegurem a gestão integrada das águas, visando evitar o comprometimento 

qualitativo e quantitativo dos aqüíferos e os seus respectivos usos preponderantes, a serem 

especificamente definidos. 

Art. 13. A disponibilidade hídrica a que se refere o artigo 9º, inciso I, será definida, para a seção 

de corpo hídrico ou sub-bacia, pelo estudo estatístico das informações hidrológicas disponíveis, 

ou por estudos de regionalização ou por cálculos de balanço hídrico, e, ainda, por estudos de 

qualidade de água, considerados os seguintes elementos: 

I - vazões de referência: vazões naturais, determinadas com base em dados disponíveis, 

informações e estudos hidrológicos, para diferentes períodos de retorno e permanência ou 

curvas de duração-freqüência;  

II - qualidade da água nos corpos hídricos, obtida por meio de redes de monitoramento ou 

estimada, para diferentes condições hidrológicas, com a utilização de modelos matemáticos de 

simulação; 
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III - vazão para prevenção da degradação ambiental; 

IV – vazão ecológica: vazão para a manutenção dos ecossistemas aquáticos; 

V - vazões outorgadas: vazões já comprometidas por meio de ato administrativo de outorga de 

direito de uso, devidamente registradas no cadastro de usuários de água do Órgão Outorgante; 

VI - cargas associadas à outorga: quantitativos e concentrações das cargas despejadas, para os 

diversos tipos de poluentes, já permitidas por meio de atos administrativos de licenciamento 

ambiental e de outorga de direitos de uso, devidamente registradas no cadastro de usuários de 

água do Órgão Outorgante; 

VII - vazões e cargas insignificantes: estimativa das vazões e cargas decorrentes dos usos 

insignificantes; 

VIII – vazões, inclusive de diluição, para o atendimento às demandas futuras, de acordo com o 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacia Hidrográfica e demais planos setoriais, 

com prioridade para aquelas destinadas ao consumo humano e a dessedentação de animais; 

IX - vazões para manutenção das características de navegabilidade do corpo hídrico, quando for 

o caso.  

Art. 14. A outorga de lançamento de efluentes será dada em quantidade de água necessária para 

a diluição da carga poluente, podendo variar ao longo do prazo de validade da outorga, com 

base nos padrões de qualidade da água correspondente à classe de enquadramento do respectivo 

corpo receptor e ou em critérios específicos definidos no correspondente plano de recursos 

hídricos. 

Art. 15. A disponibilidade hídrica deverá estar associada a uma probabilidade de garantia do 

suprimento hídrico, calculada por meio de estudos hidrológicos, observando que: 

I - O nível de garantia da vazão ou volume de águas superficiais máximo outorgável será 

proposto pelo Comitê de Bacia, com base em estudos efetuados em comum acordo com o Órgão 

Outorgante; 

II - O Órgão Outorgante deve calcular a vazão ou o volume outorgável sazonalmente em cada 

corpo hídrico em função do nível de garantia. 

Art. 16. Deve ser rejeitado o pedido de outorga do qual possa resultar volume total outorgado 

superior ao outorgável, no corpo hídrico para o qual tenha sido feito o pedido, observadas as 

disposições do artigo 54 deste Decreto.  

Art. 17. Para os usos correspondentes às captações e derivações em corpos de água superficiais 

e extrações de água de depósito natural subterrâneo serão outorgados: 

I - volume ou vazão máxima e respectivo período de duração; 

II - regimes de funcionamento, considerando-se a operação dos dispositivos implantados em 

termos do número de horas diárias, do número de dias por mês e do regime de variação anual; 

III - parcelas dos volumes captados, derivados ou extraídos que não retornam diretamente aos 

corpos hídricos superficiais após a sua utilização, por serem incorporados ao processo de 

produção ou por se propagarem no meio ambiente por infiltração ou evaporação.  

Art. 18. Para os usos correspondentes ao lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais 

resíduos líquidos ou gasosos serão outorgados a vazão e volume médio diários necessários à 

diluição das cargas poluentes lançadas e seu regime de funcionamento, considerando-se a 

operação dos dispositivos de lançamentos de vazões e cargas, em termos do número de horas 

diárias, número de dias por mês e do regime de variação anual.  

Parágrafo único. A outorga para lançamento de efluentes estará condicionada à definição das 

concentrações dos parâmetros de efluentes constantes das autorizações e licenças ambientais 

emitidas pelo órgão competente, bem como à apresentação, pelo usuário, do projeto definitivo 

do seu empreendimento, incluindo o sistema de tratamento de efluentes previsto ou implantado. 
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Art. 19. Para os usos correspondentes às intervenções de macrodrenagem urbana serão 

outorgadas as vazões de projeto, as características geométricas e condições de escoamento em 

regime de estiagem e cheias a montante e a jusante da intervenção. 

Art. 20. Para os outros usos e ações e execução de obras ou serviços que demandem a utilização 

de recursos hídricos ou que interfiram nos corpos de água, estes serão outorgados de acordo 

com critérios decorrentes da avaliação das informações provenientes dos projetos técnicos e de 

acordo com a natureza, características e peculiaridades das realizações pretendidas.  

Art. 21. O Órgão Outorgante poderá emitir outorga preventiva de uso dos recursos hídricos do 

domínio do Estado, com a finalidade precípua de declarar a reserva de disponibilidade hídrica.  

§ 1º. A outorga preventiva não confere direitos de uso de recursos hídricos e se destina a 

reservar a vazão possível de outorga, possibilitando aos investidores o planejamento de 

empreendimento que necessitem desses recursos. 

§ 2º. O prazo de validade da outorga preventiva será fixado levando-se em consideração a 

complexidade do planejamento do empreendimento, limitando-se ao máximo de 3 (três) anos, 

findo o qual será considerado o disposto nos incisos I e II do artigo 24 deste Decreto. 

§ 3º. A outorga de que trata o caput deste artigo deverá observar as prioridades estabelecidas 

nos Planos de Bacia Hidrográfica e os prazos requeridos no procedimento de licenciamento 

ambiental. 

§ 4°. A outorga preventiva, destinada a declarar a reserva de disponibilidade hídrica, será 

transformada pelo Órgão Outorgante em outorga de direito de uso de recursos hídricos, quando 

atendidos todos os requisitos deste Decreto, bem como, no caso de serviços públicos 

concedidos, permissionados ou autorizados, mediante os respectivos atos administrativos. 

Art. 22. O outorgado poderá disponibilizar ao Órgão Outorgante, por prazo igual ou superior a 1 

(um) ano, vazão parcial ou total de seu direito de uso de recursos hídricos, devendo o poder 

outorgante emitir ato administrativo estabelecendo as novas condições de outorga.  

Art. 23. O Órgão Outorgante deverá assegurar ao público o acesso aos critérios que orientam as 

tomadas de decisão referentes à outorga. 

CAPÍTULO III 

DA VIGÊNCIA  

Art. 24. A vigência dos atos de outorga de direito de uso de recursos hídricos será por prazo não 

superior a 35 (trinta e cinco) anos, contados da data de publicação do respectivo ato 

administrativo, segundo critérios técnicos estabelecidos em ato próprio do Órgão Outorgante, 

respeitados os seguintes limites de início de contagem de prazo: 

I - até 2 (dois) anos, para início da implantação do empreendimento, objeto da outorga; 

II - até 6 (seis) anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado. 

§ 1º. O prazo de que trata o caput e incisos deste artigo poderá ser prorrogado, pelo Órgão 

Outorgante, respeitando-se as prioridades estabelecidas nos Planos de Bacias Hidrográficas. 

§ 2º. Os prazos de vigência das outorgas de direito de uso de recursos hídricos serão fixados em 

função da natureza, finalidade e do porte do empreendimento.  

§ 3º. Os prazos a que se referem os incisos I e II deste poderão ser ampliados quando o porte e a 

importância social e econômica do empreendimento o justificar, ouvido o Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos. 

§ 4º. Nos atos de outorga de direito de uso para concessionárias de serviços públicos, a sua 

vigência não poderá ultrapassar a data de encerramento do contrato de concessão.  
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§ 5º. Nos atos de outorga de direitos de uso para concessionárias e autorizadas de serviços de 

geração de energia hidroelétrica, os prazos serão coincidentes com os contratos de concessão ou 

dos atos administrativos de autorização.  

CAPÍTULO IV 

DA RENOVAÇÃO DA OUTORGA 

Art. 25. A renovação da outorga de direitos de uso também será objeto de requerimento ao 

Órgão Outorgante e será avaliada segundo os critérios vigentes à época de sua tramitação.  

§ 1º. O requerimento para renovação de outorga de direitos de uso de recursos hídricos deverá 

ser encaminhado ao Órgão Outorgante no prazo mínimo de 90 (noventa) dias anteriores à data 

de expiração da vigência da autorização.  

§ 2º. Os pedidos de renovação de outorga terão preferência sobre pedidos novos no que se refere 

à disponibilidade hídrica 

§ 3º. A renovação da outorga de direitos de uso estará condicionada à avaliação das 

disponibilidades hídricas, das prioridades de uso dos recursos hídricos estabelecidas em Planos 

de Bacia Hidrográfica e nos demais planos setoriais e, ainda, à avaliação de outros critérios e 

normas técnicas pertinentes, vigentes à época de tramitação do requerimento. 

§ 4º. Não havendo manifestação expressa do Órgão Outorgante a respeito do pedido de 

renovação até a data de término da outorga, fica esta automaticamente prorrogada até que ocorra 

deferimento ou indeferimento do referido pedido.  

CAPÍTULO V 

DO REQUERIMENTO DA OUTORGA 

Art. 26. A outorga de direitos de uso de recursos hídricos deverá ser requerida junto ao Órgão 

Outorgante e instruída no mínimo dos seguintes documentos e informações: 

I - requerimento de outorga; 

II - identificação do requerente mediante dados do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CNPF), 

se pessoa física; ou dados do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e do Contrato Social 

ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica; 

III - localização geográfica do ponto de captação, lançamento ou interferência, incluindo a 

identificação do corpo hídrico e respectiva bacia hidrográfica; 

IV - comprovação do recolhimento dos emolumentos correspondentes ao ressarcimento dos 

custos dos serviços de publicação no Diário Oficial do Estado e da tramitação e análise técnica 

do requerimento, de acordo com os procedimentos e valores fixados pelo Órgão Outorgante, na 

forma do regime orçamentário do Governo do Estado, como receitas diversas; 

V - certidão da Prefeitura Municipal declarando expressamente que o local e o tipo de 

empreendimento ou atividades estão em conformidade com a legislação municipal aplicável ao 

uso e ocupação do solo e à proteção do meio ambiente; 

VI - dados e informações constantes de estudos preliminares, de concepção ou de viabilidade, 

correspondentes aos usos, empreendimentos ou intervenções em recursos hídricos; 

VII - especificação dos tipos de usos previstos para a água; 

VIII - quando requerida pela legislação ambiental, a respectiva licença ambiental; 

IX - quando se tratar de derivação de água oriunda de corpo hídrico superficial ou subterrâneo: 

a) a vazão máxima instantânea e volume diário que se pretenda derivar; 

b) regime de variação, em termos de número de dias de captação, em cada mês, e de número de 

horas de captação, em cada dia; 
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c) a vazão consuntiva. 

X - quando se tratar de lançamento de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados 

ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final para cada tipo de lançamento: 

a) a origem do lançamento; 

b) a vazão máxima instantânea e volume diário a ser lançado no corpo de água receptor e 

regime de variação do lançamento; 

c) concentrações máximas e cargas de poluentes físicos, químicos e biológicos. 

XI - quando se tratar de construção de obras que configurem interferência e implique em 

alteração do regime, da quantidade ou da qualidade da água existente em um corpo hídrico, a 

ficha técnica das obras hidráulicas; 

XII – cópia do documento de outorga anterior, destacando-se as alterações pretendidas dos seus 

termos, nos casos de ampliação, reforma ou modificação nos processos de produção, que 

alterem, de forma permanente ou temporária, os direitos de uso já outorgados. 

Parágrafo único. A transferência de titularidade de uma outorga, total ou parcial, deverá ser 

requerida junto ao Órgão Outorgante, sendo automática sempre que mantidas as condições 

originais estipuladas no ato administrativo de outorga de direitos de uso de recursos hídricos. 

Art.27. Os estudos e projetos hidráulicos, geológicos, hidrológicos, hidrogeológicos e da 

qualidade de água ou do efluente, correspondentes às atividades necessárias ao uso dos recursos 

hídricos ou as interferências nos corpos de água, deverão ser projetados e executados sob a 

responsabilidade de profissional devidamente habilitado junto ao conselho profissional 

correspondente. 

Art. 28. O Órgão Outorgante dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de 

recursos hídricos de domínio do Estado, bem como aos atos administrativos que dele 

resultarem, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art.29. Os requerimentos de outorga, sempre que cabível, deverão articular-se com os 

procedimentos de licenciamentos, concessões, permissões e autorizações relativas ao meio 

ambiente, aproveitamento de recursos naturais, uso do solo, prestação de serviços públicos, usos 

de bens públicos e outras interferências com recursos hídricos. 

Art. 30. O Órgão Outorgante analisando, entre outros aspectos, o tipo, o porte e a localização 

dos usos ou realizações objeto do requerimento de outorga, poderá solicitar informações 

complementares redefinindo-se os documentos, projetos e estudos necessários à abertura e às 

demais fases do processo de análise do pedido de outorga.  

§ 1º. Órgão Outorgante, sempre que julgar conveniente para resguardar os interesses coletivos, 

poderá solicitar ao requerente a apresentação de outros planos, programas, projetos, estudos e 

documentos, inclusive medições hidrométricas e análises de qualidade de água, estabelecendo 

os prazos máximos, a partir da solicitação, para o seu atendimento, admitindo-se, se necessários, 

pedidos de prorrogação. 

§ 2º. O Órgão Outorgante poderá, a qualquer tempo, contados a partir da data do protocolo do 

requerimento ou da produção de elementos relativos à sua fase de instrução, solicitar ao 

requerente documentos complementares.  

§ 3º. Caso o Órgão Outorgante verifique inexatidões nas documentações apresentadas, poderá 

solicitar revisões, tantas quantas forem necessárias, sem prejuízo de outros atos administrativos 

para a apuração e avaliação das condutas do requerente.  

§ 4º. O não atendimento às solicitações e aos prazos fixados pelo Órgão Outorgante, poderá 

motivar o arquivamento do processo, o que sujeitará o requerente a proceder a novo pedido de 

outorga, inclusive no que se refere ao recolhimento dos emolumentos correspondentes ao 

ressarcimento dos custos dos serviços de publicação, tramitação e análise do requerimento, de 

que trata o inciso IV, do artigo 26 deste Decreto.  
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Art. 31. Fica facultada ao Órgão Outorgante, a adoção de sistema eletrônico para requerimento e 

expedição das outorgas, podendo dispensar a apresentação dos originais da documentação 

exigível, desde que seja assegurada sua disponibilidade a qualquer tempo, para fins de 

verificação e fiscalização. 

Art. 32. Cumpridas as formalidades administrativas e concluídas as análises técnicas, ao final de 

cada etapa de requerimento de outorga preventiva e de outorga de direitos de uso, a decisão do 

Órgão Outorgante será publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, sob a forma de 

extrato. 

Art. 33. Nos atos de outorga preventiva, deverá constar a manifestação do Órgão Outorgante 

com relação aos seguintes aspectos:  

I - qualificação e quantificação, e respectivos regimes de variação, dos usos pretendidos que 

podem ser outorgados; 

II - a probabilidade de garantia do suprimento hídrico dos volumes pretendidos que podem ser 

outorgados; 

III - prazo de vigência; 

IV - requisitos e condicionantes para a etapa seguinte do processamento administrativo do 

requerimento de outorga; 

V - requisitos e condicionantes para a efetivação e operação dos usos, empreendimentos, 

atividades ou intervenções. 

Parágrafo Único. Nos pareceres administrativos relativos ao uso de recursos hídricos para 

aproveitamento de potenciais hidrelétricos deverá constar a declaração de reserva de 

disponibilidade hídrica, nos termos do artigo 7°, caput e § 1º, da Lei Federal no 9.984, de 17 de 

julho de 2000. 

Art. 34. Deverão constar no ato de outorga de direito de uso dos recursos hídricos: 

I - identificação do outorgado; 

II - localização geográfica e hidrográfica, e finalidade a que se destinem as águas, e tipo de 

obra; 

III - qualificação e quantificação, e respectivos regimes de variação, dos usos outorgados; 

IV - a probabilidade de garantia do suprimento hídrico associado aos volumes outorgados; 

V - prazo de vigência, não superior a 35 (trinta e cinco) anos; 

VI - periodicidade para a apresentação de declaração de confirmação dos dados da outorga de 

direitos de uso; 

VII - requisitos e condicionantes para a operação dos usos, empreendimentos, atividades ou 

intervenções; 

VIII - obrigatoriedade de recolhimento dos valores da cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

quando exigível; 

IX - condição de que será revogado, nos casos em que o licenciamento ambiental for cancelado; 

X - condição de que qualquer ampliação reforma ou modificação nos processos de produção, 

que alterem as disposições contidas no ato administrativo de outorga, de forma permanente ou 

temporária deverão ser objeto de novo requerimento, a sujeitar-se aos mesmos procedimentos 

que deram origem ao ato administrativo anterior; 

XI - condição em que a outorga poderá cessar os seus efeitos legais, observada a legislação 

pertinente e; 

XII - situações ou circunstâncias em que poderá ocorrer a suspensão da outorga, em observância 

ao artigo 42 deste Decreto. 
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§ 1º. Em uma mesma outorga de direito de uso de recursos hídricos poderão estar outorgados 

múltiplos usos. 

§ 2º. Caso seja julgado pertinente pelo Órgão Outorgante e desde que necessário para a 

operação do empreendimento, o ato de outorga será objeto de complementação mediante análise 

da declaração de confirmação dos dados nele constantes, a ser fornecida pelo outorgado.  

§ 3º. Os atos de outorga de direito de uso para as extrações de depósitos naturais subterrâneos, 

mediante as informações da declaração de confirmação de dados de outorga, fornecida pelo 

requerente e preparada imediatamente após a conclusão das obras e antes do início efetivo da 

operação de poços profundos, com base nos dados do relatório conclusivo do poço, serão objeto 

de complementação no que se refere a:  

a) vazões máximas obtidas nos ensaios de bombeamento; 

b) perfil litológico e construtivo; 

c) condições de exploração recomendadas; 

d) resultados de análises físico-químicas e bacteriológicas da água, para os parâmetros 

preconizados pelo Ministério da Saúde e realizados em laboratórios credenciados pelo Órgão 

Outorgante. 

Art. 35. Os pedidos de outorga poderão ser indeferidos no caso de não cumprimento das 

exigências técnicas ou legais ou do interesse público, mediante decisão devidamente 

fundamentada, devendo ser publicada na forma de extrato no Diário Oficial do Estado. 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO 

Art. 36. Obriga-se o outorgado a: 

I - utilizar os recursos hídricos nos termos da outorga e cumprir, integralmente, as demais 

disposições estabelecidas no mesmo; 

II - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros em 

decorrência da instalação, manutenção e operação inadequadas dos usos, empreendimentos, 

atividades ou intervenções objeto da outorga; 

III - garantir condições de estabilidade e de segurança para as realizações decorrentes dos usos 

autorizados; 

IV - instalar, manter e operar os dispositivos e obras hidráulicas de modo a preservar as vazões e 

as condições de escoamento, na forma determinada pelo Órgão Outorgante, a fim de que sejam 

resguardados interesses e direitos, coletivos ou privados, das populações e usuários 

estabelecidos a montante ou a jusante; 

V – instalar, manter e operar, quando preconizados no ato de outorga e em outros atos 

administrativos, estações e equipamentos de monitoramento hidrométrico e de qualidade da 

água, nas condições especificadas pelo Órgão Outorgante; 

VI - operar e manter os dispositivos de extração de águas subterrâneas, de modo a preservar as 

características físicas e químicas das águas, evitando-se procedimentos que ameacem as 

condições naturais dos aquíferos; 

VII - cumprir os prazos fixados pelo Órgão Outorgante para o início e a conclusão das obras e 

serviços, e os demais prazos estipulados em regulamentos e disposições legais; 

VIII - recompor, por ocasião do encerramento de obras, serviços e intervenções, as condições 

anteriores das áreas afetadas, de acordo com os critérios e prazos a serem estabelecidos pelo 

Órgão Outorgante, arcando inteiramente com as despesas decorrentes; 

IX - delimitar, regularizar juridicamente e conservar faixas de servidão de passagem previstas 

nos estudos e projetos de engenharia relativos aos usos da água, de acordo com os critérios 
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estabelecidos pelo Órgão Outorgante no ato administrativo de outorga e em outros atos 

administrativos; 

X - apresentar, de acordo com a periodicidade estabelecida no ato da outorga, a declaração de 

confirmação dos dados nela contidas; 

XI - manter no local do empreendimento, atividade, obra ou intervenção a autorização de 

direitos de uso de recursos hídricos; 

XII - comunicar ao Órgão Outorgante as ocorrências de alterações na razão social do outorgado, 

a fim de se proceder à regularização da outorga de direitos de uso. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO DO REGIME DE OUTORGA  

Art. 37. O Órgão Outorgante manterá, para cada bacia ou sub-bacia hidrográfica, os registros, 

no mínimo, de: 

I - cadastro dos usuários e de obras de recursos hídricos; 

II - outorgas emitidas e dos usos que independem de outorga; 

III - volume outorgado de cada usuário, ou vazão máxima instantânea e volume diário 

outorgado; 

IV - volumes disponíveis no corpo de água e nos corpos de água localizados a montante e a 

jusante; 

V - volume alocado, referente a usos insignificantes, à prevenção de degradação ambiental, à 

manutenção dos ecossistemas aquáticos e para garantir a navegabilidade, quando couber; 

VI - pareceres administrativos relativos às outorgas preventivas; 

VII - acompanhamento dos trâmites administrativos durante o transcorrer das diversas etapas 

dos demais regimes de licenciamento, concernentes a realizações às quais foram deferidas as 

outorgas preventivas, até que entrem em operação ou tenham sua execução concluída; 

VIII - os elementos para a determinação das disponibilidades hídricas, conforme especificados 

no artigo 15 deste Decreto.  

§ 1º. O Órgão Outorgante manterá acessíveis ao público, mediante requerimento próprio para 

este fim, os registros dos processos de requerimento de outorga de direitos de uso em tramitação 

das outorgas concedidas e indeferidas.  

§ 2º. A cada emissão de nova outorga, o Órgão Outorgante fará o registro do aumento da vazão 

e do volume outorgados no respectivo corpo de água. 

§ 3º. Será obrigatório o cadastro para qualquer tipo de uso de recurso hídrico e deverá ser 

efetuada a comunicação ao Órgão Outorgante, da paralisação temporária de uso por período 

superior a 6 (seis) meses, bem como da desistência do(s) uso(s) outorgado(s) ou do(s) uso(s) 

cadastrado(s) que independam de outorga. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DO REGIME DE OUTORGA 

Art. 38. O Órgão Outorgante, a seu critério, poderá efetuar o monitoramento, qualitativo e 

quantitativo, para o acompanhamento e a avaliação dos usos de recursos hídricos, superficiais e 

subterrâneos, do domínio do Estado de Santa Catarina ou do domínio da União cuja gestão a 

este tenha sido delegada.  

§ 1°. O Órgão Outorgante poderá ainda exigir, a seu critério, no ato da outorga, que o usuário, 

às suas expensas, providencie a implantação de dispositivos, instalações e procedimentos para o 

monitoramento dos usos outorgados.  
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§ 2°. Para o caso de monitoramento de que trata o parágrafo anterior, o Órgão Outorgante 

deverá instituir normas e procedimentos a serem observados pelos usuários, baseados nos 

conceitos de autocontrole e de automonitoramento.  

Art. 39. O exercício, pelo Órgão Outorgante, da atividade de fiscalização das outorgas de 

direitos de uso de recursos hídricos, se estrutura por meio das seguintes atividades: 

I - inspeções e vistorias em geral; 

II - levantamentos, avaliações e comparações, com os usos autorizados, dos dados, das 

instalações e dos usos praticados pelos outorgados; 

III - medições hidrométricas, coleta de amostras e análises de qualidade de água; 

IV - emissão de intimações para prestação de esclarecimentos; 

V - verificação das ocorrências de infrações e aplicação das respectivas penalidades; 

VI - lavratura de Autos de Infração. 

Parágrafo único. A fiscalização das cargas de lançamento de efluentes será exercida pelo órgão 

ambiental competente. 

Art. 40. No exercício da ação fiscalizadora ficam asseguradas aos funcionários/servidores 

credenciados a entrada a qualquer dia e hora e a permanência, pelo tempo que se tornar 

necessário, em estabelecimentos públicos e privados. 

Parágrafo único. Quando obstados, no exercício de suas atribuições, em qualquer parte do 

território do Estado, os agentes credenciados poderão requisitar força policial através de 

mandado hábil.  

Art. 41. Para o desempenho das atividades de fiscalização e monitoramento, o Órgão 

Outorgante poderá articular-se com a União e com os demais Estados da Federação; órgãos e 

instituições das administrações estadual e municipal; empresas concessionárias de serviços 

públicos; organizações técnicas de ensino e de pesquisa; e com entidades da sociedade civil na 

área de recursos hídricos.  

CAPÍTULO IX 

DA SUSPENSÃO E REVOGAÇÃO DA OUTORGA 

Art. 42. A outorga de direitos de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa pelo Órgão 

Outorgante, de forma parcial ou total, por prazo determinado ou indeterminado, sem qualquer 

direito de indenização do usuário, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento, pelo outorgado, dos termos da outorga; 

II – ausência de uso por 3 (três) anos consecutivos; 

III - necessidade de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de 

condições climáticas adversas; 

IV- necessidade de prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de serem atendidos os usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não 

se disponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo hídrico, 

quando for o caso; 

VII – indeferimento ou cassação das licenças ambientais; 

VIII – não recolhimento das taxas e emolumentos. 

§ 1º. Em casos de suspensão da outorga, os usos correspondentes deverão ter seus registros 

revistos para fins das avaliações de disponibilidades hídricas.  
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§ 2º. A suspensão de outorga só poderá ser efetivada se devidamente fundamentada em estudos 

técnicos que comprovem a necessidade do ato. 

§ 3º. A suspensão de outorga prevista neste artigo implica, automaticamente, no corte ou na 

redução dos usos outorgados. 

Art. 43. A outorga de direitos de uso de recursos hídricos poderá ser declarada extinta, pelo 

Órgão Outorgante, sem qualquer direito de indenização ao usuário, nas seguintes circunstâncias: 

I - ausência de uso por 3 (três) anos consecutivos; 

II - morte do usuário, quando for pessoa física; 

III - extinção da pessoa jurídica (liquidação judicial ou extrajudicial); 

IV - término do prazo de vigência de outorga sem que tenha havido tempestivo pedido de 

renovação;  

V - indeferimento ou cassação das licenças ambientais. 

Parágrafo Único. No caso do inciso II do caput deste artigo, os herdeiros ou inventariantes do 

usuário outorgado, se interessados em prosseguir com a utilização da outorga, deverão solicitar, 

em até 180 (cento e oitenta) dias da data do óbito, a retificação do ato administrativo que 

manterá seu prazo e condições originais, quando da definição do(s) legítimo(s) herdeiro(s), 

sendo emitido novo ato administrativo em nome deste(s).  

CAPÍTULO X 

DO REGIME DE CONTROLE ESPECIAL DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 44. Na ocorrência de eventos críticos, que resultem em demandas superiores à oferta de 

recursos hídricos, numa bacia, sub-bacia ou seção de corpo hídrico, o Órgão Outorgante poderá, 

utilizando-se o mecanismo da suspensão da outorga de direitos de uso, instituir regime de 

controle especial do uso de recursos hídricos pelo período que se fizer necessário, ouvido o 

respectivo Comitê. 

§ 1º. Poderá o usuário prejudicado, em grau de recurso ao Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, solicitar providências que lhe assegurem o atendimento do direito de uso outorgado ou 

o tratamento eqüitativo. 

§ 2º. Serão prioritariamente assegurados os volumes mínimos necessários para abastecimento 

humano, dessedentação de animais, preservação de ecossistemas aquáticos, criação de animais 

confinados e atividades econômicas, nessa ordem.  

§ 3º. Poderão ser racionadas, indistintamente, as captações de água e ou as diluições de 

efluentes, sendo que neste último caso, o racionamento poderá implicar restrição ao lançamento 

de efluentes que comprometam a qualidade da água do corpo receptor.  

§ 4º. O regime de controle especial será implementado de acordo com os seguintes critérios 

gerais: 

a) atendimento às normas e procedimentos instituídos pelo Órgão Outorgante em regulamento 

próprio; 

b) estabelecimento de prioridades para acesso à água, dentre os usos e usuários não 

contemplados no parágrafo 2º deste artigo, o que poderá ser efetuado mediante a maior 

conveniência resultante da comparação de preços unitários relativos à cobrança do direito de 

uso dos recursos hídricos, propostos, individualmente pelos usuários e para cada uso, para 

vigorar exclusivamente quando estiver instituído regime de controle especial de uso de recursos 

hídricos; 

c) participação, nas decisões sobre o regime de controle especial, dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica. 
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CAPÍTULO XI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 45. Constitui infração administrativa, para efeito deste Decreto, qualquer ação ou omissão 

que importe na inobservância dos seus preceitos, bem como das demais normas dela 

decorrentes, sujeitando os infratores, pessoa física ou jurídica, às sanções do presente diploma 

legal, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação. 

Art. 46. Constitui ainda infração ao presente Decreto: 

I - utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, com ou sem derivação, sem a respectiva 

outorga do direito de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento, bem como exercer atividade 

relacionada com a utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos que implique em 

alterações no regime quantidade ou qualidade das águas, sem autorização do Órgão Outorgante; 

III - operar empreendimento com o prazo de outorga vencido; 

IV - executar obras e serviços ou utilizar recursos hídricos, em desacordo com as condições 

estabelecidas na outorga; 

V - executar perfuração de poços ou captar água subterrânea sem a devida autorização; 

VI - declarar valores diferentes das medidas aferidas ou fraudar as medições dos volumes de 

água captados ou de efluentes lançados; 

VII - não atendimento ao cadastramento, conforme o artigo 51, inciso I, deste Decreto. 

Art. 47. Sem prejuízo das demais sanções definidas pela legislação federal, estadual ou 

municipal as pessoas físicas ou jurídicas que transgredirem as normas do presente regulamento, 

ficam sujeitas as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade de infração, de R$ 1.000,00 (um mil 

reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); a qual poderá ser convertida por qualquer indexador 

oficial que vier a ser instituído pelo Estado de Santa Catarina para a conservação de valores; 

III – embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessários 

ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes 

ao uso controle, conservação de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, 

controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga se for o caso, para a administração pública 

repor incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, ou tamponar os 

poços de extração de água subterrânea, nos termos dos artigos 58 e 59 do Código de Águas; 

V - perda ou suspensão em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito do 

Governo do Estado; 

VI - perda ou restrição de incentivo e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público Estadual. 

§ 1º. No caso dos incisos III e IV, independente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 

despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados 

incisos, na forma dos artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder 

pela indenização dos danos a que der causa. 

§ 2º. Sempre que da infração cometida resultar prejuízo ao serviço público de abastecimento de 

água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 

natureza a terceiros, independentemente da revogação da outorga, a multa a ser aplicada nunca 

será inferior a metade do valor máximo previsto no inciso II deste artigo.  
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§ 3º. As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas 

dentro das seguintes faixas: 

a) de R$ 1.000,00 (um mil reais) a R$ 2.000,00 (dois mil reais), nas infrações leves; 

b) de R$ 2.001,00 (dois mil e um reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nas infrações graves; 

c) de R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nas infrações 

gravíssimas. 

§ 4º. Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 

anteriormente imposta. 

Art. 48. As penalidades serão aplicadas pelo Órgão Outorgante, que classificará em leves, 

graves e gravíssimas, levando em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes. 

§ 1º. São circunstâncias atenuantes: 

I - ser primário; 

II - ter procurado, de algum modo, evitar ou atenuar efetivamente as conseqüências do ato ou 

dano; 

III - a inexistência de má-fé; 

IV - a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 

§ 2º. São circunstâncias agravantes: 

I - ser reincidente; 

II - prestar informações falsas ou alterar dados técnicos; 

III - dificultar ou impedir a ação fiscalizadora; 

IV - deixar de comunicar, imediatamente, a ocorrência de acidentes que põem em risco os 

recursos hídricos. 

Art. 49. Das sanções impostas cabe recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no 

prazo de 15 (quinze) dias da notificação, mediante petição fundamentada ao seu Presidente. 

§ 1º. A decisão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é definitiva, passando a constituir 

coisa julgada no âmbito da Administração Pública Estadual, após publicação no Diário Oficial 

do Estado, da qual será o recorrente notificado pelo Órgão Outorgante. 

§ 2º. Não serão conhecidos recursos sem o prévio recolhimento do valor pecuniário da multa 

imposta em favor do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO. 

§ 3º. Julgado procedente o recurso, os valores serão devolvidos com correção, baseada nos 

coeficientes de atualização adotados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

§ 4º. Os recursos interpostos terão efeito meramente devolutivo, ressalvado ao Presidente do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, atribuir-lhes efeito suspensivo sempre que relevantes 

fundamentos de fato e de direito, bem como a possibilidade de dano irreparável, assim 

recomendarem. 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 50. Permanecem válidos os atos de outorga de direitos de uso das águas de domínio do 

Estado de Santa Catarina, expedidos anteriormente à publicação deste Decreto, observados seus 

prazos de vigência e demais condições estabelecidas.  
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Art. 51. As pessoas físicas ou jurídicas que estiverem utilizando, de alguma forma, os recursos 

hídricos de domínio do Estado, sem a devida autorização, deverão regularizar a sua situação 

perante o Órgão Outorgante, nos prazos previstos pelos editais de chamamento para cadastro de 

usuários das respectivas bacias hidrográficas determinadas para a implementação da outorga, os 

quais serão devidamente publicados pela Imprensa Oficial do Estado e por um jornal de grande 

circulação local.  

Parágrafo único: A inobservância do disposto no caput deste artigo caracterizará a infração 

contida no artigo 46, incisos I, II, IV e VI, com pena das sanções impostas no artigo 47 deste 

mesmo Decreto.  

Art. 52. O Governo do Estado proporcionará ao Órgão Outorgante as condições técnicas e 

financeiras suficientes para o desenvolvimento das atividades vinculadas à gestão da outorga e 

dos recursos hídricos no Estado de Santa Catarina, conforme dispõe o artigo 3º da Lei Estadual 

nº 9.748/94. 

Art. 53. Os usuários de recursos hídricos já detentores de outorga, deverão observar a mesma 

forma e os mesmos prazos do previsto no artigo 51, anterior, para apresentar, pela primeira vez, 

a declaração de confirmação dos dados da outorga de direitos de uso de que trata o inciso X, do 

artigo 36 deste Decreto. 

Parágrafo Único. Caberá ao Órgão Outorgante estabelecer em cada bacia hidrográfica a ser 

implementada a outorga:  

I - as normas e os procedimentos necessários para a orientação aos usuários e para o 

processamento das informações recebidas; 

II - a definição preliminar dos usos considerados insignificantes, que independem de outorga, 

nos termos do artigo 8, III, deste Decreto. 

Art. 54. Enquanto não forem aprovados os planos de bacias hidrográficas, a outorga de direito 

de usos de recursos hídricos deve ser decidida pelo Órgão Outorgante, de acordo com este 

Decreto e com os critérios gerais estabelecidos pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único. Quando a outorga for emitida sem que haja um plano de bacia hidrográfica, os 

outorgados ficam obrigados a adaptar suas atividades e obras ao plano superveniente. 

Art. 55. As taxas, multas e emolumentos previstos neste Decreto devem ser recolhidos à conta 

do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO. 

Art. 56. O Órgão Outorgante não efetuará a cobrança de taxas e emolumentos no exercício de 

2006, ano de implantação da outorga no Estado de Santa Catarina. 

Art. 57. O Órgão Outorgante deve expedir as instruções complementares necessárias ao 

cumprimento ou execução deste Decreto. 

Art. 58. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 11 de outubro de 2006. 

EDUARDO PINHO MOREIRA 

Ivo Carminati 

Sérgio de Souza Silva 
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DECRETO N
o
 4.871, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006 

 

Aprova a Tabela de Emolumentos para Análise e 

Expedição da Outorga de Direito de Uso da Água da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

– SDS e estabelece outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da competência privativa 

que lhe confere a Constituição do Estado, art. 71, III e tendo em vista o disposto no art. 79, do 

Decreto nº 14.250, de 5 de junho de 1981 e art. 26, IV do Decreto nº 4.778, de 11 de outubro de 

2006, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1° Fica aprovada a Tabela de Emolumentos para Análise e Expedição da Outorga de 

Direito de Uso da Água de competência da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Sustentável – SDS, constante do Anexo Único, deste Decreto. 

Art. 2º Será utilizada para o ressarcimento dos custos dos serviços de publicação, tramitação e 

análise técnica dos requerimentos de outorga, de acordo com os procedimentos e valores fixados 

pela Secretaria, na forma do regime orçamentário do Governo do Estado, como receitas 

diversas. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 17 de novembro de 2006. 

 

EDUARDO PINHO MOREIRA 

Governador do Estado 
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ANEXO ÚNICO 

TABELA DE EMOLUMENTOS ANÁLISE E EXPEDIÇÃO DA OUTORGA DE 

DIREITO DE USO DA ÁGUA 

 

 

Categorias Processos 

Administrativos 

Tipo de Destinação de Uso Total R$  

Outorga Prévia 

Outorga Definitiva 

Alteração da Outorga 

Abastecimento Público 924,00  

Esgotamento Sanitário 924,00  

Irrigação   

Pequeno (<=20 ha) 636,00  

Médio (>20 ha e <=50 ha) 708,00  

Grande (>50 ha) 924,00  

Criação Animal 852,00  

Indústria 924,00  

Mineração 852,00  

Geração Energia 924,00  

Aqüicultura 708,00  

Outros Usos 852,00  

Autorização de Uso do 

Insignificante 

- 50,00  

Cancelamento de Uso - 150,00  

Transferência de Titularidade - 150,00  
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RESOLUÇÕES DO CERH 

 

 

TABELA RESUMO RESOLUÇÕES CERH 

Resoluções Data Objetivos 

RESOLUÇÃO N° 03/1997 23/06/1997 

Aprova as Normas Gerais para composição, organização, 

competência e funcionamento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas. Cria a Comissão  

RESOLUÇÃO Nº 01/2002 25/07/2002 
Estabelece as diretrizes para a criação dos Comitês de Bacias 

no Estado de Santa Catarina  

RESOLUÇÃO Nº 08/2004 01/06/2004 
Regulamenta a criação de Câmaras Técnicas no âmbito do 

CERH  

RESOLUÇÃO Nº 01/2005 25/10/2005 
Estabelece a Comissão Técnica do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos 

RESOLUÇÃO Nº 01/2007 29/06/2007 
Cria a Comissão Técnica de Outorga de direito de Uso de 

Recursos Hídricos -CTORH  

RESOLUÇÃO Nº 02/2007 29/06/2007 
Cria a Comissão Técnica de Assuntos Institucionais e Legais -

CTIL  

RESOLUÇÃO Nº 01/2008 30/06/2008 
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água de Santa 

Catarina e dá outras providências.  

RESOLUÇÃO Nº 02/2010 24/06/2010 

Aprova a criação do Comitê de Gerenciamento das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Chapecó e Irani e Bacias Hidrográficas 

Contíguas - Comitê Chapecó/Irani 

RESOLUÇÃO Nº 03/2010 24/06/2010 

Cria a Comissão Técnica de Acompanhamento do Programa 

de Competitividade da Agricultura Familiar de Santa Catarina, 

no Âmbito da Gestão de Recursos Hídricos   

RESOLUÇÃO Nº 01/2012 20/07/2012 
Cria a Comissão Técnica da Bacia Hidrográfica do Rio 

Uruguai – CTRU 

RESOLUÇÃO Nº 03/2012 29/11/2012 

Aprovar os critérios de Outorga de Direito de Uso de Recursos 

Hídricos com base no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do 

Itajaí 
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RESOLUÇÃO CERH N° 03/1997 

 

Aprovar as Normas Gerais para 

composição, organização, competência e 

funcionamento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas  

 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos-CERH, aprova as Normas Gerais para 

composição, organização, competência e funcionamento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, de acordo com o disposto nos artigos 20 e 25 da Lei n
0
 9.748, de 30 de 

novembro de 1994, com a seguinte redação: 

 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos CERH, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento no Art. 30, inciso X, da Lei n
0
 6.739, de 16.12.85. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas são órgãos colegiados, de caráter consultivo e 

deliberativo de nível regional, com atuação em unidades hidrográficas, em conformidade com o 

disposto no Art. 20, da Lei Estadual no 9.748, de 30 de novembro de 1994. 

Art. 2° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, em sua composição assegurarão em 

conformidade com o disposto nos artigos 21 e 22, da Lei Estadual no 9.748, de 30 de novembro 

de 1994, as seguintes participações: 

I - 40% (quarenta por cento) de votos para representantes dos usuários da água, cujo peso de 

representação deve refletir, tanto quanto possível, sua importância econômica na região e o seu 

impacto sobre os corpos de água; 

lI - 40% (quarenta por cento) de votos para representantes da população da bacia, através dos 

poderes executivo e legislativo municipais, de parlamentares da bacia e de organizações e 

entidades da sociedade civil; 

III - 20% (vinte por cento) de votos para representantes dos diversos órgãos da administração 

federal e estadual atuantes na bacia e que estejam relacionados com os recursos hídricos. 

Parágrafo único - Entende-se como usuários da água indivíduos, grupos, entidades públicas e 

privadas e coletividades que, em nome próprio ou no de terceiros, utilizam os recursos hídricos 

para: 

a) - insumo em processo produtivo ou para consumo final; 

b) - receptor de resíduos; 

c) - meio de suporte de atividades de produção ou consumo. 

Art. 3° - A participação referida no artigo anterior implica no direito a voz e voto, com 

sistemática a ser definida nos regimentos internos de cada Comitê de Bacia, de acordo com as 

peculiaridades de cada bacia hidrográfica, cabendo observar as seguintes diretrizes: 

I - os representantes dos poderes executivo e legislativo municipais serão escolhidos pelos 

respectivos poderes; 
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lI - os representantes dos diversos órgãos da administração federal e estadual serão indicados 

por órgãos ou entidades da administração centralizada e descentralizada, cujas atividades se 

relacionem com o gerenciamento ou uso dos recursos hídricos com atuação na bacia 

hidrográfica correspondente; 

III - os representantes dos usuários da água e da sociedade civil serão indicados por entidades 

sediadas na bacia hidrográfica, considerando o número de votos a que se refere o Art. 2
0
 da 

presente deliberação e levando em consideração a representação de: 

a) - universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico; 

b) - usuários das águas agrícolas, industriais e outros, representados por entidades associativas; 

c) - associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe, comunidades 

indígenas, associações comunitárias e outras associações não governamentais. 

IV - todos os integrantes do Comitê de Bacia deverão ter plenos poderes de representação dos 

órgãos ou entidades de origem; 

V - o Comitê de Bacia será presidido por um de seus membros eleito por seus pares, para um 

mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução; 

VI - os regimentos internos de cada Comitê de Bacia poderão prever o convite à participação de 

outros representantes de órgãos ou entidades, públicas ou privadas, com atuação em assuntos de 

relevância para a bacia, concedendo-lhes direito a voz. 

VII - deverá ser previsto nos regimentos internos de cada Comitê de Bacia, que a instituição 

cujo representante não comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas, sem justificativa, receberá 

comunicação do desligamento dos seus representantes e será solicitada a fazer nova indicação 

de titular e suplente. 

a) - caso não haja manifestação da entidade membro no prazo de 60 (sessenta) dias, o assunto 

será levado à discussão em reunião do Comitê, que deliberará e proporá sobre sua manutenção 

ou desligamento. 

Art. 4° - A função do membro do Comitê de Bacia não será remunerada, sendo seu exercício 

considerado serviço relevante. 

Art. 5° - As reuniões dos Comitês de Bacias serão públicas. 

Art.6° - O Comitê de Bacia reunir-se-á ordinariamente no mínimo 2 vezes ao ano e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, na forma prevista em seus regimentos internos. 

Art. 7° - O suporte permanente para o funcionamento do Comitê de Bacia será garantido por 

um Núcleo de Apoio Técnico a ser instituído por cada Comitê de Bacia, com coordenador eleito 

pelo Conselho Deliberativo, por maioria absoluta dos seus membros, com mandato de 2 (dois) 

anos, permitida a reeleição. 

Art. 8° - Compete ao Núcleo de Apoio Técnico: 

I - elaborar a proposta do plano e projetos para a Bacia Hidrográfica e suas atualizações, 

II - apresentar dados anuais sobre a situação dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica; 

III - subsidiar com dados técnicos a articulação institucional, com o setor produtivo e com a 

sociedade civil da bacia hidrográfica; 

IV - emitir parecer técnico sobre propostas de prestação de serviços, 

V - prestar assistência técnica ao Comitê de Bacias; 

VI - elaborar estudos específicos na área de recursos hídricos e meio ambiente; 

VII - apoiar a Secretaria Executiva do Comitê de Bacia. 
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Art. 9° - A Secretaria Executiva do Comitê de Bacia deverá exercer, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

I - secretariar as reuniões do Comitê de Bacia, preparar a agenda e elaborar as atas; 

II - encaminhar as decisões e deliberações tomadas; 

III - organizar a documentação técnica e administrativa de interesse do Comitê de Bacia; 

IV - relatar os assuntos que tenham que ser examinados pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos-CERH; 

V - preparar os relatórios, ofícios e demais documentos a serem encaminhados a externos; 

VI - responsabilizar-se pela divulgação dos atos do Comitê de Bacia; 

VII - outras atividades a serem definidas nos regimentos internos dos Comitês de Bacias. 

Art. 10 - Os municípios poderão, mediante convênio, apoiar as tarefas da Secretaria Executiva e 

do Núcleo de Apoio Técnico do Comitê de Bacia em suas atuações no exercício das funções 

previstas nos artigos 8
0
 e 9

0
 desta deliberação. 

Art. 11 - Compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas, conforme a Lei n
0 

9.748, de 30.11.94, 

deliberar sobre: 

I - elaborar e aprovar a proposta do Plano da respectiva bacia hidrográfica e acompanhar sua 

implantação; 

II - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a proposta relativa a bacia 

hidrográfica, contemplando, inclusive, objetivos de qualidade, para ser incluída no Plano 

Estadual de Recursos Hídricos; 

III - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos em serviços e obras de 

interesse da bacia hidrográfica, tendo por base o Plano da respectiva bacia; 

IV - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em 

classes de uso e conservação; 

V - propor ao CERH, os valores a serem cobrados pelo uso da água da bacia hidrográfica; 

VI - realizar o rateio dos custos de obras de interesse comum a serem executados na bacia 

hidrográfica; 

VII - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, em primeira 

instância administrativa, os eventuais conflitos; 

VIII - promover a cooperação entre os usuários dos recursos hídricos; 

IX - realizar estudos, divulgar e debater, na bacia, os programas prioritários de serviços e obras 

a serem realizados no interesse da coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, custos, 

riscos sociais e ambientais; 

X - fornecer subsídios para elaboração do relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos 

da bacia hidrográfica; 

XI - gestionar recursos financeiros e tecnológicos junto a organismos públicos, privados e 

instituições financeiras; 

XII - solicitar apoio técnico, quando necessário, aos órgãos que compõem o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
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Art.12 - Compete ainda aos Comitês de Bacias Hidrográficas: 

I - cooperar com o Estado, no incentivo à formação e ou consolidação de consórcios 

intermunicipais e de associações de usuários, na bacia de sua atuação, para que atuem como 

entidades auxiliares no gerenciamento de obras e serviços; 

II - acompanhar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, na área de atuação do 

Comitê, formulando sugestões e oferecendo subsídios aos órgãos que compõem o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

III - promover a publicação e divulgação das decisões tomadas quanto à administração da bacia 

hidrográfica; 

IV - opinar sobre os assuntos que lhe forem submetidos. 

Art. 13 - O Comitê de Bacia, com o apoio do Conselho Estadual de Recursos Hídricos-CERH, 

deverá promover a integração entre os componentes do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos que atuam na bacia hidrográfica, bem como a articulação com a sociedade 

civil. 

Art. 14 - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 01/2002 

 

Estabelece as diretrizes para a criação dos 

Comitês de Bacias no Estado de Santa Catarina 

 

O Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, no uso de suas atribuições, e 

tendo em vista o disposto no art. 3º, incisos IX e X do Regimento Interno do CERH, aprovado 

pelo Decreto nº 1.003, de 12 de novembro de 1991, e 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para a criação dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, de forma a implementar o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos conforme a Lei nº 9.022, de 06 de maio de 1993; 

Considerando a instituição, para efeito de planejamento, gestão e gerenciamento dos recursos 

hídricos catarinenses, em 10 (dez) Regiões Hidrográficas, conforme a Lei nº 10.949, de 09 de 

novembro de 1998; 

Considerando que a Região Hidrográfica é um conjunto de bacias hidrográficas que 

apresentam características físicas e hidrológicas semelhantes; 

Considerando que a rede hidrográfica de domínio do Estado é constituída por 18 (dezoito) rios 

principais interligados por dois sistemas independentes de drenagem: sistema integrado da 

vertente do interior, comandado pela Bacia Paraná-Uruguai, e o sistema da vertente atlântica, 

formado por um conjunto de Bacias isoladas; 

Considerando que os Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas são órgãos 

colegiados, de caráter consultivo e deliberativo de nível regional, com atuação em unidades 

hidrográficas, cuja finalidade é o da efetivação da gestão descentralizada e participativa e o de 

dirimir conflitos pelo uso da água. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Os Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas serão criados em 18 (dezoito) 

rios considerados principais em Santa Catarina, abaixo enumerados, por Bacia Hidrográfica: 

I – Antas; 

II – Chapecó; 

III – Irani;  

IV – Jacutinga; 

V – Peixe; 

VI – Canoas; 

VII – Timbó; 

VIII – Canoinhas; 

IX - Cubatão (norte); 

X – Itapocu; 

XI - Itajaí-Açú; 

XII – Tijucas; 
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XIII – Biguaçú; 

XIV - Cubatão (sul); 

XV – Madre; 

XVI – Tubarão; 

XVII – Araranguá; e 

XVIII – Urussanga.  

Art. 2º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas a serem criados poderão abranger um grupo de 

Bacias não consideradas principais, desde que contíguas à Bacia principal. 

Art. 3º - Nas demais Bacias Hidrográficas do Estado, Sub-Bacia Hidrográfica de tributário do 

curso de água principal da Bacia, de tributário desse tributário, poderão ser criados, desde que 

legalmente constituídos e reconhecidos pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH: 

I - sub-comitês, câmaras técnicas, consórcios e associações intermunicipais de Bacias 

Hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas, de ensino e pesquisa, com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos voltados à área de recursos hídricos e 

outras similares. 

Art. 4º - As disposições desta Resolução não se aplicam às Bacias Hidrográficas cujos Comitês 

de Gerenciamento já foram instituídos.  

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 25 de julho de 2002.  

 

 

Jaime de Souza 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 08/2004 

 

Regulamenta a criação de Câmaras 

Técnicas no âmbito do CERH 

 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH, de Santa Catarina, instituído pela lei n° 

6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela lei n° 8360 de 26 de setembro de 1991, é órgão 

de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e 

Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe confere o Art 3º, inciso VII, e 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1°. O Conselho Estadual de Recursos Hídricos poderá criar Câmaras Técnicas, respeitando 

o limite máximo de dez, constituídas por membros Conselheiros titulares ou por suplentes, ou 

ainda por substitutos indicados formalmente junto à Secretaria-Executiva, os quais terão direito 

a voz e a voto. 

Art. 2°. As Câmaras Técnicas são órgãos encarregados de examinar e relatar ao Plenário 

assuntos de suas competências. As reuniões das Câmaras Técnicas serão convocadas por suas 

respectivas presidências com, no mínimo, quinze dias de antecedência. 

Art. 3°. Na composição das Câmaras Técnicas deverão ser consideradas a natureza técnica do 

assunto de sua competência, a finalidade dos órgãos ou entidades representados e a formação 

técnica ou notória atuação dos seus membros, na área de recursos hídricos. 

Art. 4°. As Câmaras Técnicas serão Permanentes ou Temporárias, de acordo com decisão do 

Plenário, no ato de sua criação. 

§ 1º as Câmaras Técnicas Permanentes serão constituídas de sete membros, com mandato de 

dois anos, renovável por igual período. 

§ 2º as Câmaras Técnicas Temporárias, observando o disposto no art. 1°, terão o prazo de sua 

vigência e o número de seus membros, observando o limite máximo de quinze, fixados pelo 

Plenário. 

§ 3º cada entidade ou órgão representado somente poderá participar simultaneamente de até três 

Câmaras Técnicas Permanentes. 

Art. 5° As Câmaras Técnicas serão instituídas pelo Plenário do CNRH, mediante proposta do 

Presidente, ou de no mínimo sete Conselheiros, por meio de resolução que estabelecerá suas 

competências, composição, prazo de instalação e funcionamento. 

I - a proposta de criação de Câmaras Técnicas deverá ser apresentada à Secretaria-Executiva, 

mediante relatório circunstanciado, contendo atribuições, composição e programa básico de 

trabalho; 

II - a proposta de criação de Câmara Técnica será analisada por um Grupo de Trabalho a ser 

instituído pelo Plenário; 

Art. 6°. Excepcionalmente, por proposta do Presidente, ou de no mínimo sete Conselheiros, por 

meio de resolução aprovada por dois terços do Plenário, poderá ser criada Câmara Técnica 

Temporária além do limite previsto no art. 1°. 

Art. 7°. Compete às Câmaras Técnicas, observadas suas respectivas atribuições: 
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I - elaborar e encaminhar ao Plenário propostas de normas para recursos hídricos, observada a 

legislação pertinente; 

II - emitir parecer sobre consulta que lhe for encaminhada; 

III - relatar e submeter a aprovação do Plenário, assuntos a elas pertinentes; 

IV - examinar os recursos administrativos interpostos, apresentando relatório ao Plenário; 

V - convocar especialistas para assessorá-las em assuntos de sua competência. 

Art. 8°. As decisões das Câmaras Técnicas serão tomadas por votação da maioria simples dos 

membros, cabendo o voto de desempate a sua presidência. 

Art. 9°. As Câmaras Técnicas serão presididas por um de seus membros, eleito na primeira 

reunião da respectiva Câmara Técnica, por maioria simples dos votos dos seus integrantes. 

§ 1º os Presidentes das Câmaras Técnicas Permanentes terão mandato de um ano, permitida a 

recondução por igual período. 

§ 2º em caso de vacância, será realizada nova eleição, em conformidade com o disposto no 

caput deste artigo. 

Art. 10. O Presidente da Câmara técnica poderá relatar matérias ao Plenário ou designar um 

relator a cada reunião. 

Art. 11. A ausência não justificada de membros de Câmara Técnica, por três reuniões 

consecutivas, ou por cinco alternadas, no decorrer de um biênio, implicará sua exclusão da 

mesma. 

§ 1º A substituição de membro excluído, na hipótese prevista no parágrafo anterior, será 

proposta pelos demais membros da Câmara Técnica e encaminhada por seu Presidente ao 

Plenário. 

Art. 12. As reuniões de Câmaras Técnicas serão públicas, devendo ser convocadas com 

antecipação mínima de quinze dias e sua matéria apresentada pelo relator, com o respectivo 

parecer. 

Art. 13. A Câmara Técnica poderá estabelecer regras especificas para o seu funcionamento, 

desde que aprovadas pela maioria de seus membros e obedecido o disposto neste Regimento. 

Art. 14. Das reuniões de Câmaras Técnicas serão lavradas atas, em livro próprio, aprovadas 

pelos seus membros e assinadas pelo seu Presidente. 

 

 

Florianópolis, junho de 2004 

 

 

Sérgio Godinho 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 01/2005  

 

Estabelece a Comissão Técnica do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos 

 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH instituído pela lei n° 6.739, de 16 de 

dezembro de 1985, alterado pela lei n° 11.508, de 20 de julho de 2000, no uso da atribuição que 

o Art. 7º inciso IX do Regimento Interno do referido Conselho outorga ao seu Presidente, e 

Considerando que o adequado planejamento da utilização e conservação dos recursos hídricos 

representa um eixo sobre o qual se podem assentar as bases para o sucesso de uma política de 

desenvolvimento estadual que se pretenda sustentável, pela necessidade de integração e 

articulação com as diversas políticas e programas setoriais;  

Considerando que o Plano Estadual de Recursos Hídricos deve ser entendido como parte 

substantiva do planejamento estratégico para o desenvolvimento regional sustentável de Santa 

Catarina; 

Considerando que o Plano Estadual de Recursos Hídricos deve servir ao poder público como 

instrumento para orientar a plena implementação da Política Estadual de Gestão dos Recursos 

Hídricos, especialmente com relação à outorga e gestão integrada dos múltiplos usos dos 

recursos hídricos. E que deve servir, ao mesmo tempo, como marco de referência para orientar 

os investimentos em projetos de aproveitamento de recursos hídricos, tendo em vista o 

atendimento das políticas sociais e ambientais do Estado; 

Considerando a grande importância que, pelos motivos acima referenciados, tem a elaboração 

de estudos que concluam em diretrizes objetivas para elaboração do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos;  

Considerando que a Secretaria do Desenvolvimento Sustentável – SDS, na sua condição de 

Órgão Central do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e em consonância 

com as competências que lhe correspondem conforme o Art. 5º da lei estadual nº 9.022, de 

06.05.1993, obteve, em articulação com a Secretaria de Recursos Hídricos, do Ministério do 

Meio Ambiente, recursos financeiros para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos – 

PERH;  

Considerando que, conforme o Art. 4º da lei estadual nº 9.022, de 06.05.1993, e o Art. 3º da lei 

estadual nº 6.735, de 16.12.1985, compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos propor as 

diretrizes para o Plano Estadual de Recursos Hídricos; 

RESOLVE:  

Art. 1º - Instituir Comissão Técnica com a finalidade de acompanhar, analisar e emitir pareceres 

sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Art. 2º - A Comissão Técnica do Plano Estadual de Recursos Hídricos será integrada pelas 

seguintes entidades devidamente eleitas pelo plenário do Conselho: 

I. Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural - SAR;  

II. Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina – FATMA;  

III. Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN;  

IV. Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH;  

V. Associação Brasileira de Águas Subterrâneas – ABAS;  

VI. Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. – CELESC;  
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VII. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa Catarina – FETAESC; 

e  

VIII. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável – SDS. 

§ 1º - das entidades acima citadas, os setores usuários de recursos hídricos, sociedade civil 

relacionada com recursos hídricos e Poder Público Estadual deverão contar com ao menos um 

representante cada um. 

§ 2º - as entidades nomeadas pelo Conselho enviarão o nome do seu representante titular e 

suplente à Secretaria executiva do CERH, no prazo máximo de quinze dias.  

§ 3º - A Secretaria Executiva do CERH convocará a primeira reunião da Comissão Técnica do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, quando serão estabelecidas, pelos próprios integrantes da 

Comissão, as normas mínimas de funcionamento da mesma. 

Art. 3º - Os trabalhos objeto da Comissão Técnica do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

serão encaminhados à Secretaria Executiva do Conselho Estadual que, em seguida, os 

submeterá aos Conselheiros para conhecimento e manifestação. 

Parágrafo único – Os Conselheiros terão o prazo máximo de quinze dias para análise, emissão 

de parecer sobre o tema e restituição à Secretaria Executiva. 

Art. 4º - Após a manifestação dos Conselheiros, a Comissão Técnica analisará, elaborará e 

apresentará proposta de Resolução, parcial ou total, sobre os trabalhos desenvolvidos, a ser 

votada pelo plenário do Conselho. 

Art. 5 º - Após a nomeação personificada dos membros da Comissão Técnica do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos, a sua composição e atribuições serão motivo de uma Portaria do 

Presidente do CERH a ser publicada no Diário Oficial do Estado. 

 

 

Florianópolis, 25 de outubro de 2005. 

 

 

 

 

Héctor Raúl Muñoz Espinosa                               Braulio Barbosa 

Secretário Executivo do CERH                           Presidente do CERH 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 01/2007 

 

Cria a Comissão Técnica de Outorga de 

Direito de Uso de Recursos Hídricos - CTORH 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Sustentável, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 3º, e, pelo 

disposto em seu Regimento Interno, 

 

Considerando que a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97, instituiu no 

art. 5º, III, como instrumento de gestão, a outorga de direito de uso dos recursos hídricos; 

Considerando que a Lei Estadual 9.748, de 30 de novembro de 1994, que dispõe sobre a 

Política Estadual de Recursos Hídricos, estabelece no art. 4º que a implantação de qualquer 

empreendimento ou atividade que altere as condições quantitativas ou qualitativas das águas 

superficiais ou subterrâneas depende de outorga de direito de uso dos recursos hídricos; 

Considerando que o Decreto Estadual nº 4.778, de 11 de outubro de 2006, regulamenta a 

outorga de direito de uso de recursos hídricos, de domínio do Estado; 

Considerando que a Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005 atribui a 

competência da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável para promover a outorga 

de direito de uso dos recursos hídricos; 

Considerando o interesse e a necessidade do Estado de Santa Catarina em implementar a 

outorga de direito de uso dos recursos hídricos; 

Considerando a necessidade do controle efetivo da qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos disponíveis no Estado de Santa Catarina e sendo a outorga instrumento eficaz para a 

consecução desse fim; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Instituir Comissão Técnica com a finalidade de acompanhar, analisar e emitir pareceres 

sobre os procedimentos de implementação da outorga de direito de uso dos recursos hídricos em 

Santa Catarina. 

Art. 2º - Compete à Comissão Técnica: 

I - propor critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

II – analisar e sugerir, no âmbito das competências do CERH, diretrizes complementares para a 

implementação e aplicação da outorga de uso dos recursos hídricos; 

III – propor diretrizes e ações conjuntas para a integração e otimização de procedimentos entre 

as instituições responsáveis pela outorga pelo uso de recursos hídricos; 

IV – analisar e emitir parecer sobre as propostas técnicas apresentadas pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas na implementação da outorga nas respectivas bacias hidrográficas; 

V – analisar e avaliar a proposta de implementação da outorga de direito de usos dos recursos 

hídricos elaborada em estudos específicos existentes; 
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VII – outras que vierem a ser delegadas pelo plenário do CERH;. 

Art. 3º - A Comissão Técnica de Outorga será integrada pelas seguintes entidades devidamente 

eleitas pelo plenário do CERH: 

I – Companhia Catarinense de Água e Esgoto - CASAN; 

II – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária – ABES; 

III – Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina – FIESC; 

IV – Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina – FATMA; 

V – Associação Brasileira de Águas Subterrâneas – ABAS; 

VI – Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa Catarina – FETAESC; 

VII – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDS; 

§ 1º - Na composição de que trata este artigo é obrigatória a participação de no mínimo 01 

representante do setor usuário, 01 representante da sociedade civil e 01 representante do Poder 

Público. 

§ 2º - A critério do plenário do CERH poderá ser convidada entidade não integrante do 

Conselho para vir a fazer parte da Comissão Técnica com a finalidade de contribuir com os 

trabalhos realizados pela Comissão. 

§ 3º - As entidades nomeadas pelo CERH enviarão o nome de seus representantes titular e 

suplente à Secretaria Executiva do CERH, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, os quais serão 

nomeados por meio de Portaria de ordem do Presidente do CERH.  

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

JEAN KUHLMANN 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 02/2007  

 

Cria a Comissão Técnica de Assuntos 

Institucionais e Legais - CTIL 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 3º, e, 

pelo disposto em seu Regimento Interno, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Instituir Comissão Técnica de Assuntos Institucionais e Legais - CTIL de acordo com 

os critérios estabelecidos no Regimento Interno. 

Art. 2º - Compete à Comissão Técnica de Assuntos Institucionais e Legais - CTIL: 

a) acompanhar, analisar e emitir parecer sobre a Legislação Estadual de Recursos Hídricos; 

b) examinar os recursos administrativos interpostos junto ao CERH, apresentando relatório ao 

Plenário; 

c) coordenar a elaboração e revisão do regimento interno do CERH; 

d) elaborar estudos e analisar as propostas relativas a assuntos de sua competência; 

e) outras que vierem a ser delegadas pelo Plenário do CERH. 

Art. 3º - A Comissão Técnica de Assuntos Institucionais e Legais - CTIL será integrada pelas 

seguintes entidades devidamente eleitas pelo plenário do CERH: 

I. Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH; 

II. Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN; 

III. Federação Catarinense de Associações de Municípios - FECAM; 

IV. Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina – FIESC; 

V. Fundação de Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina – FATMA; 

VI. Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural – SAR; 

VII. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS 

§ 1º - Na composição de que trata este artigo é obrigatória a participação de no mínimo 01 

representante do setor usuário, 01 representante da sociedade civil e 01 representante do Poder 

Público. 

§ 2º - A critério do plenário do CERH poderá ser convidada entidade não integrante do 

Conselho para vir a fazer parte da Comissão Técnica com a finalidade de contribuir com os 

trabalhos realizados pela Comissão. 

§ 3º - As entidades nomeadas pelo CERH enviarão o nome de seus representantes titular e 

suplente à Secretaria-Executiva do CERH, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, os quais serão 

nomeados por meio de Portaria de ordem do Presidente do CERH.  



280 
 

§ 4º A Secretaria-Executiva do CERH emitirá comunicação a Comissão Técnica para orientação 

quanto a forma de trabalho, em observância ao disposto no Regimento Interno. 

Art. 4º Os trabalhos objeto desta Comissão Técnica serão submetidos à Secretaria-Executiva do 

CERH que, em seguida, encaminhará aos conselheiros, para conhecimento e manifestação. 

Parágrafo único. Os Conselheiros terão prazo de trinta dias para análise, emissão de parecer 

sobre o tema e restituição à Secretaria-Executiva, prorrogáveis, em casos excepcionais, por 

decisão do Plenário do CERH. 

Art. 5º Após a manifestação dos Conselheiros a Comissão Técnica analisará, elaborará e 

apresentará proposta de Resolução ou parecer, parcial ou total sobre os trabalhos desenvolvidos, 

a ser votada pelo plenário do Conselho. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JEAN KUHLMANN 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado  

nº18.183, de 10 de agosto de 2007. 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 01/2008 

 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água 

de Santa Catarina e dá outras providências. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 3º, e, 

pelo disposto em seu Regimento Interno; 

Considerando que o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes é instrumento fundamental para a integração entre os sistemas de gerenciamento 

de recursos hídricos e de meio ambiente; 

Considerando a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que dispôs sobre a 

classificação dos corpos de água e estabeleceu diretrizes ambientais para o enquadramento; 

Considerando que cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, estabelecer o 

enquadramento dos corpos de água de Santa Catarina, enquanto não houver o Plano Estadual e 

os Planos de Bacias definidos; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Adotar a classificação estabelecida pela Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, enquanto não aprovado o novo 

enquadramento dos corpos d’água superficiais do Estado de Santa Catarina, baseado em estudos 

técnicos específicos. 

Art. 2º - A aprovação do enquadramento referido no artigo anterior pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos - CERH fica condicionada aos critérios estabelecidos na Resolução nº 12, de 

19 de julho de 2000, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH ou legislação 

pertinente. 

Art. 3º - Os enquadramentos originados das propostas constantes dos Planos de Bacias 

existentes, e já aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH, permanecem 

inalterados. 

Art. 4º - Revoga-se a Resolução CERH nº 003, de 10 de agosto de 2007. 

 

 

Onofre Santo Agostini 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado  

nº 18.409, de 24 de julho de 2008. 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 02/2010 

 

Aprovar a criação do Comitê de 

Gerenciamento das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Chapecó e Irani e Bacias Hidrográficas 

Contíguas - Comitê Chapecó/Irani 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 3º, e, 

pelo disposto em seu Regimento Interno,  

RESOLVE: 

Art.1º. Aprovar a criação do Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Chapecó e Irani e Bacias Hidrográficas Contíguas - Comitê Chapecó/Irani. 

Art. 2º A composição do Comitê Chapecó/Irani, conforme anexo, está de acordo com o 

estabelecido pela Lei nº 9.748, de 30 de novembro de 1994. 

Art.3º. Será encaminhada minuta de Decreto ao Senhor Governador do Estado, criando o 

Comitê mencionado no art.1º desta Resolução. 

 

 

Florianópolis, 24 de junho de 2010 

 

ONOFRE SANTO AGOSTINI 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 03/2010 

 

Cria a Comissão Técnica de Acompanhamento 

do Programa de Competitividade da 

Agricultura Familiar de Santa Catarina, no 

Âmbito da Gestão de Recursos Hídricos Santa 

Catarina Rural – CT SC RURAL 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS, no uso de suas atribuições que lhe confere o 

art. 3º, e, pelo disposto em seu Regimento Interno, 

Considerando que a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97, no art. 3º, Inciso IV, 

constitui diretrizes gerais de ação a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos 

setores usuários e com os planejamentos regionais, estadual e nacional; 

Considerando que a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97, neste mesmo art. 3º, 

Inciso V, constitui diretrizes gerais de ação a articulação da gestão de recursos hídricos com a 

do uso do solo; 

Considerando que a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97, no art. 30, Inciso 

IV, estabelece que compete aos poderes executivos estaduais promover a integração da gestão 

de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

Considerando que o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, Lei 9.022/93, 

dispõe no art. 4º, Inciso VIII, que compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, 

propor diretrizes relativas à sistemática de elaboração, acompanhamento, avaliação e execução 

de programas, projetos e atividades na área de utilização de recursos hídricos; 

Considerando a Lei Estadual 9.022/93, dispor no art. 6º, Inciso V e VI, que compete a 

Comissão Consultiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, acompanhar a 

execução e avaliar os resultados do planos, programas e projetos, recomendando ao Conselho a 

revisão dos mesmos, quando necessário e submeter à homologação do CERH, o plano de 

aplicação dos recursos financeiros destinados à execução dos planos e programas propostos; 

Considerando que no arranjo institucional do Programa de Competitividade da Agricultura 

Familiar de Santa Catarina - Santa Catarina Rural – Microbacias 3, ocorrerá com a participação 

do Conselho Estadual de Recursos Hídricos em sua estrutura de gestão do programa; 

Considerando que o Programa de Competitividade da Agricultura Familiar de Santa Catarina - 

Santa Catarina Rural – Microbacias 3, prevê que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

acompanhará as metas e resultados do programa e a definição dos recursos do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos (FEHIDRO) para a execução do mesmo. 

Considerando que no arranjo institucional do Programa de Competitividade da Agricultura 

Familiar de Santa Catarina - Santa Catarina Rural – Microbacias 3, estabeleceu o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos como “fórum” de discussão dos representantes das entidades 

ligadas a gestão de recursos hídricos de Santa Catarina, no que concerne a execução do 

programa. 

Considerando o interesse e a necessidade do Estado de Santa Catarina em implementar esta 

política pública através de programas, ações e projetos; 
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RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir Comissão Técnica de Acompanhamento do Programa de Competitividade 

da Agricultura Familiar de Santa Catarina - Santa Catarina Rural – Microbacias 3 – CT 

SC Rural – MB3, com a finalidade de acompanhar, analisar e emitir pareceres sobre os 

processos e execução e implementação do Programa Santa Catarina Rural – Microbacias 3. 

Art. 2º - Compete à Comissão Técnica: 

I – acompanhar a execução do Programa Santa Catarina Rural – Microbacias 3; 

II– avaliar os resultados do programa recomendando ao Conselho estadual de Recursos Hídricos 

a revisão dos mesmos, quando necessário; 

III - submeter à aprovação do CERH, o plano de aplicação dos recursos financeiros destinados à 

execução dos planos e programas propostos; 

III – analisar planos, programas, projetos e estudos sobre a utilização integrada dos recursos 

hídricos relativo ao Programa Santa Catarina Rural – Microbacias 3; 

IV – analisar e emitir parecer sobre as propostas técnicas apresentadas pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas na implementação dos planos de bacias com recursos oriundos do Programa 

Santa Catarina Rural – Microbacias 3; 

V – outras que vierem a ser delegadas pelo plenário do CERH; 

Art. 3º - A Comissão Técnica de Acompanhamento do Programa de Competitividade da 

Agricultura Familiar de Santa Catarina - Santa Catarina Rural – Microbacias 3 – CT SC Rural – 

MB3 será integrada pelas seguintes entidades devidamente eleitas pelo plenário do CERH,: 

I – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDS; 

II - Secretaria de Estado da Agricultura –SAR; 

III – Secretaria de Estado Infra Estrutura - SIE; 

IV - Fundação de Meio Ambiente – FATMA; 

V - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN; 

VI - Guarnição Especial de Polícia Militar Ambiental - GEPMA; 

VII - Associação Catarinense das Fundações Educacionais - ACAFE; 

VIII - Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de Santa Catarina - FETAESC; 

IX - Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH;  

§ 1º - Na composição de que trata este artigo é obrigatória a participação de no mínimo 01(um) 

representante do setor usuário, 01 (um) representante da sociedade civil e 01(um) representante 

do Poder Público. 

§ 2º - A critério do plenário do CERH poderá ser convidada entidade não integrante do 

Conselho para vir a fazer parte da Comissão Técnica com a finalidade de contribuir com os 

trabalhos realizados pela Comissão. 

§ 3º - As entidades nomeadas pelo CERH enviarão o nome de seus representantes titular e 

suplente à Secretaria Executiva do CERH, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, os quais serão 

nomeados por meio de Portaria de ordem do Presidente do CERH.  

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PAULO CESAR DA COSTA 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH
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RESOLUÇÃO CERH Nº 01/2012 

 

Cria a Comissão Técnica da Bacia 

Hidrográfica do Rio Uruguai – CTRU 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, instituído pela Lei 

Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Estadual nº 11.508, de 20 de 

julho de 2000, órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável - SDS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

3º, e, pelo disposto em seu Regimento Interno, 

Considerando a Lei 9.433/97, que estabelece no art. 3º, Inciso IV, como diretriz geral de ação 

para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, a articulação do planejamento 

de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos regionais, estadual e 

nacional; 

Considerando a Lei 9.433/97, que estabelece no art. 4º a articulação da União com os Estados 

tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de interesse comum; 

Considerando que a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97, no art. 30, Inciso 

IV, estabelece que compete aos poderes executivos estaduais promover a integração da gestão 

de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

Considerando a Resolução CNRH nº 005 de 10 de abril de 2000, a qual em seu art.3º define 

que as ações dos Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio dos Estados, afluentes a 

rios de domínio da União, serão desenvolvidas mediante articulação da União com os Estados, 

observados os critérios e as normas estabelecidos pelo Conselho Nacional e Conselhos 

Estaduais. 

Considerando a Resolução CNRH nº 109 de 13 de abril de 2010, a qual em seu art. 4º 

estabelece que na proposta de criação de comitê de bacia hidrográfica de rios de domínio da 

União, deverá ocorrer a celebração prévia de acordo entre União e Estados, ouvidos os Comitês 

de Bacia Hidrográfica existentes na respectiva UGRH, visando a definição de atribuições 

compartilhadas entre os comitês na UGRH, a definição do arranjo institucional, e a garantia do 

funcionamento do Comitê e de sua secretaria-executiva. 

Considerando que a Lei Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, alterado pela Lei 

Estadual nº 11.508, de 20 de julho de 2000, que compete ao Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos – CERH, orientar a constituição de Comitês de Bacias Hidrográficas; 

Considerando que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, em sua 21ª Reunião Ordinária, 

de 15 de outubro de 2008, aprovou a criação da Comissão Técnica da Bacia Hidrográfica do 

Rio Uruguai – CTRU. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir em caráter temporário a Comissão Técnica da Bacia Hidrográfica do Rio 

Uruguai – CTRU, com a finalidade de acompanhar, analisar e emitir pareceres sobre os 

processos de implementação da política de recursos hídricos no âmbito da área de abrangência 

da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai em território catarinense. 

Art. 2º - Compete à Comissão Técnica: 

I. Acompanhar o processo de instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, 

no território brasileiro; 
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II. Propor mecanismos de intercâmbio técnicos, legais e institucionais entre os Estados do 

RS e SC, nas questões relacionadas com gestão de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio Uruguai; 

III. Analisar e dar parecer sobre as questões encaminhadas pelos Comitês de Bacia 

Catarinenses da Bacia do Rio Uruguai ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos;  

IV. Propor ações ao CERH para a gestão de recursos hídricos fronteiriços e 

transfronteiriços; 

V. Analisar e propor ações conjuntas visando minimizar ou solucionar os eventuais 

conflitos na área da bacia; 

VI. As competências constantes do Regimento Interno do CERH e outras que vierem a ser 

delegadas pelo seu Plenário. 

Art. 3º - A Comissão Técnica da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai – CTRU será integrada 

pelas seguintes entidades: 

I – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDS; 

II – Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH; 

III – Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN; 

IV – Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca; 

V – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES; 

VI – Associação Catarinense das Fundações Educacionais - ACAFE. 

Parágrafo Único - As entidades nomeadas pelo CERH enviarão o nome de seus representantes 

titular e suplente à Secretaria Executiva do CERH, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, os 

quais serão nomeados por meio de Portaria de ordem do Presidente do CERH.  

Art. 4º - A critério da Comissão, poderá ser convidada entidade ou pessoa com a finalidade de 

contribuir com os trabalhos realizados pela Comissão. 

Art. 5º - Participam da Comissão como entidades colaboradoras os seguintes Comitês de 

Gerenciamento de Bacias Hidrográficas: 

I – do Rio Canoas; 

II – do Rio do Peixe; 

III – do Rio Jacutinga; 

IV – dos Rios Chapecó e Irani; 

V – do Rio das Antas e Bacias Contíguas. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

PAULO BORNHAUSEN 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH 
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RESOLUÇÃO CERH Nº 03/2012 

 

Aprovar os critérios de Outorga de Direito de 

Uso de Recursos Hídricos com base no Plano 

de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH, órgão de deliberação 

coletiva vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso 

das competências que lhe são conferidas pelas Leis nºs 6.739, de 16 de dezembro de 1985, e 

11.508, de 20 de julho de 2000, tendo vista o disposto em seu Regimento Interno; e 

Considerando a Resolução n° 16/2001 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que 

estabelece a normatização para a outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

Considerando o Art. 3º, Inciso I, da Lei Estadual nº 6.739, de 16 de dezembro de 1985, que 

dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão encarregado de estabelecer as 

diretrizes da política de recursos hídricos com vistas ao planejamento das atividades de 

aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território do Estado de Santa Catarina; 

Considerando os princípios fundamentais da Política Estadual de Recursos Hídricos os quais 

determinam que o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser integrado, descentralizado e 

participativo, assim como que as bacias hidrográficas constituem unidades básicas de 

planejamento do uso, conservação e recuperação dos recursos hídricos; 

Considerando a Lei Estadual n° 9.748, de 30 de novembro de 1994, que estabelece em seu art. 

4° a outorga de direito de uso dos recursos hídricos como um dos instrumentos de gestão dos 

recursos hídricos; 

Considerando o inciso III do artigo 7º B da Lei Estadual n° 15.249, de 03 de agosto de 2010, o 

qual estabelece como uma das competências dos comitês de gerenciamento de bacias 

hidrográficas a de propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a 

serem observados na respectiva bacia, incluindo aqueles relativos aos usos insignificantes; 

Considerando o Decreto Estadual n°4.778/2006, que regulamenta a outorga de direito de uso 

de recursos hídricos de domínio do estado de Santa Catarina, e determina em seu Art. 9° que a 

outorga deve observar os Planos de Bacias Hidrográficas; 

Considerando o Art. 13 do Decreto Estadual n°4.778/2006, que define os elementos da 

disponibilidade hídrica; 

Considerando que a Portaria SDS n° 36/2008 estabelece critérios de natureza técnica para a 

outorga de direito de uso dos recursos hídricos, em caráter provisório, até a aprovação do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos ou da Elaboração de Planos de Bacias Hidrográficas; 

Considerando que o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí, aprovado pelo Comitê 

Itajaí e referendado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, propõe critérios da outorga 

de direito de uso dos recursos hídricos em sua área de abrangência; 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º. Para fins de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos serão adotados as 

seguintes definições: 

I - Vazão de referência: vazão natural, determinada com base em dados disponíveis, 

informações e estudos hidrológicos, para diferentes períodos de retorno e permanência ou 

curvas de duração-frequência, adotada como referência para o processo de outorga; 

II - Vazão outorgável: parte da vazão de referência que pode ser utilizada para a outorga de 

direito de uso dos recursos hídricos. 

III - Vazões outorgadas: vazões já comprometidas por meio de ato administrativo de outorga de 

direito de uso, devidamente registradas no cadastro de usuários de água do Órgão Outorgante; 

IV – Vazões e cargas insignificantes ou inexpressivas: estimativa das vazões e cargas 

decorrentes dos usos insignificantes ou inexpressivos; 

V - Captações superficiais: qualquer obra ou instalação com a finalidade de extrair água de 

mananciais de superfície (rios, lagos e lagoas naturais). 

VI - Captações subterrâneas: qualquer obra ou instalação com a finalidade de extrair água 

subterrânea, seja no aquífero livre ou aquífero confinado.  

VII - Vazão ecológica: vazão para a manutenção dos ecossistemas aquáticos. 

Art. 2°. Aprovar os seguintes critérios de Outorga de Direito do Uso dos Recursos Hídricos 

estabelecidos no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí: 

I - Vazão de referência: Q98 (vazão igualada ou superada em 98% do tempo) determinada a 

partir das vazões médias mensais; 

II - Vazão outorgável: 50% da vazão de referência, subtraídos 10% da vazão incremental no 

trecho, a título de reserva técnica. Nas regiões críticas de disponibilidade não haverá reserva 

técnica; 

III - O limite máximo individual para usos consuntivos a ser outorgado na porção da bacia 

hidrográfica limitada por cada seção fluvial considerada é fixado em 20% da vazão outorgável, 

podendo ser excedido até o limite de 80% da vazão outorgável quando a finalidade do uso for 

para consumo humano.  

IV - Vazão insignificante ou inexpressiva para captações superficiais de até 1.000 m3/mês por 

usuário, obedecendo as seguintes condições: 

a) ao usuário com atividades em endereços diferentes, desde que em distintos trechos (segundo 

SIRHESC), aplica-se este critério a cada um dos endereços separadamente; 

b) ao usuário com mais de um ponto de captação no mesmo trecho, a avaliação da demanda 

considera a soma das captações superficiais.  

V - Vazão insignificante ou inexpressiva para captações subterrâneas de até 5 m3/dia por 

usuário, e que não cause interferência em outras captações localizadas no mesmo aquífero. 

VI – Prioridades de uso estabelecidas conforme ordenamento a seguir:  

a) consumo humano;  

b) dessedentação animal;  

c) indústria (incluindo utilização do potencial para geração de energia mecânica), aquicultura, 

criação animal, irrigação, outros usos; 

d) geração de energia elétrica; 

e) diluição. 
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VII - Empreendimentos hidrelétricos devem atender dois critérios: 

a) a outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica será condicionada ao atendimento de critérios ambientais, definidos por meio de estudos 

ambientais por sub-bacia e acompanhados pelo Comitê do Itajaí; 

b) a disponibilidade hídrica para fins de geração de energia elétrica será caracterizada pela série 

de vazões médias mensais afluentes ao empreendimento, aprovada tecnicamente pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, subtraídas da vazão outorgável para o trecho à 

montante do empreendimento e no seu trecho ensecado, caso exista, da vazão cênica, quando 

for o caso, e da vazão ecológica.  

Parágrafo Único – Nos trechos com vazões regularizadas deverão ser adotados critérios de 

outorga específicos a serem definidos pelo comitê.  

Art. 3º. Com base no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí o processo de implantação 

da outorga se dará, preferencialmente, de acordo com as seguintes definições: 

I. A outorga deverá iniciar simultaneamente em toda a bacia hidrográfica, com exceção das 

regiões críticas (trechos críticos); 

II. Serão consideradas regiões críticas os trechos com demanda maior do que a vazão 

outorgável; 

III. Nos trechos, onde é possível identificar conflitos, conforme mapa Anexo I (Mapa 56 do 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí), a outorga não será concedida até que os 

conflitos relacionados ao recurso hídrico sejam arbitrados pelo Comitê do Itajaí, estabelecendo 

critérios específicos para cada trecho; 

IV. A vazão outorgável dos trechos críticos será considerada indisponível para outorga nos 

trechos a jusante; 

V. Ao iniciar a concessão da outorga na bacia hidrográfica do Rio Itajaí serão atendidos 

preferencialmente os usuários cadastrados no período de 22 de março a 22 de setembro de 2007, 

de acordo com os usos prioritários;  

VIII. Os cadastrados após 22 de setembro de 2007 serão atendidos no período subsequente, pela 

ordem cronológica de inscrição no cadastro, de acordo com a disponibilidade de água e de 

acordo com os usos prioritarios; 

IX. O cadastro de usuários de água será considerado solicitação de outorga a partir do 

encaminhamento da documentação exigida em instrumento regulador próprio, ficando desta 

forma, estabelecida como ordem de solicitação de outorga, a mesma ordem do cadastramento 

dos usuários. 

Art. 4º. Esta Resolução poderá ser revisada e alterada caso haja alteração de cenários e 

tendências previstas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Itajaí e de revisões do mesmo. 

Art. 5°. Para os casos não previstos nesta resolução aplicam-se as demais normas vigentes. 

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 29 de novembro de 2012. 

 

 

PAULO BORNHAUSEN 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH 
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PORTARIAS SDS 

 

PORTARIA SDS Nº 025, DE 3 DE AGOSTO DE 2006 

 

Institui o Cadastro Estadual de Usuários de 

Recursos Hídricos – CEURH e dispõe sobre os 

procedimentos para cadastramento de usuários 

e regularização de usos dos recursos hídricos 

de dominialidade do Estado de Santa Catarina. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SDS, no uso 

da atribuição que lhe confere o Ato nº 1507 de 30 de junho de 2006; e com fundamento no art. 

26º, inciso I, da Constituição Federal; do art. 1º, da Lei nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997; arts. 

1º e 4º, e parágrafo único, da Lei Estadual nº. 9.748, de 30 de novembro de 1994 e art. 67º 

Inciso VIII da Lei Complementar nº 284 de 28 de fevereiro de 2005, resolve: 

Art. 1º - Fica instituído, sob a administração da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Sustentável – SDS – o Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH, como 

instrumento que permite ao usuário de recursos hídricos no Estado de Santa Catarina a 

regularização de seu uso.  

Art. 2º - Para a regularização dos usos sobre os recursos hídricos de domínio estadual, a SDS 

articular-se-á com usuários diretos e indiretos de águas, superficiais e subterrâneas, bem como 

com interessados para pronta e plena efetivação deste cadastro, assim compreendidos, órgãos e 

entidades públicas, privadas e colegiados, tais como comitês de bacia hidrográfica, sociedade 

civil organizada, entidades de pesquisa técnico-científica e de fomento à gestão de recursos 

hídricos, para obtenção de cadastro e regularização dos respectivos usos no Estado de Santa 

Catarina. 

Parágrafo único: As entidades que possuam cadastros próprios que possam contribuir com o 

processo de cadastro serão convidadas a participar para fornecimento de dados e informações 

pertinentes, a fim de garantir a participação e integração dos entes interessados na 

sustentabilidade desta gestão.  

Art. 3º - O CEURH conterá informações declaradas pelo usuário sobre a vazão utilizada, local 

do uso, denominação e localização do corpo de água, tipo de empreendimento, sua atividade, 

sua produção ou a intervenção realizada ou a realizar, como derivação, captação e lançamento 

de efluentes. 

Art. 4º - O usuário responsabilizar-se-á administrativa, civil e criminalmente pelas informações 

declaradas que constarão no CEURH. 

Parágrafo único: Qualquer modificação que venha alterar as condições do cadastro efetuado 

deverá ser informada a SDS, via retificação do CEURH.  

Art. 5º - O CEURH integrará o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Estado de 

Santa Catarina – SIRHESC e será organizado, implantado e gerido em formas e tempos 

definidos pela SDS, que disponibilizará seus dados e informações ao Cadastro Nacional de 

Usuários de Recursos Hídricos – CNARH e aos órgãos e entidades gestoras integrantes do 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único: O CEURH conterá os dados relativos a Declaração de Uso de Recursos 

Hídricos, a Retificação do Uso de Recursos Hídricos, a Retificação de Dados de Usuários de 

Recursos Hídricos e aqueles resultantes de interação institucional com os demais órgãos e 
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entidades gestores de recursos hídricos integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos.  

Art. 6º - Considera-se, para os efeitos desta Portaria: 

I – Uso de Recursos Hídricos: aqueles decorrentes de quaisquer atividades, empreendimentos ou 

intervenções que alterem o regime ou a quantidade ou a qualidade de um corpo de água; 

II – Usuário: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que faça uso de recursos 

hídricos, que dependem ou independem de outorga nos termos do art. 12 da Lei nº 9.433, de 8 

de janeiro de 1997 e art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 9748, de 30 de novembro de 1994; 

III – Declaração de Uso de Recursos Hídricos: documento com as informações prestadas pelo 

usuário de recursos hídricos, nos termos previstos nos artigos 2º e 3º desta Portaria; 

IV – Retificação de Uso de Recursos Hídricos: documento com informações prestadas pelos 

usuários, alterando, ratificando ou atualizando as declarações de uso de recursos hídricos já 

prestadas; 

V – Retificação de Dados do Usuário de Recursos Hídricos: alteração de informações relativas 

somente ao usuário. 

Art. 7º - Todos os usuários de recursos hídricos do Estado de Santa Catarina deverão se 

apresentar para o cadastramento, objetivando o requerimento de outorga de direito de uso, 

respeitando os prazos dos editais de convocação a serem publicados. 

§ 1º. O protocolo é a garantia do registro do usuário no CEURH, sujeito ou não a outorga, o 

qual será utilizado para formação do processo, não conferindo a seu titular o direito de uso sobre 

os recursos hídricos requeridos.  

§ 2º. O cadastro será considerado como solicitação de outorga de direito de uso, nos casos 

exigidos por lei, durante os prazos previstos nos editais de convocação. 

Art. 8º - A regularização a que se refere o art. 1º terá início com a convocação dos usuários para 

cadastramento de seus usos. 

§ 1º. A convocação será realizada por meio da publicação de editais da SDS na imprensa oficial 

e em jornais de grande circulação na área geográfica da bacia hidrográfica selecionada. 

§ 2º. O cadastramento coordenado pela SDS será realizado mediante preenchimento pelo 

usuário de formulário próprio do CEURH disponível em papel e na Internet no endereço 

eletrônico www.aguas.sc.gov.br/outorga, consistindo este no cadastro e requerimento da 

outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

Art. 9º - O cadastramento e requerimento de outorga a que se refere o art. 7º estarão disponíveis 

no balcão de atendimento da bacia hidrográfica selecionada, onde deverão ser preenchidos e 

entregues durante o período da campanha de cadastramento ou enviados diretamente à sede da 

SDS. 

§ 1º. O prazo da campanha de cadastramento será fixado no edital de convocação a ser 

publicado pela SDS, na forma no art. 8º, §1º, desta Portaria. 

§ 2º. Terminado o prazo da campanha de cadastramento, os cadastros novos e os respectivos 

requerimentos de outorga somente serão aceitos na sede da SDS. 

Art. 10º - Durante a campanha de cadastramento será dispensada a anexação de documentação 

complementar, ficando o usuário responsável pelas informações prestadas para efeito de análise 

do cadastro como requerimento de outorga. 

§ 1º. A autoridade outorgante poderá solicitar aos usuários, a qualquer tempo, dados e 

documentos adicionais para subsidiar a análise do requerimento de outorga. 

http://www.aguas.sc.gov.br/outorga
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§ 2º. Para os casos em que a legislação vigente vincule a outorga de direito de uso e outras 

licenças, os dados cadastrais serão disponibilizados às instituições responsáveis pela 

regularização da atividade instalada.  

Art. 11º - Para a definição dos usos insignificantes nos corpos hídricos das bacias hidrográficas 

de domínio do Estado de Santa Catarina serão observados os respectivos planos de bacias, 

normas e legislações correlatas. 

Art. 12º - Findo o prazo estabelecido no edital de convocação a que se refere o art. 10º, §1º, o 

usuário será considerado: 

I – Regular: se lhe houver sido deferida a outorga de direito de uso de recursos hídricos ou se o 

seu cadastramento e requerimento ainda estiver em trâmite no âmbito da SDS, ou ainda, se o 

seu uso for considerado insignificante; 

II – Irregular: se, no prazo de convocação para cadastramento e requerimento, não formalizar o 

respectivo registro ou não atender a qualquer solicitação de dados e documentos adicionais pela 

SDS, ou se lhe for negada a outorga e o mesmo continuar usando os recursos hídricos. 

Art. 13º - Os usos de recursos hídricos de domínio do Estado de Santa Catarina, regularizados 

ou não, estarão sujeitos às ações de fiscalização e às sanções previstas nos artigos 49 e 50 da Lei 

9.433, de 08 de janeiro de 1997; na Resolução ANA nº 82, de 24 de abril de 2002 e nos artigos 

6º a 10º da Lei nº 9748, de 30 de novembro de 1994. 

Art. 14º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SERGIO DE SOUZA SILVA 
SECRETÁRIO DE ESTADO 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Este texto não substitui o publicado no DOE Nº 17.940, de 07 de Agosto de 2006 – Pág. 01 e 02 
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PORTARIA SDS Nº 035, DE 30 DE OUTUBRO DE 2006 

 

Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica 

e administrativa a serem observados no exame 

de pedidos de outorga e dá outras providências.  

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SDS, no uso 

da atribuição que lhe confere o Ato nº 1507 de 30 de junho de 2006; e com fundamento no art. 

26º, inciso I, da Constituição Federal; do art. 1º, da Lei nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997; art.s 

1º e 4º, e parágrafo único, da Lei Estadual nº. 9.748, de 30 de novembro de 1994 e art. 67º 

Inciso VIII da Lei Complementar nº 284 de 28 de fevereiro de 2005; Portaria SDS nº. 025, de 3 

de agosto de 2006, Decreto nº. 4.778 de 11 de outubro de 2006, resolve: 

Art. 1º Delegar a Diretoria de Recursos Hídricos - DRHI os atos de gestão técnica e 

administrativa relacionados ao processo de outorgas preventivas e de direito de uso de recursos 

hídricos no Estado de Santa Catarina.  

Art. 2º Para os fins desta Portaria considera-se: 

I - Campanha de regularização: ação integrada de cadastramento de usuários de recursos 

hídricos, análise e emissão em conjunto com demais autoridades outorgantes, de outorga de 

direito de uso de recursos hídricos, para a legalização dos direitos de uso existentes em 

determinada data; 

II - Marco regulatório: conjunto de regras definidas de forma negociada pela SDS com os 

demais órgãos e autoridades outorgantes, com a participação de usuários dos recursos hídricos, 

como o marco referencial de regulação dos usos das águas; 

III – Uso racional da água: uso da água provido de eficiência, caracterizada pelo emprego da 

água em níveis tecnicamente reconhecidos como razoáveis, no contexto da finalidade a que se 

destina ou definidos como apropriados para a bacia, com observância do enquadramento do 

corpo hídrico e os aspectos tecnológicos, econômicos e sociais; 

IV – Conflito pelo uso da água: situação em que são restringidos os usos da água pelo fato de a 

disponibilidade de recursos hídricos ser inferior às demandas hídricas, gerando competição entre 

usuários; e 

V – Participação no conflito: grau de influência do empreendimento no corpo hídrico, 

considerando os aspectos quantitativos, qualitativos e da operação hidráulica, no conflito pelo 

uso da água. 

Art. 3º O pedido de outorga será autuado por bacia hidrográfica mediante a apresentação de 

formulário(s) específico(s) disponibilizado(s) pela SDS, acompanhado das respectivas 

informações técnicas e documentos necessários, analisado como previsto no art. 4º desta 

Portaria. 

§ 1º Os formulários específicos encontram-se disponibilizados no sítio da SDS na Internet 

(www.aguas.sc.gov.br/outorga), juntamente com o respectivo manual de preenchimento e serão 

encaminhados via protocolo da SDS ou protocolo da Secretaria de Desenvolvimento Regional 

(SDR) à qual o município do usuário esteja vinculado e deverão conter: 

I - requerimento de outorga;  

II - Número do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNUA; 

III - identificação do requerente mediante dados do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CNPF), 

se pessoa física; ou dados do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e do Contrato Social 

ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica; 

http://www.aguas.sc.gov.br/outorga
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IV - localização geográfica do ponto de captação, lançamento ou interferência, incluindo a 

identificação do corpo hídrico e respectiva bacia hidrográfica; 

V - comprovação do recolhimento dos emolumentos correspondentes ao ressarcimento dos 

custos dos serviços de publicação no Diário Oficial do Estado e da tramitação e análise técnica 

do requerimento, de acordo com os procedimentos e valores fixados pelo Órgão Outorgante, na 

forma do regime orçamentário do Governo do Estado, como receitas diversas; 

VI - certidão da Prefeitura Municipal declarando expressamente que o local e o tipo de 

empreendimento ou atividades estão em conformidade com a legislação municipal aplicável ao 

uso e ocupação do solo e à proteção do meio ambiente ou, no caso de empreendimento ou 

atividades já implantadas ou em operação, o alvará da Prefeitura Municipal; 

VII - dados e informações constantes de estudos preliminares, de concepção ou de viabilidade, 

correspondentes aos usos, empreendimentos ou intervenções em recursos hídricos; 

VIII - especificação dos tipos de usos previstos para a água; 

IX - quando requerida pela legislação ambiental, a respectiva licença ambiental; 

X - quando se tratar de derivação de água oriunda de corpo hídrico superficial: 

a) a vazão máxima instantânea e volume diário que se pretenda derivar; 

b) regime de variação, em termos de número de dias de captação, em cada mês, e de número de 

horas de captação, em cada dia; 

c) a vazão consuntiva. 

XI - quando se tratar de derivação de água oriunda de corpo hídrico subterrâneo: 

a) a vazão máxima instantânea e volume diário que se pretenda derivar; 

b) regime de variação, em termos de número de dias de captação, em cada mês, e de número de 

horas de captação, em cada dia; 

c) a vazão consuntiva; 

d) teste de bombeamento com duração de, no mínimo, 24 horas; 

e) nível de água estático e nível de água dinâmico; 

f) perfil litológico e construtivo; 

g) condições de exploração recomendadas; 

h) resultados de análises físico-químicas e bacteriológicas da água, para os parâmetros 

preconizados pelo Ministério da Saúde. 

i) profundidade do poço; 

j) cota do poço. 

XII - quando se tratar de lançamento de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados 

ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final para cada tipo de lançamento: 

a) a origem do lançamento; 

b) a vazão máxima instantânea e volume diário a ser lançado no corpo de água receptor e 

regime de variação do lançamento; 

c) concentrações máximas e cargas de poluentes físicos, químicos e biológicos. 

XIII - quando se tratar de construção de obras que configurem interferência e implique em 

alteração do regime, da quantidade ou da qualidade da água existente em um corpo hídrico, a 

ficha técnica das obras hidráulicas; 
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XIV – cópia do documento de outorga anterior, destacando-se as alterações pretendidas dos seus 

termos, nos casos de ampliação, reforma ou modificação nos processos de produção, que 

alterem, de forma permanente ou temporária, os direitos de uso já outorgados. 

XV – a indicação dos documentos de propriedade ou de cessão de uso do terreno onde se situa o 

empreendimento;  

XVI - projeto técnico elaborado por profissional habilitado junto ao respectivo Conselho 

Profissional, e  

XVII – indicação do responsável técnico pela obra, a Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART e o órgão expedidor. 

§ 2º No caso de usuários cadastrados em campanhas de cadastramento, quando o cadastro 

equivale ao requerimento de outorga, a autuação do pedido de outorga será considerada no 

momento do cadastro, sendo que os documentos citados no § 1º do caput deste serão solicitados 

posteriormente ao cadastro para análise para emissão da outorga, conforme § 1º do Art. 10º da 

Portaria SDS 025/2006.  

§ 3º Os documentos originais de que trata o § 1º deste artigo e os demais comprobatórios das 

informações prestadas nos formulários deverão ser mantidos em poder do requerente durante o 

período de vigência da outorga. 

§ 4º O requerente deverá se comprometer a disponibilizar para a SDS os documentos de que 

tratam todos os incisos do § 1º do Art. 3º desta Portaria no caso de necessidade de comprovação 

da veracidade das informações prestadas nos formulários, ficando sujeito às penalidades legais 

em caso de inexpressão da verdade. 

§ 5º A SDS fixará, quando da publicação dos requerimentos de outorga no Diário Oficial e 

envio de correspondência com aviso de recebimento (AR), o prazo para envio dos documentos 

de que tratam todos os incisos do § 1º do Art. 3º desta Portaria. 

§ 6º Caso o usuário não encaminhe à SDS os documentos solicitados no prazo estipulado, será 

denegado este requerimento. Neste caso, o solicitante deverá solicitar novo requerimento junto 

ao órgão outorgante. 

Art. 4º Os pedidos a que se refere o Art. 3º serão protocolizados e diretamente remetidos à 

análise preliminar da DRHI. 

§ 1º A DRHI, na oportunidade a que se refere o caput deste artigo, adotará as seguintes 

providências: 

I – caso o formulário esteja devidamente preenchido e instruído com a documentação relativa ao 

uso pretendido, encaminhará a Gerência de Outorga e Controle dos Recursos Hídricos - 

GEORH para autuação; ou, 

II – caso o formulário não esteja devidamente preenchido ou instruído com a documentação 

relativa ao uso pretendido, encaminhará ao Protocolo Geral da SDS para restituí-lo ao 

solicitante. 

§ 2º Na hipótese a que se refere o inciso II do § 1º deste artigo não haverá autuação, podendo a 

DRHI, excepcionalmente, adotar junto ao solicitante, mediante correspondência com aviso de 

recebimento (AR) e prazo fixado em trinta dias, providências necessárias à correção do 

preenchimento do formulário ou à complementação da documentação. 

§ 3º Na hipótese de constatação da necessidade de complementação de informações constantes 

do formulário devidamente preenchido ou instruído com a documentação relativa ao uso 

pretendido e autuado pela DRHI, esta poderá adotar junto ao solicitante, mediante 

correspondência com aviso de recebimento (AR) e prazo fixado em trinta dias, providências 

necessárias à correção do preenchimento do formulário ou à complementação da documentação. 
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§ 4º Na hipótese do não atendimento por parte do solicitante dos prazos fixados nos § 2º e § 3º 

deste caput, o requerimento de outorga de direito de uso de recursos hídricos será arquivado e 

indeferido, conforme § 4º do Art. 30 do Decreto nº 4.778 de 11 de outubro de 2006. 

Art. 5º Na análise de que trata o art. 4º desta Portaria, a DRHI verificará: 

I – o preenchimento correto do(s) formulário(s); 

II - a suficiência da documentação apresentada, incluindo informações técnicas, projetos e 

croquis; 

III - localização geográfica do(s) ponto(s) de interferência; e 

IV - adequação dos quantitativos informados. 

Art. 6º Os pedidos de outorga serão autuados: 

I – para aproveitamentos termelétricos, bem como aqueles referentes a aproveitamentos de 

energia hidráulica com potência igual ou inferior a 1 MW, somente após a verificação do 

registro, autorização ou da concessão para geração de energia emitida pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica – ANEEL; e 

II - para atividades minerarias, somente após a verificação da prioridade do requerente na 

obtenção do titulo minerário; 

Art. 7º Não são objeto de outorga de direito de uso de recursos hídricos, mas obrigatoriamente, 

de cadastramento em formulário específico, disponibilizado pela SDS: os usos com vazões de 

captação máxima instantânea inferiores a 1,0 m
3
/h, quando, quando não houver deliberação 

diferente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH.  

Art. 8º Para emissão de outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos, objetivando 

a utilização racional e a garantia do uso múltiplo dos recursos hídricos, a DRHI realizará a 

avaliação: 

I – do pleito, sob o aspecto do uso racional da água; e 

II – do corpo d’água e da bacia, quanto à existência de conflito pelo uso da água. 

§ 1º Na avaliação do pleito quanto ao uso racional da água será verificada a compatibilidade da 

demanda hídrica com as finalidades pretendidas, no que se refere à eficiência no uso da água, 

observado o seguinte: 

I – nos sistemas de abastecimento público, a avaliação deverá considerar as características 

físicas do sistema, a população atendida, as parcelas referentes aos setores comercial e industrial 

e os horizontes de projeto, podendo ser considerados eficientes os sistemas associados a índices 

de perda inferiores a 40% (quarenta por cento) e que se enquadrarem na Tabela A1 do Anexo I 

desta Portaria; 

II – no esgotamento sanitário, a avaliação deverá considerar os processos de tratamento de 

esgotos empregados, a eficiência no abatimento da carga orgânica, a extensão da rede de coleta, 

a população atendida, as parcelas referentes aos setores comercial e industrial e os horizontes de 

projeto, podendo ser considerados eficientes os usos que se enquadrarem na Tabela A2 do 

Anexo I desta Portaria; 

III – no lançamento de efluentes industriais, a avaliação deverá considerar os processos 

industriais, os processos de tratamento de esgotos empregados, a eficiência no abatimento da 

carga orgânica e os horizontes de projeto, podendo ser considerados eficientes os usos que se 

enquadrarem na Tabela A2 do Anexo I desta Portaria; 

IV – na dessedentação de animais, a avaliação deverá considerar as características físicas do 

sistema, a quantidade de animais de cada espécie existente e as evoluções dos rebanhos, 

podendo ser considerados eficientes os usos que se enquadrarem na Tabela A3 do Anexo I desta 

Portaria; 
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V – na irrigação, a avaliação por ponto de captação deverá considerar a relação entre o volume 

captado e o volume estimado para atender às necessidades dos cultivos, a área irrigada, as 

características das culturas, as condições climáticas da região, o calendário agrícola, o(s) 

método(s) de irrigação e sua adequação às culturas irrigadas, podendo ser considerados 

racionais os usos associados às eficiências mínimas apresentadas Tabela A4 do Anexo I desta 

Portaria; 

VI – no processamento industrial, a avaliação deverá considerar os métodos industriais e 

tecnologias envolvidas, as matérias-primas, os produtos derivados e a capacidade de produção; 

VII – na aqüicultura, a avaliação deverá considerar as peculiaridades do sistema utilizado, a 

quantidade e características dos tanques-rede ou escavados, a(s) espécie(s), a quantidade 

cultivada e respectiva conversão alimentar, as características dos efluentes gerados e a 

capacidade de produção; e 

VIII – nas atividades minerárias a avaliação deverá considerar a tipologia da extração, os 

processos de beneficiamento envolvidos e a capacidade de produção. 

§ 2º Os usos que interferem no regime natural dos corpos d’água serão considerados racionais, 

quando a avaliação for favorável, no que concerne à compatibilidade com os usos de recursos 

hídricos situados a montante e a jusante, à alteração das características hidráulicas e 

hidrológicas do corpo d’água, e à adequação ao transporte aquaviário, quando couber. 

I – os reservatórios de regularização destinados a múltiplos usos serão avaliados quanto ao 

dimensionamento hidráulico, à capacidade de regularização, às demandas hídricas a serem 

atendidas, ao potencial de eutrofização, à capacidade de assimilação de poluentes e às fases de 

implantação, de acordo com o disposto na Portaria nº 37, de 26 de março de 2004, do CNRH; 

II – os reservatórios de regularização, assim como as obras de captação e as barragens de nível 

de interesse exclusivo de apenas um usuário de recursos hídricos, serão objeto de avaliação 

conjunta com o(s) respectivo(s) uso(s), podendo ser estabelecidos prazos diferenciados; e 

III – as obras que alterarem as características hidráulicas de escoamento, como diques, 

derrocamentos, desvios, canalizações ou retificações, serão avaliadas quanto ao disposto no § 2º 

deste artigo. 

§ 3º A avaliação do corpo d’água ou da bacia hidrográfica quanto à existência de conflitos pelo 

uso da água cotejará as demandas hídricas totais, situadas a montante ou a jusante, com a 

disponibilidade hídrica existente, considerando que: 

I – a disponibilidade hídrica será caracterizada pelos seguintes parâmetros: 

a) por vazões de referência, que resultem em níveis razoáveis de falha no atendimento às 

demandas; 

b) pela capacidade de assimilação de poluentes outorgáveis; e 

c) por outros parâmetros, desde que devidamente justificados tecnicamente. 

II – o conflito pelo uso da água, de natureza quantitativa, será caracterizado pela relação entre 

demandas, estimadas por cadastros ou por dados secundários, relativas a consumos, captações 

ou vazões necessárias à manutenção de níveis d’água adequados ao uso e à disponibilidade 

hídrica; 

III – o conflito pelo uso da água, de natureza qualitativa, será caracterizado pela relação entre 

vazões necessárias à diluição de poluentes ou cargas de poluentes, estimadas por cadastros ou 

por dados secundários, e a disponibilidade hídrica; e 

IV – a participação no conflito pelo uso da água poderá ser caracterizado pela relação entre as 

demandas hídricas individuais e a disponibilidade hídrica. 

Art. 9º Na emissão de outorgas serão observadas as regras estabelecidas nos marcos 

regulatórios, e às diretrizes e prioridades estabelecidas nos planos de bacia, quando existirem. 
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§ 1º As outorgas, inclusive as decorrentes de campanhas de regularização, poderão ser emitidas 

de forma a contemplar na mesma Portaria, vários usuários do mesmo corpo hídrico. 

§ 2º Os prazos e as condições de uso da água estabelecidas na outorga serão definidos com base 

na racionalidade do uso da água, no conhecimento hidrológico da bacia ou do corpo d’água, na 

avaliação dos conflitos existentes e no período de amortização do investimento, sem prejuízo 

dos prazos estabelecidos na legislação em vigor. 

§ 3º Os requerentes serão informados do deferimento ou indeferimento do pleito por meio de 

publicação dos extratos dos respectivos atos administrativos no Diário Oficial do Estado e por 

divulgação em meios eletrônicos. 

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SÉRGIO DE SOUZA SILVA  

SECRETÁRIO DE ESTADO  

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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ANEXO I 

INDICADORES DE USO RACIONAL DA ÁGUA E CONFLITOS PELO USO DA 

ÁGUA 

 

TABELA A1 – SISTEMAS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO 

População atendida Consumo per capita de referência (L/hab.dia) 

 

Faixa populacional Vazão 

disponibilizada 

l/hab/dia 

Vazão 

consumida 

l/hab/dia 

0 a 50.000 181 119 

50.001 a 100.000 214 112 

100.001 a 500.000 294 130 

TABELA A2 – LANÇAMENTO DE EFLUENTES 

Tipo de esgoto Eficiência do abatimento de carga orgânica de referência (%) 

Sistemas Eficiência média de 

remoção de DBO5 

(%) 

Decantação/sedimentação primária 30 

Tratamento primário 30 

Tratamento primário melhorado quimicamente (baixa dosagem) 55 

Precipitação primária (alta dosagem) 70 

Tratamento primário e lodo ativado (baixa carga), ASP 90 

Tratamento primário melhorado quimicamente (baixa dosagem)+Biológico (ASP) 90 

Precipitação primária (alta dosagem)+Biológico (ASP) 95 

Tratamento primário melhorado quimicamente (baixa dosagem)+Biológico 

+desnitrificação parcial 

95 

Precipitação primária (alta dosagem)+Biológico Precipitação primária (alta 

dosagem)+Biológico +desnitrificação 

97 

Tratamento primário (tanques sépticos) 30 

Tratamento primário convencional 30 
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Sistemas Eficiência média de 

remoção de DBO5 

(%) 

Tratamento primário avançado (a) 45 

Lagoa facultativa 75 

Lagoa anaeróbia - Lagoa facultativa 75 

Lagoa aerada facultativa 75 

Lagoa aerada mistura completa – lagoa sedimentação 75 

Lagoa anaeróbia + lagoa facult. + lagoa de maturação 80 

Lagoa anaeróbia + lagoa facult. + lagoa de alta taxa 80 

Lagoa anaeróbia + lagoa facult. + remoção de algas 85 

Infiltração lenta 90 

Infiltração rápida 85 

Flotação 30 

Escoamento superficial 80 

Terras úmidas construídas (Wetlands) 80 

UASB + filtro biológico percolador de alta carga 77 

UASB + flotação por ar dissolvido 83 

UASB + lagoas de polimento 77 

UASB + lagoa aerada facultativa 75 

UASB + lagoa aerada mist. Compl. + lagoa decantação 75 

UASB + escoamento superficial 77 

Lodos ativados convencional 85 

Lodos ativados – aeração prolongada 90 

Lodos ativados – batelada (aeração prolongada) 90 

Lodos ativados convenc. Com remoção biológica de N 85 

Lodos ativados convenc. Com remoção biológica de N/P 85 

Lodos ativados convencional + filtração terciária  93 
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Sistemas Eficiência média de 

remoção de DBO5 

(%) 

Filtro biológico percolador de baixa carga 85 

Filtro biológico percolador de alta carga 80 

Biofiltro aerado submerso com nitrificação 88 

Biofiltro aerado submerso com remoção de N 88 

Biodisco 88 

TABELA A3 – DESSEDENTAÇÃO DE ANIMAIS 

Rebanho Consumo por animal / referência (L/cab.dia) 

Espécie Consumo diário por cabeça 

(l/dia) 

Bovinos 50 

Bubalinos 60 

Equideos 40 

Ovinos 7 

Suínos 20 

Caprinos 7 

Aves 0,36 

TABELA A4 – IRRIGAÇÃO 

Método Eficiência de referência (%) 

Método de 

Irrigação 

Eficiência 

(%) 

Vazão específica 

(litros/s/ha) 

Faixa 

Sulco 40 a 65 0,8 – 2,0 

Sulco 40 a 65 0,8 – 2,0 

Inundação 40 a 65 0,25 – 1,5 

Aspersão 70 a 85 0,6 – 1,0 

Localizada 90 a 95 0,3 – 0,7 

Outros 40 a 85 0,30 – 2,5 
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PORTARIA SDS Nº 038, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2006 

 

Dispõe sobre os critérios de natureza 

técnica a serem observados no exame dos 

pedidos de outorga dos usuários da Bacia 

Hidrográfica do Rio Cubatão (norte) e dá 

outras providências.  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SDS, no 

uso da atribuição que lhe confere o Ato nº 1507 de 30 de junho de 2006; e com fundamento no 

art. 26º, inciso I, da Constituição Federal; do art. 1º, da Lei nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

art.s 1º e 4º, e parágrafo único, da Lei Estadual nº. 9.748, de 30 de novembro de 1994 e art. 67º 

Inciso VIII da Lei Complementar nº 284 de 28 de fevereiro de 2005; Decreto Estadual nº 4.778 

de 11 de outubro de 2006; Portaria SDS nº 025, de 3 de agosto de 2006; Portaria SDS nº 034, de 

26 de outubro de 2006 e Portaria SDS nº 035, de 30 de outubro de 2006, resolve: 

 

Art. 1º Estabelecer os critérios de natureza técnica, definidos em oficinas técnicas e ratificados 

em Assembléia Geral Extraordinária pelo Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do 

Rio Cubarão (norte), para serem adotados no exame administrativo e técnico dos processos de 

outorga de direito de uso dos recursos hídricos, somente para a captação e extração de água 

superficial e subterrânea. 

Art. 2º Os critérios de natureza técnica empregados para a Bacia Hidrográfica do Rio Cubatão 

(norte) são os seguintes: 

I - Independem de outorga de direito de uso de recursos hídricos, os usuários que captarem e/ou 

extraírem recursos hídricos superficiais e/ou subterrâneos, cuja soma de vazões por usuário seja 

igual ou inferior a 1,0 m
3
/h (um metro cúbico por hora), considerados insignificantes conforme 

§1º do Art. 12º da Lei nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

II – Para os usuários de extração de água subterrânea que já estão licenciados por órgão 

integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente, será dispensado o teste de bombeamento até 

o final do período do licenciamento. Para os demais usuários será exigido o estudo de 

bombeamento, com um período mínimo de 24 horas. 

III – A vazão de referência para águas superficiais a ser adotada será a vazão média mensal 

associada à percentual de permanência de noventa e cinco por cento (95%) (Q95%). 

IV – A vazão ecológica para a manutenção dos ecossistemas será de cinqüenta por cento (50%) 

da vazão média mensal associada à percentual de permanência de noventa e cinco por cento 

(95%)( 50% da Q95%); 

V – Estabelece como prioridades de outorga para situações de escassez, em ordem de 

prioridades, os seguintes usos: 

- Consumo humano; 

- Dessedentação animal. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SÉRGIO DE SOUZA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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PORTARIA SDS Nº 035, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2007 

 

Estabelece os procedimentos técnicos e 

administrativos para emissão da Declaração 

de Reserva de Disponibilidade Hídrica e de 

Outorga para Uso de Potencial de Energia 

Hidráulica para aproveitamentos 

hidrelétricos em rios de domínio do Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências. 

 

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições 

e na forma da Lei Complementar n° 381, de 07 de maio de 2007; Lei Estadual n° 9.748, de 30 

de novembro de 1994; Decreto Estadual nº 4.778 de 11 de outubro de 2006, e Portarias SDS n° 

025 e 035/2006 , e  

- CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS, como órgão gestor e executor da política estadual de recursos hídricos, 

especialmente no que tange à outorga de uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 

de domínio do Estado de Santa Catarina; 

- CONSIDERANDO a necessidade de regularização dos usos de água de domínio do Estado de 

Santa Catarina, através dos instrumentos de gestão e fiscalização previstos na Política Estadual 

de Recursos Hídricos; 

- CONSIDERANDO a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, artigo 7º, parágrafo 1º, que 

estabelece que, para licitar a concessão ou autorizar o uso do potencial de energia hidráulica a 

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a solicitação de Declaração de Reserva de 

Disponibilidade Hídrica, em articulação com os órgãos gestores estaduais; 

- CONSIDERANDO as disposições contidas na Constituição Federal e na legislação federal, 

bem como nas Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos sobre aproveitamento de 

potenciais hidráulicos e uso de recursos hídricos para tal finalidade; 

- CONSIDERANDO que a Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica concedida pelo 

Estado de Santa Catarina, em corpos de água do seu domínio, é um instrumento necessário para 

dar curso ao planejamento da implantação dos empreendimentos para aproveitamento de 

potenciais hidrelétricos, inclusive dos procedimentos de análise ambiental destes; 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer procedimentos referentes à emissão da Declaração de Reserva de 

Disponibilidade Hídrica e de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos, para uso de 

potencial de energia hidráulica superior a 1 MW, em corpo de água de domínio estadual. 

Art. 2º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, necessária para licitar a concessão 

ou autorizar o uso do potencial de energia hidráulica em corpos de água de domínio do Estado 

de Santa Catarina, somente será emitida pelo Órgão Outorgante após solicitação da ANEEL. 

Art. 3° - Iniciar o exame dos requerimentos de Declaração de Reserva de Disponibilidade 

Hídrica para projetos já aprovados tecnicamente pela ANEEL, e emitir parecer conclusivo 

quanto ao atendimento dos requisitos legais e da compatibilidade dos projetos com os fins 

colimados. 

§ 1º - O exame dos requerimentos de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica estará 

condicionado à apresentação dos seguintes documentos: (alterado pela Portaria SDS nº 07, de 

06.02.2009) 
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I – Ofício de solicitação encaminhado pela ANEEL; (alterado pela Portaria SDS nº 07, de 

06.02.2009) 

II – Série de Vazões aprovadas pela ANEEL; (alterado pela Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 

III – Estudo de Viabilidade do empreendimento aprovado tecnicamente pela ANEEL, em meio 

digital e impresso, com as coordenadas dos locais de tomada d’água e restituição; (alterado pela 

Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 

IV – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo projeto básico; 

(alterado pela Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 

V – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e Contrato Social do interessado; (alterado pela 

Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 

VI – Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH; (alterado pela Portaria 

SDS nº 07, de 06.02.2009) 

VII - Comprovante de Recolhimento dos Emolumentos de Outorga; (alterado pela Portaria SDS 

nº 07, de 06.02.2009) 

§ 2º - A comprovação de que o projeto foi aprovado tecnicamente dar-se-á pelo envio de cópia 

do parecer favorável, da análise do projeto em questão, pela ANEEL, acompanhado dos 

inventários dos potenciais de energia hidráulica aprovados para a bacia onde o projeto está 

previsto.  

Art. 4º – Adotar os critérios de natureza técnica a serem utilizados nos exames de solicitações 

de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, para fins de geração de energia, em 

corpos d’água do domínio do Estado de Santa Catarina.  

Parágrafo único – A reserva de disponibilidade hídrica para geração de energia será 

caracterizada pela série de vazões naturais médias mensais afluentes ao empreendimento, 

aprovada tecnicamente pela ANEEL, subtraída de vazões destinadas a outros usos da água, 

inclusive a vazão ecológica e a vazão cênica. (alterado pela Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 

Art. 5° - Suspender, até decisão final do Órgão Outorgante, a análise de solicitações de reserva 

de disponibilidade hídrica para projetos que impliquem em transposição de águas de bacias e de 

sub-bacias.  

Art. 6º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica dar-se-á por meio de portaria 

específica do Órgão Outorgante. 

§ 1º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica não confere direito de uso de recursos 

hídricos e se destina, unicamente, a reservar a quantidade de água necessária à viabilidade do 

empreendimento hidrelétrico. 

§ 2º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica será concedida pelo prazo de até três 

anos, findo o qual será observado o disposto nos incisos I e II do artigo 24 do Decreto nº 

4.778/2006. 

§ 3º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica destinada será transformada em 

outorga de direito de uso dos recursos hídricos à instituição ou empresa que receber da ANEEL 

a concessão ou autorização de uso do potencial de energia hidráulica, em conformidade com o 

Art. 7º, § 2º da Lei 9.984/2000;  

Art. 7º A Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica será transformada em outorga de 

direito de uso de recursos hídricos pelo Órgão Outorgante, mediante solicitação da ANEEL 

acompanhada de: 

I – Cópia da Resolução Autorizativa de Concessão emitida pela ANEEL e devidamente 

publicada no D.O.U; (alterado pela Portaria SDS nº 07, de 06.02.2009) 
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II – Estudos técnicos complementares se for o caso, em atendimento às condicionantes 

constantes da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica; (alterado pela Portaria SDS nº 

07, de 06.02.2009) 

III – Requerimento de outorga; 

IV – Estudos técnicos complementares se for o caso, em atendimento às condicionantes 

constantes da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica. 

Art. 8º Na ocorrência de eventos críticos que resultem em demandas superiores à oferta de 

recursos hídricos, o Órgão Outorgante poderá alterar as condições estabelecidas nos atos da 

Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, atendendo-se prioritariamente os volumes 

mínimos necessários para abastecimento humano, dessedentação de animais, preservação de 

ecossistemas aquáticos, criação de animais confinados, nessa ordem. 

Art. 9º As Declarações de Reserva de Disponibilidades Hídricas poderão ser revogadas ou 

suspensas a qualquer tempo, independentemente de indenização, nos casos expressos nos 

artigos 42 e 43 do Decreto 4.778/2006.  

Art. 10 Fica revogada a Portaria nº 032, de 25 de outubro de 2007. 

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 

JEAN KUHLMANN 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL Nº 18.246 DE 12.11.2007 
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PORTARIA SDS Nº 036, DE 29 DE JULHO DE 2008.  

 

Estabelece os critérios de natureza técnica 

para outorga de direito de uso de recursos 

hídricos para captação de água superficial, 

em rios de domínio do Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências 

 

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições 

e na forma da Lei Complementar n° 381, de 07 de maio de 2007; Lei Estadual n° 9.748, de 30 

de novembro de 1994; Decreto Estadual nº 4.778 de 11 de outubro de 2006, e Portarias SDS n° 

025 e 035/2006 , e  

CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS, como órgão gestor e executor da política estadual de recursos hídricos, 

especialmente no que tange à outorga de uso dos recursos hídricos superficiais, de domínio do 

Estado de Santa Catarina; 

CONSIDERANDO a necessidade de regularização dos usos de recursos hídricos de domínio 

do Estado de Santa Catarina, através dos instrumentos de gestão e fiscalização previstos na 

Política Estadual de Recursos Hídricos; 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Constituição Federal e na legislação Federal, 

bem como nas Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos sobre outorga de direito 

de uso de recursos hídricos; 

CONSIDERANDO que a outorga concedida pelo Estado de Santa Catarina, em corpos de água 

do seu domínio, é um instrumento necessário para dar curso ao planejamento da implantação 

dos empreendimentos, inclusive dos procedimentos de análise ambiental destes; 

CONSIDERANDO o estágio em que se encontra a elaboração do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos de Santa Catarina e dos Planos de Bacias Hidrográficas, os quais devem ser levados 

em conta na emissão de outorgas de uso desses recursos; 

CONSIDERANDO os critérios de outorga discutidos, até o presente momento, pela Comissão 

Técnica de Outorga – CTORH, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Estabelecer, em caráter provisório, até que seja aprovada resolução normativa do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os critérios a serem adotados nas análises dos 

requerimentos de outorga de direito de uso dos recursos hídricos para captação de águas 

superficiais de domínio do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º - Para a análise de disponibilidade hídrica para captações ou derivação de cursos d’água 

de domínio do Estado de Santa Catarina, será adotada, como vazão de referência, a Q98 (vazão 

de permanência por 98% do tempo). 

§ 1º - A vazão outorgável será equivalente a 50% da vazão de referência. (Alterado pela Portaria 

nº 051, de 02 de outubro de 2008) 
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§ 2° - Enquanto o limite máximo de derivações consuntivas em todas as seções de controle de 

uma bacia hidrográfica for igual ou inferior a 50% da vazão de referência Q98, as outorgas 

poderão ser emitidas pela SDS, baseadas na inexistência de conflito quantitativo para uso 

consuntivo da água. (Alterado pela Portaria nº 051, de 02 de outubro de 2008) 

§ 3º - O limite máximo individual para usos consuntivos a ser outorgado na porção da bacia 

hidrográfica limitada por cada seção fluvial considerada é fixado em 20% da vazão outorgável, 

podendo ser excedido até o limite de 80% da vazão outorgável quando a finalidade do uso for 

para consumo humano, desde que seu uso seja considerado racional. (Alterado pela Portaria nº 

051, de 02 de outubro de 2008) 

Art. 3º - Para as bacias que atingirem a situação de conflito pelo uso da água devem ser 

procedidos estudos para a definição do marco regulatório. 

Art. 4º - São considerados usos que independem de outorga, nos termos do art. 8º do Decreto 

4.778/2006, os usos consuntivos cujo valor seja igual ou inferior a 1,0 m³/h (um metro cúbico 

por hora). 

Parágrafo único - Para fins dos balanços necessários à análise dos pedidos de outorga todos os 

usos cadastrados no CEURH, incluindo o somatório daqueles inferiores a 1,0m3/h, 

considerados insignificantes, deverão ser considerados dentro dos 50% da vazão Q98, 

outorgável. (Inserido pela Portaria nº 051, de 02 de outubro de 2008) 

Art. 5º - Os usuários pertencentes à categoria de usos que independem de outorga ficam 

obrigados a realizar o Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH, de 

acordo com a legislação pertinente e também serão passiveis de ações de fiscalização e sanções 

penais da legislação vigente. 

Art. 6º - A SDS passa a adotar o sistema eletrônico de requerimento e expedição das outorgas, 

sendo o cadastro de usuários de recursos hídricos (CEURH) considerado como o próprio 

requerimento de outorga, dispensando-se, até decisão posterior da SDS, a apresentação por parte 

do usuário dos documentos exigidos no art. 26 do Decreto 4.778/2006, ficando assegurado pelo 

usuário a sua disponibilidade a qualquer tempo para fins de verificação e fiscalização. 

Art. 7º - Na superveniência da aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos ou da 

elaboração dos Planos de Bacias Hidrográficas, adotar-se-á os critérios de outorga 

especificamente previstos nestes instrumentos, conforme determina o art. 54 do Decreto 

Estadual nº 4.778/2006. 

Art. 8º - Os usos de recursos hídricos destinados ao aproveitamento de potenciais hidrelétricos 

continuam sujeitos ao regramento específico da Portaria nº 035/07 – SDS. 

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

ONOFRE SANTO AGOSTINI 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
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PORTARIA SDS Nº 034, DE 01 DE JUNHO DE 2009 

 

Institui a Avaliação Preliminar de 

Disponibilidade Hídrica (APDH) em rios de 

domínio do Estado de Santa Catarina e 

estabelece os procedimentos técnicos e 

administrativos para a sua emissão, e dá 

outras providências 

 

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso de suas atribuições 

e na forma da Lei Complementar n° 381, de 07 de maio de 2007; Lei Estadual n° 9.748, de 30 

de novembro de 1994; Decreto Estadual nº 4.778 de 11 de outubro de 2006, e Portarias SDS n° 

025/2006, 035/2006 , e 035/2007, e 

 

- CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS, como órgão gestor e executor da política estadual de recursos hídricos, 

especialmente no que tange à outorga de uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 

de domínio do Estado de Santa Catarina; 

- CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos usos de água de domínio do Estado 

de Santa Catarina, através dos instrumentos de gestão e fiscalização previstos na Política 

Estadual de Recursos Hídricos; 

- CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento de informações básicas aos 

empreendedores, com vistas a subsidiar estudos e projetos e possibilitar o encaminhamento de 

Licenças Ambientais Prévias com maior agilidade; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituída a Avaliação Preliminar de Disponibilidade Hídrica (APDH), com a 

finalidade de fornecer informações básicas que possam subsidiar estudos e projetos relacionados 

ao uso dos recursos hídricos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º A Avaliação Preliminar de Disponibilidade Hídrica será elaborada a partir de uma base 

secundária de dados, decorrentes de estudos de regionalização de vazões. 

Parágrafo Único - O exame dos requerimentos de Avaliação Preliminar de Disponibilidade 

Hídrica estará condicionado a apresentação das seguintes informações: 

I – Requerimento do interessado, contendo: 

a) Coordenadas geográficas da seção do rio no local do aproveitamento; 

b) Nome do rio e da bacia hidrográfica; 

c) Objetivo do empreendimento (e nome, se houver); 

d) Nome e endereço do solicitante. 

Art. 3º A Avaliação Preliminar de Disponibilidade Hídrica (APDH) dar-se-á por meio de ofício 

expedido pelo Órgão Outorgante. 

§ 1º - A Avaliação Preliminar de Disponibilidade Hídrica se destina, unicamente, a subsidiar os 

estudos e projetos podendo, ainda, estabelecer condicionantes. 
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§ 2º - A Avaliação Preliminar de Disponibilidade Hídrica (APDH) busca propiciar maior 

agilidade aos processos em sua fase inicial, porém não substitui a necessidade posterior da 

Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica (DRDH) e/ou Outorga de uso dos recursos 

hídricos e seus procedimentos correlatos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

ONOFRE SANTO AGOSTINI 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial 
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PORTARIA SDS Nº 043, DE 13 DE AGOSTO DE 2010.  

 

Estabelece critérios adicionais de natureza 

técnica para outorga de direito de uso de 

recursos hídricos para captação de água 

superficial destinada ao abastecimento da 

população urbana das cidades com 

população acima de 100.000 habitantes, em 

rios de domínio do Estado de Santa 

Catarina, e dá outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SUSTENTÁVEL, no uso de suas atribuições legais e regulamentares; de acordo com o 

disposto na Lei n.º 9.748, de 30 de novembro de 1994, na Lei Complementar nº 381, de 07 de 

maio de 2007, no Decreto nº 4.778, de 11 de outubro de 2006, e nas Portarias SDS nº 025, de 3 

de agosto de 2006, nº 035, de 30 de outubro de 2006, n° 036, de 29 de julho de 2008 e,  

CONSIDERANDO as atribuições da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável - SDS, como órgão gestor e executor da política estadual de recursos hídricos, 

especialmente no que tange à outorga de uso dos recursos hídricos superficiais, de domínio do 

Estado de Santa Catarina; 

CONSIDERANDO a necessidade de regularização dos usos de recursos hídricos de domínio 

do Estado de Santa Catarina, através dos instrumentos de gestão e fiscalização previstos na 

Política Estadual de Recursos Hídricos; 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Constituição Federal e na legislação Federal, 

bem como nas Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos sobre outorga de direito 

de uso de recursos hídricos; 

CONSIDERANDO que a outorga concedida pelo Estado de Santa Catarina, em corpos de água 

do seu domínio, é um instrumento necessário para dar curso ao planejamento da implantação 

dos empreendimentos, inclusive dos procedimentos de análise ambiental destes; 

CONSIDERANDO o estágio em que se encontra a elaboração do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos de Santa Catarina e dos Planos de Bacias Hidrográficas, os quais devem ser levados 

em conta na emissão de outorgas de uso desses recursos; 

CONSIDERANDO os critérios de outorga discutidos, até o presente momento, pela Comissão 

Técnica de Outorga – CTORH, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 

CONSIDERANDO o processo de cadastramento realizado no Estado de Santa Catarina e os 

usuários cadastrados; 

CONSIDERANDO a equivalência do cadastro de direito de uso de recursos hídricos (CEURH) 

como próprio requerimento de outorga adotado para as bacias hidrográficas do Estado de Santa 

Catarina; 

CONSIDERANDO os critérios de outorga definidos na Portaria 036/2008 que estabelece os 

critérios de natureza técnica a serem observados no exame de pedidos de outorga de direito de 

uso de recursos hídricos para captação de água superficial em rios de domínio do Estado de 

Santa Catarina; 

CONSIDERANDO que a outorga de direito de uso de recursos hídricos tem por objetivo 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e disciplinar o exercício dos 

direitos de acesso à água; 
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CONSIDERANDO os usos prioritários assegurados em lei, bem como a garantia da 

prioridade ao abastecimento da população e a dessedentação de animais; 

CONSIDERANDO a especificidade de abastecimento da população nas grandes cidades e 

regiões conurbadas, com populações superiores a 100.000 habitantes e elevadas demandas, 

notadamente nas épocas de verão, que coincidem com os períodos de menor disponibilidade 

hídrica e de acréscimo populacional sazonal devido ao turismo; 

CONSIDERANDO a necessidade de definir e implementar a infra-estrutura hídrica do Estado, 

necessária ao atendimento das demandas dos diferentes usuários, inclusive devido ao 

incremento populacional sazonal inerente ao turismo nas regiões litorâneas, e solução de 

conflitos pelo uso, mediante reservação e definição de regimes de operação de reservatórios, 

especialmente para usos múltiplos, com os níveis probabilísticos adequados de garantia de 

atendimento;  

CONSIDERANDO a inegável necessidade de estabelecimento de regras mais específicas ao 

abastecimento das cidades que compõem a grande Florianópolis, bem como a preservação dos 

manaciais de abastecimento e seu entorno, assim como a busca do regramento de transição do 

cenário anterior a 2007 para o cenário ideal que considera o cumprimento das políticas de 

recursos hídricos em nível estadual e federal, colocado como estratégico para o 

desenvolvimento econômico sustentável; 

CONSIDERANDO a importância das bacias hidrográficas em questão (e seus mananciais de 

abastecimento) que passam a ser prioritárias para a execução dos Planos de Bacia, em 

consonância com as ações da Diretoria de Recursos Hídricos no âmbito do Projeto Microbacias 

3, que prevê a realização dos planos de todas as bacias hidrográficas do Estado de SC nos 

próximos 6 (seis) anos; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Estabelecer, em caráter provisório, até que seja aprovada resolução normativa do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os critérios técnicos adicionais a serem adotados nas 

análises dos requerimentos de outorga de direito de uso dos recursos hídricos para captação de 

águas superficiais de domínio do Estado de Santa Catarina, destinados ao abastecimento das 

cidades com populações superiores a 100.000 habitantes. 

Art. 2º - Para a análise de disponibilidade hídrica para captações ou derivação de cursos d’água 

de domínio do Estado de Santa Catarina, quando consideradas as vazões naturais afluentes, será 

adotada, como vazão de referência, a Q98 (vazão de permanência por 98% do tempo). 

§ 1º - A vazão outorgável será equivalente a 50% da vazão de referência.  

§ 2° - Enquanto o limite máximo de derivações consuntivas em todas as seções de controle de 

uma bacia hidrográfica for igual ou inferior a 50% da vazão de referência Q98, as outorgas 

poderão ser emitidas pela SDS, baseadas na inexistência de conflito quantitativo para uso 

consuntivo da água.  

§ 3º - O limite máximo individual para usos consuntivos a ser outorgado na porção da bacia 

hidrográfica limitada por cada seção fluvial considerada é fixado em 20% da vazão outorgável, 

podendo ser excedido até o limite de 80% da vazão outorgável quando a finalidade do uso for 

para consumo humano, desde que seu uso seja considerado racional.  

Art. 3º - Para as bacias que atingirem a situação de conflito pelo uso da água, ou seja, quando a 

demanda para abastecimento humano for superior a disponibilidade em um determinado 

momento, ou ainda, quando a demanda ultrapassar o limite definido pelo critério explicitado no 

Artigo 2º, poderão ser outorgadas vazões superiores, desde que sejam projetados e construídos 

reservatórios de regularização de vazões, destinados ao armazenamento das vazões a serem 

utilizadas nos períodos críticos. 
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Parágrafo único - As vazões a serem vertidas, subtraídas as vazões captadas, deverão suprir a 

demanda dos usos consuntivos cadastrados a jusante do ponto de captação. 

Art. 4º - Os usuários pertencentes à categoria de usos que independem de outorga ficam 

obrigados a realizar o Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos – CEURH, assim 

como os demais usuários, de acordo com a legislação pertinente e também serão passiveis de 

ações de fiscalização e sanções penais da legislação vigente. 

Art. 5º - A SDS passa a adotar o sistema eletrônico de requerimento e expedição das outorgas, 

sendo o cadastro de usuários de recursos hídricos (CEURH) considerado como o próprio 

requerimento de outorga, dispensando-se, até decisão posterior da SDS, a apresentação por parte 

do usuário dos documentos exigidos no art. 26 do Decreto 4.778/2006, ficando assegurado pelo 

usuário a sua disponibilidade a qualquer tempo para fins de verificação e fiscalização. 

Art. 6º - Na superveniência da aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos ou da 

elaboração dos Planos de Bacias Hidrográficas, adotar-se-á os critérios de outorga 

especificamente previstos nestes instrumentos, conforme determina o art. 54 do Decreto 

Estadual nº 4.778/2006. 

Art. 7º - Os usos de recursos hídricos destinados ao aproveitamento de potenciais hidrelétricos 

(usos não consuntivos) continuam sujeitos ao regramento específico da Portaria SDS nº 

035/2007, parcialmente alterada pela Portaria SDS nº 007 /2009. 

Art. 8º - As outorgas de abastecimento serão emitidas de forma preventiva, aos usuários 

cadastrados, a serem listados em Anexo das portarias de outorga respectivas, doravante 

denominados Outorgados, com direito de uso de recursos hídricos oriundos de captação 

superficial de água destinada ao abastecimento público, conforme localização e vazões 

disponibilizadas. 

Parágrafo único - Os outorgados deverão implantar e manter em funcionamento equipamentos 

de medição nos reservatórios, para monitoramento contínuo das vazões afluentes, captadas e 

vertidas, com transmissão telemétrica em tempo real em intervalo horário para o banco de dados 

do órgão gestor de recursos hídricos de Santa Catarina, e deverão enviar, mensalmente e 

adicionalmente sempre que solicitados, relatórios escritos com as vazões afluentes, captadas e 

vertidas, para o órgão gestor. 

Art. 9º- A Outorga Preventiva, objeto desta Portaria, vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

findo o qual será considerado o disposto nos incisos I e II do artigo 24 do Decreto 4.778/2006. 

§ 1° - A Outorga Preventiva poderá ser convertida em Outorga de direito de uso de recursos 

hídricos por solicitação do responsável pela operação e administração do sistema de adução e 

distribuição, titular ou concessionário do serviço.  

§ 2° - A conversão da Outorga Preventiva em Outorga de direito de uso de recursos hídricos 

dependerá da aprovação pelo Órgão Outorgante, desde que cumpridas pelo Outorgado as 

seguintes condicionantes, para cada ponto de captação outorgado: 

I – Licenças Ambientais, nas quais sejam especificadas as vazões ecológicas a serem 

permanentemente vertidas, e a eficiência de manutenção permanente das estruturas de 

vertimento destas vazões, destinadas a manutenção dos ecossistemas. 

II – Projetos de engenharia dos sistemas de captação de água, que incluam o dimensionamento 

das estruturas de vertimento das vazões ecológicas, respectivamente para cada captação 

outorgada; 

III - Relatórios Mensais de Avaliação de Eficiência de Uso da Água captada e distribuída, e 

relatórios semestrais de manutenção e limpeza das estruturas do sistema de tratamento, 

indicando destinação de resíduos e efluentes; observando-se a recomendação técnica de 

melhoria na eficiência dos processos da captação, tratamento e distribuição, visando a redução 

do desperdício e minimização da sobre-exploração dos mananciais; 

IV – Registro fotográfico do local e sistema de captação, adução e tratamento; 
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V - Cópia do documento de posse ou de cessão de uso da área da captação; 

VI – Informar tipo de tratamento dos efluentes gerados pela limpeza do Sistema de Tratamento 

de Água, bem como as coordenadas do ponto de lançamento e vazões utilizadas para limpeza do 

sistema de tratamento. 

VII- A existência permanente, em perfeito funcionamento, do sistema de transmissão 

telemétrica dos valores medidos das vazões afluentes, captadas e vertidas, com a transmissão 

dos dados para as bases de dados do órgão gestor de recursos hídricos de Santa Catarina. 

VIII – A implementação de estudos e projetos de novos sistemas de captação para 

abastecimento público, projetando demandas futuras, se for o caso. 

Art. 10 - A Outorga Preventiva, objeto desta Portaria: 

I - não confere direito de uso dos recursos hídricos e se destina unicamente a reservar a vazão a 

ser outorgada;  

II - poderá ser revista após a aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, ou quando da 

elaboração do Plano da Bacia ou ainda por alteração dos critérios de outorga, mesmo antes de 

findado o prazo de vigência referido no Artigo 9º. 

Art. 11 - As Portarias de Outorga Preventiva não dispensam nem substituem a obtenção, pelos 

outorgados, de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidos pela legislação 

federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo único - Cada outorga preventiva poderá ser prorrogada, em situações especiais, 

mediante solicitação ao órgão gestor de recursos hídricos de Santa Catarina, com antecedência 

mínima de trinta dias do término de sua validade, por um período máximo de 1 (um) ano, e para 

esta prorrogação, poderá ser exigido o cumprimento de condicionantes, conforme Parágrafo 2º 

do Artigo 9º. 

Art. 12 - O direito de uso de recursos hídricos conferido por meio de Portaria sujeita o usuário à 

cobrança, nos termos da legislação pertinente. 

Art. 13 - Os outorgados estão sujeitos à fiscalização pelo Órgão Outorgante, por intermédio de 

seus agentes ou prepostos indicados, devendo franquear-lhes o acesso ao empreendimento e à 

documentação relativa às outorgas emitidas por meio de Portaria. 

Art. 14 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

PAULO CÉSAR DA COSTA 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

 

Este Texto não substitui o publicado no D.O.E. nº 18.935, de 21 de setembro de 2010. 
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(modelo de anexo) 

Anexo 1 – Usuários Outorgados Preventivamente Para Captação Superficial:  

Outorgado Município 
Sistema de 

Abastecimento 
Rio 

Coordenadas 

Geográficas 
Vazão Outorgada 

Latitude Longitude 
(litros/ 

segundo) 

(metros 

cúbicos/ 

hora) 
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Base Legal dos Comitês de Bacias Hidrográficas Implantados em Santa Catarina
1
 

COMITÊS DE BACIAS ATOS LEGAIS DE CRIAÇÃO REGIMENTOS INTERNOS ALTERAÇÕES RH
2
 

RIO DAS ANTAS E SUAS BACIAS 

CONTÍGUAS 
Dec. 653, de 03/09/2003   1 

CHAPECÓ E IRANI E SUAS BACIAS 

CONTÍGUAS 
Dec. 3.498, de 08/09/2010   2 

JACUTINGA E SUAS BACIAS 

CONTÍGUAS 
Dec. 652, de 03/09/2003 Dec. 652, de 03/09/2003  3 

RIO DO PEIXE Dec. 2.772, de 09/08/2001 Dec. 5.627, de 04/09/2002  3 

RIO CANOAS Dec. 3.515, de 29/11/2001 Dec. 3.573, de 15/10/2010  4 

RIO TIMBÓ Dec. 4.295, de 22/03/2002 Dec. 2.210, de 18/03/2009  5 

CANOINHAS Dec. 828, de 26/09/2003 Dec. 3.855, de 15/12/2005  5 

ITAPOCÚ Dec. 2.919, de 04/09/2001 Dec. 4.672, de 28/08/2006  6 

CUBATÃO DO NORTE Dec. 3.391, de 23/11/1998 Dec. 1.556, de 15/08/2000 
      Dec.    882, de 13/10/2003 

Dec. 2.211, de 18/03/2009 

 

6 

ITAJAÍ Dec. 2.109, de 05/08/1997 Dec. 3.426, de 04/12/1998 

Dec. 2.935, de 10/09/2001 

Dec. 5.791, de 11/10/2002  

Dec. 3.582, de 07/10/2005 

7 

CAMBORIÚ Dec. 2.444, de 01/12/1997 Dec. 3.427, de 04/12/1998 Dec. 2.034, de 18/12/2008 7 

CUBATÃO  Dec. 3.943, de 22/09/1993 Dec. 2.917, de 04/09/2001 Dec. 4.844, de 7/11/2006 8 

TIJUCAS Dec. 2918, de 04/09/2001 Dec. 2.918, de 04/09/2001  8 

TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR Dec. 2.285, de 14/10/1998 Dec. 2.029, de 29/01/2001 Dec. 4.671, de 28/08/2006 9 

ARARANGUÁ Dec. 3.620, de 11/12/2001 Dec. 782, de 18/09/2003  10 

URUSSANGA Dec. 4.934, de 01/12/2006 Dec. 2.209, de 18/03/2009  10 

                                                           
1 De acordo com o arquivo legal do Estado de Santa Catarina disponibilizado pela Procuradoria Geral do Estado. 
2 Região Hidrográfica. Divisão efetuada pela Lei Estadual nº 10.949, de 09.11.1998. 
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